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Apresentação

A educação ao longo da história de todos os povos, assume 
lugar central na construção de ideias de mundo, valores, 
modos de agir, bem como convicções morais, políticas 

e sociais e o enfrentamento dos desafios da vida prática. Neste 
contexto, a Universidade desempenha um lugar privilegiado, 
pois através da produção da ciência, do fomento à criatividade e 
da conexão dos vários campos do conhecimento fornece mapas 
de interpretação sobre as diversas realidades concretas. Em um 
mundo cada vez mais complexo, a pesquisa na Universidade é 
uma bússola fundamental que permite a navegação em campos 
ainda intocados trazendo à luz possibilidades de acesso à reali-
dade de forma dinâmica e socialmente relevante.

Este Livro se situa neste contexto de produção científica. 
Estão registrados nos capítulos que o compõem, diferentes estu-
dos e pesquisas, olhares sobre a educação e o regime militar que 
geraram novas reflexões sobre a violação de direitos humanos e 
os impactos destas ações na sociedade brasileira. A contribuição é 
relevante e necessária neste momento histórico de crise da demo-
cracia e da universidade pública. Restabelecer a parceria entre 
sociedade, ciência e educação é imperativo e urgente para fazer 
frente aos desafios que estão postos.

Os ataques políticos cotidianos sofridos pela educação, 
especialmente aqueles dirigidos às universidades públicas e às 
discussões em torno da relevância das ciências humanas e sociais, 
embora vivenciados em outro contexto histórico, trazem à memó-
ria o terror impetrado sobre os espaços universitários no período 
do regime militar brasileiro. Esse fio de ligação, ao tempo em que 
tem movido pesquisadores de universidades e programas diversos 
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à empreenderem novas pesquisas sobre essa temática, constitui-se 
também no eixo que articula os diferentes capítulos desta cole-
tânea, que, buscando ampliar os olhares sobre o regime militar, 
desarquiva memórias para presentificar as marcas do passado 
vivido, ressignificá-las e prospectar o futuro da liberdade que em 
algum momento da história nos foi subtraída.

Cabe destacar que esta obra é fruto dos dois primeiros anos de 
trabalho do Grupo de Pesquisa Interinstitucional intitulado Rede 
Interdisciplinar de Estudos sobre Violências (RIEV), composto 
pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e Universidade de Valência/
Espanha, em parceria com pesquisadores de outras instituições 
que trabalham com o tema em questão. 

Da UFPB integram a RIEV os seguintes programas: 
Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE/UFPB, 
Programa de Pós-Graduação em Gestão nas Organizações 
Aprendentes – PPGOA/UFPB, Programa de Pós-Graduação 
em Ciência da Informação – PPGCI/UFPB, Programa de Pós-
Graduação em Ciências Jurídicas – PPGCJ/UFPB e a Comissão 
de Direitos Humanos; da UFSC participam o Programa de 
Pós-Graduação em Filosofia – PPGFIL/UFSC e o Programa 
de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas – 
PPGICH/UFCS; da Universidade de Valência participam 
pesquisadores do Departamento de Sociologia e Antropologia 
Social e do Instituto Universitário de Criatividade e Inovações 
Educativas.

A RIEV foi criada a partir do pioneirismo e da força agluti-
nadora do Programa de Pós Graduação em Educação – PPGE/
UFPB, como resultado concreto da importância e da necessidade 
de pesquisadores brasileiros integrarem a Pesquisa Internacional 
denominada “Representaciones contemporáneas del perpetrador de 
violencias de masas: conceptos, relatos e imagines” (REPERCRI), 
desenvolvida por pesquisadores da Espanha, Camboja, 

http://www.uv.es/sociologia
http://www.uv.es/sociologia
http://www.uv.es/icie
http://www.uv.es/icie
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Alemanha, Chile e Argentina, cujo objetivo é determinar a rela-
ção entre as representações dos perpetradores de violências nas 
manifestações culturais e as mudanças de valores nas sociedades 
contemporâneas em relação aos papéis sociais, às emoções e à 
ética. 

Desse modo, esta coletânea se situa também no escopo da 
política de internacionalização da UFPB, vinculando-se especial-
mente ao Projeto Capes Print/UFPB, cuja temática “mediações 
sociais, educativas, culturais, linguísticas e políticas em contextos 
marcados pela diversidade”, encontra sua transversalidade nos pro-
cessos educativos, nas políticas públicas e nos direitos humanos. 
Os diferentes capítulos desta obra reafirmam, de algum modo, que 
a universidade é espaço de mediação cultural e importante agência 
de educação em direitos humanos, e que por isso tornou-se impe-
rativo ampliar os horizontes de pesquisas, uma vez que os eventos 
traumáticos possuem um caráter infindo e sua reelaboração através 
das memórias passam por interpretações plurais.

Os artigos distribuídos nos dez capítulos desta coletânea, 
por meio de um diálogo profícuo com diferentes pensadores, tais 
como Theodor Adorno, Hannah Arendt, Emmanuel Levinas, 
Michel Foucault, Judith Butler, Tristan Borer, Chantal Mouffe, 
Norberto Bobbio, dentre outros, buscam ampliar o olhar para 
além dos focos tradicionais que envolvem os contextos de pesquisa 
sobre o regime militar. Ao analisar cinema, imagens de retrato, 
dispositivos de controle e o papel da memória para comunidades 
sub-representadas, emerge novas provocações sobre as violações 
de direitos humanos e outras implicações para os processos socie-
tários e educacionais em voga na atualidade. Ao mudar a lente 
para a atuação dos perpetradores de violações de direitos huma-
nos, os autores desta coletânea, adentram em uma ceara pouco 
explorada no Brasil, no rastro de uma mudança de paradigma, já 
que historicamente as pesquisas mantiveram seu foco nas vítimas 
das ditaduras.
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Por fim, vale ressaltar que o objetivo desta obra é fomentar 
o debate sobre o regime militar brasileiro, sobretudo nos espaços 
educativos universitários, oferecendo contribuições para que as 
políticas do esquecimento não triunfem, para fomentar processos 
e práticas educativas que visem a não violência e a rejeição de ide-
ais que validem a opressão, como também para que a história não 
se repita e os modos de vida democráticos sejam aperfeiçoados e 
não destruídos.

Edna Gusmão de Góes Brennand
Maria da Luz Olegário
Aloirmar José da Silva
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Zacarías en Buchenwald
Francesc Jesús Hernàndez i Dobon 
Benno Herzog 

Zacarías es uno de los profetas menores del Antiguo 
Testamento, cuyas visiones apocalípticas anuncian la 
intervención de Jehová y la parusía del bien absoluto. Los 

campos de concentración y exterminio se han concebido más bien 
como la inversión de aquel esquema histórico y el advenimiento 
del mal absoluto, una discontinuidad histórica que puede repe-
tirse. Por ello, también hay una profecía “negativa”, digámoslo así, 
de esta experiencia. En cierto sentido, esta función la cumplieron 
algunos literatos que fueron deportados a campos de concentra-
ción y exterminio, sobrevivieron y pudieron dar forma literaria a 
su vivencia del mal absoluto. En este texto se comentaran algu-
nos casos vinculados al campo de Buchenwald, donde estuvieron 
recluidos escritores como Jean Améry, Dietrich Bonnhoefer, 
Maurice Halbwachs, Imre Kertész, Jorge Semprún, Fred Wander 
y Elie Wiesel.

Cuando se construyó Buchenwald tenía que ser bautizado 
como Campo de Ettersberg o Campo de Weimar, pero las 
resonancias literarias y cultas de ese nombre hicieron que se des-
cartara tal denominación. Se cuenta que fue el propio Himmler 
el que propuso Buchenwald, ya que estaba ubicado en un bosque 
de hayas (Buchen). Pero el término alemán para las hayas (Buchen) 
está muy próximo a la palabra “libros” (Bücher). Es una casualidad 
que el campo que albergó a tantos escritores tuviera un nombre 
que se asemejara a “bosque de libros”, lo que rememora inme-
diatamente el bosque de los hombres-libro de Fahrenheit 451, la 
novela de Ray Bradbury filmada por François Truffaut.

1
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Domingo, 15 de abril de 1945, por la mañana. La fotógrafa 
Margaret Bourke-White comienza a tomar fotografías de un 
grupo de ciudadanos alemanes, en su mayoría mujeres y ancianos 
del pueblo de Ettersberg, junto a la ciudad de Weimar, que acce-
den al Campo de Buchenwald, que está muy cerca del pueblo. 
Soldados del Tercer Ejército de Estados Unidos, dirigido por el 
general Patton, controlan las instalaciones del campo de exter-
minio y escoltan al grupo. En las fotografías se ve como algunas 
mujeres lloran o se tapan la cara con pañuelos ante los montones 
de cadáveres y los hornos crematorios. Los supervivientes deam-
bulan o se están confinados por los militares1. 

Se publican algunas de las fotografías que Margaret Bourke-
White toma aquella mañana. Otras permanecen en el archivo 
gráfico de la revista Life, hasta que, en el año 2008, Google digi-
talizó y publicó miles de fotografías de ese archivo, que pueden 
ser ahora contempladas en internet.

Cuando los ciudadanos de Weimar penetraron en 
Buchenwald, Wander, que contaba 29 años, permaneció en 
el barracón, si hacemos caso de su autobiografía (WANDER, 
2010). Realmente, Wander no dice que estuviera precisamente en 
el barracón mientras desfilaba el grupo, sino que va más allá: con-
virtió esta situación de permanecer en el barracón en su condición 
vital esencial. Hasta el final de su vida, cuando se despertaba por 
la noche, se preguntaba angustiado si estaba todavía en el barra-
cón: “¿No es el barracón donde me he instalado en lo profundo 
de mi fuero interno?”, escribe en la conclusión de La buena vida. 
Wander publicó un libro, Séptimo pozo, sobre las víctimas jóvenes 
en los campos de exterminio, una imagen judía2 sobre el rincón 
más profundo de nuestro ser. Pero en La buena vida declara que 

1 Una reconstrucción del acontecimiento se encuentra en el capítulo noveno de 
la serie Band of Brothers, producida por HBO.

2 El pozo que se cava en el desierto para aflorar agua. Por eso, otras traducciones 
se refieren a Séptima fuente.
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todos sus libros son el mismo, en definitiva, un reiterado ejercicio 
de ascesis, como dice citando precisamente a Semprún3. Ser al no 
ser lo que somos, y acabar descubriendo que somos justamente 
eso. Una formulación que es prácticamente una paráfrasis de la 
Lógica de Hegel4. Se trata del reiterado ejercicio de la lectura y la 
escritura, de la narración de historias, una pasión para Wander. 
Él se definía como una persona ligera de equipaje, pero siempre 
con un libro. Porque libros, decía, hay en cualquier lado. Siempre 
leer y siempre de camino. Un paria, un schlemihl, un pobre des-
graciado. Enfrentándose a, como escribió Kertész y citó Wander, 
“una forma de existencia espiritual basada en la experiencia nega-
tiva”, una pasión por narrar lo inenarrable. Porque, y otra cita 
más de Wander, “todo sufrimiento se hace soportable si alguien 
cuenta una historia”, como escribió Hanna Arendt.

Un joven prisionero de 21 años, Jorge Semprún, es testigo 
de la escena de Buchenwald fotografiada por Bourke-White. Lo 
narra en su novela El largo viaje. Según este libro, al contemplar el 
grupo quedó angustiado y marchó al otro lado del campo, donde 
hundió la cabeza en la hierba y escuchó el silencio del bosque del 
Ettersberg. Al oficial del ejército norteamericano que hablaba al 
grupo le dedica un capítulo en La escritura o la vida.

En el año 2006, Semprún recibió el premio Annetje Fels-
Kupferschmidt y, al ir a recogerlo a Holanda, donde había vivido 
antes de la II Guerra Mundial, concedió una entrevista (en 

3 “L’écriture, si elle prétend être davantage qu’un jeu, ou un enjeu, n’est qu’un 
long, interminable travail d’ascèse, une façon de se déprendre de soi en prenant 
sur soi: en devenant soi-même parce qu’on aura reconnu, mis au monde l’autre 
qu’on est toujours” (SEMPRÚN, 1994, p.377).

4 Jorge Semprún recordaba haber hojeado la Lógica de Hegel en el campo de 
Buchenwald en la edición Glockner, de tapas duras y letra gótica. En un viaje 
posterior al campo pudo comprobar que, efectivamente, en el barracón de la 
enfermería se encontraban, sin razón aparente, algunos de los volúmenes de esa 
edición.



14

castellano) a la televisión RNW, en la que, entre otras declaracio-
nes, rememoró el evento.

Jorge Semprún. [...] Ese fenómeno del olvido 
voluntario, a la vez sincero y a la vez oportu-
nista, es un fenómeno muy generalizado. En 
todos los países donde ha habido dictaduras se 
puede encontrar ese fenómeno.
Entrevistador. ¿Y no será porque, ante ese 
hecho dramático, las personas se encuentran 
delante de una disyuntiva casi imposible? Si 
la gente dice “yo sabía”, uno supone que si 
alguien sabía, podía haber hecho algo...
JS. Ese es exactamente el problema. Tengo 
sobre este tema concreto una anécdota, un epi-
sodio, que, si tenemos tiempo, para contarlo...
E. ¡Por favor!
JS. En el mes de abril del año 45, el 11 de 
abril, el ejército americano, el Tercer Ejército 
de Patton, libera el campo de Buchenwald. 
Unos días después – no sé cuántos días, tres 
o cuatro días después –, el mando militar nor-
teamericano organiza una visita del campo de 
Buchenwald para la población civil de la ciu-
dad de Weimar, que era la famosa ciudad de 
Goethe, de Nietzsche, la ciudad de la cultura, 
donde están todos los museos y los archivos 
de la historia cultural alemana. Una visita para 
la población civil. Me fijo en un grupo. El 
guía de ese grupo es un teniente del ejército 
americano que habla un alemán perfecto y va 
explicando. Lleva a ese centenar de paisanos 
de Weimar, que son mujeres en su mayoría 
o niños (porque los hombres en edad militar 
están todavía en la guerra, están movilizados 
porque la guerra no ha terminado todavía), 
hasta el patio del crematorio, donde están 
amontonados centenares de cadáveres como 
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troncos. Empieza a explicar lo que pasaba allí, 
en el crematorio. Entonces, las mujeres ale-
manas comienzan a gritar y a llorar, y a decir: 
“No sabíamos, no nos hemos enterado...” Y el 
teniente americano les dice tranquilamente: 
“No sabíais, porque no queríais saber. ¿No 
habéis visto pasar desde hace años los trenes 
por Weimar? ¿No han visto, vuestros maridos 
o vuestros hermanos, trabajar a los depor-
tados en tal o cual fábrica que compartían el 
trabajo con vosotros? No sois culpables, pero 
sois responsables.” Se me ha quedado grabado 
en la memoria ese episodio. Luego resultó (y 
no vamos a explicar el resto, porque sería otra 
novela) que ese teniente americano era un 
judío alemán, que se llamaba Rosenberg5. Lo 
he puesto en uno de mis libros con el nombre 
de Rosenfeld (SEMPRÚN, 1994), porque no 
sabía si vivía... para protegerle incluso de mis 
posibles errores de memoria. Pero una lectora 
del libro en inglés lo identificó y me dijo que 
era “Rosenberg”. Un hombre que está vivo 
todavía. Tenemos una correspondencia. El 
teniente americano que explicaba era un judío 
alemán que se expatrió en los años 30, se hizo 
americano y se alistó en el ejército para hacer la 
guerra antifascista contra su propio país, como 
combatiente de la libertad. Y por eso hablaba 
un alemán tan perfecto.
E.¿Y es cierto de esta anécdota que usted vio 
esto, le dio dolor de estómago, y fue al campo 
a descansar...?
JS. Sí, sí (SEMPRÚN, 2008).

Imre Kertész recibió el Premio Nobel de Literatura en 2002. 
En abril de 1945 era un joven esquelético, de 15 años, recluido 

5  Albert G. Rosenberg.
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en el campo de Buchenwald. Recordaba haber visto al grupo de 
ciudadanos de Weimar, mientras estaba envuelto con una manta 
y sentado en un váter portátil que había ante el barracón hospi-
talario, “como si fuera el duque de Vendôme cuando recibía al 
obispo de Parma”. Masticaba un chicle norteamericano, que le 
habría ofrecido un soldado.

Estos instantes guardan una vivencia irrecu-
perable e innombrable. Si pudiera volver a 
vivirlos, diría que he vencido el tiempo, que he 
vencido la vida. Sin embargo, el ser humano 
no fue creado para ello, sino como máximo 
para recordar. Y para que mientras tanto vigile 
la fidelidad e inamovilidad de su recuerdo 
(KERTÉSZ, 1999, p.127).

Respecto al dictum de Adorno, propone su inversión: “Yo 
la variaría, en un mismo sentido amplio, diciendo que después 
de Auschwitz ya solo pueden escribirse versos sobre Auschwitz”. 
El horror del holocausto “se amplía para convertirse en el ámbito 
de una vivencia universal” (Ibid.: p.66- 69). Es la estación tér-
mino de las grandes aventuras, a la que se arriba tras dos milenios 
de cultura ética y moral, cuyo efecto traumático domina déca-
das del arte moderno y anima la fuerza creativa humana actual: 
“Reflexionando sobre Auschwitz, tal vez de manera paradó-
jica, pienso más pronto sobre el futuro que sobre el pasado” 
(KERTÉSZ, 2003, p.2-255). Por ello, concluye el premio nóbel 
húngaro, es posible entender el holocausto como “cultura”.

El sufrimiento cae sobre el ser humano com 
una orden, y la solemne protesta contra él: 
eso es hoy el arte, y no puede ser otra cosa 
(KERTÉSZ, 1999, p.25).

Adorno proclama: «Escribir un poema después de Auschwitz 
es algo barbaro» (nach Auschwitz ein Gedicht zu schreiben, ist 
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barbarisch) Adorno (1977, p.30), Kulturkritik und Gesellschaft, 
Gesammelte Schriften, Band 10.1: Kulturkritik und Gesellschaft I, 
«Prismen. Ohne Leitbild». Frankfurt am Main: Suhrkamp).

En la autobiografía de Günter Grass, leemos como su 
generación literaria entendió precisamente así la sentencia de 
Adorno, como una apelación a pensar qué literatura cabía hacer 
después de Auschwitz (GRASS, 1996, p.132-133); cf., también, 
Id., Schreiben nach Auschwitz. München, Deutscher TB Verlag, 
(1999).

Respecto al célebre dictum de Adorno sobre la imposibili-
dad de la literatura después de Auschwitz, Kertész propone su 
inversión: «Yo la variaría, en un mismo sentido amplio, diciendo 
que después de Auschwitz ya solo pueden escribirse versos sobre 
Auschwitz». El horror del Holocausto «se amplía para convertirse 
en el ámbito de una vivencia universal» (KERTÉSZ, 1999, p.66-
69) Por ello, concluye el escritor, es posible entender el holocausto 
como «cultura»: «El sufrimiento cae sobre el ser humano como 
una orden, y la solemne protesta contra él: eso es hoy el arte, y no 
puede ser otra cosa» (KERTÉSZ, 1999, p.125).

Ahora bien, resulta aporética una creación artística o una 
composición literaria, que sea «recuerdo» de lo «irrecuperable 
e innombrable» de lo indeterminable. Por ello, Kertész, como 
podemos comprobar en sus textos biográficos o en su correspon-
dencia (cf. KERTÉSZ, 2016; 2012) respectivamente, se esfuerza 
por dotar al material de una forma que permita al lector evocar 
lo inefable, aquello sobre lo único que puede escribirse. En este 
trabajo de conformación, Kertész recurre frecuentemente a una 
narración en la que se incorporan fragmentos de otros relatos. Así 
pasa, por ejemplo, en Fiasco (KERTÉSZ, 2009). Incluso estos 
pasajes citados pueden, a su vez, tener empotrados otros textos. 
Es el caso de Un relato policiaco (KERTÉSZ, 2007), cuyo texto 
corresponde la declaración de un abogado, que incluye el manus-
crito de un defendido que, a su vez, incorpora citas del diario de 
una tercera persona. Sin embargo, es en Liquidación (KERTÉSZ, 
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2003) donde la referencia a fragmentos va más allá de la cita para 
dotar a la novela precisamente de la forma que hemos denomi-
nado «trinitaria»: una novela que incluye tres piezas literarias 
completas que, refiriéndose mutuamente como un juego de espe-
jos, auspician una reflexión estética.

La relación entre identidad y literatura es esencial en la obra 
de Kertész (cf. KERTÉSZ 2002a; 2010), por lo que un libro apa-
rentemente autobiográfico como La última posada, compuesta 
por anotaciones sin fecha, presumiblemente ordenadas cronoló-
gicamente, tiene que ser tomada con precauciones. Allí, Kertész 
describe sus esfuerzos por dar forma a la novela Liquidación, des-
pués de trece años de trabajo (cf. KERTÉSZ, 2016, p.90-112). 
La forma definitiva es la que hemos denominado «trinitaria»: la 
novela incluye tres obras, relacionadas entre ellas, como se puede 
apreciar en la síntesis siguiente.

En su casa, Keserú lee el manuscrito de una «comedia en 
tres actos», más adelante se define como «tragedia» (KERTÉSZ 
2004, p.13-85) titulada «Liquidación», como la misma novela de 
Kertész, manuscrito en el que se describe puntualmente lo que ha 
sucedido desde que, nueve años antes, comenzó a ser liquidada la 
editorial estatal en la que trabajaba hasta precisamente el momento 
de la lectura (se trata pues de una obra literaria «profética»; sobre 
la «novela profética», (cf. KERTÉSZ; ESTERHÁZY, 2005, 
p.34). El cierre de la editorial resulta una metáfora del hundi-
miento del régimen e, incluso, de la catástrofe de la época y del 
yo (cf. KERTÉSZ 2004, p.69-70). El autor de la comedia, B. 
(o Bé), un superviviente de Auschwitz, sin embargo, se suicidó 
tiempo atrás, dejando escrito lo que iba a suceder. Así pues, lo 
acaecido desde el aviso de liquidación, las interacciones entre los 
trabajadores de la editorial y el desmoronamiento social, se lee 
en un texto que alterna citas de la comedia y la narración de la 
novela. Así sabemos que Keserú admiraba a B., administra su 
legado literario después de su suicidio y deduce que escribió una 
novela, que se obsesiona en localizar. Keserú acaba interrogando 
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a Judit, una médico dermatóloga que facilitó inconscientemente 
la morfina con la que B. se suicidó. Ambos habían estado casa-
dos hasta que ella se separa paulatinamente de él porque se negó 
a tener un hijo con ella y emprendió, más bien, un paulatino y 
planificado proceso autodestructivo. La actitud de B. acaba con-
virtiendo a Judit en amante de Keserú. Al final, Judit confiesa 
a su nueva pareja, Ádam, que existió el manuscrito de la novela 
definitiva que busca Keserú, pero que ella leyó y quemó en la chi-
menea. Pero esta novela, ¿no es acaso el relato premonitorio de 
lo acaecido, o al menos de lo que ha pasado desde que los hechos 
cumplieran lo expuesto por la comedia? Así pues el lector de la 
novela de Kertész (Liquidación), lee también las dos supuestas 
obras de B, la comedia y la novela.

Ahora bien, la aporía de la paternidad a partir de la expe-
riencia del campo de exterminio constituye el tema de Kaddish 
por el hijo no nacido de Kertész, donde el personaje de un escritor, 
también llamdo B., lo formula al plantear que la paternidad es 
«mi existencia vista como posibilidad de tu ser» y que, después del 
paso por el campo de exterminio, la existencia, como forma espi-
ritual, es «la supervivencia que no sobrevive» (KERTÉSZ, 2002b, 
p.11-146). En La última posada aclara la relación entre el Kaddish 
y Liquidación. En ambas aparecen dos escritores denominados B., 
supervivientes de campos de exterminio, pero una novela no es la 
continuación de la otra, sino que la segunda se presenta como «un 
juego mental del escritor B., que se pregunta: cómo sería si fuera 
como ha de ser». Por ello, Liquidación «no es una historia, sino 
una historia posible», y lo explica así:

«No existe una novela que fuera reducida a ceni-
zas, pero existe una novela real, precisamente 
la que estamos leyendo y que trata de que una 
posible novela es entregada a las llamas. Esa sala 
de espejos es la cámara secreta de la novela, a la 
que se accede con la llave destinada a la “séptima 
puerta”» (KERTÉSZ 2016, p.204).
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Ese juego de espejos es precisamente lo que hemos deno-
minado una obra trinitaria. Solo con el espejo se puede matar al 
dragón.
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Edna Gusmão de Góes Brennand

Introdução

Tornou-se cotidiana, em diferentes espaços e por interes-
ses diversos, a afirmação de que a democracia brasileira 
está em crise. Os argumentos e as perspectivas teóricas, 

ideológicas e políticas que embasam essa afirmação oscilam entre 
as análises de diferentes áreas e nos movem à reflexão. Todavia, 
conforme sinalizaram Silva e Brennand (2018), qualquer análise 
do momento atual da democracia brasileira requer esforço inte-
lectual para não se aprisionar por ideologismos, dogmatismos 
e emocionalismos, ou por ideias catastróficas que atravessam o 
cotidiano, como também para não inocentar ou heroicizar levia-
namente as narrativas e seus personagens. 

Um olhar panorâmico sobre a conjuntura brasileira leva-
nos ao encontro de uma espécie de entropia política que vem se 
arrastando nos últimos anos no Brasil, acentuando a ideia de que 
o país está vivendo um colapso financeiro da mais alta ordem; 
coloca-nos também diante da ineficiência dos governos, das dife-
rentes esferas, na resolução efetiva de históricos problemas sociais 
e econômicos que assolam a maior parte da população e espe-
cialmente nos deixam frente a frente com a avalanche cotidiana 
de denúncias de corrupção envolvendo lideranças e instituições 
importantes do país, sublinhando o descrédito dos cidadãos nas 
instituições democráticas e republicanas.

2
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Esse descrédito, na maioria das vezes provocado intencional-
mente, permitiu que um projeto político conservador, extremista 
e fundamentalista saísse vitorioso das eleições presidenciais de 
2018 como era prenunciado a partir das constantes incursões de 
determinados setores e grupos apontando o retorno do governo 
militar como alternativa para o futuro. Soma-se a esse contexto, a 
onda de insegurança que perdura no país de norte a sul, materia-
lizada na violência urbana e na instabilidade política, econômica e 
social, nas quais a intervenção militar no Rio de Janeiro e a situa-
ção dos imigrantes e refugiados que chegam ao Brasil são apenas 
a ponta do iceberg. 

Uma onda de retrocessos parece tomar conta do país, na qual 
a extinção do Ministério do Trabalho e a reforma da Previdência 
Social, as políticas ambientais que aceleram o licenciamento e fle-
xibilizam as regras de uso do agrotóxico, os cortes de orçamento 
que atingem a educação, a perseguição aos povos indígenas e aos 
direitos da população LGBTQI+6 são apenas alguns exemplos 
que evidenciam a complexidade de nossa conjuntura e, longe de 
uma perspectiva pessimista ou fatalista, coloca-nos diante da crise 
que atravessa a democracia brasileira. 

Para Miguel (2014), essa crise deve ser compreendida sob o 
viés da crise de representação política que perpassa as democra-
cias contemporâneas. Segundo o autor, quando o nível de conflito 
extrapola o manejável, devido ao descompasso recorrente entre as 
ações dos representantes e os anseios dos representados, quando 
as instituições representativas se mostram incapazes de sustentar 
a vontade da maioria perante os interesses das elites econômicas 
e quando os partidos políticos se transformam em máquinas de 
poder, com as quais os políticos buscam riqueza e status, os siste-
mas democráticos representativos entram em colapso.

6 Sigla usada atualmente pelos militantes dos movimentos que defendem os 
direitos de identidades sexuais não hétero: lésbicas, gays, bissexuais, transexu-
ais, travestis, queers, intersexuais.
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No campo da educação a onda de retrocessos reafirma as 
construções curriculares centradas no ser homem, branco, hete-
rossexual, adulto, ocidental e a partir de modelos do passado nutre 
uma espécie de cultura do ódio ao diferente, à pluralidade e à 
multiculturalidade que caracterizam a sociedade contemporânea. 
O modelo de educação e de escola exaltado é aquele de treina-
mento para o mercado e o consumo e, de quebra, para atender os 
padrões das avaliações de larga escala. 

A ressurreição de fundamentalismos e extremismos na con-
juntura atual da democracia traz ainda outros rebatimentos na 
esfera educacional tais como a perspectiva conservadora do projeto 
“Escola sem Partido7”; as discussões retrógradas e aprovação de 
leis municipais que proíbem o tratamento das questões de gênero 
em sala de aula; a aprovação pelo Supremo Tribunal Federal 
do Ensino Religioso confessional em escolas públicas; a imple-
mentação verticalizada da Base Nacional Comum Curricular e 
as alterações que ela provoca, especialmente no Ensino Médio; 
as políticas curriculares que envolvem a padronização, colocando 
ênfase no ensino de língua e cálculo; o descumprimento das metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação; a perseguição às 
universidades públicas, a inviabilização das pesquisas por meio 
dos cortes orçamentários e do desmantelamento dos órgãos de 
fomento; e a desvalorização das áreas de ciências humanas e 
sociais, especialmente das áreas de Filosofia e Sociologia. 

Essa perspectiva de análise torna a crise da democracia bra-
sileira evidente, pois o nível e a dimensão dos conflitos sociais, 
políticos, econômicos e ambientais que surgiram nos últimos 
anos, somados à desigualdade econômica e a outras formas de 

7 Esse movimento se define como uma associação informal que congrega pais, 
alunos e conselheiros escolares que almejam combater a doutrinação político
-partidária, ideológica e moral nas salas de aula de educação básica e no ensino 
superior. Cf. <https://www. programaescolasempartido.org/> Acesso em 15 de 
dez. 2018.
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desigualdades que impedem as pautas das minorias de ascende-
rem às prioridades das agendas públicas, pleiteando a formação 
de interesses comuns, a corporificação de preferências e a mate-
rialização em políticas sociais que ampliem a cidadania, vêm 
degenerando os elos que produzem a experiência coletiva e que 
nos unem como sujeitos da democracia. 

Desse modo, conforme afirma Habermas (1997), a hege-
monia dos interesses individuais e a supervalorização do mundo 
privado, exacerbam os conflitos e corroem a esfera pública 
impedindo-a de operar como um modo de integração social. A 
democracia brasileira, no rastro de outras democracias represen-
tativas que emergiram no século passado, vem demonstrando 
inabilidade para lidar com esses conflitos, especialmente aqueles 
da ordem dos sujeitos a uma dinâmica de exclusão e opressão, 
como também com processos de lutas por emancipação e justiça. 

O desgaste da esfera pública vem tornando a democracia 
ineficaz à inclusão da diversidade de grupos, ideias e perspectivas 
na dinâmica política, como também na mobilização dos sujei-
tos sociais que se encontram em condições de sujeição no espaço 
coletivo. Nesse contexto, os partidos políticos operam vazios de 
sentido e incapazes de agregar preferências, haja vista a existência 
de uma elite política que, ao obterem os mandatos, deslocam seus 
compromissos para interesses privados e passam a formar lobby 
com corporações financeiras.

No desenvolvimento da Tese “Universidade e Ditadura: 
memórias reveladas sobre as violações de direitos humanos de 
docentes de Filosofia no período pós 64”, iniciamos uma pesquisa 
teórica sobre democracia, buscando compreender o pensamento 
político de diversos autores contemporâneos, com o propósito de 
contribuir com as reflexões e debates acerca da crise que atravessa 
a democracia brasileira e seus rebatimentos no campo educacio-
nal. Nossa investigação tem avançado na perspectiva sinalizada 
por Dutra (2018): de não filiação a um modelo democrático, 
tampouco de apresentar uma nova teoria da democracia, mas de 
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garimpar conceitos e categorias fundamentais à análise crítica 
dos modos de vida democráticos, particularmente da democracia 
brasileira.

Neste estudo, dialogamos com o pensamento político de 
Hannah Arendt e Chantal Mouffe, com intuito de caracterizar os 
modelos democráticos que elas delinearam, identificar os pontos 
convergentes e digressivos, como também analisar de que modo 
esses modelos se articulam com a educação no contexto atual e 
quais conceitos ou categorias são possíveis extrair deles como fer-
ramentas conceituais para pensarmos os processos democráticos.

A filósofa judia Hannah Arendt pode ser considerada uma 
das pensadoras mais influentes do século XX. Seu pensamento 
político visa resgatar e ressignificar o sentido da política e de 
modos diversos afirmar que a política ainda tem sentido diante da 
crise da era moderna. Admiradora da democracia direta, crítica 
do realismo político convencional e do distanciamento dos cida-
dãos dos assuntos do governo, Arendt é uma filósofa controversa. 
De acordo com Fernandes (2011), pode ser vista por alguns como 
liberal, por outros como republicana, por outros também como 
fenomenóloga e humanista, ou ainda como anti-modernista. 

O novelo epistemológico e filosófico do pensamento de 
Chantal Mouffe se desenrola inicialmente ao lado de Ernesto 
Laclau e depois segue seu curso a partir das atividades docentes 
no ensino de Teoria Política, por diversas universidades, como 
também no diálogo com os novos partidos/movimentos que sur-
giram no século XXI, como o Podemos e a France Insoumise, que 
ela caracteriza como populismos de esquerda. Seu pensamento 
filosófico-político visa apontar uma saída para a crise vivida pela 
esquerda desde os anos 1970 e as estratégias democráticas para 
enfrentar os problemas sociais contemporâneos. 

Tendo em vista o pensamento político de Arendt e Mouffe, 
na busca de ferramentas conceituais para pensarmos a crise da 
democracia brasileira e seus principais contornos no campo da 



28

educação, organizamos nosso estudo em quatro partes. Na pri-
meira, identificamos as principais características dos modelos 
democráticos de Arendt e Mouffe, tendo como foco a demo-
cracia, a pluralidade e o agonismo. Em seguida, articulamos 
educação com democracia, tendo como eixo estruturante o con-
ceito de esfera pública. Na sequência, compomos as categorias de 
poder e violência, como mecanismos conceituais necessários ao 
entendimento dos processos democráticos atuais. Por fim, desta-
camos os principais limites do pensamento político das referidas 
autoras, as convergências e as possibilidades que deles se abrem 
para pensarmos as encruzilhadas que a conjuntura atual nos apre-
senta, uma vez que os processos democráticos são condições de 
possibilidades para a construção de outros modos de vida.

Democracia, Pluralidade e Agonismo

Nesse cenário de crise das democracias, o pensamento polí-
tico de Hannah Arendt (2004a; 2007; 2011), cuja centralidade 
está na ideia de pluralidade humana, nos ajuda a compreender 
que o mundo privado loteou o espaço público e por isso a política 
deixou de ser a gerência do bem comum para ser a administração 
das necessidades dos indivíduos. A sobreposição de interesses pri-
vados no espaço público, torna-o destituído da ação de cidadãos e 
dominado por processos técnicos, econômicos e burocráticos, que 
embora favoreçam os modos de organizar a vida em sociedade, 
são incapazes de engendrar mudanças emancipatórias conforme 
o exercício da ação coletiva. Essa decadência da esfera pública faz 
com que o universo plural, que basicamente é o político, perca o 
sentido, e aí está o caráter despolitizante da lógica neoliberal. 

Segundo Arendt (2004a), a política não é um traço ontológico 
do ser humano, mas surge no entre os homens, no intra-espaço, 
quando os sujeitos se tornam corresponsáveis pela criação daquilo 
que querem e podem realizar. Por isso, se constitui como relação 
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e fundamenta-se na pluralidade humana – qualidade que huma-
niza os humanos. Para ela, o sentido originário da política é a 
liberdade, materializada na participação e na intervenção dos 
cidadãos em assuntos coletivos, no âmbito da esfera pública. Essa 
liberdade de participar, pressupõe questionar, argumentar, propor 
e discutir, conversar e convencer-se, agir e decidir, fazer emergir 
o dissenso.

Nesse horizonte, Hannah Arendt, profundamente radi-
cada em seu tempo, não produz uma espécie de trains of thought8 
contrárias aos princípios democráticos, mas torna-se evidente 
sua intenção de problematizar as democracias representativas 
modernas e aperfeiçoá-las por meio de um regresso ao sentido 
originário da política. Para entender esse resgate, é necessário 
pensar a democracia, na sua ligação com a polis9 grega, vincu-
lada “à liberdade (de falar e agir), à pluralidade (de opinião e de 
ação) e à autonomia (de poder-fazer e de auto-governo), e não 
somente à justiça ou à igualdade (de direito, isto é, perante a lei)” 
(FERNANDES, 2011, p.39). Em sua obra ‘Sobre a Revolução’, 
Arendt (2011) explicita com maior clareza as suas críticas às 
democracias representativas. Para ela a representação é “um dos 
mais cruciais e tormentosos temas da política moderna desde as 
revoluções” (ARENDT, 2011, p.189) e por isso a democracia 
representativa impede o ressurgimento do espírito revolucionário, 
reduz a participação ao ato de votar, acarretando perdas à liber-
dade política que implica o direito de ser participante no governo, 

8 De acordo com Fernandes (2011) diversos comentadores do pensamento aren-
dtiano utilizam essa expressão referindo-se à rede de pensamentos que permite 
a interligação das ideias expressas durante um discurso que almeja a compre-
ensão, ou à sequência em si de argumentos, especialmente na discussão em que 
essa sequência conduz o próprio pensamento de uma ideia para outra. 

9 A polis não é entendida por Arendt como um espaço físico, mas como “a 
organização da comunidade que resulta do agir e falar em conjunto, e o seu 
verdadeiro espaço situa-se entre as pessoas que vivem juntas com tal propósito, 
não importa onde estejam” (ARENDT, 2007, p.211).



30

como também pode promover e legitimar a tirania da maioria 
sobre a minoria, cujo temor sempre atravessou seus escritos e 
reflexões.

Outro elemento da democracia representativa que a autora 
rejeita é o sistema de partidos políticos. Segundo ela, “faz parte 
da própria natureza do sistema partidário substituir a fórmula 
‘governo do povo, pelo povo’ por ‘governo do povo, por uma elite 
emanada do povo’” (ARENDT, 2011, p.221). Sua crítica cami-
nha na direção da profissionalização dos partidos políticos e da 
dominação que passaram a exercer como mediadores da relação 
entre povo e o estado. De fato, a realidade brasileira confirma a 
existência dessa elite política, submersa em uma avalanche coti-
diana de denúncias de corrupção e em sua maioria comprometida 
com interesses privados e distantes dos anseios dos representados.

Apesar das críticas tecidas às modernas democracias repre-
sentativas e mesmo enfatizando que o modo de vida democrático 
não é o único possível, Arendt ainda defende que a democracia é o 
modo de vida que permite recuperar a dignidade da política, trazer 
o discurso e a ação para o centro da vida pública, revalorizar o juízo 
dos observadores e a pluralidade na opinião pública; enfim, viabi-
liza a realização de sua própria utopia política (FERNANDES, 
2016). Contudo, ela sinaliza a necessidade de o Estado inserir em 
suas instituições políticas mecanismos pertinentes à democracia 
direta e por isso defende o sistema de conselhos, considerando a 
participação como direito e não como dever.

De acordo com Arendt (2011) o sistema de conselhos não 
se constitui em um novo modelo democrático. Em sua perspec-
tiva, trata-se de um mecanismo de aperfeiçoamento do modelo 
democrático representativo, como uma “nova forma de governo 
que permitisse a cada membro da sociedade igualitária moderna 
se tornar um ‘participante’ dos assuntos públicos, que ficou sepul-
tada nas desastrosas revoluções do século XX” (ARENDT, 2011, 
p.221). Ao fazer referência às experiências de conselhos presentes 
na Revolução Francesa e Americana, da Comuna de Paris em 
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1871, dos primeiros sovietes na Rússia em 1905, dos conselhos 
operários na Alemanha em 1918, da Revolução Húngara de 
1956, a autora sustenta que apesar de terem fracassado, é inegável 
que essas experiências estão inscritas no rol da criação de espaços 
públicos mais democráticos. 

Por mais que se possa ressaltar o igualitarismo político, o eli-
tismo prático, bem como o paradoxo entre o apelo revolucionário 
e as restrições conservadoras presentes no pensamento político de 
Hannah Arendt, é inegável sua assertiva de que a democracia se 
manterá viva a partir de uma ação política autêntica, ou seja, de 
um modus operandi capaz de manter ativo o espírito revolucionário, 
recombinando autonomia e pluralidade, indivíduo e coletividade 
na dinâmica da esfera pública. Talvez, possamos extrair daí sua 
maior contribuição à democracia atual e uma alternativa para 
enfrentamento da crise brasileira: a urgência em incluir a diver-
sidade de grupos, ideias e perspectivas na performance da esfera 
pública, coordenando os conflitos e os dissensos e não tentando 
extingui-los de modo autoritário, mas privilegiando a formação 
de interesses comuns, a corporificação de preferências e a orga-
nização de pautas políticas capazes de alcançar as prioridades das 
agendas oficiais nas diferentes esferas dos poderes constituídos. É 
óbvio que tal alternativa exigirá uma reforma política, que além 
de outros elementos, ressignifique o papel e a atuação dos parti-
dos políticos.

É possível estabelecer um diálogo entre essa alternativa 
sumarizada a partir do pensamento político de Arendt e o modelo 
agonístico de democracia de Chantal Mouffe (2003; 2005; 2014; 
2015), tipificado como radical e plural, no qual o argumento 
central é que a teoria política norteadora dos atuais processos 
democráticos ignora o dissenso e mostra-se incapaz de articu-
lar as múltiplas formas de antagonismos emergentes. Diante 
do imperativo da pluralidade é preciso reconhecer que, no jogo 
democrático, poder e antagonismo não podem ser eliminados 
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e, por isso, uma sociedade democrática não é uma comunidade 
harmoniosa e ordenada pacificamente pelo consenso, mas “uma 
sociedade com uma esfera pública vibrante, onde muitas visões 
conflitantes podem se expressar e onde há uma possibilidade de 
escolha entre projetos alternativos legítimos” (MOUFFE, 2003, 
p.11).

Desse modo, o modelo agonístico de democracia defendido 
por Mouffe pressupõe a diversidade, o pluralismo, o conflito 
oriundo do antagonismo inerente às sociedades humanas e con-
sequentemente o dissenso. Esse modelo, por meio da política, vai 
buscar a domesticação ou institucionalização do dissenso, ou seja, 
a luta agonista, em oposição à luta antagonista, pois o antagonismo 
é a luta entre inimigos e o agonismo é a luta entre adversários. 
Destarte, o propósito da democracia agonística radical e plural é 
transformar antagonismo em agonismo, configurando-se como 
um projeto de reformulação do modelo socialista em contraponto 
ao modelo liberalista. Nas palavras de Kalyvas (2009, p.46, tra-
dução nossa), 

um ideal de democracia enquanto jogo per-
manente de contestação entre identidades 
coletivas que disputam por reconhecimento, 
inclusão, autoafirmação, distribuição e poder, 
tendo em vista o processo coletivo de atribui-
ção de sentidos. Se olhado em profundidade, 
descobrir-se-á que esse ideal normativo é deri-
vado de um valor fundamental atribuído ao 
princípio de maior inclusão das diferenças, que 
em si mesmo pressupõe uma ontologia parti-
cular sobre a vida. A vida é abundante, plural e 
rica e assim deve ser o melhor regime político. 
Essa celebração da alteridade e o esforço pela 
sua inclusão no espaço público é, talvez, um 
dos mais originais aspectos das teorias agonís-
ticas contemporâneas, comparadas às antigas.
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Esse jogo permanente de contestação na disputa por autoa-
firmação, reconhecimento, inclusão e por distribuição de poder, 
que aponta Kalyvas, pressupõe a mobilização das paixões e inte-
resses em prol da realização de propostas democráticas e não a sua 
eliminação do espaço político. Essa perspectiva é assumida por 
Mouffe e utilizada para explicar a ressurreição de fundamentalis-
mos e extremismos que têm assombrado os regimes democráticos 
contemporâneos e particularmente compõem o bojo da crise da 
democracia brasileira. Os sistemas políticos, ao desprezarem as 
paixões e darem centralidade à razão, não eliminam sua versão, 
travestidas de interesses, presentes nas relações sociais e, por isso, 
no momento em que os regimes democráticos se fragilizam, os 
discursos emocionalistas ganham força e podem tornar hegemô-
nica aquelas ordens políticas totalitárias irracionais. 

 A compreensão do modelo agonístico de democracia de 
Mouffe, cujo cerne é a recuperação do político e o esforço de 
domá-lo, exige uma delimitação do conceito de político e sua dis-
tinção de política. Para Mouffe (2003, p.15), 

‘político’ [refere-se] à dimensão do antago-
nismo que é inerente a todas as sociedades 
humanas, antagonismo que pode assumir 
formas muito diferentes e emergir em rela-
ções sociais diversas. ‘Política’, por outro lado, 
refere-se ao conjunto de práticas, discursos e 
instituições que procuram estabelecer uma 
certa ordem e organizar a coexistência humana 
em condições que são sempre potencialmente 
conflituosas, porque afetadas pela dimensão 
do ‘político’.

 Esse conceito de político trazido por Mouffe nos permite 
compreender a contradição ontológica que diz respeito à oposição 
dialética entre o eidos e o tético da condição humana. Ou seja, a 
incapacidade de completude identitária derivada da contraposição 
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entre o limitado – dado pela condição humana – e o ilimitado – 
possibilidades criadas no âmbito da cultura. Esse antagonismo 
que antropologicamente atravessa o humano se presentifica nas 
relações de diferentes modos e ganha contornos distintos a partir 
dos marcadores culturais das sociedades. 

Por sua vez, a política, conforme definida por Mouffe, 
assume um caráter ôntico e diz respeito aos discursos, práticas 
e instituições que organizam a vida em sociedade. Em certa 
medida é possível afirmar que ela é expressão ou materialização 
da hegemonia, por isso é capaz de criar unidade em contextos 
de conflitos e diversidade. Para Mouffe (2005), a política está 
sempre ligada à criação de um “nós” em oposição a um “eles”, 
mas o “eles” não como inimigos a serem destruídos, mas como 
adversários. Adversários cujas ideias podem ser rechaçadas, mas 
o direito de defendê-las jamais pode ser negado, pois a essência 
da democracia é o conflito, a pluralidade de ideias, o debate, o 
antagônico e, mesmo quando os adversários cessam de discordar, 
o antagonismo não será erradicado. 

De fato, Mouffe (1992; 2005) concorda que a democracia 
pluralista exige um certo volume de consenso, mas argumenta 
que se trata de um consenso conflituoso, pois uma democracia 
em bom funcionamento demanda um embate intenso de posições 
políticas. É a permanente tensão entre equivalência e diferença, 
igualdade e liberdade, entre as identidades de indivíduo e cida-
dão, que fazem da democracia um sistema possível, adaptado ao 
caráter incerto e inacabado da política moderna. Mouffe não faz 
da democracia liberal um inimigo, mas um adversário com o qual 
se trava uma disputa agonística pela hegemonia.

Na busca por compreender as democracias existentes, ainda 
que em épocas e contextos distintos, Arendt e Mouffe, enfati-
zam a questão da pluralidade como condição de existência da 
ação humana, a valorização do caráter agonístico da ação política 
e a crítica à decadência e o esvaziamento do político. Contudo, 
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divergem no modo de conceber a origem da política, a gênese 
do poder e da hegemonia, a dinâmica da esfera pública, a parti-
cipação política dos cidadãos e o modus operandi da democracia. 
Essas convergências, digressões e a necessidade de pensar e 
repensar a democracia, demonstram que trata-se de algo “inaca-
bado, limitado, conflituoso e incerto, que requer aprimoramentos 
cotidianos e rejeita um ponto de chegada final, frustrando os 
anseios humanos de completude, perfeição e harmonia” (SILVA; 
BRENNAND, 2018, p.512).

Tendo em vista a crise que atravessa a democracia brasileira, 
sobretudo a onda de conservadorismo articulada ao fundamen-
talismo exacerbado e a mentalidade ditatorial revigorada nas 
últimas eleições, bem como as características dos modelos demo-
cráticos defendidos por Arendt e Mouffe, e também a urgência 
em recuperar e ressignificar a esfera pública, torna-se imperativo 
estabelecer uma articulação entre educação e democracia, bus-
cando contemplar o nexo entre a degradação da esfera pública e 
seus rebatimentos na educação. Na próxima seção realizaremos 
essa discussão, buscando circunscrever o locus dos processos educa-
tivos na construção e preservação de modos de vida democráticos.

Educação, Esfera Pública e Democracia

Em seu ensaio intitulado ‘A crise na educação’, Arendt 
(2005) demarca que a tarefa central da educação é promover a 
responsabilidade de salvaguardar o mundo e de proteger o espaço 
público, reconhecendo seu lugar nele e recriando o modo de vida 
democrático a cada nova geração. Para isso, é imprescindível 
introduzir as novas gerações no mundo que as antecede e colabo-
rar para que seus sujeitos possam desenvolver suas singularidades, 
contribuindo com aquilo que possuem de novo e único. 

 Com base em Almeida (2008) e em César, Duarte (2010), 
é possível afirmar que a crise da educação a qual se refere Arendt 
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(2005), está relacionada à perda de sentido da esfera pública, 
uma vez que na era moderna a existência passou a ser conjugada 
na primeira pessoa do singular; a política deixou de ser um fim 
em si mesma, tornando-se meio para o alcance dos interesses 
individuais, em vez das preferências coletivas; e a esfera privada 
emergiu como matriz organizadora da vida social, corrompendo 
os conceitos de autoridade, de liberdade e de tradição que, na polis 
grega, estavam associados ao cuidado e à responsabilidade pelo 
bem comum. 

Para Arendt (2007, p.62) “a esfera pública, enquanto mundo 
comum reúne-nos na companhia uns dos outros e, contudo, evita 
que colidamos uns com os outros, por assim dizer”. É a matriz 
geradora da vida política de determinada coletividade, não neces-
sariamente como um lugar físico, espaço natural ou dado, mas 
como um espaço construído na ação conjunta dos seres humanos 
que se encontram, deliberam a respeito da coisa pública e por 
meio do agir político e da palavra constituem o poder. Trata-se 
de um espaço-tempo de expressão da liberdade, da igualdade e da 
pluralidade humana, regido pelos princípios clássicos da isonomia 
e da isegoria, ou seja, do direito à igualdade e à manifestação na 
assembleia dos cidadãos. 

Um ponto nevrálgico do pensamento de Arendt (2005) está 
na separação que ela estabelece entre política e educação, embora 
reconheça que a crise da educação está relacionada com a deca-
dência da esfera pública e que o cuidado do mundo pertence a 
ambas. Apesar de compreendermos que sua crítica se dirigia aos 
regimes totalitários de sua época que utilizavam a educação para 
disciplinar os indivíduos desde crianças, seu argumento de que 
é impraticável e indesejável estabelecer transformações políticas 
através da educação, exige uma análise de todo o conjunto de sua 
obra, extrapolando os limites desse estudo. Grosso modo, parece 
que Arendt sustenta uma educação apolítica, e cabe demarcar 
que nossa compreensão caminha em outra direção, ou seja, da 
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educação como um ato político que intenta produzir socialmente 
a igualdade, fazer valer o respeito às diferenças e construir práticas 
de liberdade.

Nossa reflexão refere-se à educação de modo mais amplo, 
não se limitando apenas à educação escolar e para fundamen-
tar nosso entendimento, assumimos a concepção de Educação 
Libertadora de Freire (1983; 2016; 2018) explicitada como pro-
cesso de humanização mediatizado pelo diálogo. Essa concepção 
educativa é sustentada por uma visão antropológica que advoga 
a incompletude dos seres humanos e por isso educar é funda-
mentalmente formar. Sendo assim, o processo educativo é um 
ato político, que parte do social, contempla a libertação da cons-
ciência, a criticidade, a autonomia, a esperança, a liberdade, a 
solidariedade, a cidadania e vai além dos muros da escola. 

A partir das concepções freirianas, conceituamos a educação 
como processo político de humanização, que acontece na partilha 
intersubjetiva do mundo vivido, mediado pelo diálogo problema-
tizador, capaz de suscitar criticidade, autonomia e cooperação. 
As práticas que cerceiam a liberdade, alienam a consciência, ali-
mentam o individualismo e a concorrência, são deturpações do 
processo educativo e na verdade tratam de um adestramento que 
deseduca os seres humanos. Consideramos falaciosas as práticas 
educativas que servem à reprodução da desigualdade e à difusão 
de ideais que validam a opressão. Nosso entendimento caminha 
na direção de processos educativos que legitimam a igualdade e 
as diferenças, que visam a construção de práticas de liberdade, na 
ótica de outros mundos possíveis, sendo que “a educação é um ato 
de amor, por isso um ato de coragem. [Que] não pode temer o 
debate” (FREIRE, 1983, p.104).

Cabe lembrar que Hannah Arendt e Chantal Mouffe não 
são propriamente pensadoras da educação. No entanto, quando 
Mouffe (2003; 2005) defende um modo de vida democrático, com 
uma esfera pública vibrante, capaz de lidar com visões conflitantes 
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e com a escolha de projetos societários legítimos, bem como ao 
afirmar que cidadãos democráticos não se tornarão possíveis ape-
nas a partir de argumentos sobre a racionalidade incorporada nas 
instituições democráticas, mas sobretudo com a proliferação de 
discursos, formas de vida e instituições identificadas com valo-
res democráticos e possibilitadores do exercício da democracia no 
cotidiano da vida, é possível estabelecer um diálogo que busque 
superar a dicotomia arendtiana entre educação e política, e avance 
no horizonte da democracia. 

O ponto de partida parece residir nesse modo de conceber a 
esfera pública e na necessidade de formar cidadãos democráticos, 
pois essas ações pressupõem a política como um ato educativo e a 
educação como um ato político, assegurando sua íntima relação 
com a democracia, já que historicamente caminham juntas nos 
processos civilizatórios. Sem democracia, os processos educativos 
dessa natureza sucumbem e a democracia sem esse modo de educa-
ção não se sustenta. No mesmo contexto em que Arendt publicou 
o seu ensaio sobre a crise na educação, o filósofo John Dewey 
(1959) apontou a estreita relação entre educação e democracia, 
defendendo que as formas de ensino configuram uma espécie de 
teste de consistência da democracia e por isso os espaços educa-
tivos devem ser locus para vivências e experiências democráticas, 
como ensaio para um modelo societário em permanente mudança.

De acordo com Benevides (1996), a educação para a 
democracia comporta a formação para os valores republicanos, 
democráticos e para a tomada de decisões políticas. São valo-
res republicanos  o respeito às leis, o respeito ao bem público 
e o sentido de responsabilidade no exercício do poder. Por sua 
vez, os valores democráticos, dizem respeito à virtude do amor 
à igualdade, o respeito integral aos direitos humanos e o acata-
mento  da vontade da maioria, legitimamente formada, porém 
com constante respeito pelos direitos das minorias. Para a autora, 
a educação para a democracia exige a formação intelectual, a 
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educação moral e a educação do comportamento na ótica da tole-
rância, da cooperação e do bem comum. 

Sendo assim, a educação para a democracia pressupõe a valo-
rização da esfera pública, a formação dos seres humanos para a vida 
em sociedade, desenvolvendo a habilidade de discutir os problemas, 
transformando-os em pautas políticas e exercitando a capacidade 
de decisão. Trata-se de promover nos processos educativos, práti-
cas conscientes, reflexivas e críticas que colocam em voga os valores 
republicanos e democráticos como necessários, importantes e pos-
síveis de serem vividos socialmente. Nessa direção, a educação para 
a democracia assume a pluralidade e as diversidades, pois assim 
torna-se factível o respeito aos direitos das minorias, a defesa dos 
direitos humanos e o exercício equilibrado do poder.

O fomento de processos educativos para a democracia 
assume relevância e urgência, pois no contexto atual da crise da 
democracia brasileira o conservadorismo, o fundamentalismo e 
os extremismos vêm ganhando força no atual projeto societário, 
contrapondo-se à construção de um pensamento crítico, meces-
sário ao exercício da cidadania e à construção de modos de vida 
democráticos.

Nessa ótica, o estudo feito por Deina (2017), confronta as 
propostas básicas do Movimento Escola Sem Partido, apontando 
as discrepâncias ignoradas pelos seus defensores que, na busca por 
fundamentos que justifiquem suas obscuras posições ideológicas, 
distorcem as reflexões de Hannah Arendt acerca da educação e 
seu sentido político. Não resta dúvida que o principal objetivo 
desse movimento, apadrinhado por organizações civis, religiosas 
e por partidos políticos, consiste em combater a emancipação das 
minorias sociais e enfraquecer a força que a construção de um 
pensamento crítico exerce na formação humana. 

Ao defender a suposta neutralidade das práticas educa-
tivas, o Movimento Escola Sem partido advoga uma ideologia 
totalitária que nega as bases políticas que constituem o processo 
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educativo, as possibilidades de transformação da realidade e a 
História entendida como processo e como construção humana. 
Esse pensamento ditatorial, escamoteado no discurso de neutra-
lidade, mutila a democracia, pois as práticas democráticas exigem 
o engajamento político dos sujeitos e práticas educativas eman-
cipatórias. Essa suposta neutralidade enseja a cumplicidade com 
as injustiças sociais e violências porque distancia os processos 
educativos da realidade do mundo. Nessa direção, a educação 
torna-se meio para naturalizar papéis estereotipados de meni-
nas e meninos, legitimar a cultura do estupro e as agressões às 
pessoas LGBTQI+, demarcar fronteiras, estigmatizar comporta-
mentos e impedir que as mulheres ocupem certos espaços sociais 
(MIGUEL, 2016; GUILHERME; PICOLI, 2018). 

Considerando a crise que atravessa a democracia brasi-
leira e seus rebatimentos no âmbito da educação, torna-se um 
imperativo ressignificar a esfera pública e elevar o seu potencial 
como lugar de participação na ação política e espaçotempo de 
expressão da pluralidade humana. A conservação e, sobretudo, o 
aperfeiçoamento constante do nosso modo de vida democrático, 
frente ao atual contexto político e nos marcos da filosofia política 
arendtiana, exige dos processos educativos, o fomento de práticas 
políticas como a desobediência civil, a resistência rebelde ou a 
ação revolucionária, constituindo esferas de renovação do poder. 

Do mesmo modo, na direção do pensamento político de 
Mouffe, é imprescindível que todas as instâncias e organiza-
ções educativas, incluam em seus processos formativos práticas 
construídas a partir de baixo, de forma dialógica, visando o desen-
volvimento de sujeitos da democracia que se tornem aptos a 
defender a liberdade, respeitar a diversidade, a incluir, a coope-
rar, a combater as desigualdades e a rejeitar todo e qualquer ideal 
que valide a opressão. Conforme sinaliza Miguel (2016, p.615), 
“a democracia não precisa de uma escola “neutra”, mas de uma 
escola que promova os valores básicos que permitem a própria 
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existência de uma ordem democrática”, ou seja, que persiga ideais 
emancipatórios e não desiguais e opressores.

Nessa perspectiva, torna-se necessário revisitar a filosofia 
política das pensadoras evocadas nesse estudo, para recompor 
as categorias de poder e violência como mecanismos conceituais 
necessários ao desenvolvimento das práticas políticas e das tarefas 
emancipatórias que cabem à educação, frente aos elementos tota-
litários que ameaçam os processos e modos de vida democráticos. 
É nessa rota que avançaremos na próxima seção. 

Democracia, Poder e Violência 

Em seu expressivo ensaio intitulado ‘Sobre a Violência’, 
escrito entre 1968 e 1969, Arendt (2004b) apresenta uma dife-
renciação original entre poder e violência, categorias comumente 
tomadas como semelhantes em diferentes matrizes do pensa-
mento político. Conforme enfatiza Duarte (2016), as distinções 
conceituais constituem o eixo central desse ensaio, da mesma 
maneira que compõem o conjunto de toda a obra arendtiana. De 
modo geral, em ‘Sobre a Violência’, Arendt (2004b) estabelece 
uma crítica aos pensadores que defenderam a violência como 
arma revolucionária ou motor de regimes políticos, e sustenta a 
tese de que poder e violência não são fenômenos corresponden-
tes, pois a violência destrói o poder, não cria poder, mas deixa o 
mundo mais violento. 

No texto intitulado ‘O conceito de poder de Hannah Arendt’, 
Habermas (1980) reconhece a seriedade das distinções concei-
tuais e das análises empreendidas por Arendt, mas logo sinaliza 
que suas conclusões provêm apenas de elaboração filosófica e não 
de pesquisas empíricas e por isso podem ser tomadas com certa 
superficialidade. Ele concorda com Arendt que as instituições 
políticas não vivem da violência, mas do reconhecimento, e que 
a superação econômica da pobreza não assegura a igualdade, a 
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liberdade e a participação na vida política da comunidade. Mas 
critica Arendt por idealizar a pólis grega transformando-a no ideal 
de política a ser alcançado por todos e atribui a isso, as distorções 
que o pensamento político dela apresenta, ao ser tomado como 
matriz de análise das democracias modernas. Ele ainda sinaliza 
que Arendt estreita o espaço da ação política ao excluir dele os 
aspectos estratégicos, ao separar a política do sistema administra-
tivo e ao ignorar as expressões de violência estrutural.

Com base em Arendt (2004b; 2007), é possível conceber o 
poder como sinônimo de fundação, de um novo começo, como 
poder constituinte, que nasce entre os seres humanos e se estru-
tura na capacidade de agirem conjuntamente, como uma realidade 
inerente à existência da comunidade política. O poder não está no 
indivíduo, tampouco é sua propriedade, mas pertence ao grupo, 
ao coletivo e por isso é potência que emerge da/na convivência, 
na/da atuação comunicativa e articulada dos sujeitos. Trata-se de 
uma realidade cambiante, incalculável, uma dynamis, diferente 
de domínio, força, violência e governo. Não é apenas meio para 
consecução de um fim, é condição possibilitadora de meios e fins 
e por isso não precisa de justificativas, mas de legitimidade, pre-
sente especificamente na palavra e na ação, como realidade que 
emerge do acordo frágil e temporário de muitas vontades e inten-
ções, de modo singular quando a palavra e o ato não se divorciam, 
não são vazios ou brutais, quando ao invés de ocultar, são usados 
para revelar, para criar novas relações e realidades e não para vio-
lar e destruir.

O pensamento político arendtiano retoma a categoria de ação 
para elaborar uma concepção de poder, que resulta do entrelaça-
mento da condição humana com o espaço público, privilegiando 
a dimensão constituinte em detrimento à dimensão constitu-
ída. Para que exista poder é necessário resguardar a pluralidade 
humana, a diversidade de interesses e opiniões, mesmo conflitan-
tes, pois é condição de possibilidade para novos e plurais modos de 



43

organização da vida social. Não é contrato, consenso, soberania, 
direito, mas é potência de liberdade e por essa razão inscreve-se 
como capacidade de fundar e de resistir. Como é originado entre 
os seres humanos, ele pode ser dividido, compartilhado, sem ser 
reduzido ou enfraquecido, mas desaparece quando os seres huma-
nos se dispersam ou são impedidos de se reunirem na liberdade e 
de agirem de modo coletivo (AGUIAR, 2011; DUARTE, 2016).

De acordo com o pensamento político de Arendt (2004b, 
2007), a diminuição do poder se configura como apelo à violência 
que sempre desempenhou um papel importante nas atividades 
humanas. Segundo ela a violência é caracterizada por sua natu-
reza instrumental, cuja essência se traduz como dominação, que 
independe de números ou de opiniões, mas de formas de imple-
mentação que ampliem e exacerbem a força humana. Diferente 
do poder, ela se constitui como meio e por isso necessita de 
orientação e de justificativas pelo fim que busca. No âmbito da 
ação humana, o perigo reside na dominação dos fins pelos meios 
e nessa direção a violência pode colonizar o poder, destruin-
do-o, pois ela é incapaz de criá-lo, visto que não é sua existência 
que legitima e dá significado à comunidade política. A violência 
acaba por arruinar a esfera pública como espaço de convivência 
e de deliberação conjunta, e destruindo a capacidade humana de 
agir, cerceia a liberdade e emudece a palavra, impede a criação 
de algo novo, pois se constitui em opressão. Para Arendt (2004b, 
p.51), “a violência como toda ação, transforma o mundo, mas a 
transformação mais provável é em um mundo mais violento”.

É lícito reconhecer que Arendt não ignora a trama de rela-
ções entre violência e política, como também não recusa o uso dos 
meios da violência, seja por parte dos poderes instituídos ou do 
poder revolucionário, mas enfatiza que se trata de um fenômeno 
marginal, justificado apenas para salvaguardar o poder, defen-
der os cidadãos contra crimes ou contra um agressor externo. 
A violência não é uma realidade dada, mas consiste em um 
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fenômeno que pode emergir na esfera pública, dependendo dos 
modos de organização da vida social adotado pelos humanos. A 
legitimidade da esfera pública equivale à sua capacidade de criar 
mecanismos para conter a violência, ou seja, limitar a dominação 
e possibilitar a ação, capacidade política dos seres humanos. O 
aumento da violência não significa aumento de poder, ao con-
trário demonstra decadência do poder, pois onde há dominação 
não há poder e suas consequências inevitáveis são o isolamento 
dos cidadãos e a desintegração da esfera pública (BRITO, 2015; 
DUARTE, 2016). 

Arendt (2004b) reconhece que não basta afirmar conceitu-
almente que o poder e a violência não são a mesma coisa, pois 
embora se oponham e se configurem como fenômenos artificiais 
distintos, geralmente aparecem juntos e podem estar implicados 
na mesma realidade política. Esse reconhecimento retira de seu 
pensamento político uma ideia harmoniosa e até mesmo ingênua 
de esfera pública ou de comunidade política, pois reconhece que 
a pluralidade humana traz em si o conflito, a discordância, o dis-
senso. Todavia não é por meio da violência e consequentemente 
da coerção que esse espaço deve ser organizado e conservado, 
mas por meio do consentimento, que pressupõe atos e palavras 
não violentos, como também a liberdade de discordar, de propor 
outros caminhos, de criar algo novo e, portanto, inesperado. 

O pensamento político de Chantal Mouffe não aborda a 
violência de modo sistemático como Arendt, mas ainda que de 
maneira suscinta, versa sobre o poder, compreendendo-o não 
como uma relação externa que acontece entre duas identidades 
pré-constituídas, mas como uma realidade que vai emergindo ao 
mesmo tempo em que também vai constituindo as identidades. 
É nesse processo de incessante luta pelo poder, protagonizada 
por diferentes identidades em busca de completudes, que a hege-
monia vai se formando como expressão de uma ordem política 
capaz de aglutinar e sistematizar padrões específicos de relações 
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de poder. A questão fundamental não é como eliminar ou neutra-
lizar o poder nas relações sociais, mas como constituir formas de 
poder mais adequadas aos modos de vida e princípios democráti-
cos (MOUFFE, 2005; LACLAU; MOUFFE, 2015).

Para Mouffe (2005) toda objetividade social, ou seja, a ação 
humana materializada de diferentes modos, é política, constituída 
por meio de atos de poder e por isso conflituosa, porque traz em si 
os antagonismos humanos que fazem emergir o poder. Enquanto 
para Arendt, o poder se origina entre os seres humanos, para 
Mouffe o poder é um traço ontológico dos antagonismos humanos 
que se manifesta na relação. Ao demarcar essa natureza constitu-
tiva do poder, Mouffe abandona um ideal de democracia que se 
realiza em harmonia e assume que o embate intenso de posições 
políticas é o que demonstra seu bom funcionamento. O consenso, 
quando alcançado, é uma hegemonia temporária e provisória, que 
estabiliza o poder, mas que traz a exclusão em sua gênese. Sendo 
assim, o antagonismo presente no ser humano e revelados em atos 
de poder nas relações sociais, podem convergir e dar origem às 
hegemonias ou podem se arruinar mutuamente, até se destruírem. 

Nessa perspectiva, Mouffe (2003; 2005; 2014) advoga uma 
espécie de deslocamento do poder na sua relação com a demo-
cracia, pois a ausência de poder não significa um modo de vida 
mais democrático, ao contrário pode sinalizar apatia e desapreço 
pela participação política, acarretando a mobilização de paixões 
coletivas que são capazes de colocar em risco os princípios da civi-
lidade. Devido à natureza plural e conflitante da esfera pública, a 
emergência do poder e os processos de disputa que ele acarreta, 
resulta no que mantém o jogo democrático em funcionamento 
e ao mesmo tempo confere sua legitimidade. Isso não significa 
que qualquer poder é legítimo, mas que o poder que consegue se 
impor, convergindo em hegemonia, por meio de uma luta agonís-
tica e não por meio da tirania, torna-se legítimo e pode se tornar 
uma experiência de poder bem-sucedido. 
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As concepções de Arendt e Mouffe sobre poder e violência 
nos impele a reafirmar o posicionamento dos processos educati-
vos no horizonte da emancipação humana e nos marcos de uma 
educação para a democracia. Sejam escolares ou não, os processos 
educativos podem resguardar a pluralidade humana e constitu-
írem-se como potência de liberdade. A ação conjunta, inerente 
aos processos educativos, pode resgatar o papel da política e criar 
espaços de criação e de resistência. Esse entendimento nos pre-
vine também contra a instrumentalização do poder cujo corolário 
é o surgimento da violência. Talvez isso explique os ataques que a 
educação brasileira vem sofrendo na atualidade, especialmente as 
universidades públicas, pois o enfraquecimento de seu potencial 
para engendrar práticas de liberdade pode ser estratégia política 
para permitir que projetos ditatoriais se fortaleçam e encontrem 
espaço para serem ensinados e aprendidos. Vale a advertência 
de Arendt (2004b, p.33): “à violência sempre é dado destruir o 
poder; do cano de uma arma desponta o domínio mais eficaz, 
que resulta na mais perfeita e imediata obediência. O que jamais 
poderá florescer da violência é o poder”.

É preciso lançar um olhar atento sobre todas as estruturas 
que contornam os processos educativos na atualidade para per-
cebermos se geram poder – como potência de liberdade, ou se 
alimentam a violência, que destruindo as formas de poder, torna-
se força que instrumentaliza, oprime, silencia, emudece e impede 
a ação humana de exprimir-se na diversidade e de buscar outras 
formas de ser e de estar no mundo. 

Considerações finais

A importância desse estudo consiste no delineamento da 
relação existente entre democracia, educação, poder e violência. 
Considerando a ressurreição dos fundamentalismos e extremismos 
que atravessam a atual democracia brasileira e seus rebatimentos 
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no campo da educação, o retorno ao pensamento de Arendt e 
Mouffe, nos ajuda a construir e a resguardar processos educativos 
que se configurem como potência de liberdade, capazes de formar 
sujeitos para a democracia, por meio de práticas educativas dia-
lógicas, críticas, colaborativas, não violentas e que contemplem a 
pluralidade humana. 

Cabe destacar que o pensamento político de Hannah 
Arendt e Chantal Mouffe, possuem limites, pontos convergen-
tes e elementos iluminadores para reflexão e a análise frente às 
encruzilhadas que a conjuntura atual nos apresenta. Novamente 
reafirmamos que nosso intuito não consistiu em filiação aos 
modelos democráticos defendidos por elas, mas de garimpar con-
ceitos e categorias fundamentais à análise crítica dos modos de 
vida democráticos contemporâneos, particularmente da demo-
cracia brasileira.

É possível reconhecer que o pensamento político de Arendt 
é atravessado por um viés conservador, de onde deriva sua con-
cepção aristocrática de participação política. A idealização da polis 
grega e sua exaltação como essência da política, provoca certa 
inadequação no modo como analisou as democracias contempo-
râneas. Do mesmo modo os sistemas de conselhos que ela exalta 
parecem uma alternativa ilusória frente às realidades democráti-
cas complexas como as atuais. Concordamos que o pensamento 
político de Arendt operou um estreitamento na esfera política 
ao excluir dela os assuntos estratégicos e ao dar mais atenção ao 
poder constituinte, ignorando que a política não pode ser redu-
zida à práxis daqueles que conversam entre si, a fim de agirem em 
comum.

Dentre as principais críticas dirigidas ao modelo agonístico 
de democracia sustentado por Mouffe, está a sua desconsidera-
ção à potência e legitimidade da argumentação, e sua substituição 
pelo conceito de hegemonia. Outra perspectiva bastante res-
saltada em seus comentadores é o fato dela não apresentar um 
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modo de operacionalização daquilo que defende e, portanto, 
a sua teoria ao invés de ser concebida como estruturadora de 
um modelo, é vista pelos críticos como um princípio teórico 
norteador. 

De modo convergente, Arendt e Mouffe, enfatizam a 
questão da pluralidade fundada numa pesrpectiva pública e não 
privada, como condição originária da política, como um mundo 
comum, o que possibilita pensarmos a inclusão daqueles que estão 
fora da lógica política, com suas lutas por emancipação e justiça. 
Elas valorizam o caráter agonístico da ação política, admitindo a 
multiplicidade de perspectivas na esfera pública, não apenas como 
condição, mas como resultado, e por isso a possibilidade do con-
flito e do dissenso e, portanto, o caráter aberto e permanente do 
debate, tornam-se inerentes à ação política e meio pelo qual os 
cidadãos se revelam, se diferenciam, e espaço no qual o caráter 
comum do mundo é propagado. Por fim, criticam a decadência 
e o esvaziamento do político, de onde se originam o individua-
lismo e a despolitização dos cidadãos, cuja consequência imediata 
é a descaracterização da esfera pública e o enfraquecimento dos 
modos de vida democráticos. 

O resgate do sentido da política e a consequente aproximação 
dos cidadãos com os assuntos que dizem respeito ao bem comum, 
passam por assumir a política como instrumento de democratiza-
ção da sociedade, como também exigem a superação da dicotomia 
arendtiana entre política e educação, uma vez que é necessário a 
formação de indivíduos da democracia, capazes de potencializar a 
esfera pública como lócus de intenso embate de posições políticas 
divergentes, espaço-tempo onde a desigualdade deve ser com-
batida e a diversidade pode ser vivida, incluída e respeitada. No 
contexto brasileiro, diante do retorno de um discurso totalitário 
que criminaliza a construção do pensamento crítico e advoga a 
neutralidade da educação, os diálogos estabelecidos neste estudo 
com o pensamento político de Arendt e Mouffe reafirmaram que 
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é preciso educar para a democracia, promovendo práticas políticas 
que visem a renovação do poder. 

O primeiro passo nessa direção, é retomar o pensamento 
freireano e perceber que a docência, sem discência, não existe, 
por isso os sujeitos em formação, em qualquer nível de ensino e 
como partícipes de qualquer processo educativo precisam ser con-
siderados em sua pluralidade, o que implica combater as diversas 
formas de desigualdades, afirmar a diferença na ótica da diversi-
dade e promover processos que visem a inclusão. Nessa direção, 
os processos educativos precisam favorecer a desobediência da 
norma vigente e dos processos dominantes, colonizadores, impe-
rialistas e eurocêntricos, para construir processos de resistência, 
que nasçam a partir da lógica do sujeito em formação, centrado 
nas aprendizagens e abertos às múltiplas formas de ser. 

A partir das concepções de Arendt e Mouffe abordadas neste 
estudo, outro passo é fundamental: construir, proteger e defender 
processos educativos, cujas práticas são centradas no diálogo e 
privilegiem o caráter aberto e permanente do debate. Nesse sen-
tido tem lugar as rodas de leitura e de conversas, os exercícios 
colaborativos, o aprender juntos, os fóruns de construção coletiva, 
os cineclubes, os ateliês de pesquisa, os observatórios, as incu-
badoras, a criação de núcleos de estudos e de núcleos de criação 
artística, ou seja, de práticas que visam desconstruir o individua-
lismo, a exclusão e a competição. 

Outro passo diz respeito a potencializar nos diversos espa-
ços educativos, os processos, projetos e práticas que despertem 
e eduquem a liderança democrática, que incentivem a criação e 
a participação em conselhos e entidades reprensentativas e que 
potencializem a capacidade conjunta de mobilização. Nessa 
perspectiva é preciso resgatar e potencializar a ação dos grêmios 
mirins e estudantis na educação básica; dos diretórios acadêmicos 
na graduação e da representação discente nos colegiados de pós-
graduação; e também de entidades representativas ou associativas 



50

nos espaços educativos não escolares. Tudo isso visando educar 
na contramão do esvaziamento do político, de onde se originam 
o individualismo e a despolitização dos cidadãos, a descaracteri-
zação da esfera pública e o enfraquecimento dos modos de vida 
democráticos.

Desse modo, os processos educativos, de diferentes nature-
zas, contribuirão com a renovação do poder como potência de 
liberdade, inscrito no âmbito da capacidade coletiva de fundar 
e de resistir, sobretudo quando a palavra e o ato são coerentes. 
Esse resgate conceitual nos ajuda a entender o desgaste do poder 
no contexto de crise da democracia brasileira, já que o recurso à 
coerção, ao policiamento, à militarização, ao armamento e à apo-
logia à violência têm sido recorrente na burocracia estatal e nos 
discursos de parlamentares e executivos das diferentes esferas de 
governo.

Por fim, atendando-se à crise que atravessa as democra-
cias contemporâneas e singularmente a brasileira, sob o prisma 
da crise de representação política e da ressurreição de elementos 
totalitários e de uma cultura ditatorial, o diálogo com o pensa-
mento político de Hannah Arendt e Chantal Mouffe, evidenciou 
a necessidade de resgatar, potencializar e ressignificar a esfera 
pública, pois a propagação do discurso de ódio e a polarização 
dos posicionamentos reduzidos ao antagonismo amigo/inimigo, 
vêm enfraquecendo a democracia, provocando a perda de sentido 
das ações políticas e o isolamento dos cidadãos. Tornou-se ine-
gável que qualquer teoria democrática que se atreva a dizer algo 
a respeito da vida política na atualidade, não pode se confinar 
nas armadilhas de uma espécie de presentismo e imediatismo, 
que tornam a crítica estéril e vazia, como também se furtar à 
interdisciplinaridade e a abertura crítica de buscar nos modelos 
democráticos existentes na tradição do pensamento político, ele-
mentos convergentes e inspiradores para as encruzilhadas em que 
nos encontramos.
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Introdução

Diante da crise da democracia mundial, aflorada em 
uma sociedade global polarizada, com movimentos 
reacionários ganhando terreno, onde um nacionalismo 

reacionário (re)toma o lugar da interconexão entre povos, que 
têm como característica principal, a violência ao invés do diá-
logo, a análise aprofundada sobre tal instabilidade é necessária. 
Além disso, percebe-se que uma série de medidas políticas toma-
das por parte de tais lideranças de extrema-direita (que acabaram 
ganhando poder em algumas democracias ocidentais), nos remon-
tam a regimes bárbaros de séculos passados, onde há uma clara 
“pulverização” das classes e movimentos sociais mais humildes, 
frente a interesses escusos de elites, utilizando-se do aparelho 
estatal para garantir privilégios à força. “Cada momento histórico 
traz consigo contornos diversos sobre concepções de democracia 
que vão sendo delineados à medida que a cultura política e seus 
interesses são expostos” (DUTRA, 2018, p.2). 

Discussões sobre a democracia são feitas com vieses rela-
cionados aos estudos dos principais teóricos, que descreveram a 
temática, mas as formas como se ordenam os regimes políticos, é 
de que a democracia deve ser pautada no povo como figura central; 

3
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e na participação popular como pressuposto básico (Bobbio, 
1986). Partindo deste ponto, entende-se que as ditaduras disse-
minadas pelo mundo, em diferentes épocas, exploram um estado 
de exceção que esmaga os direitos fundamentais dos cidadãos 
com suas “mãos de ferro”. O estado de exceção é caracterizado 
como regime de oposição ao contexto do estado democrático de 
direito, previsto na vigente constituição da República Federativa 
Brasileira, onde medidas supostamente emergenciais são necessá-
rias para reequilibrar uma situação considerada como “atentatória 
à ordem política do estado” (MONROE, 2017). 

Depreende-se disso, que a implantação de uma intervenção 
tão sensível, é necessária em casos extremos de ameaças à insta-
bilidade de uma nação, como uma guerra deflagrada. A guerra 
ideológica entre capitalismo e socialismo, possibilitou uma con-
juntura propícia para a instalação de ditaduras, sob o condão de 
regimes de exceção, em países da América que faziam parte da 
zona de influência estadunidense, entre eles, o Brasil. A justifica-
tiva para a barbárie era meramente doutrinária e baseadas em uma 
dicotomia (GASPARI, 2002). 

Apesar disso, os movimentos pró retorno aos padrões cul-
tivados em épocas de estado autoritário brasileiro, através da 
intervenção das forças armadas na democracia de direito do país, 
tendo como pano de fundo, políticos idealizados com a extrema-
direita intensificaram-se (SANTOS, 2017). Estes ganharam 
terreno, com a escolha democrática de lideranças que se propagan-
dearam como responsáveis pelo esmagamento da corrupção e das 
ameaças “comunistas” e esquerdistas, a partir de uma intervenção 
estatal mais rígida, pretendendo aniquilar movimentos sociais de 
minorias considerados subversivos como os Movimentos dos Sem-
Terra, LGBT, feminista, entre outros, que segundo políticos eleitos 
são geradores dos problemas morais do país (GOMES, 2019). 

Esta concepção ideológica, que manipulou a população 
para uma tendência mais extremada, tem como motivação a 
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necessidade de construção de um aparelho regulador para asse-
gurar a ordem institucional do estado, tendo em vista a crescente 
onda de violência urbana e corrupção que assolam o país, assim 
como uma recessão econômica que alavancou o nível de desem-
prego, (TREVIZAN, 2017). Resultado: forte campanha de 
esquecimento e eleição de um ex-militar das forças armadas para 
o cargo de presidente da República do Brasil, apoiador da tortura 
e fã de torturadores da ditadura brasileira, como o Coronel Ustra. 

É uma situação parecida com a do contexto da ditadura mili-
tar brasileira, onde segundo Alves (1988), o governo associava o 
desenvolvimento capitalista, à defesa da segurança interna, contra 
um possível inimigo interno “comunista”, que levaria a um estado 
mais forte do ponto de vista econômico e político. 

Deve-se, portanto, justificar os possíveis malefícios causa-
dos por um estado de exceção baseado em políticas autocráticas, 
através do diálogo centrado em estudos sobre a atuação dos per-
petradores na ditadura militar brasileira. Como a maioria das 
pesquisas investigativas estão focadas nas vítimas, faz-se relevante 
uma desmistificação dos acontecimentos daquele período, con-
siderando todos os polos envolvidos. O debate sobre a ditadura 
militar permanece vivo, onde temos partidários do regime procu-
rando distorcer os fatos, através de uma campanha de justificação 
das violações cometidas. Além disso, percebe-se atualmente, uma 
guinada em prol de movimentações parecidas com as que fize-
ram parte dos “anos de chumbo”. É necessário, pois, um olhar 
mais profundo sobre este período, para o não retorno a uma época 
negra da nossa história.

As universidades do Brasil, dentre elas a Universidade 
Federal da Paraíba-UFPB, tiveram participação incisiva no 
contexto político da ditadura. A conjectura deste período era 
marcada por movimentos estudantis, que lutavam por uma maior 
participação, através das manifestações a favor da democratiza-
ção, capitaneadas pela União Nacional dos Estudantes-UNE, 
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bem como uma busca por uma identidade institucional, liderada 
pelos docentes. Tornaram-se um terreno fértil para a doutrinação 
a força imposta pela ditadura. Segundo Motta (2014), apesar de 
o regime militar implantar algumas reformas estruturais nas uni-
versidades, como a organização administrativa, implantação de 
pós-graduações e o sistema de entrada via vestibular, o que se viu, 
na verdade foi uma “limpeza ideológica”, que expurgou docentes 
e estudantes por estes serem considerados subversivos, torturou e 
matou os mais exaltados, além de instalar uma forte censura, com 
o bloqueio de ideias e textos, com um forte esquema de monito-
ramento das atividades acadêmicas.

Neste contexto, o presente artigo traz algumas reflexões a 
respeito do tema, partindo da análise documental produzida na 
UFPB, em especial as atas do Conselho Superior Universitário-
CONSUNI. Pretende-se mostrar, através de artifícios legais, 
produzidos pelos próprios responsáveis pelas violações de 
direitos humanos, as motivações que fizeram com que os per-
petradores atuassem contra docentes, estudantes e servidores da 
Universidade. Para isso, é necessário conhecer um pouco daquele 
contexto histórico, ponderações acerca das graves violações aos 
direitos humanos, para chegar na análise das Atas do CONSUNI 
que fazem alegoria às violações cometidas à época da ditadura e 
extrair as motivações dos perpetradores.

Breves considerações sobre a Ditadura Militar no 
Brasil, na Paraíba e na Universidade Federal da Paraíba 

Como ponto de partida do período ditatorial brasileiro, 
tem-se o ano de 1964 como marco zero, mais precisamente o 
dia 31 de março, em que houve a deposição do então presidente 
João Goulart, popularmente conhecido como Jango, no chamado 
golpe militar que culminou com a Ditadura Militar. Estava ins-
tituído um estado de exceção, onde o fator preponderante para 
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defendê-lo era seguir um modelo baseado na segurança e desen-
volvimento (NAPOLITANO, 2014). 

O governo de Jango procurava consolidar um modelo nacio-
nal estadista, utilizando-se de bases ideológicas pautados em 
ionista. Além disso,

O estado idealizado por João Goulart guardava 
semelhança com algumas políticas estadistas, a 
exemplo do Estado Novo Varguista, baseado 
nos seguintes elementos principais: um pla-
nejamento mais ou menos centralizado; um 
movimento, ou um partido nacional, congre-
gando as diferentes classes em torno de uma 
ideologia nacional e de lideranças carismática, 
baseadas em uma íntima associação, não apenas 
imposta, mas também concertada, entre Estado, 
patrões e trabalhadores (REIS, 2014, p.08).

Havia uma esperança na estabilização do governo vigente, 
quando houve a configuração de um plebiscito para a escolha do 
sistema de governo do país, onde 80% da população aderiu ao 
presidencialismo. Apesar disso, o governo não se fortalecia.

Mesmo com novos poderes, o confronto 
pelas reformas de base já tinha se acirrado 
entre grupos sociais: latifundiários x Ligas 
Camponesas; empresários x as greves operá-
rias; governo limitando o poder econômico 
das multinacionais; inclusive dentro dos quar-
téis, divididos entre nacionalistas e direitistas 
quanto ao prosseguimento ou não do governo 
de João Goulart (DUTRA, 2018, p.3).

 João Goulart, como se sabe, herdou um governo bastante 
conturbado de Jânio Quadros, que em uma tentativa de revo-
lução malsucedida, abdicou do poder. A posse daquele chegou 
a ser ameaçado por ministros militares, mas um movimento de 
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resistência ao golpe articulou a transição entre os governos de 
Jânio e Goulart, permitindo que este último tomasse posse. Só 
que o terreno para o golpe militar sob a égide do capitalismo 
estadunidense tomava forma, com os orquestradores da ditadura 
articulando os próximos movimentos dentro do parlamento, 
prontos para assumirem o poder à força. As reformas para a 
retomada das rédeas da economia, que não foram aprovadas em 
1963, deixaram a situação do governo de Jango insustentável 
(MUNTEAL, 2008).  

Configurada a queda de Jango, motivada pela direita con-
servadora, que considerava o governo daquele uma tentativa de 
implantar o comunismo no Brasil, era hora de arquitetar os mol-
des da Ditadura que viria a ser implantada. Várias frentes, de alas 
estratégicas do estado, possibilitaram o avanço do golpe:

[...] a ala mais conservadora da sociedade pro-
curava organizar-se com vistas a inibir os 
movimentos de esquerda e melhor defender 
seus interesses. O empresariado articulou-se em 
torno do complexo IPES-IBAD visando desen-
volver e difundir a ideologia anticomunista junto 
à sociedade; a ala conservadora da Igreja se opu-
nha formalmente à politização do homem do 
campo; a classe média organizava-se em movi-
mentos encarregados da divulgação de ideias 
conservadoras [...] (CITADINO, 1993, p.2). 

 Há de se considerar, entretanto um olhar mais cuidadoso 
sobre esse período da ditadura, afinal houve um foco na destrui-
ção de lideranças políticas, esquerdistas, sindicalistas e setores 
das próprias Forças Armadas (da alta e baixa patente) contrários 
à Ditadura. Foram lançados a toda sorte de Inquéritos Policiais 
Militares tendenciosos que procuraram restringir as liberdades 
individuais, cassando-lhes direitos fundamentais, como a loco-
moção, opinião e direitos políticos. 
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Até que uma nova ameaça pudesse servir 
de justificativa ao endurecimento da repres-
são, o governo militar tinha que equilibrar o 
frágil consenso golpista e a unidade militar, 
além de acalmar os cidadãos que não aderi-
ram ao golpe, permitindo-lhes certa liberdade 
de expressão. O fato é que esta política de 
equilíbrio, mantida nos primeiros anos da 
Ditadura, não ameaçava os objetivos fun-
damentais da revolução: acabar com a elite 
reformista de esquerda e centro-esquerda, 
dissolver os movimentos sociais organizados 
e reorganizar a política de Estado na direção 
de uma nova etapa de acumulação de capital 
(NAPOLITANO, 2014, p.68).

Nos anos seguintes, o que se viu foi uma ditadura que buscou 
concatenar a política capitalista de desenvolvimento com os inte-
resses da burguesia brasileira, incluindo nesta o alto escalão das 
forças armadas. Este movimento teve como custo, o cerceamento 
significativo de direitos fundamentais básicos, e como conse-
quência a violação aos direitos humanos. Movimentos sindicais 
foram duramente perseguidos, intelectuais adeptos da esquerda 
foram exilados e os que não tiveram a mesma sorte, torturados 
(NASCIMENTO, 2007).

Mesmo diante destas circunstâncias, a pretensa Ditadura 
apoiado pela chamada elite brasileira, afirmou (e ainda afirma, 
com seguidores cada vez mais voltados a pretextos reacionários) 
ser uma solução democrática ao movimento comunista. Segundo 
Rezende (2013) “ser democrata era lutar contra as possibilidades 
de reforma de base, as convicções não-cristãs e as organizações 
sindicais e trabalhistas de esquerda que, só serviam para tornar 
a empresa privada desacreditada”. A democracia, segundo os 
próprios militares não precisaria ser articulada pelos civis, mas 
organizada através da restauração de uma pretensa realidade, de 
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paz e progresso com justiça social, a partir da atuação de um 
determinado grupo. As diferentes concepções de democracia, 
que serão tratadas posteriormente neste trabalho, de fato, vincu-
lam-se a diferentes perspectivas, a depender do autor que defende 
cada tese, embora o comprometimento com o bem-estar social 
sem abusos e com a presença de diferentes forças políticas, sejam 
características comuns aos modelos democráticos propostos pela 
maioria dos teóricos. Existem porém modelos que rejeitam tal 
visão:

O hipotético ideário de democracia que os 
componentes do grupo de poder do Ditadura 
militar tentavam elaborar se beneficiava 
enormemente da confusão teórica que se 
estabeleceu em torno da questão da demo-
cracia. Era detectável uma proximidade com 
a teoria elitista clássica, do início do século, à 
medida que a suposta democracia defendida 
por eles rejeitava a menor possibilidade de 
atuação das diversas forças sociais na política 
(REZENDE, 2013, p.69).

Entre os acontecimentos que marcaram essa “segunda fase” 
da Ditadura, está a instituição do Ato Institucional Número 5, 
o AI-5, baixado em 1968, no governo do General Costa e Silva, 
vigorando até 1978. O contexto histórico mundial era o chamado 
Maio de 68, movimento ocorrido na França, onde estudantes e 
trabalhadores conclamavam o radicalismo e que teve reflexos no 
Brasil, com movimento de estudantes universitários contrários à 
Ditadura militar. Ocorreram reivindicações sindicais ocasionando 
em greves, movimento de políticos como Juscelino Kubitschek, 
Carlos Lacerda e João Goulart, formando a Frente Ampla, uma 
espécie de coalizão contrária à ditadura, além expressões cultu-
rais veladas de intelectuais que foram duramente reprimidos 
durante a Ditadura, entre eles Geraldo Vandré e Chico Buarque 
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de Holanda e pronunciamentos de parlamentares, conclamando a 
população a não participar do desfile cívico-militar do feriado de 
Independência do Brasil (GASPARI, 2002). 

Em represália aos crescentes movimentos sociais e temendo 
perder a “ordem institucional” tão pregada pelo aparelho repres-
sor do Estado, foi baixado o referido AI-5, que autorizava o 
presidente a: “decretar o recesso do Congresso Nacional; intervir 
nos estados e municípios; cassar mandatos parlamentares; sus-
pender, por dez anos, os direitos políticos de qualquer cidadão; 
decretar o confisco de bens considerados ilícitos; e suspender a 
garantia do habeas corpus”. Para ratificar o AI-5, foi promulgada 
em 1967, uma nova Constituição para o país, que entre outras 
decisões polêmicas, estabeleceu eleições indiretas para presidente 
da República (D’ARAÚJO; SOARES, 1994).

Apesar dos problemas no campo dos direitos humanos e 
individuais, a economia brasileira à época da Ditadura, a partir do 
fim dos anos 60 e notadamente na década de 1970, apresentava 
um significativo crescimento, com a expansão dos setores indus-
triais e da Construção civil, o que ocasionou o chamado “milagre 
econômico”: 

A decolagem era produto da combinação das 
medidas do governo com uma série de condi-
ções favoráveis, internas (ociosidade do parque 
industrial, demanda reprimida, saneamento 
financeiro executado pelo governo anterior) 
e externas (início de um boom espetacular no 
mercado internacional: entre 1967 e 1973, o 
comércio mundial cresceu a uma taxa de 18% 
ao ano) (REIS, 2014, p.31).

 O êxtase do milagre econômico, marcado por enormes 
conquistas alcançadas pelo setor, fazendo com que milhares de 
oportunidades fossem geradas, resultado da junção de capital 
nacional e estrangeiro, aliado a algumas conquistas que foram 
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utilizadas como propagandas do governo militar, a exemplo da 
conquista da Copa do Mundo pela seleção brasileira de futebol, 
em 1970, fizeram o governo militar investir na sua imagem atra-
vés de um pesado marketing baseado em slogans positivistas, 
como “Pra Frente, Brasil” e “Brasil, ame-o ou deixe-o”, o que de 
certa forma, contribuiu para o status quo do governo brasileiro à 
época (REIS, 2014). 

Os anos que se seguiram foram marcados por dura repri-
menda aos opositores da Ditadura militar, apesar do período de 
relativa estabilidade econômica que o país passou nos chamados 
anos do milagre econômico brasileiro. Intelectuais, que outrora 
haviam sido exilados do Brasil, retornaram para as terras tupi-
niquins e se viram alvos das mãos de ferro dos perpetradores 
(GASPARI, 2002). Movimentos de esquerda, em oposição à 
truculenta investidura das forças militares, partiram para a luta 
armada e “em sua grande maioria, foram dizimados nos porões da 
ditadura, torturados ou, alvejados nas guerrilhas” (CITTADINO, 
1993, p.6). 

Mas, passada a euforia econômica, veio a queda repentina, 
devido à crise do petróleo no começo dos anos 70. Os governos 
que se sucederam a crise, em especial o de Geisel, preparavam 
o terreno para uma abertura política, de forma lenta, segura e 
gradual como o próprio presidente afirmava. Sem o amparo do 
capital e da influência dos Estados Unidos, que estavam mais pre-
ocupados em intensificar a política externa em torno do mercado 
do petróleo em meio a crise, a ditadura se via em um momento 
difícil. Sem apoio popular, devido aos constantes abusos ofereci-
dos, e com à falha de programas sociais, tais como o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL e a Reforma Agrária, 
a abertura política era a este ponto um processo irreversível. As 
eleições legislativas, ocorridas ainda em 1970 já indicavam esse 
tom, quando houve “grande número de abstenções e votos nulos 
e brancos” (GASPARI, 2002). 
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A década de 1970 seguia com manifestações estudantis e a 
lutas pela Anistia, que mais tarde, em 1979 seria trazida à tona 
em uma lei que beneficiou a figura dos perpetradores de violações 
de direitos humanos, fazendo com que os crimes cometidos pelos 
mesmos fossem despenalizados. Seguiram-se a dissolução do AI-5 
pelos próprios ditadores, a posse do General Figueiredo, último 
presidente da ditadura, responsável por decretar a Lei de Anistia, 
a vitória da oposição nas eleições para a Câmara dos deputados 
em 1982 e a emenda Constitucional em 1984, que restabele-
cia as eleições diretas para presidente é derrotada no Congresso 
Nacional. Nas eleições indiretas de 1985, Tancredo Neves e José 
Sarney vencem a disputa no Colégio Eleitoral, com a posse de José 
Sarney, após morte de Tancredo Neves, que não chegara a assu-
mir o Palácio do Planalto. Três anos mais tarde, foi promulgada a 
Constituição Cidadã, e a volta de direitos básicos, como a de elei-
ções diretas após um amplo movimento social apoiado por setores 
da imprensa e elite, denominado Diretas Já (ALVES, 1988). 

Era o fim explícito da ditadura no Brasil. 

Um político imaginativo empregou então uma 
curiosa metáfora: o povo brasileiro, macunai-
micamente, começa lentamente a ditadura, 
mastigando-a devagarzinho, a digerira e se 
preparava agora para expeli-la pelos canais 
próprios. Um verdadeiro achado. A sociedade 
brasileira não só resistira à ditadura, mas a 
vencera. Difícil imaginar poção melhor para 
revigorar a autoestima (REIS, 2014, p.42).

 Na Paraíba, a ditadura seguiu a marcha repressiva que foi 
característica dos 21 anos de ditadura no Brasil, onde professores, 
estudantes, sindicalistas, entre outros manifestaram-se contra o 
sistema ora imposto, ocasionando em uma série de prisões e indi-
ciamentos. Surgiram manifestações importantes naquele cenário, 
como a formação das Ligas Camponesas, instituídas pelos setores 
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agrários de baixa renda da sociedade, em busca dos direitos à 
terra, que teve um papel destacado no combate às arbitrarieda-
des trazidas pelos vetores do movimento ditatorial na Paraíba 
(SCOCUGLIA, 2013). 

Vários acontecimentos relativos a violações aos direitos huma-
nos à época da Ditadura são relatados no relatório da Comissão 
Estadual da Verdade e da preservação da Memória do Estado da 
Paraíba - CEVPB, que mostra abusos a que foram cometidos estu-
dantes, integrantes da Liga Camponesa, intelectuais, docentes, 
entre outros que se opuseram ao sistema ditatorial. Destacou-se, 
além da luta contra os trabalhadores do campo, a repressão ocor-
rida a movimentos estudantis, em 1968, nas cidades de João Pessoa 
e Campina Grande – com a morte misteriosa do líder estudantil 
paraibano, João Roberto Borges de Souza – e a formação de fren-
tes de combate à repressão, na década de 1970, organizadas pelo 
Diretório Central dos Estudantes da UFPB, reorganizado com 
Comitês criados para este fim, a exemplo do Centro de Defesa 
dos Direitos Humanos, Comitê Brasileiro pela Anistia, seção da 
Paraíba (CBA-PB) e Movimento Feminino pela Anistia (MFPA). 
Além de denunciar atrocidades da ditadura, empunharam a ban-
deira pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita (CEVPB, 2014).  

Na seara das manifestações estudantis, além de abusos à 
integridade física, vários estudantes foram presos e fichados 
pela DOPS - Departamento de Ordem Política e Social, setor 
criado durante o estado novo de Vargas pela lei n° 2304, de 30 de 
dezembro de 1924, e que perdurou durante a ditadura militar até 
a criação da Operação Bandeirante - OBAN, em 1969. Atuava 
como órgão inquisitorial e de inteligência, responsável por anali-
sar e reprimir a atuação de pessoas consideradas subversivas pela 
ditadura.  

De acordo com a CEVPB (2014), no âmbito da Universidade 
Federal da Paraíba, várias violações aos direitos de docen-
tes, técnicos e estudantes foram documentadas, sob a ótica dos 
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perseguidos, que denunciaram perseguições políticas, demissões 
arbitrárias e impedimentos de professores considerados subversi-
vos a ingressarem na instituição.  

O período do golpe de 1964 foi marcado por uma série de 
modificações na gestão universitária, tendo em vista a estrutura 
estabelecida pela Ditadura com a participação maior do Estado 
nas decisões administrativas acadêmicas.

[...] O “Comando Revolucionário”, mediante 
documento firmado pelo General-Comandante 
da guarnição federal, “nomeava” o professor de 
Medicina (e ex-oficial do Exército) Guilardo 
Martins como interventor. Nesta condição, o 
dirigente imposto passa a presidir o Conselho 
Universitário (CONSUNI), instância deli-
berativa superior da UFPB (CITTADINO, 
1993, p.11).

 Neste modelo, as Uniões Estaduais de Estudantes foram 
substituídas por um Diretório Nacional de Estudantes. Depois 
com o advento do AI-5, o Decreto-Lei n° 477, da lavra de Costa 
e Silva, reprimiu, duramente o direito, reivindicações do movi-
mento estudantil, bem como atividades partidárias e de cunho 
grevista, apoiadas por entidades estudantis, de professores e 
funcionários. 

Ainda, de acordo com ordem superior emanada, deveriam 
ser formadas listas tríplices para posterior escolha dos reitores das 
Universidades pelo Presidente da República. Aproveitando-se 
deste mecanismo, o Oficial do Exército Guilardo Martins per-
durou na cadeira de reitor por sete anos, sendo até então, o mais 
longo reitorado da UFPB (CITTADINO, 1993). O reitor, em 
contribuição à ditadura, foi o responsável, pelo expurgo de docen-
tes e estudantes, além da criação de órgãos de repressão e controle 
com a Assessoria Especial conforme será visualizado no presente 
artigo. 
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Graves violações aos Direitos Humanos cometidas na 
Ditadura

 O período de ditadura militar é comumente associado a 
um sem-número de graves violações aos direitos humanos. Para 
entender que violações são estas, é necessário resgatar os princí-
pios e ideais propagados pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH). Esta declaração visa resguardar os direitos 
do homem, adotando a dignidade humana como “fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo” (DUDH, 1948). 
A partir dela, temos o conceito de direitos fundamentais, que, 
segundo Bobbio (2004) são direitos que não podem ser limitados 
nem diante de casos excepcionais, como aqueles que preconizam 
a tortura e a escravização como práticas abomináveis. Seguindo 
este pressuposto, a Lei Federal 12.528, de 18 de novembro de 
2011, que criou a Comissão Nacional da Verdade, elencou em 
seu artigo 3°, inciso II, um rol de violações que deveriam ser 
esclarecidas, como tortura, mortes, desaparecimentos forçados e 
ocultação de cadáveres. 

No entanto, foram encontradas outras formas de violações 
de direitos humanos, considerando as perspectivas trazidas pela 
própria Declaração, definidas pelos filósofos e juristas, em três 
dimensões de direitos. A DUDH foi o primeiro documento legal 
a juntar direitos civis e políticos (1ª dimensão), direitos sociais, 
culturais e econômicos (2ª dimensão) e direitos difusos e coleti-
vos (3ª dimensão), em uma mesma “carta de recomendações para 
o progresso da humanidade”. Piovesan (1998) posteriormente, 
afirma que as dimensões de direitos humanos não seguem uma 
regra hierárquica, mas harmônica. Os direitos de primeira dimen-
são, segundo Moraes (1998) são os direitos e garantias individuais 
relacionados à liberdade de cada cidadão. Como exemplo, temos 
o direito à vida, à liberdade entre outros. O mesmo autor explica 
que os direitos de segunda dimensão são aqueles relacionados aos 
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direitos econômicos, sociais e culturais, como os direitos ao tra-
balho, ao acesso a meios culturais e o direito ao estudo. Ferreira 
Filho (2002) comenta que os direitos de terceira dimensão sur-
gem como uma proposta de direitos humanos, que extrapolam o 
direito à vida ou à liberdade, inserindo o conceito de qualidade de 
vida e solidariedade aos direitos fundamentais. 

 Bobbio (2004) afirma, entretanto que há uma relação de 
direitos que não são absolutos, onde é “preciso distinguir um caso 
que põe ainda mais gravemente em perigo a busca do fundamento 
absoluto: aquele no qual se revela uma antinomia entre os direitos 
invocados pelas mesmas pessoas” (BOBBIO, 2004).  

Por isso, é necessário um tratamento mais cuidadoso em rela-
ção às violações cometidas no âmbito da ditadura, que não sejam 
as referentes a direitos fundamentais absolutos. Fazendo o con-
frontamento nos documentos utilizados para subsidiar a atuação 
dos perpetradores na UFPB, nota-se que a justificativa para reali-
zar os atos é motivada por motivos aparentemente ideológicos e, 
que, portanto, não serviria para justificar os excessos cometidos. 

O relatório da Comissão Nacional da Verdade, no ponto 
em que trata do quadro conceitual das violações praticadas afirma 
que, apesar de terem sido elencadas apenas quatro tipos de crimes 
como atentatórios aos direitos humanos, estabelece que este rol 
é bastante exaustivo, dando margem para que os pesquisadores 
vindouros pesquisem sobre estas violações, de um ponto jurídico 
mais amplo. Como vimos, a DUDH expandiu os conceitos de 
direitos humanos. Segundo a CNV

O período da ditadura militar instalada em 
1964, esteve associado a um quadro de vio-
lações massivas e sistemáticas de direitos 
humanos, em que os opositores políticos do 
regime – e todos aqueles que de alguma forma 
eram percebidos por este como seus inimigos – 
foram perseguidos de diferentes maneiras. Os 
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exemplos são muitos: cassação de mandatos 
eletivos e de cargos públicos, censura e outras 
restrições à liberdade de comunicação e expres-
são, punições relativas ao exercício da atividade 
profissional (transferências, perda de comissões, 
afastamento, demissões) e exclusão de institui-
ções de ensino. A Lei Federal no 12.528/2011 
define de maneira mais reduzida a competência 
da CNV, ao estipulá-la para o esclarecimento 
de fatos, circunstâncias e autoria de graves 
violações de direitos humanos praticadas pelo 
Estado brasileiro no período de 1964 a 1988. 
O legislador apresenta, no artigo 3º , II da lei, 
uma lista de quatro condutas, às quais deve ser 
concedido tratamento especial em razão de sua 
gravidade: tortura, morte, desaparecimento 
forçado e ocultação de cadáver. Seria excessi-
vamente restritivo e contrário à interpretação 
dinâmica e progressiva dos direitos humanos 
concluir que outras formas de violação, histo-
ricamente relevantes para o contexto brasileiro, 
não sejam revestidas de acentuada gravidade e 
que, por isso, não pudessem ser investigadas e 
esclarecidas pela CNV (CNV, 2014, p.278). 

Por fim e ainda amparada pelo relatório final da Comissão 
Nacional da Verdade, a explicação para as graves violações de 
direitos humanos, tem como fundamento a inviolabilidade de 
qualquer dimensão destes direitos, trazendo uma perspectiva 
mais abrangente para estudos posteriores. Afinal, será difícil 
encontrar em documentos legais da ditadura, possíveis indicações 
de mortes, torturas, ocultações de cadáveres ou desaparecimentos, 
conforme trazia a lei que instituía a referida comissão. Em épocas 
posteriores, outras instituições e estados passaram a produzir suas 
próprias comissões da verdade, a exemplo da Comissão Estadual 
da Memória e Preservação da Verdade da Paraíba, criada pelo 
Decreto n° 33.426, de 31 de outubro de 2012, que passaram a 
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investigar os crimes perpetrados em uma esfera maior de possibi-
lidade do que aquelas trazidas pela Lei 12.528. 

No quadro de violações de direitos huma-
nos do período investigado pela Comissão 
Nacional da Verdade (CNV), cabe apresentar 
o contexto daquelas perpetradas pelo regime 
militar nas universidades brasileiras e no 
meio educacional. Esse contexto se caracte-
riza principalmente por atos normativos que 
redundaram em afastamentos e demissões, por 
um lado, de professores e funcionários e, por 
outro, de estudantes. Também, as inúmeras 
invasões de faculdades ou de universidades 
demonstram a cultura política repressiva que 
conduziu os militares à prática de graves viola-
ções (CNV, 2014, p.266).

 Portanto, há um arcabouço teórico para a investigação 
mais sucinta da atuação dos perpetradores de violação de direitos 
humanos, que traz uma gama de possibilidades além daquelas já 
elencadas em vários periódicos, livros e filmes sobre a ditadura. 
No próximo título será mostrado um recorte a partir de tais pos-
sibilidades, tendo em vista o teor dos documentos contidos na 
Universidade Federal da Paraíba.

Revelações dos documentos do Conselho Superior 
Universitário, no período do Golpe de 1964

O Conselho Superior Universitário (CONSUNI) é o órgão 
deliberativo superior em matéria de política geral da Universidade 
(UFPB, 2016). Portanto, algumas decisões apresentadas pelo 
CONSUNI têm caráter vinculante sobre a administração da 
universidade, considerando também questões que afetam os cola-
boradores da instituição. 
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Considerando estas atribuições, Guilardo Martins – reitor 
que iniciou a gestão da UFPB na época ditatorial após deposição 
do Professor Moacyr Porto, utilizou-se das ferramentas opera-
cionais  que tinha à frente do CONSUNI, contando com o apoio 
de simpatizantes do regime militar na própria academia. Não foi 
difícil tomar certas decisões que impactaram profundamente as 
liberdades de professores, estudantes e funcionários, boa parte 
deles ligados a atividades políticas (CITTADINO, 1993).  

Existem dois processos na UFPB, que levaram à violação de 
direitos humanos de pessoas ligadas à instituição. Como exposto 
nas linhas inicias do artigo, pretende-se aqui buscar uma pers-
pectiva diferente, já que o tema já fora exaustivamente tratado, 
levando-se em consideração as vítimas dos acontecimentos.  

Para exemplificar a motivação dos perpetradores, antes de 
elencar os processos contidos nos documentos do CONSUNI, 
faz-se necessário, por exemplo entender a perspectiva de 
Guilardo Martins como entusiasta da ditadura. Com a portaria n° 
013/1964, o reitor já incita os ideários acerca do regime político 
recém-instalado, chamando-o de revolução, além de instau-
rar uma comissão que teve como principal atribuição, perseguir 
servidores que não compactuassem com a ditadura. Travestido 
de legalidade, quando o referido ato fala que é responsável por 
proceder às investigações de quem atente contra a segurança do 
país, o regime democrático e a probidade na administração, a real 
instigação da comissão é dizimar a participação partidária dos 
contrários (SCOCUGLIA, 2013). 

A Resolução n° 18 excluía do ano letivo, alunos que par-
ticiparam da ocupação da Faculdade de Direito, 1964, em uma 
manifestação de oposição à vinda do governador da Guanabara 
Carlos Lacerda (ferrenho defensor da ditadura). Um dos líderes 
mais exaltados, o então deputado e professor da cátedra, Joacil 
Ferreira, deixa claro as suas intenções, já que em seu depoi-
mento afirma que fora convocado para o confronto contra os 
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manifestantes, achava um dever o embate contra os comunistas 
que se infiltravam na universidade (Processo N° 001158, 1964). 
Com os testemunhos de Joacil, e outros documentos sobre a 
ocorrência de ocupação da Faculdade de Direito e a baderna 
instaurada, o reitor Guilardo não teve dúvida: assinou a resolu-
ção n° 18 que eliminava do ano letivo, os alunos participantes 
da ocupação, para averiguação. Os envolvidos na baderna que 
eram simpatizantes da ditadura, e que queriam adentrar o prédio 
da Faculdade à força, para retirar os alunos manifestantes nada 
sofreram. O conselho universitário aprovou por unanimidade a 
decisão do reitor. Houve aqui violações significativas em relação 
ao direito de julgamento, ampla defesa e contraditório, direito à 
reunião e, principalmente, ao princípio da isonomia, caracterís-
tico do artigo primeiro da DUDH, onde diz que todas as pessoas 
são iguais em direitos e obrigações. 

Outro acontecimento marcante relacionado a graves vio-
lações de direitos humanos, também cometidas por Guilardo 
Martins, dizem respeito a exclusão de professores do quadro, após 
serem perseguidos por serem comunistas ou adotarem ideias sim-
páticas ao socialismo marxista ou a manifestações esquerdistas. A 
Comissão de Investigação instaurada cumpriu, enfim, com seus 
deveres, interferindo no direito ao trabalho, a livre manifestação 
do pensamento e a liberdade de locomoção e expressão, infligindo 
dura reprimenda a docentes, apenas por questões políticas, já que 
nunca foram provadas manifestações de improbidade adminis-
trativa, violadoras da segurança institucionais ou atentatórias 
ao regime democrático. Uma democracia, pelo contrário, é um 
modelo político onde as liberdades das pessoas devem ser preser-
vadas e não cerceadas (MIGUEL, 2014). Mais uma vez, houve 
aprovação máxima pelo Colegiado da UFPB à referida contenda, 
corroborando com a tese de que houve vários simpatizantes 
internos à ditadura que apoiaram perseguições e doutrinações 
ideológicas impostas pela ditadura (SCOCUGLIA, 2014).  
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Posteriormente, o Ofício n° 03/881/69 foi encaminhado para 
o então Comandante da Guarnição Federal, Vinicitius Notare, 
com as seguintes deliberações: exoneração de professores, não 
renovação de contratos, suspensão do pagamento de vários docen-
tes para fins de esclarecimento, dissolução do Diretório Central 
dos Estudantes e Diretórios acadêmicos de cursos como Medicina 
e Ciência Econômicas, nomeando interventores para os mesmos.  

Os Processos instaurados e ratificados por Guilardo e o 
Colegiado do CONSUNI faziam parte de uma recomendação 
imposta pelo Decreto 477, de 26 de fevereiro de 1969, da lavra 
do presidente general Costa e Silva, que reprimiu o direito a rei-
vindicações de movimentos estudantis, atividades partidárias e 
de cunho grevista, tendo como base de sustentação ideológica, o 
controle exercido pelo bloco imperialista estadunidense sobre a 
política interna dos países sob sua zona de influência (GASPARI, 
2002). Seguindo toda uma escala de motivações dos perpetradores 
de violações aos direitos humanos, esta encontra-se, sem dúvidas, 
no topo da cadeia hierárquica. Os interesses escusos dos setores 
civis privilegiados, bem como dos setores militares, relatados nos 
tópicos anteriores deste artigo foram fundamentos básicos para 
a deflagração das violações sofridas na Universidade Federal da 
Paraíba. É de destacar que o Decreto ora apresentado, foi assi-
nado anos após a Resolução n° 18/1964 assinada por Guilardo 
Martins, excluindo alunos do ano letivo, o que deixa claro o papel 
do reitor da ditadura como perpetrador de violação de direitos 
humanos, no âmbito da UFPB. 

Considerações semifinais e provocações

O presente artigo trouxe uma perspectiva nova quanto aos 
desdobramentos provocados pela ditadura militar. Um singelo 
artigo acadêmico não esgota as possibilidades de debruçamentos 
sobre o tema, já que ainda existem bastante dados, informações 
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e conhecimentos a serem explorados. É uma discussão corajosa, 
dados os rumos que a sociedade mundial e brasileira tomaram 
com a instauração de verdadeiras autocracias de extrema-direita, 
que têm como base de sustentação o nacionalismo e o esmaga-
mento da oposição. É necessário um enfoque prático e cuidadoso 
sobre o tema, de modo a alertar para a população em geral, o 
perigo que um regime autocrático pode levar ao ambiente polí-
tico-social de uma nação. 

Percebe-se também, que outros cenários podem ser visita-
dos, na busca por uma explicação plena para a violação de direitos 
humanos, já que não se esgotam em apenas uma dimensão. Os 
direitos podem ser relativizados, mas a supremacia de certas 
liberdades, igualdades ou fraternidades não podem ser subju-
gados. Entendendo isso, haverá uma maior harmonia entre os 
povos para o progresso da humanidade, conforme preconiza a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

O não retorno às práticas da ditadura militar devem ser siste-
maticamente mostrados a partir da memória dos acontecimentos. 
Infelizmente a sociedade brasileira trabalha com o esquecimento 
e o comodismo, fazendo com que ano após àquela época sombria 
da nossa história, ainda existam milhões de pessoas que com-
pactuam de alguma forma com a doutrinação à base da força. É 
necessário sempre mostrar para estas pessoas que um período tão 
macabro não deve ser repetido.
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Reeducação dos sentidos: o cinema 
contra a barbárie10

Ayza Rafaela Damasceno Ramalho
Anderson de Alencar Menezes

Introdução

A perspectiva deste capítulo é apresentar e problematizar 
as concepções de Adorno referentes ao cinema, levando 
em consideração uma polêmica que diz respeito ao dito 

desprezo do filósofo pela sétima arte, na tentativa de elucidar, 
apesar das suas severas críticas, sobre o potencial crítico-edu-
cativo do cinema, já que Adorno, mesmo criticando, anuncia o 
cinema como formador, dado que é a partir da sua competência, 
enquanto mediação, para a formação das massas que se desenvol-
vem a sua crítica, mesmo sendo direcionada para a alienação, no 
contexto do autor.

Além disso, é válido enfatizar que a educação escolar tem 
a necessidade de dialogar com os novos meios de comunicação, 
precisando, então, modernizar-se; e o audiovisual surge dentro 
das escolas com o objetivo de trazer, para além de uma apreciação 
estética, conhecimento e, sobretudo, uma educação através dos 
sentidos. Neste âmago de compreensão, Adorno entra em cena, 
pois a educação dos sentidos é educar para a emancipação, contra 
a firmeza burguesa e a apatia feliz.

10 Esse artigo é resultado de um dos capítulos que compõem a Dissertação de 
Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGE 
da Universidade Federal de Alagoas - UFAL, defendida em março de 2019, 
intitulada A formação cultural em Adorno: o potencial crítico-educativo do cinema, 
sob a orientação do prof. dr. Anderson de Alencar Menezes.

4
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 O cinema, nesse caso, aparece como um exemplo de sucesso, 
que, mesmo tendo sido criticado por ter sido considerado o maior 
expoente da indústria cultural, em outro contexto, ganha força 
com o seu potencial crítico e educativo na atualidade.

Na tentativa de demonstrar como funciona a formação atra-
vés do cinema, foi feita a análise na qual haverá uma interpretação 
crítica acerca da imagem da mulher como modelo de Maria e 
do seu oposto em duas personagens do filme Amarelo Manga11 
(AMARELO, 2003), tendo como parâmetro o problema geral 
da representação da mulher dentro do cinema. Tal escolha foi 
pautada por possibilitar uma discussão sobre questões de gênero, 
uma vez que é um assunto sempre atual, e também por ter uma 
aproximação com a realidade de muitos brasileiros, principal-
mente com os do nordeste, região da autora, por trazer em seu 
vocabulário e no cotidiano ações que são conhecidas do território 
nordestino.

Notas sobre o cinema em adorno: contextualizando 
uma polêmica

Embora a concepção adorniana do cinema não seja uma 
discussão constante em seus escritos estéticos, a polêmica a qual 

11  “Amarelo Manga” é um filme de drama dirigido por Cláudio Assis, tendo o 
seu cenário no lado do Recife que não está aberto aos turistas, é o lado sujo, 
feio, pobre e colorido do subúrbio. Recife, então, acaba transformando-se em 
personagem do filme. Conta a história de personagens que, quem vive no nor-
deste, são conhecidos da gente. Lígia (Leona Cavalli), uma dona de bar mal 
humorada que todos acham que é “quenga”. Kika (Dira Paes) é a evangélica 
cheia de pudores, que todos acham que é santa. Wellington (Chico Diaz), um 
cortador de carne, apelidado de Canibal, marido de Kika que tem uma amante. 
Dunga (Matheus Nachtergaele), polivalente no hotel Texas e apaixonado por 
Wellington. Um hóspede abusado do hotel Texas, Isaac (Jonas Bloch), que 
gosta de dar tiros em defuntos e outros. O filme relata o cotidiano dessas pes-
soas. É o tipo de filme no qual há apenas dois extremos: amá-lo ou odiá-lo.
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esta parte se refere é sobre o que é notório a respeito da opinião 
de Adorno (2006), juntamente com Horkheimer, na Dialética 
do esclarecimento, em especial no texto A Indústria Cultural: o 
esclarecimento como mistificação das massas, também como em 
algumas passagens de outros escritos, como Minima Moralia, 
por exemplo.

Os estudos sobre a teoria estética do cinema em Adorno são 
escassos. Portanto, não há uma teoria finalizada sobre a temática 
no filósofo escrita por ele mesmo. A maior parte das suas opiniões 
sobre o assunto não está concentrada em uma única obra, encon-
tra-se fragmentada em vários de seus escritos. Apesar disso, é 
possível cavar algumas concepções, levantadas por Adorno, sobre 
a sua compreensão do cinema e usá-las para contextualizar uma 
polêmica. 

Desse modo, já que o filósofo não deixou um estudo espe-
cífico sobre a temática, qualquer tentativa de construção de um 
trabalho sobre o cinema em Adorno é, sobretudo, implementar o 
que ele mesmo defendia, enquanto um pensador da teoria crítica, 
onde há um caráter aberto à crítica e modificação possíveis, não 
se trabalhando os conteúdos de maneira estática.

Os autores de Dialética do esclarecimento têm o cinema como 
o principal expoente da ignomínia cultural. Isso posto que parece 
não ser levado em consideração o contexto histórico dos filóso-
fos e também a consolidação do cinema como indústria cultural, 
como mercadoria e, ao mesmo tempo, como estetização da mer-
cadoria, em comparação com os dias atuais.

Não há dúvidas de que Adorno e Horkheimer (2006) rea-
lizaram duras críticas ao cinema, onde, por exemplo, os autores 
afirmam que se os cinemas fossem fechados, os consumidores não 
sentiriam falta. Ademais, em Minima Moralia, Adorno (2008) 
diz que “Sempre que vou ao cinema saio dele mais tolo e pior, 
não obstante a vigilância” (p.22), o que, ao que tudo indica, é 
paradoxal, dado que se ele vai ao cinema e, posteriormente, faz 
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apontamentos sobre o mesmo, então, não saiu mais tolo e pior, 
pelo contrário, saiu crítico e fez uso da sua autonomia para pen-
sar por si mesmo e destilar comentários acerca do que foi visto, 
usando um raciocínio raso para uma questão profunda.

Concomitantemente, Adorno (2008) dispõe de uma noção 
excludente sobre o cinema ser ou não uma arte perene, o que 
pode ser notado na sua afirmação na qual diz que: “Nenhuma 
obra de arte, nenhuma ideia tem chance alguma de sobreviver que 
não incorpore a renúncia à falsa riqueza e à produção de primeira 
classe, ao filme colorido e à televisão” (p.46). 

Outra objeção que se nota é referente à resistência que o 
teórico demonstra ter quanto a arte popular, fazendo jus a um viés 
elitista, onde o mesmo aparenta desconsiderar as artes em massa 
e para a massa - essência do cinema -, dizendo que “Quanto mais 
o filme pretende ser arte, tanto mais ele tem algo de contrafa-
ção [...] O filme tem força regressiva [...] Não é sem mais que 
toda arte popular é frágil e, tal como o filme, não é ‘orgânica’” 
(ADORNO, 2008, p.199-202).

Entretanto, o que parece ser esquecido é que as obras onde 
constam essas severas críticas, por parte dos autores, foram escri-
tas durante o exílio (Adorno ficou fora de 1938 até 1949) dos 
filósofos nos Estados Unidos, especificamente na Califórnia, e 
que a crítica se refere, principalmente, ao cinema hollywoodiano, 
já que eles consideravam os Estados Unidos o maior expoente 
do capitalismo, embora as suas considerações tenham sido 
generalizadas. 

Quando Adorno foi para o exílio havia alguns anos que o 
cinema falado tinha começado, por volta de 1928, e o cinema 
colorido estava nascendo, tendo o seu início em 1935. O pen-
sador não aparenta ter tido muito tempo para conhecer outros 
cinemas que não fosse o de Hollywood - o que pode ser afir-
mado por Alexandre Kluge (1988), cineasta com quem Adorno 
teve contato, em entrevista dada quando diz que “[...] I never 
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believed Adorno’s theories of film. He only knew Hollywood films12” 
(p.42) -, desse modo, deixou em seus textos concepções que 
parecem rejeitar as dimensões das extensões cinematográficas, 
quando, na verdade, os seus escritos são reflexos de uma maneira 
bem ativa, e um pouco arrogante, de responder contra o cinema 
dos EUA. 

Tomando o seu contexto como ponto de partido, a sua 
crítica, em alguns casos, torna-se aceitável – não em todos por 
Adorno ter alguns posicionamentos que demonstram ser elitista, 
diga-se de passagem. Contudo, não se pode desconsiderar o fato 
de o intelectual ter negligenciado em seus textos outras propostas 
de cinema, como fez Walter Benjamin, por exemplo, quando se 
atentou para o cinema europeu da época, em oposição ao cinema 
da indústria americana.

É de se questionar: por que Walter Benjamin, pensador de 
tamanha grandeza, contemporâneo e amigo de Adorno, era um 
entusiasta do cinema e Adorno, que conheceu tanto quanto ele 
sobre essa arte, era, inicialmente, avesso a ela? Talvez a explicação 
esteja no fato de que eles estavam em lugares diferentes, absor-
vendo culturas diferentes ou simplesmente porque Adorno não 
gostava da coisa. 

Como bem explicita Benjamin (2014), o modo como a per-
cepção do homem se organiza, o meio onde ocorre tal percepção, 
não é condição somente natural, mas também histórica. O que 
mostra como a vida de Adorno, a formação familiar13, cultural, 

12 “[...] Eu nunca acreditei nas teorias do cinema de Adorno. Ele só conheceu os 
filmes de Hollywood” (p.42, tradução nossa). 

13 Adorno foi criado dentro de um ambiente cheio de arte, pois seus parentes 
próximos, como a sua tia, irmã de sua mãe, fora uma conhecida pianista. Além 
disso, Adorno também teve uma formação como músico, uma vez que come-
çou a tocar piano cedo e, como ele mesmo disse, perseguia a mesma coisa na 
filosofia e na música (ADORNO, 2002).
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etc., manteve influência até sobre o seu gosto, ou desgosto, por 
filmes.

Não obstante, quando Adorno vai estudar o Cinema Novo 
Alemão, em meados da década de 1960, tem uma inflexão e, 
ainda que não tenha voltado atrás de forma explícita ou tenha se 
retratado do que outrora havia dito sobre a sua posição quanto 
aos filmes, admite o potencial que o cinema carrega ao escrever o 
texto Notas sobre o filme, em 1967. 

O músico-filósofo critica o ato da indústria cinematográfica 
ter aparatos, como técnicas e especialistas treinados, e não seguir 
as regras do jogo por usar seus recursos para triunfar no mer-
cado capitalista, “sabendo fazer muita coisa melhor do que os que 
se rebelam contra o colosso e que, por isso, precisam renunciar 
ao potencial nele [no cinema] acumulado” (ADORNO, 1994a, 
p.100).

O obstáculo, aqui, está incluso no conteúdo do filme, no 
que fazem dele e não no cinema em si, na técnica usada para a 
sua elaboração. Na década de 1940, quando Adorno fez as suas 
análises cinematográficas, o cinema não estava “pronto”, como 
atualmente parece ser; as técnicas, grosso modo, já tinham sido 
elaboradas, mas não havia qualquer estudo sobre os efeitos dos 
filmes sobre as pessoas. No que é referente a isso, Adorno foi 
pioneiro por ter dado atenção ao assunto e à novidade.

Quanto ao conteúdo do filme, ele é formado a partir da 
montagem, o que outrora foi abandonado por cineastas, resul-
tando na falta de coerência do filme. É através da montagem que 
as imagens se ligam a fim de se criar uma coerência fílmica, do 
mesmo modo que ocorre com o leitor quando se depara com perí-
odos sem coesão. Para um filme, para além de precisar apresentar 
uma lógica coerente, também é indispensável uma narrativa com 
o “máximo de emoção e de vigor estimulante” (EISENSTEIN, 
2002, p.14). Para o cinema é obrigatório ser atraente, de outra 
forma, a quem iria interessar? 
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Não obstante, é oportuno destacar a ideia que Adorno tem 
sobre o que é arte, uma vez que há controvérsia sobre a ques-
tão de saber se um fenômeno como o filme é ou não arte, dado 
que, aqui, discorda-se da passagem adorniana que fala sobre a não 
se levar para lado algum o problema de saber isso sobre o filme 
(ADORNO, 2015). Para tal, na repartição seguinte, essa questão 
será colocada em jogo.

Afinal, Cinema é ou não Arte para Adorno?

Para Adorno (2015, p.13), “[a] arte tem o seu conceito na 
constelação de momentos que se transformam historicamente; 
fecha-se assim a definição”. Desse modo, é necessário avaliar o 
que está dentro dessa caracterização e o que está fora, pois existe 
a ideia de que só pode ser encarado como arte o que é clássico – 
a música, a pintura, a arquitetura, a escultura etc., – ou que há 
uma arte mais elevada, o que é, segundo o próprio Adorno (2015, 
p.13), “romantismo tardio“, além de ser uma concepção classista, 
elitista e excludente. 

O entendimento que as pessoas têm do que é arte não é algo 
estático, muda com o passar do tempo. A essência da arte não 
pode ser deduzida simplesmente das suas origens, ao contrário 
de uma visão imediatista, a própria noção de arte é algo que sofre 
mutações e está longe de ser algo engessado, finalizado. 

Prova dessa movimentação quanto ao que é arte são as obras 
do francês Marcel Duchamp – artista dadaísta que questionou 
a arte do seu tempo e traçou novos caminhos com a criação do 
ready-made (que é o uso de objetos construídos para outros fins 
utilizados pela, e para, a arte) – que, apesar de ser do começo do 
século passado, causa controvérsias até hoje por não corresponder 
exatamente à ideia que se faz de arte, mesmo tendo suas obras 
conservadas em museus, afinal, quem iria olhar para um urinol e 
ver uma obra de arte?
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Na atualidade, pode-se também citar o graffiti ou grafite 
(identificado por desenhos em locais públicos, surgiu na década de 
1970, nos Estados Unidos. O termo grafite significa a “escrita feita 
com carvão14”) como sendo uma das manifestações artísticas que 
acabou fazendo parte da arte urbana, inserindo-se, também, den-
tro do conceito, mas muitas polêmicas circundam esse movimento, 
visto que ao mesmo tempo em que é considerado arte por uns, 
é julgado como vandalismo por outros, justamente por não estar 
inserido em um dos locais priorizados pela cultura para mostrar-se.

A definição de arte é dada a partir do que ela foi, conforme 
Adorno (2015), desse modo, é efetivada uma abertura apresen-
tada pelo processo histórico em forma de múltiplas possibilidades 
do que ela se tornou ao longo da sua existência. Com isso, a noção 
de arte pode ser determinada como um leque probabilístico ofere-
cido por cada fase da história.

Nesse sentido, pode-se compreender daí que uma simples 
análise empírica a respeito do que é a arte não satisfaz a sua gama 
de probabilidades. Por a arte não ser estática, uma visão apressada 
focar-se-ia apenas no que a arte é e ignoraria o fato de ela modi-
ficar-se a si mesma. Adorno (2015) comenta que muitas obras 
culturais metamorfosearam-se em arte ao longo da história, ao 
passo que outras obras simplesmente deixaram de ser arte.

Isso pode ser caracterizado como uma relação de movimento 
da arte. De acordo com o frankfurtiano (2015), a arte deve ser 
interpretada justamente por esse movimento. Uma vinculação 
que a arte mantém com o que ela não é. “Ela unicamente existe 
na relação com o seu Outro e é o processo que a acompanha” 
(ADORNO, 2015, p.14). A arte é o demolir da concepção tradi-
cional que se transcreve como devir.

14 Disponível em: <http://www.todamateria.com.br/grafite-arte-urbana/>. 
Acesso em 22 dezembro de 2018.
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Adorno (2015) diz que a psicanálise afirma que a obra de 
arte é interpretada como sonhos diurnos – o que é uma visão 
muito reducionista. Nessa análise, o movimento ficcional da arte 
é valorizado em excesso pela afirmativa de que a arte é uma espé-
cie de sonho, traço característico do positivismo por tentar dar 
uma justificativa racional para o fenômeno artístico utilizando 
as metáforas do sonho, retirando da arte a oportunidade de ter 
outras dimensões.

O parecer que compreende a música como o meio de defesa 
diante de uma paranoia ameaçadora pode ser algo válido no plano 
clínico, porém pouco eficaz do ponto de vista de uma questão mais 
estruturada. Isso acontece por a visão psicanalítica limitar a arte 
apenas às demandas do subconsciente, o que a transforma em uma 
concepção rasa e descuidada que não atinge o fenômeno artístico 
na profundidade com a qual ele se relaciona com a sociedade.

A arte, para Adorno (2015), “é a antítese social da sociedade, 
e não deve imediatamente deduzir-se desta” (p.21), isto é, a psi-
que humana toma parte na constituição da arte enquanto lugar 
de representação e não exclusivamente a sociedade. Entretanto, 
apesar disso, seria muito diletantismo, conforme Adorno (2015), 
referir tudo o que se encontra na arte como sendo resultado do 
inconsciente, em razão de se compreender a cultura na qual o 
indivíduo está posto também formativa do conjunto de caracte-
rísticas psíquicas do sujeito.

O cinema é um acontecimento que vem mudando no 
decorrer da sua trajetória na mesma medida em que modifica a 
sociedade, logo, encaixa-se na concepção adorniana por se trans-
formar historicamente. Em vista disso, a relação filme-espectador 
é relevante, posto que no seu interior a concepção da arte entra em 
pauta, sua sensibilidade faz parte do processo que dá ao cinema o 
parecer de arte. 

A experiência audiovisual tida pelo sujeito-espectador, no que 
concerne aos efeitos positivos que esta media pode proporcionar, 
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foram desconhecidas por Adorno na medida em que ele apenas 
a observou como sendo prejudicial à formação dos sujeitos reifi-
cados dentro da mercantilização da cultura. Os benefícios foram 
rejeitados por Adorno conforme o direcionamento dado para a 
crítica à cultura de massa. 

Ao assistir a um filme, o sujeito-espectador desenvolve uma 
condição que está ligada ao seu entendimento acerca da narra-
tiva que está vendo, ele aceita a aparência de profundidade da 
ficção ao mesmo tempo em que sabe que essa profundidade não 
é real (XAVIER, 2018). Por conseguinte, os efeitos da obra de 
arte na formação espiritual não seriam diferentes dos inúmeros 
mecanismos de difusão do controle social e da autoridade, bem 
como depende, também, do estado de consciência do sujeito 
(ADORNO, 1994a).

A teoria psicanalista, apesar de sua limitação em compreen-
der a arte a partir de uma suposta analogia com o sonho, possui a 
vantagem de trazer à luz aquilo que no ventre artístico não é arte. 
Com isso, aponta para o que não é em si mesmo artístico, mas 
orbita o horizonte da arte, “permite subtrair a arte ao Espírito do 
absoluto” (ADORNO, 2015, p.23).

A realidade, principalmente em um mundo dividido em 
classes, que gera sofrimentos, angústias, tristezas, tédio, solidão 
e afins, pede uma fuga e a arte pode ser uma das opções por ser 
compreendida como uma necessidade social. Há um hedonismo 
estético que não se esgota no fim, ou seja, existe uma conexão 
entre o sujeito e a arte, ou, aqui, entre o espectador e o filme, na 
qual se estabelece uma relação de sensibilidade que firma a arte, 
aliás, que fortifica o cinema enquanto arte.

Esse vínculo entre o filme e o sujeito-espectador acontece na 
medida em que existe uma identificação com os sentimentos apre-
sentados no filme, haja vista que se trata de sentimentos humanos. 
Muitas vezes, o sofrimento, a solidão ou quaisquer sensações car-
regadas pelas pessoas podem ser apreendidas por meio de imagens. 
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As imagens em movimento, como é o caso do cinema, expõem 
situações que desencadeiam sentimentos que, em vários casos, con-
seguem ser exibidos, revolvem a percepção interna do particular.

A arte ou o cinema enquanto arte consegue apresentar a rea-
lidade através de outra faceta. A angústia, o tédio, a dor, a morte, 
o sofrimento, a alegria, o amor são colocados a partir de outro 
horizonte que se apresenta para além da racionalidade instrumen-
talizada. Por fazer isso, demonstra outra forma de lidar com o 
real e tal forma constitui o sujeito a partir de outras dimensões. 
Assim sendo, o cinema possibilita outra formação, uma consti-
tuição mais integral do sujeito, o que será melhor elaborado na 
próxima subdivisão.

Todavia, no mundo embrutecido, a arte perde a capacidade 
de gerar prazer, perde o seu lugar por se tornar um produto coisi-
ficado, utilizado somente para fabricar dinheiro, ou melhor, a arte 
se torna um deleite imediatizado, dado que o cliente ganha isso 
somente no momento em que a possui, apesar de pouco ter a ver 
com o objeto (ADORNO, 2015). O local da arte tornou-se nele 
mesmo incerto, posto que a autonomia adquirida pela arte vivia 
da ideia de humanidade. Foi algo abalado enquanto a sociedade ia 
se tornando menos humana. O que sustentava a ideia de humani-
dade cai por terra na medida em que a barbárie se ergue.

O prazer da experiência advindo da indústria cultural é o 
que faz com que a pessoa acredite na imagem de bom, belo, femi-
nino, etc., que é vendida. Isso favorece à crença na estereotipia, 
trazendo a ideia de que só se entende o que é conhecido e só é 
conhecido o oferecido por essa lógica do mercado. Assim sendo, 
defende-se que a obra de arte, e tudo o que se liga a ela, não 
está desassociada do mundo real e é imprescindível que o sujeito 
consiga peneirar o que é a arte e o que é a propriedade cultural 
com teor artístico oferecida pelo negócio da cultura. O efeito do 
vínculo existente entre o social e a arte é iminente a tal relação, 
não é possível apartar uma coisa da outra.
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Na perspectiva da indústria cultural, os sujeitos têm tudo 
administrado, o que não difere quando se refere à arte por esta ser 
também calculada para atender as ofertas mercadológicas, desse 
modo, a arte, dentro dessa ideia de algo que serve para ser ven-
dido, tem como consequência a perda do seu valor enquanto arte, 
ganha valor apenas no quesito comércio.

 Para Adorno (2015, p.31), “[...] a delicadeza da expressão 
de muitas obras de Mozart evoca a doçura da voz”; isso acontece 
por, dentro do espírito da obra de arte, o pormenor ser um ingre-
diente que assume um brilho sensível, ou seja, o sensível da arte 
espiritualiza a si mesmo; por mais indiferente que seja o detalhe, 
apresenta-se a partir de uma nova roupagem. 

O mesmo movimento observado na música de Mozart pode 
ser encontrado na figura de bronze que retrata uma bailarina de 
14 anos, de Edgar Degas. Na bailaria de Degas há uma porção 
de detalhes, o material que a contorna é pesado, mas foi moldado 
propositadamente com leveza e movimento, a fim de que seja 
delicado, posto que retrata uma bailarina suave. 

Outra observação pertinente diz respeito à roupa de tecido 
da bailarina que, com o passar dos anos, fica visivelmente mais 
velha; tal peça simboliza graciosidade, dentro do contexto, dado 
que, fora do corpo da bailarina, pode ser visto apenas como um 
trapo. Nesse segmento, o vestido da bailarina, fazendo parte do 
contexto da obra, assume um esplendor. No cinema isso também 
pode ser encontrado, por meio do olho da câmera é dado aos 
pormenores um brilho que, muitas vezes, passa despercebido pela 
visão humana. 

Entretanto, diante de uma sociedade na qual o que é con-
siderado arte está enclausurada em museus ou sob o domínio de 
particulares, não são todas as pessoas que têm a oportunidade de 
contemplar uma das bailarinas de Degas. O que se distingue da 
experiência com o cinema, arte encontrada com facilidade por 
todos e quaisquer sujeitos. 
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Conforme Benjamin (2014, p.13), “a obra de arte sempre 
foi, por princípio, reprodutível” e a essência do cinema é a da 
reprodução em massa, ao contrário da música erudita que não 
é acessível a todos os públicos, não foi feita para ser replicada 
em massa e nem para a massa. O filme é para ser duplicado, tri-
plicado, replicado, a ideia é a de que seja alcançável por todas e 
quaisquer pessoas – mesmo evitando-se o teor lucrativo, finali-
dade única da indústria. É criado para ser visto, dedicado a todos 
os que olharem.

Isso abre precedentes para refletir sobre a arte difundida por 
meios de comunicação de massa, no qual a difusão é ilimitada, 
sem restrição de público. Para isso, pode-se observar a distinção 
existente quando Adorno (2010) aborda a diferença que há entre 
ouvir uma orquestra por meio do rádio e ver/ouvir a execução de 
uma peça musical ao vivo, com todas as facetas que só existem 
naquele momento. De fato, o deleite é prejudicado pela audição 
pelo rádio, pela experiência ser outra, mas isso não acontece no 
cinema por sua essência ser a da reprodução. 

O cinema surge com outra finalidade, com o objetivo de se 
diluir, espalhar-se. Não perde a sua aura, a sua autenticidade por 
ter nessa reprodutibilidade o seu aqui e agora. “No instante, porém, 
em que a medida da autenticidade não se aplica mais à produção 
artística, revolve-se toda a função social da arte. No lugar de se 
fundar no ritual, ela passa a se fundar em uma outra práxis: na polí-
tica” (BENJAMIN, 2014, p.35). É o que de fato acontece com o 
cinema, a arte ganha espaço no meio onde outrora não havia. 

Tal reprodução da obra de arte, ainda segundo Benjamin 
(2014), emancipa esta da sua ocorrência sem sentido no mundo, 
vai para além de uma apreciação apenas estética, não utilizando a 
arte como o sistema de arte pela arte. O cinema carrega em si um 
teor social por possibilitar a sua apreensão a todos que o virem e 
tem “afinidades diretas com estruturas próprias ao campo da sub-
jetividade” (XAVIER, 2018, p.10).
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Refletir acerca do caráter social da obra de arte é referir-se, 
também, sobre a manifestação do autor da obra. Nessa relação 
existe um fortalecimento da estrutura concreta, tanto do ponto 
de vista social, quanto do da própria obra de arte. Afirma-se, 
então, que, dentro de um contexto, como já mencionado, no qual 
a estrutura conceitual da arte passa por transformações em decor-
rência do processo histórico, a relação existente entre autor e arte 
também é transformada.

Portanto, se, para Adorno (2015), arte é aquilo que provoca 
vida à experiência estética no momento em que a obra de arte 
também se torna viva, então, aquilo que contém tal vitalidade 
pode ser considerado arte. O cinema, sob o olhar do sujeito-es-
pectador, invoca energia e traz ânimo à experiência estética, logo, 
também pode ser entendido como sendo arte. Então, respon-
dendo à questão levantada no nome da seção, a partir do que foi 
exposto até agora, pode-se afirmar que Adorno compreende o 
cinema, apesar de parecer ainda não gostar dessa manifestação 
artística, como arte. 

Ademais, Adorno (1994a), no seu artigo em que existe uma 
curvatura para o cinema - inclusive, cita cineastas e filmes dos 
quais ele enxerga positivamente, como Antonioni, os filmes de 
Schlöndorff, Chaplin e outros -, dar ao cinema, enfim, o status de 
arte autônoma, ao mesmo tempo em que o compara a outras artes 
quando diz que:

A estética do filme deverá antes recorrer a uma 
forma de experiência subjetiva, com a qual se 
assemelha apesar da sua origem tecnológica 
subjetiva, e que perfaz aquilo que ele tem de 
artístico. [...] as imagens do monólogo interior 
devem a sua semelhança à escrita: também ela 
é algo que se move sob o olho e, ao mesmo 
tempo, é algo paralisado em seus signos indi-
viduais. É possível que esse traço das imagens 
comportem-se em relação ao filme assim como 
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o mundo dos olhos em relação à pintura ou o 
mundo auditivo em relação à música. O filme 
seria arte enquanto reposição objetivadora 
dessa espécie de experiência. O meio técnico 
par excellence é profundamente aparentado 
com a beleza natural (p.102).

Nota-se, a partir da inflexão de Adorno, que ele reconhece 
e admite nitidamente a capacidade que o cinema carrega de vir a 
ser uma arte autônoma, diferentemente dos comentários elabo-
rados anteriormente, durante o seu exílio nos Estados Unidos, 
onde constava a realidade cinematográfica apenas atrelada, como 
sempre, à indústria cultural, o que caracteriza frequentemente as 
suas críticas à televisão, cinema, rádio ou a qualquer mídia que 
fosse produzida em massa e para a massa.

Entretanto, é a semiformação que estimula os sujeitos a serem 
alienados pelo cinema em harmonia com os padrões dados pelo 
benefício do capital, fazendo, dessa maneira, com que os parâme-
tros usados para perceber e avaliar a realidade sejam determinados 
pelo sistema; o que provoca uma regressão da sensibilidade e do 
intelecto humanos, impossibilitando uma experimentação do 
mundo através de um pensar por si. 

Conforme Adorno (2012, p.178): 

De uma maneira geral afirma-se que a socie-
dade, segundo a expressão de Riesman, “é 
dirigida de fora”, que ela é heterônoma, [...] 
as pessoas aceitam com maior ou menor 
resistência aquilo que a existência dominante 
apresenta à sua vista e ainda por cima lhes 
inculca à força, como se aquilo que existe pre-
cisasse existir dessa forma.

Nesse sentido, a semiformação faz com que as pessoas 
absorvam e aceitem tudo sem que haja uma autorreflexão crítica e 
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a possível solução para a questão do pensar por si, da atitude autô-
noma é encontrada na educação para a emancipação, mesmo essa 
ideia sendo “[...] ela própria ainda demasiada abstrata, além de 
encontrar-se relacionada a uma dialética. Esta precisa ser inserida 
no pensamento e também na prática educacional” (ADORNO, 
2012, p.143).

Quando os sujeitos forem formados para a experiência, que, 
para Adorno (2012), é idêntica à educação para a emancipação, 
tendo esta como sinônimo de conscientização e racionalidade, os 
mecanismos de repressão e das formações reacionárias que desfi-
guram nas pessoas a inclinação para a experiência serão anulados 
e, desse modo, poder-se-á ter uma pedagogia voltada para a auto-
nomia do indivíduo onde ele poderá filtrar a arte, manifestada 
através do cinema, no caso, dentro da mercantilização da cultura.

O Potencial Crítico-Educativo do Cinema

A arte, se bem trabalhada, tem um papel crítico quando con-
segue mostrar o que está para além do que é dado pelo realismo 
raso; um potencial filosófico, haja vista que o ser humano tam-
bém é constituído por uma dimensão estética; e formativo por 
possibilitar aos indivíduos a capacidade do sentir. Um indivíduo 
sensível vai apreender a razão de maneira mais humana, conside-
rando o espaço do outro, preocupando-se com alguém além dele. 

A arte serve para cobrir um hiato deixado pelo corpo social 
na medida em que o sujeito pode se questionar sobre o motivo 
pelo qual ele precisa dela, algo externo a ele, para sentir deleite, 
sentir prazer na tentativa de encontrar o que a sociedade não con-
segue lhe proporcionar. Nesse sentido, o potencial crítico da arte 
existe quando faz, também, com que indivíduos tenham questio-
namentos desse tipo.

Dentro de uma sociedade que desumaniza, é urgente encon-
trar maneiras que proporcionem ao sujeito uma formação humana 
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e o cinema pode ser uma ferramenta utilizada para tal objetivo 
por, através de imagens e de representações, resultar na percepção 
e nos sentimentos do sujeito-espectador do mundo e de tudo o 
que lhe cerca.

A montagem fílmica faz surgir, cria uma qualidade geral e reúne 
todos os detalhes no todo do filme. Isso resulta em uma imagem 
generalizada a qual se apreende o filme, dado que a representação 
A de uma cena mais a representação B criam uma justaposição que 
retrata uma nova ideia, um novo conceito, uma nova imagem na 
mente do sujeito-espectador (EISENSTEIN, 2002).

 Conforme Eisenstein (2002), é como consequência dessas 
imagens que são criadas a partir das representações que a energia 
psíquica do sujeito-espectador funciona condensando tais repre-
sentações, pois a cada cadeia de vínculos desaparece e fica só uma 
conexão instantânea entre o visto na imagem e a percepção de 
tal imagem. Entre a imagem e a percepção dela há uma cadeia 
de representações ligadas aos aspectos característicos distintos da 
imagem. Todavia, a psique reduz esses processos e só o início e o 
fim são percebidos.

É por meio de processos psíquicos, como o descrito acima, 
que os sujeitos-espectadores apreendem a história contada em um 
filme. As imagens são produzidas através dos objetos caracterís-
ticos de uma ou outra coisa, surgidos na consciência. A memória 
reúne as peculiaridades dos objetos até que a cadeia de elemen-
tos esteja clara, até que seja formada a percepção do objeto e, 
assim, quando o processo acaba, consolida-se uma imagem única, 
ou seja, a memória é dada a partir do processo de percepção 
(EISENSTEIN, 2002).

Nessa lógica, o sujeito-espectador capta o que assiste no 
cinema de acordo com as suas vivências, com as suas memórias. 
Sua percepção é moldada por meio das suas experiências dentro 
da sociedade. Isto é, a sociedade é o que contorna, o que dá signi-
ficado à compreensão que o indivíduo tem do filme, assim sendo, 
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a influência que é exercida por meio do cinema é, antes de tudo, 
o resultado do sistema que constrói o sujeito e não única e exclu-
sivamente do instrumento cinema.

A partir desse pressuposto, compreende-se que uma peda-
gogia crítica seria utilizada como uma espécie de peneira para os 
momentos sociais, o que, no instante de assistir a um filme, seria 
imprescindível por saber que o sujeito-espectador interpreta o 
que vê/vive fundamentado nos reflexos da sociedade. Se ao indi-
víduo é oportunizada a pedagogia crítica, então, a sua apreensão 
do mundo também se dará de maneira crítica, inclusive a sua assi-
milação fílmica.

Contudo, a peneira crítica tem duas consequências benéficas: 
reconfigura a dimensão estética e também, concomitantemente, 
reestrutura a consciência do sujeito-espectador. Desde que, como 
já dito, houver uma contradição percebida pelo espectador ou 
mostrada a ele. Quanto à extensão estética, existirá a partir do 
instante em que são apresentadas novas formas de lidar com 
manifestações de arte.

A experiência oportunizada pelo cinema contribui fazendo 
com que as pessoas desenvolvam a capacidade de ver (DUARTE, 
2009). No entanto, para além disso, o cinema atua, também, na 
inteligência do sentir, função que o ser humano carrega e que, 
em tempos de barbárie, não é desenvolvida em sua plenitude. 
É significativo que tal inteligência seja dilatada no sujeito por 
desempenhar papel tão importante quanto à competência racional 
no momento de se pensar a vida particular e também a totalidade. 

O cinema tem a potência de romper com a disposição de ver 
moldada pela sociedade, “já que as obras de arte estão sujeitas a 
uma outra lógica que não a do conceito, do juízo e da conclusão, 
uma certa sombra do relativo adere ao conhecimento do conteúdo 
artístico concreto” (ADORNO, 1994b, p.111). 

O interesse pelo cinema relaciona-se ao incentivo de ordem 
social e/ou mesmo familiar (DUARTE, 2009) e isso pode 
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delinear os contornos do vínculo que o sujeito pode vir a manter 
com esse tipo de arte. Como já dizia Adorno (1994b), em uma 
sociedade na qual a arte está imersa no controle social e de auto-
ridade, os estados de consciência e inconsciência determinam, ou 
melhor, interferem no gosto pela arte, então, se o cinema é arte, 
essa lógica também lhe serve. 

Duarte (2009) afirma que ir ao cinema ver filmes é um hábito 
que precisa ser adquirido, porém a falta de oportunidade tem 
feito com que a população mais jovem não possa desenvolver tal 
costume. Acredita-se que esse problema é verdadeiro, entretanto, 
resolver tal obstáculo, por si só, não é suficiente por haver uma 
diferença entre assistir ao filme e em como se assiste ao filme, 
dado que é necessário, para que o cinema seja usado com finali-
dades formadoras, que exista uma maneira crítica de interpretar o 
que se apreende das cenas, ou seja, ir ao cinema é importante, mas 
reeducar o olhar também é algo indispensável.

O que se ensina e como se ensina não é algo inocente, des-
provido de intencionalidade, como afirma Giroux (2000), e o 
espaço destinado ao cinema como instrumento formador, tanto 
dentro da sociedade que o considera como puro entretenimento 
quanto no ambiente escolar, não foge dessa regra. É de se ques-
tionar por que a escola, no geral, não trabalha com cinema e, 
mesmo quando isso acontece, se trabalhado descuidadamente, o 
cinema não atingirá uma atividade formativa15.

15 Em junho de 2014 foi criada a lei 13.0006, incluída ao artigo 26 da lei 9.394/96, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, que determina a obriga-
toriedade da exibição, por, no mínimo, duas horas mensais, de filmes nacionais 
como componente curricular integrado à proposta pedagógica da escola. Assim 
sendo, o cinema poderia, enfim, ser reconhecido como veículo de conhecimento, 
mas os cursos de formação de professores, seguindo uma lógica para atender o 
mercado, produzem profissionais semiformados, além de não haver preparação 
para que estes possam trabalhar com a arte de maneira crítica dentro das salas 
de aula. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_Ato2011-
2014/2014/Lei/ L13006.htm>. Acesso em 05 de janeiro de 2019.

http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/ L13006.htm
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/ L13006.htm
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Dentro dessa perspectiva, afirma-se que qualquer gênero 
fílmico pode servir para reeducar os sentidos e/ou adquirir conhe-
cimentos, desde que haja uma intervenção crítica que pode ser 
feita por um professor, por exemplo, se se tratar de uma discus-
são sobre o filme levantada em uma sala de aula, ou mesmo pelo 
próprio sujeito-espectador que já esteja a um passo mais próximo 
da maioridade, ou seja, perto da emancipação e do pensamento 
autônomo.

É uma análise muito superficial dizer que existe um gênero 
fílmico que ensina. Tal ponto de vista ignora que quem está tra-
balhando o cinema interfere no processo de modo assertivo ou 
não, haja vista que o filme não educa por si só, desconsiderando-
se o produto humano. Dentro de uma lógica do que se entende 
por pedagogia crítica, o objetivo é mostrar contradição, como o 
filme se contradiz com os acontecimentos da sociedade.

É pertinente esclarecer que, embora qualquer filme possa 
ter um potencial crítico educativo, a depender de quem o está 
trabalhando, não significa que existirá uma formação através do 
filme indistintamente, desligada da maneira que o cinema está 
sendo trabalhado como veículo formativo, posto que é necessário 
que haja uma preparação para ver. O costume de frequentar o 
cinema por si só não garante uma formação estética, esta precisa 
ser provocada. 

Em uma sociedade na qual o espaço para o audiovisual 
é grande, o domínio de tal linguagem é algo fundamental. As 
mídias audiovisuais dispõem aos sujeitos cada vez mais formas de 
contato a partir de modelos de interação gradativamente sofisti-
cados, que são aperfeiçoados com maior velocidade, diminuindo 
a distância entre o cinema e as pessoas.

Valores devem ser reconhecidos e tratados criticamente. 
Com isso, aponta-se para o desafio do professor: trabalhar auto-
criticamente de modo a rever os seus ensinamentos e os seus 
próprios aprendizados, suas fundamentações políticas, culturais e 
ideológicas. Um professor autocrítico dispõe de mais ferramentas 
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para compreender o espaço do cinema dentro do processo educa-
cional, afinal, segundo Giroux (2000, p.73), 

a pedagogia, nesse contexto, nem é neutra, 
nem apolítica, mas é uma forma de produção 
cultural e política cultural interdisciplinar que 
está implicada continuamente na derrubada das 
fronteiras; é transgressora em seu desafio à auto-
ridade e poder e intertextual em sua tentativa de 
unir o específico ao nacional e transnacional.

Em se tratando da intervenção de um professor, pode-se 
surgir o questionamento: como isso poderia ser feito? O próprio 
Adorno (2012) dá uma opção: 

[...] a única concretização efetiva da emancipação 
consiste em que aquelas poucas pessoas interes-
sadas nesta direção orientem toda a sua energia 
para que a educação seja uma educação para a 
contradição e para a resistência. Por exemplo, 
imaginaria que nos níveis mais adiantados do colé-
gio, mas provavelmente também nas escolas em 
geral, houvesse visitas conjuntas a filmes comerciais, 
mostrando-se simplesmente aos alunos as falsida-
des aí presentes (p.183, grifos nossos).

É lógico que a realidade da Alemanha era e é diferente de 
outros contextos por haver, em cada lugar, as suas especificidades, 
porém isso não impede que, dentro da heterogeneidade escolar, 
a contradição aflore de várias maneiras. No íntimo das possibi-
lidades do real, não há condições, por vários motivos, para que 
os alunos visitem o cinema a fim de assistirem a um filme como 
sendo uma atividade proporcionada pela escola. Nesse caso, mais 
uma vez, a ideia de Adorno está aberta à crítica, com o objetivo de 
que a situação seja adaptada para atender às demandas escolares 
de outros ambientes.
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Se a educação está dentro do processo de socialização e o 
cinema também carrega essa função, então, a junção das duas 
esferas torna-se interessante por favorecer a ocorrência de uma 
disseminação dos valores, anseios e características sociais. A ati-
vidade com o cinema pode rever os valores, reaver os ideias da 
sociedade, etc. Tal processo não ocorreu no modelo de educação 
que resultou em Auschwitz, pois serviu para adicionar uma ade-
rência cega ao coletivo, tomado pelo ódio contra os socialmente 
vulnerabilizados.

A finalidade da educação é a autonomia (ADORNO, 2012). 
Um dos grandes problemas da educação alemã, antes de ocorrer 
Auschwitz, conforme Adorno (2012), foi o ideal desempenhado 
pela concepção tradicional a partir da atenção que esta destinou à 
servidão. Por exemplo, o ideal de virilidade considerado como o 
grau máximo de suportar a dor como algo que culminou em uma 
espécie de sadismo no que se refere tanto a sua própria dor quanto 
a dor do outro.

É fundamental um modelo de educação que torne consciente 
o problema da exaltação da dor como um prêmio na medida em 
que também educa para a emancipação. Talvez isso aconteça por 
uma falha na sensibilidade por esta ser desestimulada. Um sujeito 
que é educado para ser autônomo e crítico tem a capacidade de 
rever os valores da sociedade e o cinema oferece suporte para 
tal objetivo na medida em que explicita como a civilização pode 
caminhar para a anticivilização.

O cinema crítico é potencialmente a representação do que 
não está sujeito à dominação forçada pelo sistema capitalista, 
também tenta resgatar uma faceta humana ocultada por uma 
racionalidade que fraciona o sujeito, incentiva uma leitura sub-
jetiva acerca do mundo, humanizando o sujeito que é abrutecido 
por meio da sociedade desumana. 

É relevante considerar a diferença existente entre o que o 
cinema deseja proporcionar e o que o é levado a oferecer por meio 
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da indústria cultural. A história do cinema, em comparação com 
as outras artes, é curta, entretanto, a sua primeira função foi a 
de captar imagens de lugares inusitados, de novidades, etc., evo-
luindo para o documentário que tinha a finalidade de registrar 
sociedades e culturas diversas, o que gerava imagens de grande 
valor científico.

A educação pode ser vista como um vínculo em que o apren-
diz possui intensa participação, por ser um momento dinâmico 
de reprodução e produção. Com isso, observa-se que a inserção 
do cinema não se tratará de um movimento de imposição, haja 
vista que o cinema é um velho conhecido dos jovens da atuali-
dade. A relação em que os telespectadores mantêm com o filme 
é profundamente educativa e seria interessante que os olhos da 
comunidade acadêmica se voltassem também para tal função.

Na França, o cinema, entendido como legí-
tima forma de expressão cultural, recebe 
amparo oficial dos Ministérios da Cultura e da 
Educação e sua difusão integra os objetivos da 
educação nacional. Lá, ele parte de uma estra-
tégia política de preservação do patrimônio, da 
língua francesa (DUARTE, 2009, p.17).

De acordo com Duarte (2009), o homem do século XX jamais 
teria sido o que é sem o contato com a imagem em movimento. 
Isso independentemente do conteúdo estético ou ideológico. Pois 
o cinema, como demonstrado, pode e deve ser empregado com 
inúmeras finalidades dentro do processo formativo.

Entende-se, então, que a função originária do cinema era a 
de informar, gerar conhecimentos, mostrar novidades e atualizar 
saberes. No entanto, esse ofício foi transformado de acordo com a 
evolução do aparato técnico e com o surgimento da indústria cul-
tural que transfigurou completamente a sua incumbência inicial. 
Apesar disso, o veículo cinematográfico não perdeu totalmente 
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tal emprego, apenas é necessário que seja enxergado além do que 
a imagem mostra.

No interior do filme, como se vê além do que é mostrado? 
Já que o cinema pede visibilidade, então, vem a calhar o exemplo 
a seguir. 

Lendo um Filme: Amarelo Manga e a Representação do 
Modelo de Maria e o seu Oposto

O cinema funciona como porta de acesso para conhecimen-
tos e informações e não se sabe ao certo como a arte, em geral, e o 
cinema, em particular, podem ser utilizados com fins formativos. 
Ou seja, dentro da sociedade atual, o cinema não seria somente 
uma ferramenta usada para ludibriar ou entreter, visto que nele 
existe uma função educativa e também formativa. Longe de ser 
um receituário, isso é apenas um apontamento das inúmeras 
possibilidades de utilizar o cinema e de demonstrar a sua poten-
cialidade formativa.

Os filmes não são acontecimentos independentes, sempre 
surgem a partir de crenças, mitos, práticas e valores sociais de 
diferentes culturas, etc., e as questões de gênero nas obras cine-
matográficas são exemplos das convenções culturais da sociedade, 
pois 

O modo como o cinema lida com o feminismo 
também é fruto de convenções, nesse caso, 
de natureza muito mais cultural do que téc-
nica. Essas representações vêm sendo objeto 
de preocupação por parte dos estudos femi-
nistas desde o início dos anos 1980. Pioneira 
no estudo da mulher no cinema e da produ-
ção cinematográfica feminista, Ann Kaplan 
[...] afirma que as imagens dominantes da 
mulher nos filmes são construídas pelo e para 
o olhar masculino. No cinema, diz Kaplan, as 
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mulheres existem ”para-serem-olhadas” e essa 
objetificação orienta a maneira como o corpo 
delas é apresentado (DUARTE, 2009, p.46).

Sendo assim, pode-se afirmar que a representação da mulher 
no cinema é reflexo da forma como a mulher é entendida na/pela 
sociedade e, segundo DeSouza, Baldwin e Rosa (2000), é preciso 
que haja um novo entendimento acerca das mudanças sociais e 
essa análise pode ser feita de forma interdisciplinar. 

Baseando-se nisso, o presente texto objetiva demonstrar uma 
possibilidade de trabalhar com o cinema. Para isso, se fará uma 
interpretação crítica acerca da imagem da mulher como modelo 
de Maria e do seu oposto em duas personagens do filme Amarelo 
Manga (2003), tendo como parâmetro o problema geral da repre-
sentação da mulher dentro do cinema. 

A forma como as mulheres são representadas nos filmes 
retrata a maneira como elas são vistas pela sociedade. Sendo 
assim, se houver alguma mudança no comportamento das mulhe-
res, no jeito de ver e de pensar o lugar por elas ocupado deve e será 
retratada em algum filme.

Os autores DeSouza, Baldwin e Rosa (2000) elucidam sobre 
um arquétipo feminino, a saber, o modelo de Maria. Nesse padrão, 
as mulheres “eram assexuadas; suas vidas restritas aos limites da 
casa ou da Igreja. As mulheres eram estereotipadas como fracas, 
submissas, passivas” (p.486).

Não é difícil perceber que esse modelo de Maria está pre-
sente em várias obras cinematográficas e, em muitas, o contrário 
disso - uma mulher forte, ativa e independente - é vista como 
promíscua e/ou “mal amada”, e, muitas vezes, acaba tendo o seu 
“sucesso” profissional associado a uma vida pessoal infeliz e soli-
tária, sem um homem. 

O filme Amarelo Manga (2003) pode ser usado aqui para 
mostrar tanto o modelo de Maria, exemplificado através da per-
sonagem Kika (Dira Paes), como o seu contrário, vivenciado por a 
personagem Lígia (Leona Cavalli). Nesse filme, especificamente, 
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cabe tratar sobre vários assuntos, mas a escolha por um filme que 
retrata gênero faz jus a um problema social e deve ser entendido e 
criticado, a fim de que as ideias mudem.

O filme inicia-se com a personagem Lígia, acordando em 
sua cama, sem roupa e, visivelmente, sem grandes pudores, mos-
trando que mora sozinha e gerencia o seu próprio negócio, um 
bar, mas, aparentemente, parece triste, sozinha, insatisfeita com 
a sua rotina, que é igual todos os dias. Posteriormente, em con-
traste, entra em cena a personagem Kika, o modelo de Maria, 
dentro de uma igreja evangélica, sem maquiagem, com roupa 
discreta, que cobre quase todo o seu corpo, antes de ir para casa, 
fazer o almoço para o seu marido. 

Durante o desenrolar do filme, as duas mulheres são assedia-
das por homens na rua e respondem a isso de formas diferentes, 
mostrando o que se espera que mulheres que preenchem mode-
los diferentes façam. A primeira, Lígia, é assediada quando um 
cliente de seu bar passa a mão em seu corpo, ao que ela responde 
agressivamente, expulsando o homem do local. Em contrapar-
tida, Kika sofre assédio no ponto de ônibus, quando um homem 
desconhecido (Cláudio Assis) diz ao seu ouvido que “o pudor é a 
forma mais inteligente da perversão” (AMARELO, 2003), vio-
lência a qual ela não responde, ficando parada, quieta, submissa.

Em várias cenas do filme fica claro a oposição entre as duas 
personagens, uma é entendida como forte, independente e “fácil”, 
enquanto a outra é respeitada por ser fraca e submissa, por ser per-
cebida como uma espécie de santa. Nota-se a contradição entre as 
personagens, o que pode ser trabalhado enquanto o professor, por 
exemplo, faz provocações aos seus alunos com o objetivo de que 
eles reflitam sobre as diferenças entre as protagonistas.

Apesar de o filme não tratar especificamente das represen-
tações da mulher, ele deixa claro, em várias passagens, como as 
mulheres são entendidas e vistas na sociedade brasileira, pois a 
realidade que o filme retrata, nesse sentido, principalmente por 
ser ambientado no nordeste, é semelhante a que vivemos, já que, 
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diariamente, as mulheres são desrespeitadas, violentadas, assedia-
das, ou seja, vítimas do machismo, que se faz presente, no filme, 
nos personagens masculinos.

 Fica claro, no filme, que há dois tipos de mulheres: as que 
são para casar e construir famílias e as que são para ter relaciona-
mentos de um dia, para se divertir, como diz o senso comum. A 
mulher brasileira é estereotipada quando se trata de sexo e se ela 
não mostra uma resistência sólida, então, entende-se que a mesma 
está concordando com a relação sexual, o que pode ser observado 
em uma das cenas em que a Lígia é agarrada por um dos seus clien-
tes (Jonas Bloch), simplesmente por ele entender que ela era “fácil”, 
já que tinha mostrando as suas partes íntimas, em resposta a uma 
pergunta do cliente (DESOUZA; BALDWIN; ROSA; 2000).

No que diz respeito ao assédio, o Brasil é o país onde há a 
cultura do estupro e assediar uma mulher na rua parece estar inti-
mamente ligada ao “ser homem”, já que, aos olhos do machismo, 
é aceitável tal comportamento, pois as condutas de masculinidade 
são construídas culturalmente, através da televisão, das músicas, 
das falas e essa formação, também, é dada dentro das casas por 
seus pais, tios e até mesmo por suas mães, já que as mulheres não 
estão livres de também reproduzirem o machismo.

A expansão dos estudos feministas, as discussões de gênero 
servem, também, para elucidar as pessoas acerca dos malefícios 
do machismo e favorece a emancipação da mulher, além de abrir 
a pauta sobre os direitos das mulheres. Apesar de não vivermos, 
ainda, em uma sociedade ideal, com a disseminação da informação 
pode-se quebrar a resistência que o machismo tem e, consequen-
temente, pode-se ter um aumento da equidade entre os gêneros e 
uma diminuição de casos de violência. Tem-se aí uma esperança.

Desta forma, o filme seria aplicado para se ter uma visuali-
zação da situação que se quer discutir. Traz em si exemplos do 
cenário brasileiro e pode servir para mostrar sentimentos que vêm 
junto com as ações humanas. Pode ser utilizado para fazer o sujei-
to-espectador obter empatia ao mesmo tempo em que traz à tona 
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uma crítica social que deve ser disseminada, resultando, então, em 
uma reflexão acerca de vários tipos de comportamentos.

Quanto ao apreço estético, fica por conta da exposição 
do feio que tem o seu teor de sublime. Os personagens e a fil-
magem foram feitos sem grandes toques de embelezamento, o 
que também pode suscitar discussões. É o contrário do cinema 
hollywoodiano, onde tudo é lindo, limpo e impecável. Amarelo 
Manga (2003) revolve o sujeito-espectador de outros modos. 

Uma das facetas humanas é colocada à mostra nessa narrativa 
e a descrição, por melhor que seja o relato, não substituirá a expe-
riência que só quem assiste pode ter. Para além do movimento 
estético, o cinema, representado pelo filme em questão, também 
é uma boa opção para provocar o sujeito-espectador acerca da 
discussão sobre a indústria cultural, retratando o seu viés crítico. 

Para Adorno (2015), “as obras de arte são cópias do vivente 
empírico, na medida em que a este fornecem o que lhes é recusado 
no exterior e assim libertam daquilo que as orienta a experiên-
cia externa coisificante” (p.16). Logo, na mesma proporção em 
que é composta da existência empírica, volta para ela como uma 
negação e pode ser interpretada como uma relação de resistência, 
posto que é antítese social da sociedade.

Apesar de outrora Adorno e Horkheimer (2006) terem dito 
que o cinema não precisaria mais se apresentar como arte, pois 
não passava de um negócio, criticando o fato de ser usado como 
ideologia para legitimar o que era produzido, Adorno, conforme 
demonstrado até então, reconsidera e percebe o cinema como um 
potencial de mediação formativa.

Por meio do cinema é possível potencializar a consciência 
crítica, sabendo utilizá-lo, além de proporcionar uma experiên-
cia sensível. Dentro de uma democracia real, a autonomia que 
pudesse vir através de instrumentos sensíveis, lutando contra a 
semiformação, deveria ser estimulada, porém é sabido que há 
uma resistência quanto a isso e, mais uma vez, a urgência de uma 
educação que emancipe, de uma formação crítica se faz presente.
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Assim, tenta-se simplesmente começar desper-
tando a consciência quanto a que os homens são 
enganados de modo permanente, pois hoje em 
dia o mecanismo da ausência de emancipação é o 
mundus vult decipi em âmbito planetário, de que 
o mundo quer ser enganado. A consciência de todos 
em relação a essas questões poderia resultar dos 
termos de uma crítica imanente, já que nenhuma 
democracia normal poderia se dar ao luxo de se 
opor de maneira explícita a um tal esclarecimento 
(ADORNO, 2012, p.183, grifos nossos).

Afirma-se, desse modo, que a realidade social oferece inú-
meros motivos para que se fuja dela e o cinema também pode 
ser considerado uma fuga, mas, para além de ter o cinema como 
uma arte de fuga, ele carrega em si um potencial transformador 
na medida em que apresenta ferramentas para que essa mesma 
sociedade seja destruída. 

Por meio de uma pedagogia voltada à experiência, à eman-
cipação, o sujeito terá a oportunidade de enxergar a realidade a 
partir de outro viés, ou a partir de outras perspectivas que lhe 
serão abertas com a expansão do seu entendimento sobre o 
mundo. Haja vista que, para Adorno (1994c, p.198-199), “não é 
o olhar enquanto tal que pretende de um modo imediato o abso-
luto, mas o próprio modo de olhar, a ótica geral é que vem a ser 
modificada”.

O pensamento Adorniano e a reeducação dos sentidos: 
uma oposição veemente à tortura e à Ditadura

Adorno reelabora a sua perspectiva filosófica e educativa a 
partir de um clima cultural adverso à liberdade. O sistema nazi-
fascista emoldurou uma forma de pensamento centrada na lógica 
da identidade. Ou seja, na impossibilidade de fazer aparecer a 
diferença. Sobretudo, no contexto nazi-fascista esta perspectiva 
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surge como uma forma de dominação, de hegemonia de um pen-
samento único. 

A proposta adorniana de reeducação dos sentidos está justa-
mente neste âmbito de compreensão. Ou seja, é preciso fazer com 
que os sentidos não se deixem embrutecer por formas de ditadura 
e por formas de tortura física e simbólica. Toda a tradição de 
Frankfurt fundou nesta oposição ao pensamento nazi-fascista, o 
que custou para os membros da referida Escola a perseguição, a 
tortura, o terror e o medo em nome de um pensamento ditador, 
pensamento único, como se referia Marcuse, em sua célebre obra, 
Ideologia da Sociedade Industrial: O Homem Unidimensional. 

Em sua obra lapidar, Educação e Emancipação, Adorno(1995) 
apresentou ao mundo através de entrevistas radiofônicas na Rádio 
de Hessen, ao ser entrevistado por Helmutt Becker, o que ele 
compreendia sobre o sentido e o significado da Educação num 
contexto de perseguição, de tortura, de medo. Ele se refere em 
todo o momento da obra ao fato histórico de Auschwitz, quando 
milhares de judeus foram pisoteados, massacrados, torturados nas 
câmaras de gás. As consequências nefastas deste fato histórico 
fizeram Adorno(1995) escrever sobre a atrofia da espontaneidade 
e a adulteração da vida sensorial. Lançando mão da ideia de uma 
ontologia da semiformação, que se põe como contrária à histo-
ricidade dos sentidos humanos, mostrando que a semiformação 
não atinge apenas a razão, despotencializando-a; mas adultera a 
vida sensorial. 

Adorno entende que a maneira mais adequada para fazer 
oposição à ditatura e à tortura engendrada pelo nazi-fascismo é 
evitar que a experiência seja expropriada, danificando a formação 
cultural e fazendo surgir o nazi-fascismo e outras formas de vio-
lência. Por isto, que para Adorno (1995) Educar é fazer com que 
Auschwitiz não mais se repita! Ou seja, que a frieza burguesa e 
a apatia feliz exproprie a experiência humana, tirando-lhe traços 
fundantes de sua mais profunda subjetividade (memória). 
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Adorno (1995) defende na entrevista a Helmutt Becker que 
desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação hoje 
em dia. Para Adorno (1995), “a barbárie existe em toda parte em 
que há uma regressão à violência física primitiva” (p.159). Ou 
seja, os maus-tratos, as torturas físicas são um modo da barbárie 
se perpetuar na história. Neste sentido, pensando com Adorno, 
toda forma de preconceito esconde resquícios de barbárie. 

Adorno (1995) propõe as condições reais para se pensar a 
Educação após Auschwitz. O que significa pensar que “é preciso 
buscar as raízes nos perseguidores e não nas vítimas, assassinadas 
sob os pretextos mais mesquinhos... Culpados são unicamente os 
que, desprovidos de consciência voltaram contra aqueles seu ódio 
e sua fúria agressiva” (p.121). 

Neste contexto interpretativo deve-se apresentar a interfe-
rência de Freud no pensamento de Adorno. Sobretudo quando 
ambos os teóricos refletem sobre no contexto de repressão dos 
sentidos, regressão da audição, de modo muito particular. Tiburi 
(1995) reflete alguns aspectos consonantes da dor e do sofrimento 
humano gestados na cultura e na civilização. Nesta compreen-
são percebe-se nitidamente que o pensamento possui uma dupla 
perspectiva entre os princípios de realidade e princípio do prazer. 

Por sua vez, segundo Tiburi ( 1995) Freud e Adorno partilham 
da compreensão de que das relações distintas entre natureza e civili-
zação, em que esta última, se constitui como repressora da natureza 
continente da felicidade humana. Já que a civilização representa 
este estágio repressor da natureza que deseja realizar seus impulsos 
e instintos. No caminho adorniano deve-se buscar um equilíbrio 
entre necessidade e liberdade, entre natureza e civilização. 

No âmago desta interpretação percebe-se que “ o lugar da 
rememoração adorniana parece estar para além da organiza-
ção repressiva sofrida pela memória no âmbito da psicanálise” 
(TIBURI, 1995, p.38). Pois, o que Adorno tenta buscar é uma 
verdade outra que ainda não é controlável pela razão. 
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Daí a obra de arte, como imagem da utopia. Pois, a arte é 
não-idêntica com o mundo. Esta compreensão surge do novo, 
trazido pela arte como uma ferida utópica que rebela contra o 
sempre semelhante ao qual lhe pertence. Daí que o papel da 
arte em Adorno é apontar a falsa consciência, presente na razão 
tradicional, que busca a lógica da identidade em detrimento da 
diferença. Já que para Adorno, o todo é a não-verdade. 

Nesta perspectiva, a arte é o eco do sofrimento, não apenas 
eco, ela se rebela contra ele. Entra aqui a dimensão da verdade, 
de perceber na história as atrocidades e as mazelas humanas pro-
duzidas pelas ditaduras humanas. Segundo Tubiri (1995) “a arte 
responde à ideia de sua própria negação, por isso ela pode indicar 
a reconciliação... Pode-se concluir, então, que a arte é per si um 
conceito negativo ao qual corresponde uma realidade negativa” 
(p.142-143). 

Portanto, a utopia é a função social da arte para Adorno, em 
que arte moderna e dialética negativa. “São a consubstanciação da 
dor necessitando da superação pela reconciliação dos elementos 
que causam essa dor” (TUBIRI, 1995, p.143). 

Por fim, o pensamento adorniano se põe em contraposi-
ção a toda forma de tortura, de ditadura, na defesa da liberdade 
humana. É um pensamento vivo, imprime um movimento fun-
dado na dialética negativa, que percebe as contradições reais das 
sociabilidades humanas, cujo intuito fundamental é de transmu-
tação desta realidade, contrapondo-se veementemente às diversas 
formas de barbarização da existência humana. 

Considerações finais

Nota-se que Adorno desenvolveu trabalhos na área da 
estética, o que lhe foi proporcionado o contato desde pequeno, 
dentro da Teoria Crítica da sociedade, proposta vinculada á 
Escola de Frankfurt da qual foi membro ativo e até diretor. A 
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formação cultural para o filósofo é traduzida como semiforma-
ção (Habbildung) por os sujeitos dentro do capitalismo tardio não 
terem uma formação completa, mas acreditar que ela é plena. Isso 
acontece por os semiformados se alienarem por a sociedade ser 
mergulhada na indústria cultural, conceito pelo qual Adorno e 
Horkheimer são bastante conhecidos.

Entende-se, a partir disso, que a cultura da qual o indivíduo 
faz parte exerce grande influência sobre o tipo de sujeito que será 
formado, uma vez que é adquirida, aprendida na medida em que 
se vive nela. Logo, se a sociedade tem como alicerce a instrumen-
talização da razão, os sujeitos que daí se formarão terão os seus 
espíritos reificados, ou seja, são transformados em objetivos aos 
quais pode-se manipular ao bel-prazer do geral dominante.

Dentro de tal sociedade, a razão se torna instrumentalizada e 
o indivíduo semiformado encontra uma forma de fugir no tempo 
livre, entretanto, na ânsia de não ter desprazer, tal tempo não 
pode ter nada que lembre o tempo não-livre, o que causa a imbe-
cilidade de muitas atividades oferecidas por estas oportunizarem 
qualquer distração que não faça o sujeito refletir.

Isso aproxima o ser humano da selvageria, na mesma medida 
em que origina a barbárie, reflexo da desumanidade, posto que 
há o incentivo do individualismo em detrimento do companhei-
rismo enquanto o eu vai declinando-se por ser transformado em 
alguém igual a vários outros no processo mimético da industria-
lização da cultura.

Todos os processamentos do sistema têm reflexo na edu-
cação, por esta ser, também, uma subdivisão da sociedade 
semiformada. Assim sendo, a sugestão oferecida por Adorno para 
que barbáries como a de Auschwitz não aconteçam, por esta ter 
sido resultado de uma semicultura, é educar para a emancipação, 
para a experiência, para a autonomia.

Nesse sentido, surge uma perspectiva que trata-se de fun-
damentos para pensar em uma pedagogia crítica, que reflete em 
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um sujeito crítico, com uma formação voltada para a autonomia, 
para o pensar por si. Tal pedagogia teria como consequência um 
indivíduo que se soltaria das amarras sociais por pensar segundo 
os seus próprios reflexos, não aceitando o que é empurrado pela 
sociedade.

A pedagogia crítica tem como objetivo possibilitar uma edu-
cação que vise formar indivíduos em sua totalidade, desde aspectos 
educacionais até humanos. Sua vantagem, por ser baseada na teoria 
crítica da sociedade, é de que ela possa ser autocrítica, atualizar-se 
de acordo com as demandas sociais, o que, dentro de uma sociedade 
semiformadora, faz-se urgente para proporcionar uma formação 
completa, que contenha as suas bases voltadas para a emancipação. 

Pode-se surgir o questionamento: como apresentar uma for-
mação que vise a emancipação? De acordo com Adorno (2010), 
isso pode acontecer com uma educação regulada por meio das 
contradições. Além disso, uma educação crítica não pode se afas-
tar também de uma educação para a sensibilidade, posto que é 
importante que as duas inteligências, intelectual e emocional, 
andem juntas.

Para tal, surge o cinema e o seu potencial crítico-educativo. 
É por meio dessa arte que, após o esclarecimento da polêmica 
envolvendo Adorno e suas severas críticas ao cinema, pode-se 
sensibilizar ao mesmo tempo em que forma um indivíduo crítico, 
desde que haja uma intervenção crítica por parte de um professor, 
por exemplo, ou pelo próprio sujeito formado em uma pedagogia 
que vise a sua autonomia. 

Para se alcançar o potencial crítico-educativo do cinema é 
necessário que a ideia de Adorno de mostrar que as contradições 
sejam posta em prática, o que foi demonstrado na seção na qual se 
vai além do que se vê em um filme, utilizando, para isso, Amarelo 
Manga (2003) e o modelo de Maria, assunto que pode ser bem 
observado na interpretação que se tem do filme. Assim sendo, 
entende-se que o trabalho em questão conseguiu alcançar o que se 



113

propôs. Além disso, é válido enfatizar que em um lugar onde não 
há atividades culturais a violência transforma-se em espetáculo, 
algo que já acontece em uma sociedade bárbara.

O cinema, nesse sentido, carrega a possibilidade de construir 
conhecimentos na proporção em que é feita a sua leitura a partir 
de um viés crítico, no qual se filtra as influências enviadas pela 
indústria cultural, pois entende-se que o cinema pode educar e a 
finalidade de qualquer ação educativa é possibilitar ao povo que 
ele faça conhecimento.

Entretanto, a formação pelo audiovisual, para além de uma 
apreciação estética, não pode resumir-se ao gosto daquele que 
escolhe os filmes, uma vez que, como exposto no estudo, qualquer 
gênero fílmico carrega um potencial crítico-educativo por servir 
para demonstrar uma contradição. Somado a isso, uma educação 
por meio de uma obra de arte tem a função de sensibilizar, o 
que se faz imprescindível em uma sociedade abrutecida, cinza. O 
cinema, com todas as suas cores, com todo o seu brilho, dentro do 
resultado da pesquisa, ao mesmo tempo em que traz um deleite, 
pode ajudar a construir um sujeito sensível, crítico e emancipado, 
por isso, sempre haverá alguém que advogará sobre a necessidade 
da assimilação filosófico da arte para transformar a sociedade.

Neste intuito, o pensamento adorniano coloca-se como 
oposição às diversas formas de barbarização da vida humana, pro-
pondo que o ato educativo deveria evitar toda forma de opressão, 
de violência e barbárie. 
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A taxonomia de perpetradores e vítimas 
de violações de Direitos Humanos de 
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Introdução

Violações aos direitos humanos giram em torno de dois polos 
principais: a vítima e o perpetrador. Em geral, quando se 
descreve ou analisa genocídios ou massacres, como os de 

Ruanda, do Camboja, da Bósnia, o holocausto dos judeus pelos 
nazistas na segunda guerra mundial e as violações ocorridas em 
contextos ditatoriais, tomam-se os perpetradores e vítimas como 
grupos de certa forma homogêneos para destacar as atrocidades 
cometidas pelos primeiros, muitas vezes patrocinadas pelo aparato 
estatal, e os sofrimentos experimentados pelos segundos.

Nesse contexto, entretanto, é importante indagar que tipo 
de vítima e que tipo de perpetrador ocorrem nas situações de vio-
lações aos direitos humanos. Todas as vítimas são as mesmas? 
Todos os violadores agem da mesma forma? É possível estabe-
lecer uma tipologia que abranja esses dois polos descritos? São 
questões importantes que focam as possíveis nuances que podem 
haver dentro dessas duas categorias.

Para responder a essas questões, este artigo apresenta a pro-
posta de taxonomia de perpetradores e vítimas de graves violações 
dos direitos humanos feita por Tristan Anne Borer, professora 
de Governo e Relações Internacionais da Connecticut College, 
nos Estados Unidos. Sua proposta foi feita com base no relatório 
final da Comissão da Verdade e Reconciliação da África do Sul, 
que investigou as violações ocorridas no apartheid sul-africano. 

5
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O objetivo é discutir os tipos propostos pela autora e verificar a 
pertinência deles quanto à aplicação em outros contextos de vio-
lações aos direitos humanos.

Para compreender a taxonomia proposta, inicialmente, 
é descrito como o regime de segregação racial começou e se 
desenvolveu na África do Sul, bem como suas características e 
seu ocaso. Posteriormente, é mostrado o trabalho realizado pela 
Comissão da Verdade e Reconciliação. Em seguida, é descrita 
a taxonomia de perpetradores e vítimas de violações dos direi-
tos humanos proposta por Tristan Anne Borer. Por fim, é feita 
uma avaliação preliminar da importância dessa taxonomia e suas 
possibilidades de aplicação em outros contextos de violações dos 
direitos humanos.

A taxonomia proposta por Tristan Borer permite perceber 
que as categorias de perpetrador e vítimas têm mais nuances do 
que se possa pensar inicialmente. Além disso, ela mostra que 
estabelecer as distinções entre os diferentes tipos de vítimas e 
perpetradores é importante para compreender as complexas dinâ-
micas existentes nas engrenagens das graves violações aos direitos 
humanos. Também demonstra a possibilidade de aplicação dos 
tipos indicados, ainda que não na sua totalidade, em outros con-
textos de violações, a exemplo das ditaduras ocorridas no Brasil.

O Apartheid

O regime de segregação social na África do Sul conhecido como 
apartheid começou, oficialmente, em 1948. Entretanto é resultado 
de uma história marcada por racismo e segregação. Conforme Filipe 
(2008), essa história remonta à colonização do país pelos holande-
ses, no século XVII, e pelos ingleses, no século XIX.

Desde então foi defendido um sistema de 
segregação racial, com o argumento de ser uma 
forma de preservação da cultura e da ordem 
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social, mas que no fundo, instituía a submissão 
da mão-de-obra negra utilizada nas explora-
ções mineiras sul-africanas, o que já lançava 
as bases para uma crescente desigualdade 
social e econômica entre as duas comunidades 
(FILIPE, p.2).

O destino da África do Sul, por 350 anos, foi determinado 
pela minoria branca, por meio do poder econômico, político e 
militar. A economia do país viveu por séculos sustentada, ini-
cialmente, pela escravidão e servidão e, posteriormente, pela 
discriminação e exploração (PEREIRA, 2011). Isso se traduziu 
por marcas profundas de desigualdades sociais e raciais que resul-
taram no regime de segregação. 

Visentini e Pereira (2008) destacam que, após a independên-
cia da África do Sul, em 1910, uma série de leis segregacionistas 
começaram a ser implantadas. Uma delas foi o Native Labour 
Act, aprovada em 1913, que estendeu aos trabalhadores urba-
nos o regime existente nas fazendas. Dessa forma, a África do 
Sul foi dividida em duas partes: os negros, que representavam 
75% da população ficaram com 7% do território do país e 93% 
ficaram com os brancos que correspondiam a 10% da população. 
Isso tornou as terras destinadas à população negra superlotadas, 
impedindo a agricultura. “Assim, os negros viram-se obrigados a 
vender sua força de trabalho aos brancos. Mesmo em áreas urba-
nas, a permanência da população negra era restrita. 

Outra lei foi o Native Urban Act, de 1923, limitou a possi-
bilidade de negros se instalarem nas cidades dos brancos. Além 
disso, conforme Visentini e Pereira (2008, p.143), “trabalhadores 
negros passaram a ser considerados assalariados e seus movimen-
tos ficaram sujeitos ao controle total através de medidas policiais 
e proibição e casamentos, entre outros impedimentos” (PINTO, 
2007, p.397).  

Outra lei, nesse período, foi o Native Affairs Act, que regulou 
o sistema de exploração do trabalho negro. 
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O que caracterizou o novo período foi a 
dissociação entre o poder político e poder 
econômico; a população de origem inglesa 
manteve o poder econômico, enquanto os 
afrikaaners passaram a deter o poder polí-
tico. Assim a institucionalização do apartheid 
tornou-se um dos pilares do novo surto de 
desenvolvimento (Visentini; Pereira, 2008, 
p.145).

Conforme Pinto (2007), a oficialização do apartheid ocorre 
em 1948 com a chegada ao poder do Partido Nacional, que domi-
nou a política local por quarentas anos. “O apartheid impediu o 
acesso dos negros à propriedade da terra e à participação política 
e obrigou-os a viver em zonas residenciais segregadas” (PINTO, 
2007, p.397). 

Em 1950, a Lei de Registro Populacional instituiu quatro 
categorias raciais: brancos, negro, mestiço e asiático, outorgando 
direitos políticos, econômicos e sociais diferentes e desiguais para 
cada uma. Outras leis implementadas na época contribuíram para 
a institucionalização do regime de apartheid. A Lei das Áreas de 
Grupo estabeleceu a divisão das áreas para cada categoria racial, 
obrigando a segregação espacial. Já a Lei da Conservação de 
Diversões Separadas estabeleceu o uso separado do transporte, 
banheiros públicos, bibliotecas, praias, piscinas, cinemas e teatros. 

A segregação das áreas residenciais e locais e 
serviços públicos gerou a criação dos passes e 
dos assentamentos negros, chamados bantus-
tões. Outras leis garantiam a posse da terra 
para os brancos, a proibição de casamentos 
mistos, a regulamentação da educação banto, a 
censura, etc., (PINTO, 2007, p.398).

Visentini e Pereira (2008) lembram que, a estruturação do 
apartheid foi acompanhada pela luta antirracista. Em 1912, foi 
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fundada a primeira organização política de negros na África do 
Sul, o Congresso Nacional Africano (ANC, na sigla em inglês). 
Incialmente, a organização promoveu um programa conciliador, 
porém com a institucionalização da segregação, a partir da década 
de 1950, a ANC lançou uma campanha de desobediência civil, na 
qual lutavam, entre outros, contra a Lei do Passe que obrigava os 
negros a andarem com um livro no qual estavam registrados os 
locais onde eles poderiam ir.

Em 21 de março de 1960, como parte da campanha, milha-
res de negros saíram às ruas de Shaparville sem os seus passes. 
A resposta à manifestação foi violenta, resultando em 67 mor-
tos, naquilo que ficou conhecido como Massacre de Shaperville. 
Como reação, o governo declarou a ANC ilegal e condenou seu 
líder, Nelson Mandela, à prisão perpétua, em 1962. 

Pinto (2007) que a política do apartheid recrudesceu nos 
governos dos primeiros-ministros Hendrik Verwoed (1958-
1966) e B. J. Vorster (1966-1978). “Uma série de leis foram 
promulgadas para classificar e seperar os negros em grupos 
étnicos, na tentativa de confiná-los em territórios tribais, deno-
minados bantustões” (p.399). O primeiro-ministro seguinte, P. 
W. Botha iniciou algumas reformas, porém a opressão sobre os 
negros aumentou. 

Na década de 1980, a África do Sul sofreu problemas econô-
micos. Houve fuga de capitais e queda da moeda. Além disso, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) aplicou sanções devido 
ao apartheid. Nessa época, o mundo começou a pressionar pela 
libertação de Nelson Mandela.

Em 1989, assumiu o poder o primeiro-ministro Frederik 
De Klerk que implementou as medidas que deram fim ao regime 
segregacionista. Ele legalizou todos os partidos que haviam sido 
banidos, entre eles a ANC, o Partido Comunista Sul-Africano; 
liberou Nelson Mandela e outros presos políticos; revogou a cen-
sura à imprensa.
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Em menos de dois anos, a liderança de De 
Klerk permitiu que fosse suspenso o estado 
de exceção em todo o país; libertada a grande 
maioria dos presos políticos; legalizadas as 
oposições extraparlamentares; promovida a 
repatriação dos exilados; promulgada a revo-
gação do Reservation of Separate Amenities 
Acts do Group Areas Act, dos Land Acts e 
do Population Registration Act e abolidos 
os estatutos dos bantustões. Essas medidas 
possibilitaram um jogo cooperativo entre o 
governo e as forças de oposição (VISENTINI; 
PEREIRA, 2008, p.145).

Em 1994, ocorreram as primeiras eleições multirraciais na 
África do Sul, que tiveram o ex-preso político Nelson Mandela 
eleito. Em 1996, uma nova Constituição foi aprovada. “O novo 
Estado operou largamente por meio da velha burocracia do apar-
theid, evitando qualquer ruptura mais brusca. Em muitos casos, 
isto causou ações de obstrução e manutenção do status quo, mas 
garantiu uma transição mais tranquila” (PINTO, 2007, p.401). 

Com o novo governo, surgiu a necessidade de lidar com as 
violações dos direitos humanos ocorridas durante as décadas que 
durou o apartheid. Oliveira (2014) destaca que a concessão de 
anistia a todos os perpetradores do apartheid era uma conside-
rada impensável, naquele contexto, assim como a inviabilidade 
de punição a todos. A situação poderia provocar uma guerra civil. 
Nesse contexto, é que se decide pela instalação da Comissão da 
Verdade e Reconciliação.

A Comissão da Verdade e Reconciliação

 A Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR ou TRC, na 
sigla em inglês) foi implantada pela Lei de Promoção da Unidade 
Nacional e da Reconciliação, de 1995. Pinto (2008) destaca que, 
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por ironia, a ideia da comissão da verdade começou com denúncias 
de abusos cometidos pelo Congresso Nacional Africano nos cam-
pos de exílio. A CVR foi dividida em três comitês: Comitê para 
as Violações dos Direitos Humanos, responsável por conduzir as 
audiências públicas das vítimas e sobreviventes; o Comitê para a 
Anistia, que ouvia e avaliava os pedidos e anistia; e o Comitê para 
a Indenização e Reabilitação, responsável pela política de repara-
ção e assistência.

A Lei estabelece para a CVR os seguintes 
objetivos: estabelecer um quadro completo das 
violações graves de direitos humanos de Março 
de 1960 a Maio de 1994; facilitar a atribuição 
de anistia aos que revelem totalmente os fatos 
na condição de estarem associados a objetivos 
políticos; restaurar a dignidade civil às vítimas; 
recomendar as medidas de reparação e pre-
venção de futuras violações, compilando toda 
a informação num relatório final (FILIPE, 
2008, p.10).

A Comissão da Verdade e Reconciliação foi chefiada pelo 
bispo africano Desmond Tutu. As audiências tiveram início em 
1996. Foram ouvidas mais de 23 mil vítimas. O relatório final 
foi entregue ao presidente Nelson Mandela, em 1998, embora o 
Comitê para a Anistia tenha continuado a realizar audiências até 
2001.

Com o difícil mandato de viabilizar que o 
sofrimento humano fosse testemunhado, 
abrir caminhos para a justiça transacional, 
bem como promover uma “cultura de direi-
tos humanos”, a TRC representou tanto o 
principal mecanismo para promoção de uma 
nova identidade nacional, quanto um ponto 
de encontro extraordinário entre a experiência 
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local concreta, de um lado, e os princípios 
universais e abstratos de direitos humanos, de 
outro (SAUNDERS, 2008, p.53-54).

Apesar disso, os trabalhos da CVR também receberam 
muitas críticas pela anistia oferecida a alguns perpetradores de 
violações de direitos humanos no apartheid. Outros, a exemplo 
de jornalistas e especialistas em justiça de transição, questiona-
ram se os sul-africanos realmente foram reconciliados (BORER, 
2004). “Todavia, os procedimentos foram baseados na idéia de 
justiça restaurativa e não retributiva. Apesar da anistia, o reco-
nhecimento da verdade e a rejeição social dos atos cometidos 
funcionaram como um processo de reprovação moral” (PINTO, 
2007, p.405).

De acordo com Pinto (2007), a lei que criou a Comissão 
da Verdade e Reconciliação tinha como meta produzir a recon-
ciliação e a unidade no novo momento histórico do país. Ela se 
baseava no “princípio de que reconciliação depende de perdão e 
que este pode ser alcançado somente se as violações aos direitos 
humanos forem esclarecidas. A revelação da verdade surge como 
o fundamento para a reconciliação” (PINTO, 2007, p.406).  

Ao final, apesar das críticas, a Comissão recebeu cerca de 
7.000 requerimentos de anistia e concedeu a 1.000.

Nesta balança, em que as vítimas recebem 
compensação e desistem da vingança e os per-
petradores confessam a culpa e são anistiados, 
fica reforçado o caráter restaurativo da justiça. 
Os indivíduos desistem do seu direito de retri-
buição em favor da estabilidade e paz futura. 
Mas não sem antes ter o devido acesso à ver-
dade e à reprovação moral (PINTO, 2007, 
p.411). 

Não é o objetivo deste artigo discutir se as medidas toma-
das pela Comissão da Verdade e Reconciliação da África do Sul 
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foram adequadas ou as melhores alternativas. Para Felipe (2008, 
p.13), o maior contributo da CVR para o país foi “a criação duma 
história definitiva sobre os abusos do apartheid em que se estimu-
lou uma cultura de direitos humanos e uma cultura de debate”. 

O ponto central para este artigo é mostrar o trabalho da 
Comissão da Verdade e Reconciliação, cujo relatório final de 
mais de 3.500 páginas serviu de base para a taxonomia proposta 
por Tristan Anne Borer, em 2003.

Taxonomia de Perpetradores e Vítimas conforme 
Tristan Borer

No âmbito das violações aos direitos humanos dois grupos de 
pessoas são imediatamente identificados: os que violam os direi-
tos humanos (os perpetradores) e os que sofrem as violações (as 
vítimas). Borer (2003) afirma que tendemos a pensar esses dois 
grupos como homogêneos, e em alguns casos, diametralmente 
opostos, mas não são. A autora destaca que, dentro do grupo de 
vítimas, nem todas são as mesmas; e nem todos os perpetradores 
são iguais e alguns indivíduos podem ser vítimas e perpetradores 
ao mesmo tempo.

Precisamos repensar a ideia de que vítimas e 
perpetradores são sempre dois grupos distintos 
e separados e precisamos repensar a ideia que 
separadamente vítimas e perpetradores podem 
ser pensados como um grupo homogêneo. 
Nem todas as vítimas são iguais, nem todos os 
perpetradores são os mesmos (BORER, 2003, 
p.1091, tradução nossa).

Borer inicia seu estudo mostrando o trabalho complexo da 
Comissão da Verdade e Reconciliação em conceituar vítima e 
perpetrador. Após meses de debate, a comissão decidiu que seria 
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considerada vítima de graves violações de direitos humanos aqueles 
que tivessem sofrido quatro tipos de violações: assassinato, tortura, 
maus-tratos severos e sequestro. Essa conceituação, que servia para 
os processos de indenização e reparação, foi considerada contro-
versa e impopular por não incluir milhares de pessoas que sofreram 
as consequências de leis impostas pelo apartheid (BORER, 2003). 

A conceituação de perpetrador também foi dificultosa para 
a comissão. Ao final, a Comissão identificou 20.000 indivíduos 
como vítimas e 10.000 perpetradores. 

Para a TRC, determinar se alguém foi vítima 
ou perpetrador foi um processo altamente téc-
nico e legal. Uma vítima era alguém que tinha 
sofrido uma grave violação dos direitos huma-
nos, definida como assassinato, sequestro, 
tortura ou maus-tratos severos, embora deter-
minar se uma situação particular de violência 
se encaixava nessas categorias legais nem sem-
pre foi tão clara (BORER, 2003, p.1100, 
tradução nossa). 

É a complexidade de conceitualizar vítima e perpetrador que 
leva Tristan Borer a propor uma taxonomia que leve em consi-
deração os diversos níveis e graus de perpetração e de violações 
sofridas. Para retratar os perpetradores, por exemplo, é preciso 
entender que há diferentes níveis. Além disso, há graus de res-
ponsabilização que precisam ser levados em conta, o que significa 
que o perpetrador não é somente o indivíduo que comete a viola-
ção propriamente dita.  

O primeiro nível apontado pela autora é o individual. Borer 
identifica dois tipos de perpetradores: os diretos e os indiretos. Os 
primeiros se referem àqueles que efetivamente praticam a viola-
ção, ou seja, aqueles que efetivamente cometeram o assassinato, o 
sequestro, a tortura ou maus-tratos. 

Nos segundos tipos estão as autoridades que comandam 
os perpetradores diretos. No caso do apartheid sul-africano, 
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comissários de polícia, por exemplo, foram considerados perpe-
tradores indiretos por estarem na linha de comando daqueles que 
efetivamente cometeram os atos de tortura.

(...) Precisamos levar em conta os perpetrado-
res indiretos. Se considerarmos apenas aqueles 
indivíduos que foram perpetradores diretos, 
somente os soldados, para dizer melhor, seriam 
responsabilizados. Precisamos levar em conta 
a diferença entre autoridades e seus comanda-
dos, que eram geralmente jovens. Evidências 
indicam que torturadores (o termo que comu-
mente vem a mente quando ouvimos a palavra 
perpetrador) não eram simplesmente pessoas 
sádicas. Eles quase sempre acreditavam estar 
realizando seus deveres esperados. Por trás de 
cada torturador – os mais diretos de todos os 
perpetradores – há indivíduos com maior auto-
ridade – os perpetradores indiretos (BORER, 
2003, p.1102, tradução nossa). 

O outro nível apontado por Borer é o coletivo. Aqui são 
identificados mais dois tipos: os perpetradores institucionais e 
os setoriais. Os institucionais, chamados pela autora de perpe-
tradores ativos, correspondem às instituições formais do Estado 
envolvidas nas violações. No estudo sobre o apartheid, as agên-
cias de segurança e as polícias que atuaram dentro do sistema 
promovendo graves violações dos direitos humanos integram essa 
categoria. 

O estado – em particular suas agências de 
segurança comitê e conselhos afiliados de 
formulação estratégica e política (como o 
Conselho de Segurança do Estado ou SSC, 
sigla em inglês) – foi responsável pelos maio-
res números de graves violações dos direitos 
humanos cometidos durante os 34 anos de 
mandato (BORER, 2003, p.1103).
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Já os perpetradores setoriais abrangem setores da sociedade 
(empresários, mídia, judiciário) que, tendo conhecimento das 
violações ocorridas, optaram por nada fazer, sendo chamados 
pela autora de perpetradores passivos. Borer afirma ainda que os 
perpetradores setoriais podem ser chamados de perpetradores por 
padrão porque falham ao não se oporem ativamente à injustiça que 
ocorre em volta deles. “De alguma forma, esses setores podem ser 
vistos como ‘perpetradores por padrão’ (terminologia da autora) 
por causa de sua falha em se opor voraz e ativamente à injustiça ao 
redor deles” (BORER, 2003, p.1104, tradução nossa).

Borer (2003) apresenta quatro tipos de relacionamentos 
entre os perpetradores individuais e os coletivos. Primeiro, alguns 
indivíduos dentro dos perpetradores institucionais são também 
perpetradores. Segundo, nem todas pessoas dentro das institui-
ções perpetradoras são perpetradores individuais. Terceiro, alguns 
indivíduos são críticos sinceros do sistema (no caso do estudo de 
Borer, do apartheid) e, embora possam ser assediados, não se 
tornaram diretamente vítimas. Quarto, dentro de instituições e 
setores, há indivíduos que resistem aos sistemas de violações e, 
algumas vezes, se tornaram vítimas diretas.

A autora assinala ainda dois tipos à parte de perpetradores 
e vítimas: os espectadores e os beneficiários. Os espectadores 
correspondem aqueles que não podem ser categorizados como 
perpetradores nem de vítimas. Nos sistemas governamentais que 
promovem violações dos direitos humanos, formam a grande 
maioria da população. Os beneficiários, por sua vez, são pes-
soas que, embora nunca tenham se envolvido diretamente nas 
violações, são beneficiadas pelo sistema. No caso do apartheid, a 
minoria branca da África do Sul.

Borer (2003) identifica tipos de perpetradores em relação 
aos graus de responsabilização pelas graves violações dos direitos 
humanos. Para a autora, existem os perpetradores por comissão, 
por omissão, por cumplicidade ou passivos e os espectadores 
cúmplices. Os perpetradores por comissão abrangem indivíduos 
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ou grupos responsáveis diretamente por atos de violações dos 
direitos humanos. Os perpetradores por omissão são grupos que 
não fizeram o suficiente para impedir que membros de suas orga-
nizações cometessem violações contra os direitos humanos. 

Já os perpetradores por cumplicidade ou passivos são indi-
víduos, grupos, instituições ou setores da sociedade civil que, de 
alguma forma, ajudaram ou instigaram atos de violações dos direi-
tos humanos. “Além da responsabilidade individual, claramente 
o apartheid não poderia ter sobrevivido sem a cumplicidade de 
grupos da sociedade civil, indivíduos, setores e instituições” 
(BORER, 2003, p.1108).

Os espectadores cúmplices compreendem as pessoas que não 
resistem abertamente ao sistema no qual as violações ocorrem. 
No caso do apartheid, a maioria dos brancos da África do Sul 
pode ser incluída nesta categoria.

A maioria dos indivíduos brancos da África 
do Sul, claro, não se engajou ativamente na 
perpetração de graves violações dos direitos 
humanos. Mesmo se considerarmos os per-
petradores diretos e indiretos, o número deles 
é relativamente pequeno. Ao mesmo tempo, 
contudo, a maioria dos bancos sul-africanos 
não resistiu abertamente ao sistema no qual 
essas violações tomaram lugar (BORER, 
2003, p.1107).

Por fim, a autora apresenta os tipos de vítimas. Da mesma 
forma que os perpetradores, esse grupo também apresenta níveis 
diferentes. O primeiro tipo é formado pelas vítimas diretas são 
aquelas que sofreram propriamente as violações. Todavia, como 
destaca Borer (2003, p.1109, tradução nossa), a “vitimização 
de um indivíduo claramente tem efeito cascata nas famílias e 
comunidades, e diversas vítimas indiretas podem ser identifica-
das”. Essas vítimas indiretas são chamadas pela autora de vítimas 
secundárias ou de segundo grau. Como exemplo, Borer destaca 
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que, no apartheid, pais sofreram intenso estresse emocional com 
o desaparecimento de filhos; famílias sofreram economicamente 
pela prisão de seus provedores principais.  

Algumas vezes, conforme a autora, essas vítimas indiretas 
se tornam vítimas diretas. A essas, a autora chama de vítimas por 
procuração, por sofrerem violações em nome de outro.

Algumas vezes, essas vítimas secundárias 
se tornaram vítimas diretas como nos casos 
nos quais membros da família foram detidos 
com o objetivo de extrair informação sobre 
o paradeiro de pessoas procuradas, ou como 
chantagem para pessoas procuradas se entre-
gassem ou confessassem, ou ainda para prover 
um exemplo para outros dissidentes possíveis 
(BORER, 2003, p.1110).

Abaixo segue um quadro com a taxonomia compilada. São 
14 nomenclaturas que buscam abarcar todo o fenômeno das vio-
lações dos direitos humanos.

Quadro 1 - Tipos de Perpetradores e Vítimas conforme Borer

Níveis Tipos

Individuais Perpetradores diretos
Perpetradores indiretos

Coletivos

Perpetradores institucionais
Perpetradores setoriais
Perpetradores por padrão
Espectadores
Beneficiários

Graus de responsabilização

Perpetradores por comissão
Perpetradores por omissão
Perpetradores por cumplicidade ou passivos
Espectadores cúmplices 

Vítimas
Vítimas diretas
Vítimas secundárias ou de segundo grau
Vítimas por procuração 
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Discussão

A taxonomia de Tristan Anne Borer permite perceber que as 
relações entre vítimas e perpetradores são mais complexas do que 
aparentam e que há diferentes níveis e tipos que proporcionam 
uma leitura mais acurada da realidade das violações. 

Essa taxonomia possibilita enxergar, por exemplo, que nem 
todas as vítimas sofrem as violações da mesma forma e que, nunca, 
a violação atinge tão somente a pessoa. Há outros que também 
são atingidos pelas violações mormente os familiares. Isso per-
mite afirmar que há graus diferentes de sofrimento.

Outro ponto importante diz respeito aos perpetradores. Ao 
indicar uma variedade de tipos, a autora mostra que também o 
fenômeno da violação dos direitos humanos não está restrito 
àqueles que efetivamente praticam a tortura, o assassinato, a vio-
lação. Especialmente, em contextos de violações patrocinadas 
pelo Estado, há uma cadeia de comando envolvida. Perpetradores 
diretos dificilmente agem por vontade própria; há uma ordem a 
ser cumprida, há uma hierarquia a ser zelada. 

Outra questão relevante apontada na taxonomia é que, em 
contextos de violações massivas, como as ocorridas no apartheid 
sul-africano, os perpetradores não se restringem a indivíduos. Há 
organizações, muitas das quais estatais, diretamente responsáveis 
pelas violações, algumas das quais tornam-se sistematicamente 
violadoras. Indivíduos fazem parte de organizações e são por elas 
impulsionadas nas suas ações. Da mesma forma, as vítimas devem 
ser vistas em cadeia, isto é, não são apenas as pessoas diretamente 
atingidas pelas violações que sofrem; há um conjunto maior de 
atingidos por um só ato de violação. 

A taxonomia de Tristan Borer traz outro aspecto relevante 
para a compreensão do fenômeno. No contexto das violações 
massivas, não existem apenas perpetradores e vítimas. Esses, 
em geral, representam uma pequena parcela da população. Há 
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todo um contingente de espectadores passivos e de beneficiários. 
Há ainda importantes setores da sociedade que, conjuntamente, 
poderiam resistir ao sistema de violações, mas preferem uma pas-
sividade cúmplice. Outros podem até se tornar colaboradores, 
ainda que indiretamente, dessas violações. 

Devido à peculiaridade de ser proposta a partir de um caso 
concreto, a taxonomia aqui estudada não se aplica na sua tota-
lidade a todos os contextos históricos de violações dos direitos 
humanos. Além disso, alguns topos apresentados poderiam ser 
aglutinados a exemplo dos perpetradores passivos e os espectado-
res cúmplices.

Entretanto, muita das categorias ou nomenclaturas aponta-
das podem ser percebidos em outros casos, como o do regime 
militar brasileiro. Isso significa que, em outros contextos, podem 
ser identificados perpetradores diretos ou indiretos, individuais 
ou coletivos, vítimas diretas e secundárias. O mais importante é a 
compreensão de que o fenômeno das vítimas e perpetradores não 
é uma categoria estanque, mas que há graus e níveis que devem 
ser observados nas análises, pois permitem uma leitura mais acu-
rada da realidade.

Conclusão

O presente artigo teve como objetivo uma breve análise 
da taxonomia de perpetradores e vítimas de violações dos direi-
tos humanos elencada pela professora Tristan Anne Borer. Foi 
observado que a autora propõe sua tipologia a partir de um caso 
concreto mostrando como cada conceito, categoria ou nomen-
clatura se aplica ao contexto específico, a partir de casos reais 
ocorridos no apartheid.

O apartheid na África do Sul foi um dos mais terríveis 
episódios de violações dos direitos humanos ocorridos após a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Tratou-se de um 
momento histórico que atingiu um grande número de pessoas e 
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que foi patrocinado pelo estado. Ironicamente o marco histórico 
de ambos foi o ano de 1948.

A partir da taxonomia proposta, é possível verificar como o 
apartheid foi fenômeno histórico complexo com diversas imbrica-
ções relacionadas às violações dos direitos humanos. Isto significa 
que a taxonomia descortina diferentes matizes: há vários tipos de 
vítimas e perpetradores; há mais que vítimas ou perpetradores. 
A realidade não é preta e branca e os diferentes tipos indicados 
desvelam os vários tons que compõem a realidade.

A taxonomia indica caminhos para uma análise das viola-
ções dos direitos humanos em seus diferentes níveis e graus. Isto 
implica dizer que, nos contextos de violações, os grupos a serem 
analisados não são estanques ou absolutos. Eles se interpenetram, 
se comunicam, têm diferentes causas e consequências. Portanto, a 
taxonomia de Tristan Anne Borer, embora não possa ser aplicada 
na sua totalidade a todos os contextos, conforme dito anterior-
mente, serve de guia para a visão do todo que compõe o quadro 
das violações dos direitos humanos.
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África do Sul. Disponível em: http://www.dhnet.org.br/ ver-
dade/mundo/textos/ciari_africa_do_sul_processo_reconciliacao.
pdf Acesso em 30 jan. 2019.

http://www.dhnet.org.br/ verdade/mundo/textos/ciari_africa_do_sul_processo_reconciliacao.pdf
http://www.dhnet.org.br/ verdade/mundo/textos/ciari_africa_do_sul_processo_reconciliacao.pdf
http://www.dhnet.org.br/ verdade/mundo/textos/ciari_africa_do_sul_processo_reconciliacao.pdf


134

OLIVEIRA, Érica Patrícia Barbosa. Um estudo da Comissão 
de Verdade e Reconciliação na África do Sul. Disponível em: 
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Rostos que clamam: da lágrima à 
resistência nas imagens de retratos  
de identificação
Frederico Vieira
Ricardo Lessa Filho
Angela Prysthon

Introdução

Na primeira parte deste texto, apresentamos conceitos de 
Rosto, Vida Precária e Resistências a partir do pensa-
mento de E. Lévinas e J. Butler, com vistas a discutir 

a relação entre as imagens de vítimas de violências e a demanda 
ética exposta pelo dizer dos rostos/corpos nelas retratados. Se as 
imagens falam, em que medida o silenciamento delas pode operar 
uma violência política sobre a memória das vítimas? 

Com o intuito de apontar caminhos para respostas, trouxe-
mos na segunda parte do texto uma análise a respeito de Retratos 
de Identificação16, elegendo os retratos de dois presos políticos 
vítimas de torturas e mortos pela ditadura civil-militar brasileira. 
Nessa análise, consideramos também a noções barthesianas de 
punctum e de tempo mortificado que nos auxiliam na compreensão 
do sofrimento indizível de Chael e Dora. 

No mesmo sentido de revisitar a dignidade desses dois 
jovens feitos imagens apesar de tudo, vamos atualizar o gesto 
de resistir pela memória que nos ronda historicamente, apro-
ximando-nos temporalmente daquilo que aparentemente nos 

16 Retratos de identificação, filme brasileiro de Anita Leandro, realizado em 2014, 
duração de 73min.

6
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divide, reafirmando a singularidade de rostos/corpos até então 
relegados ao apagamento, a um anonimato duplamente vil: seja 
pela violência concreta que as torturas físicas, psicológicas ou 
morais causaram, seja pela eliminação ética que os vestígios foto-
gráficos (e também políticos) teimam em não consumar. 

Rostos, Vidas Precárias, Resistências

Um dos mais conhecidos conceitos, trabalhado exaustiva-
mente por Lévinas ao longo de sua obra, é o de rosto, o qual 
merece constante atenção do filósofo desde Totalidade e Infinito 
(1961) até suas últimas entrevistas. Por meio do rosto, o pensa-
dor procura abordar importantes aspectos éticos que constituem 
nossa própria humanidade, na qual outrem me antecede e de cujas 
alteridades não posso escapar. Por reconhecer a complexidade do 
conceito e a impossibilidade de sintetizá-lo tão brevemente nesse 
artigo, destacamos alguns aspectos essenciais. 

Rompendo com o reino do mesmo, nem fenômeno, nem 
substância, para Lévinas o rosto torna nu o homem; não a nudez 
da neutralidade esvaziada de sentido, mas de um clamor ético; faz 
do homem ente exposto e vulnerável. Nas palavras de Lévinas:

O modo como o Outro se apresenta, ultrapas-
sada a ideia do Outro em mim, chamamo-lo, 
de facto, Rosto. Esta maneira não consiste 
em figurar como tema sob o meu olhar, em 
expor-se como um conjunto de qualidades que 
formam uma imagem. O rosto de Outrem 
destrói em cada instante e ultrapassa a ima-
gem plástica que ele me deixa, a ideia à minha 
medida e à medida do seu ideatum - a ideia 
adequada. Não se manifesta por essas quali-
dades, mas kath’autò. Exprime-se. O rosto, 
contra a ontologia contemporânea, traz uma 
noção de verdade que não é o desvendar de 
um Neutro impessoal, mas uma expressão 
(LÉVINAS, 1980, p.37-38).



137

Portanto para Lévinas a expressividade do rosto ultrapassa 
a imagem plástica que possamos lhe atribuir, embora o rosto 
ofereça tal imagem como um resto da desconstrução que pro-
move em sua passagem pela expressão liberta da neutralidade e 
do anonimato. 

Vieira e Marques (2016) lembram, em suas análises a res-
peito das reflexões feitas por Lévinas (1982; 2007), que o conceito 
de rosto é definido como o que nos afasta de nós mesmos ao 
conduzir-nos pelo labirinto da alteridade. “Não é propriamente 
a face humana, mas um vestígio da presença de um Outro que, 
por mais que esteja próximo, mantém-se à distância” (VIEIRA; 
MARQUES, 2016, p.18).

Assim, o rosto levinasiano deve ser entendido para além 
da manifestação concreta da face humana, podendo se expressar 
muitas vezes em caráter indicial no rosto concreto, mas apon-
tando para as múltiplas formas das alteridades; ao mesmo tempo 
em que o vejo, o rosto não se deixa reduzir às denominações do 
percebido. Portanto, ele não é uma simples oferta de dados: é o 
que comunica sem se deixar apreender como representação. 

Sua presença consiste em se despir da forma 
que, entrementes, já a manifestava. Sua mani-
festação é um excedente (surplus) sobre a 
paralisia inevitável da manifestação. É preci-
samente isto que descrevemos pela fórmula: 
o rosto fala. A manifestação do rosto é o pri-
meiro discurso. Falar é, antes de tudo, este 
modo de chegar por detrás de sua aparência, 
por detrás de sua forma, uma abertura na aber-
tura (LÉVINAS, 1993, p.59).

Em outras palavras, o rosto vocaliza, mas não por meio das 
palavras comuns e sim através de algo que as antecede. Esse apon-
tamento evidencia com clareza os mecanismos de interlocução e, 
portanto, discursivos que perpassam o conceito de rosto, o que o 
torna radicalmente um conceito comunicativo. 
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Para Lévinas, em Totalidade e Infinito, a linguagem ética do 
rosto se estrutura como discurso, em que outrem só pode me falar 
a partir de uma diferença absoluta, por sua alteridade inviolável. 
Precedendo o Outro, o discurso não tem como ponto de partida 
a consciência. Ele reside nas infinitas possibilidades de outrem, o 
que se define como Infinito. Diante disso, o eu se vê sem poderes, 
já que ele não pode incorporá-lo a si. A estrutura do Infinito é 
ética; somente ao matar outrem, no assassínio, seria impossível 
apagar o Infinito que se apresenta por meio do rosto (LÉVINAS, 
1988, p.177). Daí o mandamento ético que emana do rosto: Não 
matarás! E perante outrem eu me vejo em minha violência de 
existir, já que posso destruí-lo.

Na maturidade de seu pensar, em De outro modo que ser, 
Lévinas (2011) passa a dizer o sujeito a partir de sua vulnerabili-
dade e o rosto deixa o campo da fruição, privilegiado na discussão 
contida em Totalidade e Infinito, para padecer de sua corporali-
dade radical, rosto como corpo. Na proximidade do corpo, se dá o 
encontro efetivo de carne e sangue. Carrara (2010) considera que a 
abordagem tardia de Lévinas reafirma a intuição presente no início 
de sua trajetória filosófica: “a identidade do sujeito não vem dele 
mesmo, mas de sua interpelação pelo Outro. Ele é para o outro. 
O um-para-o-outro da responsabilidade infinita se oferece como 
significância que fundamenta sua existência [...]” (CARRARA, 
2010, p.83). Nas palavras de Lévinas: “A subjetividade do sujeito 
é a vulnerabilidade, exposição à afeição, sensibilidade, passivi-
dade mais passiva, tempo irrecuperável, dia-cronia inssemelhável 
da paciência, exposição sempre a expor, exposição a exprimir, e 
assim ao Dizer, e assim ao Dar” (LÉVINAS, 1999a, p.85).

Butler (2011; 2015a; 2015b; 2017; 2018) tem retomado a 
filosofia levinasiana em suas últimas obras para sustentar a pers-
pectiva ética que nos impõe uma responsabilidade primeira por 
outrem, inescapável à nossa própria condição. Na esteira de seu 
pensamento, Butler desenvolve a noção de vida precária, a qual 
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faz, de certo modo, borrar os limites eu-outrem, alertando para 
nossa mútua dependência e compartilhamento da mesma preca-
riedade da vida humana. 

O corpo está exposto a forças articuladas 
social e politicamente, bem como a exigên-
cias de sociabilidade - incluindo a linguagem, 
o trabalho e o desejo -, que tornam a subsis-
tência e a prosperidade dos corpos possíveis. 
A concepção mais ou menos existencial da 
“precariedade” está, assim ligada à noção mais 
especificamente política da “condição precá-
ria” (BUTLER, 2015a, p.16). 

Se para Lévinas (1980, p.37-38) o rosto torna nu o homem, 
é porque exige de sua própria nudez – de sua exposição absoluta – 
um clamor ético. A própria exposição do rosto torna-se também 
um gesto precário.

Vida precária é uma tentativa de aproximação 
à questão de uma ética da não violência, base-
ada na compreensão de quão fácil é eliminar a 
vida humana. Emmanuel Lévinas oferece uma 
concepção da ética baseada na apreensão da 
precariedade da vida, que começa com a vida 
precária do Outro. Lévinas usa o “rosto” como 
figura que comunica tanto a precariedade da 
vida como a interdição da violência. Deste 
modo, proporciona-nos uma via para compre-
ender como a agressão não é distante de uma 
ética da não violência; a agressão constitui a 
matéria mesma do debate ético. Lévinas leva 
em consideração o temor e a angústia que a 
agressão trata de negar, mas argumenta que a 
ética é precisamente uma luta para evitar que o 
temor e a angústia se convertam em um gesto 
assassino. Ainda que sua concepção teológica 
evoca uma cena entre dois seres humanos 
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confrontados, cada um dos quais é o porta-
dor de um rosto que pronuncia uma pergunta 
ética a partir de uma origem aparentemente 
divina, seu ponto de vista é sem dúvida útil 
para uma análise cultural que trata de descre-
ver a melhor maneira possível o humano, a dor 
e o sofrimento, e de admitir do melhor modo 
possível nas representações públicas os “ros-
tos” daqueles contra quem se dirige a violência 
(BUTLER, 2006, p.20).

Butler aponta para a ética primeira que escapa dos domínios 
da ontologia, tema caro a Lévinas; o que se constata é que, via 
resistência pelo que difere, mesmo que seja do meu desejo estar o 
mais distante possível do que defino e imagino como uma forma 
de vida abjeta ou não-desejável, o reforço dos recursos discursivos 
distintivos podem me capturar, em parte como um sintoma da 
negação à proximidade, em parte como recusa à minha própria 
precariedade.

O aparecimento limitado e vivo do corpo é a 
condição de estar exposto ao outro; exposto 
à solicitação, à sedução, à paixão e ao dano; 
exposto de maneiras que nos sustentam, mas 
também a maneiras que podem nos destruir. 
Nesse sentido, a exposição do corpo aponta 
para a sua precariedade. Ao mesmo tempo, 
para Lévinas, esse ser precário e corporal é 
responsável pela vida do outro, o que significa 
que não importa o quanto alguém tema pela 
própria vida, preservar a vida do outro é fun-
damental (BUTLER, 2018, p.121).

Butler (2011) também retorna ao conceito levinasiano de 
rosto para discutir o que os discursos produzidos pela circulação 
das imagens de vítimas das guerras nos territórios árabes têm reve-
lado nesses tempos sombrios, em que poucos realmente sustentam 



141

as palavras que proferem e nos quais a ética democrática tem sido 
utilizada para justificar o uso da violência em legítima defesa, 
sobretudo por parte dos Estados Unidos e dos países aliados a 
eles.   Muitas vezes somos implicados numa questão política, a 
da vida precária - tal como é o sofrimento nos rostos das vítimas 
árabes, das pessoas em situação de rua, dos povos indígenas em 
dizimação, da população LGBTI, entre tantos outros - mesmo 
que não o desejemos; antes mesmo que se forme em mim uma 
vontade de me implicar, o discurso verbo-visual que circula nas 
mídias, no espaço público me alcança e me interpela sobre isso. 

De acordo com a obra Quadros de Guerra, para Butler, as 
imagens midiatizadas da guerra conformam os rostos dos árabes, 
capturam-nos etnocentricamente e esvaziam suas possibilidades 
de significação, emoldurando-os de acordo com o olhar oci-
dentalizante. Essa precariedade da imagem ao mesmo tempo 
em que revela uma forma de vida, impossibilita que o outro fale 
como totalmente outro; o sofrimento de outrem é dito, falado, 
representado tal e qual eu desejo ouvir, o que per se constitui uma 
violência. Isso é ainda mais claro se considerarmos que sempre 
haverá o outro de outrem, os rostos dos terceiros. 

Em seus ensaios recentes, a autora ainda se pergunta qual 
seria a relação entre precariedade e vulnerabilidade. Em princípio 
ela esclarece que Lévinas, ao afirmar que somos em algum sen-
tido responsáveis por aquilo que nos oprime, não quer dizer que 
causamos nossa opressão. O filósofo entende “opressão” como 
aquilo que, a despeito de nossa vontade, os outros reivindicam de 
nós e que, ao sermos chamados a respondê-los, isso se dá mui-
tas vezes de forma imprevisível, violenta e para qual não estamos 
preparados. “Em outras palavras, você pode me amedrontar e me 
ameaçar, mas a minha obrigação [ética] em relação a você deve 
permanecer firme” (BUTLER, 2018, p.122).

A responsabilidade ética pressupõe, portanto, a capacidade 
de resposta, também ética; se somos a priori vulneráveis uns aos 
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outros, a precarização imposta a mim ou a outrem por quaisquer 
tipos ou meios de opressão me concerne, posto que compartilha-
mos dessa dependência inscrita nos (e constitutiva dos) nossos 
corpos.

[...] aquele rosto olhando em direção a mim, 
em sua expressão — em sua mortalidade — 
convoca-me, demanda-me, ordena-me: como 
se a morte invisível enfrentada pelo rosto do 
outro [...] fosse um problema meu. Como se, 
desconhecido pelo outro que já, na nudez de 
seu rosto, ele afeta, ele me reportasse antes 
mesmo de confrontar-se comigo, antes de se 
tornar a morte que me encara, a mim mesmo, 
face a face. A morte do outro homem coloca-
me sob pressão, chama-me à responsabilidade, 
como se eu, pela minha possível indiferença, 
tornasse-me cúmplice daquela morte, invisível 
ao outro que é exposto a ela; como se mesmo 
antes de ser condenado, tivesse que responder 
pela morte do outro, e não deixá-lo só em sua 
solidão mórbida (LÉVINAS, 1999a, p.24-25).

Para Lévinas a ética assume o lugar de filosofia primeira, é 
anterior à política e sobre ela produz atravessamentos, sobretudo 
antecipando o lugar de outrem em relação aos interesses do Uno, 
seja do eu individual ou do todo estatal. Não uma ética normativa, 
mas ligada ao que antecede qualquer possibilidade de discurso. 
E tal visão é incômoda já que atua sobre certa intraduzibilidade 
política da ética. 

Para Bensussan (2009), é exatamente esse ponto que se 
constitui elemento-chave de um pensamento - ou para um pensa-
mento do político - que se pode encontrar em Lévinas ou concluir 
de sua ética que, longe de se limitar a determinação de normas e 
condutas humanas, transcende os códigos em favor das singulari-
dades e das diferenças subjetivas.
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Este princípio de intransitividade não é certa-
mente um consentimento dado ao pensamento 
de uma política. Um pensamento do e da polí-
tica é, ao contrário, fortemente requisitado 
pela ideia de uma “entrada” dos terceiros na 
política. Mesmo que não haja em Lévinas uma 
filosofia política, não há um apoliticismo. A 
radicalidade “antipolítica” do pensamento levi-
nasiano do político procede de uma desilusão 
da política, da constatação de um desencanta-
mento de seus poderes que, no entanto, não 
são acompanhados, de uma resignação ou de 
uma despolitização do pensamento e da ética 
(BENSUSSAN, 2009, p.51).

Em nosso entender, Butler trabalha justamente nos limi-
tes dessa intransitividade levinasiana quando estabelece um 
avizinhamento entre a vulnerabilidade e o agir político. Seus 
questionamentos nos fazem entender os corpos como uma cen-
tralidade do processo comunicativo daquilo/daqueles que vêm a 
público e que, portanto, tomam corpo publicamente para expor via 
fragilidade dos rostos/corpos sua força política. 

A conjunção entre os rostos precários/precarizados em movi-
mento de resistência aos contextos de opressão, torna evidente 
como a vulnerabilidade se torna uma espécie de ponto de origem 
para a conformação dos públicos, dos terceiros, dos outros; da 
exposição pública das questões de interesse público e da comuni-
cação decorrente dessa articulação coletiva. Butler promove uma 
reflexão a esse respeito, trazendo a responsabilidade ética pensada 
por Lévinas ao seio da política, sendo a corporalidade um vetor 
para viabilizar essa importante aproximação.

Para a autora, haveria uma simultaneidade entre ser precá-
rio/precarizado e agir. Butler (2018) lembra que a resistência dos 
sujeitos expostos à violências de toda ordem não se traduz como 
a vitória da força sobre a vulnerabilidade; a força não corresponde 
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ao oposto dessa, mas a vulnerabilidade pode ser mobilizada não 
somente como estratégia individual e sim coletivamente.

De certa maneira, a reunião coletiva dos corpos 
em assembleia é um exercício da vontade popu-
lar, a ocupação e a tomada de uma rua que parece 
pertencer a outro público, uma apropriação da 
pavimentação com o objetivo de agir e discursar 
que pressiona contra os limites da condição de 
ser reconhecido em sociedade. Mas as ruas e a 
praça não são a única maneira de as pessoas se 
reunirem em assembleia, e sabemos que uma 
rede social produz ligações de solidariedade que 
podem ser bastante impressionantes e efetivas 
no domínio virtual (BUTLER, 2018, p.167).

Sem dúvidas, muitas são as formas de agir em resistência, 
de lutar politicamente contra a opressão, valorizando sobretudo 
a comunicação que denuncia e expõe a violência. Dentre essas 
formas, Butler (2018) analisa a resistência não violenta que, numa 
perspectiva levinasiana, seria justamente aquela que considera a 
reivindicação ética e a responsabilidade por outrem como fun-
damento da ação. Ela ainda destaca o aspecto performativo que 
os corpos assumem nesse contexto e a ruptura dos corpos com os 
termos da violência.     

A resistência não violenta exige um corpo que 
aparece, que age, e que em sua ação busca 
constituir um mundo diferente daquele que 
encontrou, o que significa confrontar a vio-
lência sem reproduzir os seus termos. A não 
violência não consiste em apenas dizer não a um 
mundo violento, mas trabalha o eu e sua rela-
ção com o mundo de maneira nova, buscando 
corporificar, ainda que de maneira  provisória, 
a alternativa pela qual luta. Podemos então dizer 
que a resistência não violenta é performativa? 
(BUTLER, 2018, p.204, grifo nosso).  
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Sem dúvidas respondemos sim à provocação da autora. O 
que veremos, adiante, é como essa intrincada relação entre rosto, 
vulnerabilidade e resistência pode se expressar nas imagens, seja 
pelo que elas nos apresentam ou por aqui que elas dizem. Ambos 
os gestos performam uma inescapável resistência do rosto/corpo 
que, a despeito de toda violência, desvia-se da captura. Os retratos 
de prisioneiros (mugshots) falam até hoje de um sofrimento que 
nos concerne em nossa responsabilidade ética, na infinita expres-
são das vítimas da ditadura civil-militar no Brasil. Numa palavra, 
na face, reconheço vestígios que, captados pelo olhar, formulam 
uma espécie de interpelação ética a nós; somos intimados a uma 
resposta, ao acolhimento de outrem, totalmente distinto de mim; 
somos chamados à responsabilidade, não somente sobre o que 
fazemos, mas também diante do mal que lhe venham infligir. 
Perante o rosto, a legítima defesa é para sempre atravessada pelo 
imperativo “não matarás”. 

Retratos de Identificação: A Perpetração da Violência 
Militar no Rosto

A partir das hipóteses sobre o rosto defendidas por Lévinas 
e da precariedade da vida postulada por Butler, o artigo buscará, 
agora, sondar através dos mugshots de Retratos de identificação17 de 
Anita Leandro (2014) o vestígio particular de dois rostos humanos 
presentes nesta obra cinematográfica. Dois rostos profundamente 
violentados, depauperados, expelidos, por assim dizer, da própria 
vida a partir das violências perpetradas pela ditadura civil-militar 

17 Durante a ditadura civil-militar, presos políticos eram fotografados em 
diferentes situações: investigações, interrogatórios, exames de corpo de 
delito, processos de banimento, inquéritos policiais militares e necropsias. 
Confrontadas ao testemunho de sobreviventes, essas fotografias, tiradas com o 
objetivo de controle dos prisioneiros, ressurgem no filme documental Retratos 
de identificação.
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brasileira (1964-1985). Desta maneira, os rostos de Chael 
Charles Schreier e Maria Auxiliadora Lara Barcelos, a Dora, ser-
virão como vias aproximativas entre a imagem – aquilo que a faz 
sobreviver no tempo – e a ideia de uma rostidade humana sempre 
tão próxima – por sua inermidade, por sua fragilidade intrínsecas 
– à desaparição, ao sofrimento sem nome. 

Em um célebre livro de 1980 (e o último publicado em 
vida), Roland Barthes propõe a ideia de algo terrível que existe 
em toda fotografia: “o retorno do morto” (BARTHES, 1984, 
p.20). Para o autor francês, a fotografia revelaria sempiterna-
mente alguma coisa sobre uma morte já anunciada que somente 
o registro fotográfico poderia capturar, pois o que uma foto cap-
tura é sempre uma parcela do tempo já irrepetível, de um corpo 
- e de um rosto - que cedo ou tarde tornar-se-á cadáver. Ao 
mesmo tempo que elabora uma ideia da mortidade em todo ato 
fotográfico (o tempo congelado é, também, o tempo mortificado 
em sua própria eternidade), Barthes insiste naquilo que viria a ser 
em A câmara clara, sua proposta teórica mais valiosa e de maior 
destaque: o punctum. 

Dessa vez, não sou eu que vou buscá-lo [...], 
é ele que parte da cena, como uma flecha, e 
vem me transpassar. Em latim existe uma 
palavra para designar essa ferida, essa picada, 
essa marca feita por um instrumento pontudo; 
essa palavra me serviria em especial na medida 
em que remete também à ideia de pontuação e 
em que as fotos de que falo são, de fato, como 
que pontuadas, às vezes até mesmo mosquea-
das, com esses pontos sensíveis; essas marcas, 
essas feridas são precisamente pontos. [...] pois 
punctum é também picada, pequeno buraco, 
pequena mancha, pequeno corte - e também 
lance de dados. O punctum de uma foto é esse 
acaso que, nela, me punge (mas também me 
mortifica, me fere) (BARTHES, 1984, p.46).
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Em 1981 coube a Jacques Derrida, num texto direcionado 
ao seu grande amigo já morto, aprofundar a compreensão do 
punctum – e neste aprofundamento teórico, avizinhar de maneira 
preciosa (gesto que Barthes não viveu suficientemente para rea-
lizar) o punctum da alteridade, isto é, do detalhe do Outro que a 
partir de uma imagem sobrevive em mim, em nós:

Punctum traduz ademais, em La chambre 
claire, um valor à palavra “detalhe”: um ponto 
de singularidade que penetra a superfície da 
reprodução – e inclusive da produção, das 
analogias, das semelhanças, dos códigos. Essa 
singularidade penetrada me alcança de um 
golpe, me fere ou me assassina e, em princí-
pio, parece olhar diretamente para mim. Está 
em sua definição aquilo que se dirigia a mim. 
A mim se dirige a singularidade absoluta do 
outro, o Referente cuja imagem própria eu 
não posso suspender mesmo quando sua “pre-
sença” se oculta para sempre [...], quando ele 
se encontra fundido já, enquanto passado. A 
mim, se encaminha também a solidão que 
desfaz a trama do mesmo, as redes ou os ardis 
da economia. Porém, é sempre a singulari-
dade do outro, lugar que incide em mim sem 
dirigir-se a mim, sem que esteja presente em 
mim e o outro possa ser eu; eu antes de ter 
sido ou, tendo sido, eu morto agora, no futuro 
anterior ou no passado anterior da fotografia. 
Em meu nome, acrescentarei. Mesmo que, 
como sempre, pareça ligeiramente marcada 
(DERRIDA, 2008, p.274-275).

Então se o punctum é o detalhe de uma foto que pulsa diante 
de nós - por sua dor desmesurada, por sua mancha outrora inapa-
rente agora revelada -, este detalhe, este vestígio pulsa por causa da 
potência (puissance) que a imagem porta toda vez que ela é capaz de 
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atravessar o tempo e vir nos tocar. Esta travessia (este punctum), 
portanto, é sempre um acontecimento picado, esburacado, pungido. 
E não é sobre uma fissura da dor que o mugshot frontal de Chael 
Charles Schreier (FIG. 1), justamente, emerge da escuridão – ali 
onde esta imagem outrora soterrada nos arquivos da ditadura pôde, 
por sua potência, fazer-se visível aos nossos olhos, ao nosso mundo 
visual para clamar por uma história mais verdadeira de seu próprio 
sofrimento – e vem nos tocar, ou melhor, nos ferir, nos pungir?

Figura 1: o mugshot de Chael Charles Schreier
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Pouco tempo depois do registro de seu mugshot, o rosto/
corpo que exerceu um gesto de resistência, sofreu um ato de ani-
quilação. Chael Schreier mediante a um regime radical, antes de 
ser encarcerado e torturado decide comer somente uma única 
folha de alface e beber dois copos d’água por dia durante seu 
período como foragido da ditadura civil-militar e em algumas 
semanas perde algo em torno de 40 quilos – a resistência que em 
Chael se dá através da degradação do próprio corpo como a única 
resposta corpórea possível aos torturadores. Ato de aniquilação: 
com o seu corpo fragilizado pela falta de nutrientes e principal-
mente pelos constantes “espancamentos, chutes, sevícias sexuais e 
choques elétricos” (LEANDRO, 2016, p.112), Chael não resiste 
a um dia e uma noite de torturas na Vila Militar e vem a falecer. 

Nos olhos marejados de Chael - este olhar que já parecia 
prenunciar sua própria morte -, alguma coisa dilacera simples-
mente a materialidade da imagem. Dilacera porque abre o tempo, 
e tudo só pode ser verdadeiramente aberto se antes for tocado – 
uma caixa de papelão jamais poderá ser aberta somente através 
do desejo para que ela se abra. Então o rosto de Chael nos fere 
(como punctum), nos comove (como alteridade) ali mesmo onde 
sua resistência faz emergir em seu olhar a dor expectorada da 
violência e da humilhação exercida pelos militares. Este mugshot 
deixa transparecer toda a vulnerabilidade de seu rosto, do som 
que provém dele, daquilo que o atravessa em sua agonia, em seu 
sofrimento (BUTLER, 2006, p.168).

Deste rosto nu, desta violência exercida contra esta face, uma 
insuportável vulnerabilidade ficou exposta: “o problema da vulnera-
bilidade original a respeito do outro – uma vulnerabilidade que não 
se pode ignorar sem deixar de ser humano” (BUTLER, 2006, p.14).

A foto do rosto de Chael, esta coisa já torturada, já humi-
lhada, já despedaçada em sua própria vida, atravessa o tempo (o 
ano de sua confecção pelos perpetradores da violência militar é 
o de 1969) para poder pousar diante de nosso olhar, isto é, para 
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exigir de nós mesmos um novo olhar, para nos fazer perceber a 
nova e inadvertida legibilidade histórica que ele porta a partir da 
montagem que Anita Leandro exerce em Retratos de identificação: 
“falar da legibilidade das imagens não é somente dizer, de fato, que 
estas reclamam uma descrição (Beschreibung), uma construção 
discursiva (Beschriftung), uma restituição de sentido (Bedeutung)”, 
mas que a montagem é capaz, escreve Georges Didi-Huberman, 
de conferir às imagens mesmas “sua legibilidade inadvertida” 
(DIDI-HUBERMAN, 2014, p.17).

Dos quase cinquenta anos que separam a confecção do 
mugshot frontal de Chael do nosso presente, ao ser posto – pela 
montagem de Leandro – e exposto – pela sua precariedade, 
pela sua vulnerabilidade – diante de nós, esta rostidade humana 
parece exigir-nos um deciframento por tratar-se, justamente, de 
um documento histórico. E todo documento histórico – sejam 
os hieróglifos ou as imagens-arquivo, sejam as línguas indígenas 
ou os corpos dos povos – alçado ao nosso presente não é outra 
coisa senão a possibilidade que temos de, custe o que custar, ler 
o tempo e ler as imagens onde o tempo tem uma oportunidade 
para ser decifrado: 

As imagens não nos dizem nada, mentem para 
nós ou são obscuras como hieróglifos enquanto 
alguém não se proponha ao incômodo de lê-las, 
é dizer, analisá-las, descompô-las, remontá-las, 
interpelá-las, distanciá-las fora dos “clichês lin-
guísticos” que suscitam tantos “clichês visuais” 
(DIDI-HUBERMAN, 2008, p.44).

Lágrimas e expectoração

Do mugshot de Maria Auxiliadora Lara Barcelos, a Dora 
(FIG. 2), emerge já aquilo que Lévinas escreve sobre o rosto que 
fala: “A manifestação do rosto é o primeiro discurso. Falar é, 
antes de tudo, este modo de chegar por detrás de sua aparência, 
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por detrás de sua forma, uma abertura na abertura” (LÉVINAS, 
1993, p.59). Caso olhemos os traços do rosto de Dora nesta foto 
com atenção (ou seja, que olhemos por “detrás de sua aparên-
cia”), poderemos perceber a inscrição da dor vocalizada em sua 
fisionomia. Uma dor advinda da violência insular dos militares 
brasileiros, uma dor que é manifestada, justamente, naquilo que 
faz abrir o tempo – “uma abertura na abertura” –, isto é, que con-
cede ao nosso presente um olhar outro às imagens do passado – à 
legibilidade histórica das imagens. 

E neste olhar, neste gesto frágil e claudicante, o mugshot de 
Dora revela-nos que a sua resistência (porque em sua fisiono-
mia existe de fato uma força, um confrontamento sem dúvidas 
ao olhar da câmera fotográfica dos perpetradores) está inundada, 
marejada. As lágrimas de Dora – esta expectoração da dor que 
só pode ser exercida pelo rosto – é ao mesmo tempo o testemu-
nho da violência sofrida por ela e de sua resistência – as lágrimas 
aparentemente contidas podem ser lidas, justamente, como 
uma resistência ao pranto absoluto, esparramado, suplicado que 
decerto deixaria os torturadores muito orgulhosos de seus atos 
perversos.

Mas esta representação não basta para explicar a força ines-
gotável desta imagem; nela toma corpo um segundo nível: o 
instante irrepetível de um choque de olhares; uma centelha que 
a registra, o ser que se descobre diante da câmera expressado em 
um gesto, consciente ou não, da vez derradeira em que foi foto-
grafado, não para outra coisa senão para morrer18. Por isso o ato 
fotográfico, sobretudo as imagens realizadas pelos perpetradores 
da violência, tem algo de performativo: mais do que descobrir 
um inimigo, cria-o; mais do que abrir uma ficha do detido, é a 

18 Ao contrário de Chael que fora assassinado pelos militares, Dora cometera 
suicídio, devido aos traumas das torturas e humilhações de quando estava sob 
cárcere militar, saltando na frente de um trem no período de seu exílio político 
na Alemanha em 1976.
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sua condenação à morte ou à tortura. A foto retrotrai, então, o 
instante, mas faz gravitar sobre ele tudo o que ocorrerá poste-
riormente. Assim, poucas vezes a ideia barthesiana da fotografia 
como o “retorno do morto” foi tão precisa.

Figura 2 – o mugshot de Maria Auxiliadora Lara Barcelos (Dora)

“Responder pelo rosto, compreender o que quer dizer, sig-
nifica despertar-se ao que é precário de outra vida, ou melhor, a 
precariedade da própria vida” (BUTLER, 2006, p.169). Quando 
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Judith Butler afirma que responder pelo rosto é despertar-se à 
própria vida precária, isso não incita-nos à luz da rostidade de 
Dora, uma rostidade que não pode ser somente rosto? Em seu 
mugshot seu olho direito ressuma, de maneira mais evidente que 
o olho oposto, o acúmulo da dor materializada em lágrimas, esta 
coisa já marejada que vertendo por sobre sua face é capturada, 
molhando sua bochecha direita, no momento irrefazível deste 
registro fotográfico. Mas há também na foto os cabelos emara-
nhados de Dora, à altura do pescoço, que desta maneira expõe 
nuamente a sua cerviz – e os cinco ou seis sinais epidérmicos exis-
tentes nela –, que amarrada a um fiapo de corda sustenta o seu 
número de registro carcerário e anuncia seu extermínio desde a 
prisão até o suicídio, em 1976.

A morte do outro homem coloca-me sob pres-
são, chama-me à responsabilidade, como se 
eu, pela minha possível indiferença, tornasse-
me cúmplice daquela morte, invisível ao outro 
que é exposto a ela; como se mesmo antes 
de ser condenado, tivesse que responder pela 
morte do outro, e não deixá-lo só em sua soli-
dão mórbida (LÉVINAS, 1999a, p.24-25).

A cerviz de Dora que se expõe ao mesmo tempo pela violên-
cia da fotografia dos perpetradores (o autoritarismo da pose ideal, 
diríamos inclusive, a reificação do próprio gesto de posar) e pela 
vulnerabilidade de sua rostidade, uma rostidade que para Lévinas 
não se limita exclusivamente a um rosto humano (BUTLER, 
2006, p.20; LÉVINAS, 2011). Barthes (1984, p.159) ainda em 
A câmara clara fala que o ar de um rosto é indecomponível, e 
desta maneira a rostidade de Dora – tanto sua face como sua cer-
viz, tanto seu cabelo como seu vestido, tanto suas lágrimas como 
os seus sinais de pele – compele-nos a uma responsabilidade, a 
uma ética que em sua centelha de humanidade confronte toda 
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indiferença, toda cumplicidade com a morte de outrem – ali 
mesmo onde sequer a morte poderá decompor o nosso desejo de 
memória, a nossa dor pelo Outro. 

Considerações finais

As rostidades emergidas em Retratos de identificação parecem 
dizer que o conhecimento histórico não é outra coisa senão o ato 
de deslocar-se ao passado para descrevê-lo e recolhê-lo verdadei-
ramente tal como ele é. Talvez porque o conhecimento histórico 
não acontece senão a partir do agora, é dizer, de um estado de 
nossa experiência presente da qual emerge, por entre o imenso 
arquivo de textos, imagens ou testemunhos do passado, um 
momento de memória e legibilidade que surge como um ponto 
crítico, como um sintoma que desafia não somente o nosso pre-
sente, mas sobretudo a nossa História. Porque analisar as imagens 
do passado (ainda mais sendo um passado repressivo, totalitá-
rio) é como andar por uma ruína. Quase tudo está destruído, mas 
resta algo – uma folha de contato, uma imagem que resiste a toda 
fissura, uma legibilidade inadvertida exercida pela precariedade 
de uma vida, de um rosto. O importante é como nosso olhar põe 
essas imagens da ruína em movimento, e quem não sabe olhar – 
investigar – atravessa a ruína sem entender estas imagens e o seu 
gesto enlutado, ali onde todo o luto abre o tempo para que este 
seja trespassado, perscrutado.

Os rostos de Chael e Dora inscritos em seus respectivos 
mugshots de alguma maneira, retornados a existir a partir de sua 
aparição em Retratos de identificação, velam suas próprias vidas 
estilhaçadas pela violência ditatorial brasileira – ali onde somente 
o respeito e a memória podem, apesar de tudo, dignificar a morte. 
E se há uma morte dignificada, é porque ela se inscreve no nome 
mesmo (Chael, Dora), como se ao inscrever-se nestes dois epí-
tetos (Chael, Dora) insinuasse uma resposta a muitas das outras 
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vidas torturadas e assassinadas pela ditadura, mas jamais nome-
adas, expostas, expectoradas ao nosso mundo visual e histórico. 

Um rosto violentado exposto em um retrato nos impõe, 
por meio da autoridade de sua fragilidade, um dar-nos contas 
de um sofrimento que não é apenas deste ou daquele, mas de 
uma coletividade que nos ultrapassa entre o que é visto; ros-
tos/corpos que anunciam um necessário por vir da política. A 
resistência incapturável dos rostos de Dora e Chael nos chega e 
fazem face ao silenciamento dos direitos perpetrados pela dita-
dura no Brasil. Urgente se faz revisitar a dignidade desses dois 
jovens feitos imagens apesar de tudo; atualizar o gesto de resistir 
pela memória, mesmo que precariamente, mesmo que mortal-
mente vulneráveis. 

Das vidas precárias, dos rostos nus à luz de suas próprias 
vulnerabilidades, Chael e Dora demandam de nosso presente 
um desejo de lembrança, ali mesmo onde a memória como fili-
grana faz irromper nossa crônica mais obscura e cruel, como um 
punctum, como uma revelação outrora escondida – pois todo reve-
lar-se carrega consigo uma introdução à ferida. Que estas duas 
imagens – em sua capacidade de migrar entre as temporalida-
des, em sobreviver apesar de tudo – incessantemente clamem pela 
“impaciência absoluta de um desejo de memória” (DERRIDA, 
1994, p.9), ali onde memória e luto convergem simultaneamente 
pelo reconhecimento histórico das vidas humanas assassinadas – 
como se ambos os gestos se apropriassem pelo tecido que eles 
mesmos dilaceram um sobre o outro –, já que a “impossibilidade 
do luto responde à impossibilidade do nascimento verdadeiro, 
pois somente o reconhecimento da morte permite a plenitude da 
vida” (GAGNEBIN, 2000, p.110). 

Graças ao filme de Anita Leandro, os rostos e as vidas de 
dois seres humanos foram dignificados malgrado tudo – e não 
sem falar sobre a dor, sobre os atos bárbaros que lhes foram infli-
gidos. No fim, o abismo da história não nos divide, ronda-nos.
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Introdução

Falar de memória e identidade é estabelecer e identificar as 
relações de pertença dos indivíduos nos grupos sociais. A 
identidade, sobretudo ao se analisar a pós-modernidade, 

é multifacetada, portanto, plural, levando em consideração os 
marcadores sociais componentes e constituintes dos sujeitos e as 
memórias de ordem histórica, social, política e pessoal. A constru-
ção das narrativas, oficiais ou interpessoais constitui a amálgama 
daquilo que Arendt (2007) chama de condição humana, pois o 
que torna alguém sujeito é aquilo que a transpassa, suas vivências, 
marcadas por escolhas pautadas em predeterminações históricas, 
econômicas e sociais. Ser, desta forma, dá-se na coletividade, 
por meio das trocas e interações simbólicas desencadeadas pelo 
humano com seu meio, seu espaço social. 

Portanto, a identidade perpassa por uma hereditariedade 
de dispositivos, que ajudam a construir o coletivo segundo 
uma lógica aparentemente harmônica. Por seu turno, a memó-
ria também é herdeira de memórias outras e, complementar e 
indissociavelmente, tem seu caráter político (CARMO, 2015). A 
pós-modernidade se constitui no processo de constante ruptura, 

7
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inclusive nas construções identitárias. O sujeito padronizado, 
fruto da divisão de castas, no período clássico, dá lugar ao sujeito 
moderno, imerso nas grandes cidades e rodeado de máquinas, sob 
novas formas de dominação e inter-relação, sequencialmente, a 
existência da pluralidade de marcadores sociais faz emergir um 
outro sujeito, pós-moderno (HALL, 2006) ou líquido (com base 
na teoria da liquidez de Bauman, 2001), este, de múltiplas iden-
tidades, que se alicerçam nesses marcadores sociais. A memória, 
nesse sentido, ajuda no entendimento desse processo identitário a 
partir das relações arbitradas pela conjugação de identidades clás-
sicas com identidades modernas e pós-modernas (HALL, 2006), 
em um processo de hibridação pautada nas meta-experiências 
dos sujeitos. De forma mais simplificada, o sujeito pós-moderno 
(HALL, 2006) herda as memórias das gerações anteriores para a 
construção de suas identidades.

Pensando nessa perspectiva hereditária, observa-se que 
aquilo que constitui o sujeito pós-moderno é o produto de inte-
rações inter e suprassociais. A ode de grupos específicos a tempos 
imemoriais é fruto dessas relações, a saudade do não vivido, o 
saudosismo cosmético da experiência de outrem. Exemplo disso 
foi a onda conservadora de 2013 para 2018, do desejo da volta da 
Ditadura Militar no Brasil, bem como a ascensão da ultradireita, 
que mostra um aceno da juventude ao passado. A relativização 
da violência no período da Ditadura Civil Militar e a digestão 
parcial das práticas do Estado Novo brasileiro perpassam pelo 
processo de não aderência das memórias traumáticas, chamadas, 
por Marianne Hirsch (2008), de pós-memórias, infere-se, desta 
forma, que essa não vivência é fator contribuinte dessa ode ao 
passado.

No campo das sexualidades, pressupõe-se que a inação 
memorialística (ou a ação memorialística normatizadora) rever-
bera, por meio de discursos homogeneizantes, portanto, destoantes 
do processo pluri-identitário da pós-modernidade. Movimentos 
pró-vida (em detrimento dos movimentos feministas), pró-família 
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(como contraponto do movimento LGBT) e o ufanismo, eclodem 
como forma de constituir uma nova identidade nacional, higie-
nizada, sob o julgo da moral cristã. Prova disso é o crescimento 
considerável da ‘bancada da bíblia19’ no congresso nacional brasi-
leiro, na última década, levantando pautas sobre a ideia de família 
(esta entendida como a união entre homem e mulher cisgênero) 
e seus direitos; aborto; casamento e adoção por homossexuais 
e discussão de gênero nas escolas, temas debatidos como tabus 
intransponíveis. Assim, propõe-se questionar como as práticas 
legitimadoras e dispositivas dos Estados Nacionais brasileiros 
(1937-1946; 1964-1985) de perseguição aos LGBT agiam para 
silenciar esses grupos e como isso se reflete na atualidade, exten-
sivamente, como a pós-memória pode atuar enquanto discurso 
contra-hegemônico que elucide uma consciência mais huma-
nizada na sociedade brasileira? Tais questões são subsidiadas 

19 “Levantamento preliminar do [Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar] DIAP mostra que a bancada evangélica que emergiu das urnas 
em 2018 apresenta pequeno aumento na comparação com o pleito anterior 
(2014). Foram eleitos ou reeleitos 84 deputados identificados com as demandas, 
crenças e convicções deste segmento de interesse informal e suprapartidário na 
Câmara Federal. Em 2014, levantamento do DIAP identificou 75 deputados. 
Em 2010, a bancada iniciou os trabalhos legislativos com 73 representantes. 
No Senado, os evangélicos mais do que dobraram a representação: de 3 para 
7 parlamentares. O DIAP classifica como integrante da bancada evangélica, 
além dos que ocupam cargos nas estruturas das instituições religiosas - como 
bispos, pastores, missionários e sacerdotes - e dos cantores de música gospel, 
aquele parlamentar que professa a fé segundo a doutrina evangélica ou que se 
alinha ao grupo em votações de temas específicos. Trata-se de bancada que 
atua de forma organizada na Câmara e no Senado. Desde 2003, está registrada 
na Casa como Frente Parlamentar Evangélica. Mais recentemente, foi reno-
meada como Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional [...]. Nos 
últimos pleitos, excetuando a eleição de 2006, a bancada evangélica vinha apre-
sentando crescimento médio de 20%. Em 2014, o crescimento já foi pequeno 
e, em 2018, registra-se aumento de pouco mais de 10%” (ELEIÇÕES..., 
2018). Em comparação a 2006, a bancada mais que dobrou, segundo dados do 
mesmo departamento (BANCADA..., 2018).
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pelos objetivos: (1) verificar a existência de dispositivos legais e 
institucionais de ambos os períodos de combate a sexualidades 
destoantes, comparando-os; (2) discutir sobre o avivamento da 
memória e da identidade da comunidade LGBT, entendendo-o 
como dispositivo contra-hegemônico.

Dispositivos de Controle da Sexualidade: O Estado 
Nacional como Aparelho Normalizador

As regras sociais servem para estabelecer uma ordem, con-
trolar os impulsos dos sujeitos por meio do poder institucional 
(mediado por leis, normas, regras, códigos de conduta, etc.) e do 
poder socioculturalmente estabelecido (ética e moral). Aristóteles, 
em A grande moral, entende que os seres humanos apresentam 
três ‘apetites’, o desejo, a raiva/ira e a vontade, estes são ligados 
à necessidade humana que desencadeiam ações a partir destes 
três impulsos. O ‘homem corrompido’ (ARISTÓTELES, 20--) 
dá vazão a esses apetites como forma de realização pessoal, na 
busca do prazer pelo prazer. O papel da moral e das leis, nesse 
sentido, seria eximir do ser humano a impulsão que reside no 
atendimento espúrio desses apetites. Para o autor, a vontade seria 
o artifício que tanto pode conduzir o homem para o bem, como 
para o mal. No entanto, debruçando-se por teorias mais con-
temporâneas a respeito dos impulsos e do controle (ARENDT, 
2014; FOUCAULT, 1999; NIETZSCHE, [1882]; QUIJANO, 
2005), percebemos que há uma necessidade de poder para impe-
dimento dos impulsos nocivos ao coletivo e que a classificação da 
nocividade ou virtude dos atos é, invariavelmente, um construto 
social. O certo e o errado, neste sentido, são marcadores fluidos, 
a depender do espaço em que estão inseridos e do período pelo 
qual são atravessados. Os contratos sociais implícitos e explícitos 
servem para diminuir as entropias interpessoais e gerar bem-es-
tar, ou equilíbrio social.
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Nessa perspectiva de geração do equilíbrio social, a partir 
da relação do indivíduo com a sociedade em que está inserido, 
pensa-se na constituição de uma identidade nacional, no início 
da Modernidade, com o surgimento das primeiras cidades, bem 
como o estabelecimento de novas formas de trabalho e exploração 
da classe trabalhadora. Esse contexto da Modernidade, advindo 
da ruptura com o sistema anterior, desencadeou uma crise de 
diversas ordens, como é comum a toda mudança estrutural. Tal 
anomia social fez nascer no seio das cidades uma crise identi-
tária resultado da fragmentação do indivíduo, agora, moderno 
(HALL, 2006). As formas de ser e crer se emancipam em relação 
às instituições que tolhiam o sujeito clássico, bem como a mer-
cantilização e o trabalho assalariado. Surge daí a necessidade de 
unificação, para montar uma nova engrenagem social.

Na busca por classificar as formas políticas da 
vida social, ambos [Mauss e Max Weber] vão 
entender que o Estado-nação representaria 
o ápice da integração e de uma solidariedade 
social orgânica. É justamente esse sentimento 
de coletividade, consubstancializado na ins-
tituição do Estado pela nação, que marcaria 
uma passagem evolutiva na organização polí-
tica. À maneira de Renan, Mauss entende a 
nação como fruto de um consenso, de uma 
vontade geral e reconhece que é a nação esta-
belecida quem cria a ideia de unidade racial 
e, também, muitas de suas tradições, sele-
cionadas entre práticas culturais diversas. A 
concepção de nação, para este autor, asseme-
lha-se aos discursos sociais nacionalistas, que 
se estabeleceram a partir do século XIX, res-
saltando a unidade moral dos indivíduos que 
a compõem. A nação é, assim, um fato social 
estabelecido pela vontade, mas também por 
uma evolução natural que a faz a continuidade 
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da solidariedade orgânica dos clãs primitivos. 
O mérito da identidade nacional para Mauss 
estaria em construir uma resposta à tendência 
à desintegração provocada pela modernidade, 
abolindo as divisões internas da sociedade 
e ampliando largamente a solidariedade e a 
homogeneidade do clã primitivo (MORENO, 
2014, não paginado).

O argumento da constituição dos Estados-Nação foi a tônica 
dos regimes autoritários, que pregavam a homogeneidade como 
fonte de prosperidade, retidão de caráter e, consequentemente, 
de fortalecimento do coletivo. Para isso, era necessário o expurgo 
ou marginalização do diverso, do patológico, ou da anomia. Uma 
das formas de controle desse diverso era a delimitação da unidade 
fundamental das sociedades: a família (ELIAS, 1994). Nesse 
sentido, esta própria unidade se torna um dispositivo, dado que 
é um imperativo sociocultural a ser seguido e amplamente aceito 
pelos indivíduos que constituem as sociedades modernas, sobre-
tudo as que seguem a moral cristã, cuja principal defesa, inclusive 
entre seus dez mandamentos, é a de preservação e continuidade 
hereditária desta unidade. Mas o que é um dispositivo? Agamben 
(2005) descortina o termo, amplamente utilizado por Foucault, 
ao relembrar a dicotomia surgida a partir das discussões capita-
lizadas pelos termos religião natural e religião positiva em Hegel, 
sendo esta última àquela criada/construída. Enquanto a primeira 
está diretamente ligada à razão humana e a Deus, a segunda diz 
respeito a “sentimentos que estão gravados na alma através de 
uma constrição de desejos e comportamentos que são resultados 
de uma relação de comando e obediência, e que acontecem sem 
um interesse direto” (HYPPOLITE, 1983 apud AGAMBEN, 
2005, p.10). Chignola (2014, p.5) complementa, a este respeito, 
afirmando que
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a passagem é, sem dúvida, de interesse para o 
duplo movimento que Agamben destaca: não 
somente uma religião positiva – ou seja, insti-
tucionalizada, histórica – codifica uma relação 
de comando e obediência por meio dos ritu-
ais, liturgias ou regras que se impõem sobre 
o assunto a partir do exterior, mas, e este é o 
segundo motivo, funciona a partir do interior 
sobre o fiel, que internaliza como sentimentos, 
atitudes e formas de sua própria autopercepção 
e autoconsciência, fórmulas e preceitos em que 
a religião se ‘positiviza’ como instituição.

Ou seja, para que um dispositivo surta efeito em seus poten-
ciais alvos, é necessário que estes creiam na idoneidade destes 
dispositivos. Agamben (2004) indica alguns sinais dessa comu-
nhão ao revisitar o autor do termo (Foucault) e sua genealogia na 
expressão latina dispositio, cuja esfera semântica faz referência a 
uma oikonomia teológica, portanto, “[...] um conjunto de práxis, 
de saberes, de medidas, de instituições, cujo objetivo e de admi-
nistrar, governar, controlar e orientar, em um sentido em que se 
supõe útil, os comportamentos, os gestos e os pensamentos dos 
homens” (AGAMBEN, 2005, p.12). Para Agamben, há uma 
divisão clara entre dois grandes grupos: os seres viventes (subs-
tâncias) e os dispositivos, que governam e guiam para o bem estes 
seres viventes. Em resumo, o autor caracteriza os dispositivos 
como sendo:

[...] qualquer coisa que tenha de algum modo 
a capacidade de capturar, orientar, determinar, 
interceptar, modelar, controlar e assegurar os 
gestos, as condutas, as opiniões e os discursos 
dos seres viventes. Não somente, portanto, as 
prisões, os manicômios, o panóptico, as esco-
las, as confissões, as fabricas, as disciplinas, 
as medidas jurídicas etc., cuja conexão com 
o poder e em um certo sentido evidente, mas 
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também a caneta, a escritura, a literatura, a filo-
sofia, a agricultura, o cigarro, a navegação, os 
computadores, os telefones celulares e - porque 
não - a linguagem mesma, que e talvez o mais 
antigo dos dispositivos, em que há milhares e 
milhares de anos um primata - provavelmente 
sem dar-se conta das consequências que se 
seguiriam - teve a inconsciência de se deixar 
capturar (AGAMBEN, 2005, p.13).

A relação entre os dispositivos e os seres viventes forma 
os sujeitos (AGAMBEN, 2005). Julga-se pertinente que tais 
percepções e conceituações sejam evidenciadas dado que estes dis-
positivos estão entranhados nos atos, escolhas, na linguagem, no 
ser, agir e existir na sociedade. Até o ostracismo de determinados 
sujeitos ou grupos sociais é consequência das ações dispositivas. 
A escolha de Agamben como aporte conceitual deste ensaio para 
o termo se dá justamente por esta ampliação que o autor faz do 
conceito de Foucault, para além dos espaços de aprisionamento e 
docilização dos corpos.

Acredita-se que, com essa breve explanação, fica mais claro o 
entendimento do conceito contemporâneo cristão de família como 
um dispositivo dos Estados Nação para a proposição de uma uni-
dade fixa e imutável que exclui formas outras de coexistência sob 
o julgo jurídico, social e cultural. Ora, se a família é formada por 
homem e mulher cisgênero e sua prole, todas as outras formas de 
arranjo familiar são excluídas quando, por exemplo, faz-se a reda-
ção do Artigo 226, § 6 da Constituição Federal brasileira (CF/88), 
que diz “Para efeito de proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a 
lei facilitar a sua conversão em casamento” (BRASIL, 1988, não 
paginado). Um outro exemplo, anterior, levava em consideração 
não somente a consanguinidade, mas também a oficialidade da 
união entre homens e mulheres, ou seja, filhos fora do casamento 
eram tidos como ilegítimos no Código Civil (CC) de 1916, o que 
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muda com o CC de 2002, cuja nomenclatura passa a ser filhos 
havidos fora do casamento (MOUSNIER, 2002). 

Somente a partir da decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF)20 incluem-se famílias LGBT no bojo de direitos asse-
gurados, mas isso não é exposto na CF/88, mostrando que a 
invisibilidade é uma forma de garantia, mesmo que implícita, 
da manutenção de dispositivos heteronormativos, uma vez que 
a não explicitação dessa variação familiar coloca os legisladores 
na posição de escolha entre o cumprimento da lei segundo a 
Constituição, ou segundo o que determina o STF. É bem ver-
dade que há avanços significativos na legislação em relação à 
comunidade LGBT, sobretudo ao compararmos com os perío-
dos e locais desta pesquisa. Enquanto hoje se discute o direito ao 
casamento homoafetivo e a adoção, ou não, por parte de famílias 
LGBT, o uso de nome social por pessoas transgênero e a possibi-
lidade de ocupação de postos de trabalho em empregos formais, 
em momentos anteriores tais possibilidades eram, sequer, um 
mero vislumbre. Infelizmente, as marcas desse passado podem 
ainda ser vistas e sentidas por pessoas LGBT a partir de formas 
diversas de discriminação. Cabe destacar que o Brasil é o país de 
maior índice de morte de pessoas LGBT, seja por suicídio, seja 
por assassinato. Segundo levantamento do Grupo Gay da Bahia 
(GGB), isso ocorre a cada dezenove horas (SOUTO, 2018). 
Certamente, enquanto este ensaio era escrito, ou enquanto é lido, 
há uma pessoa LGBT sendo agredida ou morta. E o que tem o 
Brasil das décadas de 1930 e 1960 a ver com isso (regimes nota-
damente totalitários/autoritários)? 

Antes de responder, é importante saber que os regimes auto-
ritários têm por principal característica o estabelecimento do poder 

20 Reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal desde 2011, “que entendeu que 
a definição de família como união de um homem e de uma mulher em nossa 
Constituição não exclui as outras formas de afeto existentes” (CARTAXO, 
2018).
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por meio de agentes externos. O governante, neste regime, tem 
controle parcial das decisões, portanto, poder limitado. Enquanto 
o regime tirano se constitui na tomada do poder por um grupo de 
indivíduos os quais exercem sobre os subordinados suas vontades, 
estabelecendo com esses uma relação de um contra todos e de 
igualdade entre os oprimidos (ARENDT, 2014). Por seu turno, 
o totalitarismo, para Arendt (2014), o mais perigoso entre os três 
tipos de regime, configura-se na centralidade da figura de um 
líder, líder este que é aclamado pelo povo (ou massa) e que exerce 
sobre ele o seu poder, de forma a uniformizá-los, deixando-os 
amorfos e acríticos e incutindo nessa massa o apartidarismo, a 
neutralidade, a imparcialidade e o sentimento de descrédito em 
relação à classe política. O líder surge, no regime totalitário, como 
uma resposta às mazelas deixadas por governos vigentes. É des-
tacável também que tanto regimes autoritários como totalitários 
podem ter graus de tirania, a depender da resistência dos indiví-
duos enredados.

Tais regimes engessam determinados dispositivos culturais e 
sociais, transformando-os em dispositivos constitucionais/legais/
jurídicos que tem por objetivo publicitado a melhoria da nação e 
expurgo do que a ameaçara outrora, mesmo que essa ameaça não 
exista para além do discurso propagandeado. Exemplo disso, a 
Alemanha hitleriana nasce da campanha do Partido Nacional-
Socialista dos Trabalhadores Alemães (Partido Nazi), antigo 
Partido dos Trabalhadores Alemães, de restabelecimento da dig-
nidade perdida a partir do Armistício de Copenhague (resultado 
da derrota alemã na Primeira Guerra Mundial). 

O mundo, até os anos 1990, era majoritária e institucional-
mente anti-homossexuais21. O Brasil seguiu este mesmo curso, 

21 Ainda hoje, aproximadamente setenta e um países criminalizam LGBT. A 
maior parte deles, na África e na parte sul da Ásia. Ver mais em: https://
g1.globo.com/mundo/noticia/2018/09/10/homossexualidade-ainda-e-crimi-
nalizada-em-mais-de-70-paises.ghtml. 

https://g1.globo.com/mundo/noticia/2018/09/10/homossexualidade-ainda-e-criminalizada-em-mais-de-70-paises.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2018/09/10/homossexualidade-ainda-e-criminalizada-em-mais-de-70-paises.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2018/09/10/homossexualidade-ainda-e-criminalizada-em-mais-de-70-paises.ghtml
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mas com algumas particularidades. A homofobia institucional 
não aparece tão fortemente na história do país, mas há uma tenta-
tiva de apagamento das práticas a partir de uma supervalorização 
da sexualidade hegemônica (heterossexual, cisgênero e aparente-
mente monogâmica). 

A função da ditadura era atirar, para a invisi-
bilidade, corpos e coletivos que insistiam em 
reivindicar o reconhecimento de seus direitos 
e liberdades. Sem sombra de dúvidas, a dita-
dura deixou um terreno fértil para que práticas 
de abusos e violências contra homossexuais 
fossem cometidas por agentes públicos, dado 
a falta de limites e até mesmo a presença de 
estímulos a tal. Vale ressaltar que a estratégia 
repressiva malfadada, tramada pela ditadura 
contra as sexualidades dissidentes, não quer 
dizer que ela não tenha existido, como alguns 
parecem sugerir. É evidente que a “utopia 
autoritária” tinha pretensão totalizante, mas 
isto era impossível em se tratando de dese-
jos e de afetos, que sempre se fazem valer 
em uma conjuntura de franca ascensão dos 
movimentos sociais identitários em contex-
tos de abertura política de regimes opressores 
(QUINALHA, 2017).

A sexualidade hegemônica é levada como tônica, princi-
palmente, quando o país ameaça adentrar em estado de exceção, 
a partir de governos cuja bandeira defenda o ideal nacionalista, 
patriota e de ode à família em oposição à corrupção política, 
moral e comportamental, geralmente maquiadas como forma de 
propagandear a existência de uma crise que justifique e instaure 
esse novo poder, como aconteceu na Alemanha hitleriana e em 
outros países que flertaram com práticas totalitárias.

Tais práticas de invisibilidade, patologização e punição 
podem ser conferidas em dois períodos da história nacional, no 
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Estado Novo (1937-1946) e no Regime Militar. Ambos são 
períodos notadamente marcados pelo forte controle ideológico 
da mídia, das escolas, da própria ciência e surgiram a partir da 
mesma narrativa de combate ao comunismo e fortalecimento 
da soberania nacional. O Estado Novo surge no período estri-
tamente próximo à Alemanha Nazista, portanto, enfrentou as 
mesmas dificuldades pós-queda da bolsa de 1929 e vivia enredada 
nos ditames comportamentais europeus.

Como mostra Lira Neto (2013, p.15), os jornais da época 
eram consoantes à ascensão de Getúlio Vargas, que passara de 
Governo Provisório à ditadura.

‘Foi para realizar a tarefa de renovar o país que 
se instituiu, em fins de 1930, a ditadura no 
Brasil’, afirmava um dos mais destacados líde-
res tenentistas, Juarez Távora, promovido a 
major pelo governo revolucionário. ‘Essa obra 
prévia de desentulho, a ditadura só poderá 
dar por concluída quando houver separado, 
criteriosamente, o joio do trigo, os elementos 
imprestáveis, inadequados ou apodrecidos dos 
esteios bons que também se encontram sob os 
destroços da velha ordem’.

Separar o joio do trigo era, claramente, estabelecer para a 
nação, um tipo ideal, uma identidade nacional da qual todo bra-
sileiro deveria fazer parte. Sendo escamoteado, ou tratado como 
doente, aquele que fugisse à regra. Para entender melhor este 
processo, Foucault (1999), em sua obra Vigiar e Punir, mostra 
o processo de tornar os corpos dóceis como um mecanismo de 
controle do Estado, a partir de determinados locais de aprisio-
namento (Escola, Prisão, Manicômio) e adestramento destes. O 
corpo dócil é aquele que pode ser moldado, modificado, ‘aper-
feiçoado’ para determinado fim. A tônica da época era de que 
a homossexualidade era fator de emperramento do progresso e 
contranatural.
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Nesse cenário inauguram-se no Brasil as 
primeiras investigações sobre a homossexu-
alidade com recursos e estruturas do Estado. 
Alguns intelectuais brasileiros influenciados 
pelos franceses e italianos buscaram construir 
o corpo e descrever os desejos homossexuais, 
entre os que se destacaram nessa produção 
discursiva encontra-se Leonídio Ribeiro. 
Seguidor do Cesare Lombroso, ele fundou 
no Brasil, no governo de Getúlio Vargas, o 
Laboratório de Antropologia Criminal do 
Instituto de Identificação da Polícia Civil. 
Suas pesquisas tinham como objetivos cons-
tituir o corpo ‘doente’ para aqueles que 
desejavam sexualmente pessoas do mesmo 
sexo (CAETANO, 2008, p.3).

A partir do que evidencia Caetano (2008), podemos perceber 
essa intrincada constituição da homossexualidade como patologia 
e também como ato criminoso tanto pela tentativa de estabeleci-
mento de estudos que comprovassem a homossexualidade como 
‘desvio’, como pela própria criação do setor responsável pela 
investigação dessa relação (um departamento criminal). Tal labo-
ratório era também uma tentativa de legitimação de uma ciência 
eugênica. Leonídio Ribeiro, diretor do local, defendia e tentava 
colocar em prática as pesquisas de Cesare Lombroso, que asse-
verava que os desvios de conduta e a delinquência eram produto 
do fenótipo e genótipo dos criminosos (LIRA NETO, 2013). 
Não é de se espantar que essas características estavam ligadas ao 
distanciamento, desse grupo de delinquentes, das características 
caucasianas (olhos, pele e cabelo mais claros, expressões afiladas, 
etc.). A sexualidade era, também, um fator, no entendimento 
destes pesquisadores, de atenção.

Prevenir o ‘homossexualismo’ ou a ‘inversão sexual’ deve-
ria ser um trabalho conjunto do Estado (por meio da escola, 
da medicina e da legislação) e dos pais, por meio da educação e 
‘prevenção’. 
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Para garantir a eficácia do projeto de preven-
ção e de cura, o Estado deveria intervir direta 
ou indiretamente na estrutura da família e nas 
práticas escolares. A ‘inversão sexual’ mais que 
o simples ato íntimo, ela representava uma 
ameaça à organicidade trabalhista defendida 
pelo Estado. Em princípio pelas expectativas 
que aproximavam os homossexuais da suposta 
fragilidade e incapacidade da mulher na 
ordenação social e na produção industrial e, 
posteriormente, pela crença de que a ‘doença 
homossexualismo’ tinha como um dos sinto-
mas, a vadiagem (CAETANO, 2008, p.5).

A homossexualidade, nesse sentido, era entendida como 
uma doença incapacitante, reversível e contagiosa. Portanto, no 
Brasil do Estado Novo, a homossexualidade não era somente cri-
minalizada, mas patologizada. 

Com esses discursos, a homossexualidade 
deslocou-se do terreno moral/religioso para o 
científico e mais amplamente para a interven-
ção pedagógica. Era mais um ‘problema social’ 
capaz de encontrar sua solução definitiva no 
campo da biologia, na intervenção familiar e 
na prevenção escolar. Os homossexuais não 
deveriam passar pelos castigos carcerários e 
violentos devido ao caráter “psicótico” que eles 
assumiam (CAETANO, 2008, p.5). 

Tal tratamento não significa dizer que os homossexuais não 
eram legalmente punidos, o eram, pelo crime de vadiagem ou 
atentado ao pudor. Mas o processo de invisibilização se dava, 
também, pelo não enquadramento efetivo na própria lei punitiva. 
Ou seja, havia o estigma do status de doença, o processo velado de 
criminalização e a própria abjeção da opinião pública. 

A ditadura Civil Militar Brasileira passa por um processo 
semelhante, tanto de ascensão dos militares ao poder, como das 
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práticas discriminatórias das comunidades sub-representadas que 
estes queriam marginalizar, que foram capitaneadas pela ascen-
dência e agravamento da crise econômica e institucional do país, 
com a renuncia de Jânio Quadros e ascensão pouco congratulada 
de João Goulart (GASPARI, 2014). Os empreendimentos deste, 
notadamente de esquerda, eram completamente destoantes do 
que aspirava as casas legislativas, majoritariamente compostas por 
senadores e deputados de orientação conservadora e burguesa.

A guinada dividira o país. O conservado-
rismo paulista respondera ao comício do dia 
13 com uma Marcha da Família com Deus 
pela Liberdade, em que se reuniram perto de 
200 mil pessoas com faixas ameaçadoras [...] 
e divertidas [...]. O Congresso, com maioria 
conservadora, mostrava-se disposto a bloquear 
os projetos de reforma e a cozinhar o surto 
esquerdista até o ano seguinte (GASPARI, 
2014, p.51).

O que estava em jogo era a construção de duas narrativas, as 
quais tinham por principal enredo uma ameaça diametralmente 
oposta. A narrativa de Jango versava o risco de perda da soberania 
brasileira capitaneada por interesses invisíveis de blocos econômi-
cos externos22, amparados por civis e militares brasileiros que, por 

22 Jango e seus correligionários apontavam para uma orientação pró-EUA 
de setores brasileiros, numa espécie de quinta coluna, que tinha aspirações 
contrárias ao governo vigente, sabotando e promovendo um ambiente de 
instabilidade. Elio Gaspari (2014) descortina tal manobra a partir de evidên-
cias documentais da época, de trocas de correspondências e ligações entre o 
movimento anti-Jango da época e o Governo Americano, como mostram os 
trechos “O embaixador [Gordon] dissera a Kennedy que a hipótese de um 
golpe militar estava no baralho.” (GASPARI, 2014, p.61) e “[...] nós pode-
mos muito bem querer que eles [os militares] assumam até o fim do ano, se 
puderem” (GASPARI, 2014, p.61), esta última, frase proferida pelo subsecre-
tário de Estado assistente para Assuntos Interamericanos, Richard Goodwin. 
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seu turno, asseveravam, ser Jango, a própria ameaça, a partir de 
suas inclinações de esquerda que, no discurso dos oposicionistas, 
era a porta aberta para transformar o Brasil em uma nova Cuba, 
ou em um reduto soviético. “Se o golpe de Jango se destinava 
a mantê-lo no poder, o outro se destinava a pô-lo para fora. A 
árvore do regime estava caindo, tratava-se de empurrá-la para a 
esquerda ou para direita” (GASPARI, 2014, p.51). Esta árvore 
pendeu, então, para o lado dos militares cuja tônica discursiva 
recaía sobre o combate à ameaça comunista e instauração de um 
novo espírito nacionalista, patriota e de defesa da família, como 
bem mostra o movimento pró-família, de aspirações ufanistas, 
outrora aqui exposto. 

Mais uma vez, a identidade nacional é posta como dispo-
sitivo normalizador e de perseguição dos oposicionistas e dos 
que subvertiam à ordem instaurada. Mas o que é essa identi-
dade nacional e para que efetivamente serve? A construção da 
identidade nacional vem juntamente com a necessidade de se 
historicizar a gênese da constituição demográfica e social do 
país, a partir de mitos fundacionais e/ou colonizadores. Como 
aponta Guimarães (1988, p.6-7) era necessário se consolidar o 
Estado Nacional, pós-independência, “uma vez implantado o 
Estado Nacional, impunha-se como tarefa o delineamento de 
um perfil para a ‘Nação Brasileira’ capaz de lhe garantir uma 
identidade própria”, que “[...] traz consigo forte marca exclu-
dente, carregada de imagens depreciativas do outro”. Guimarães 
(1988) deixa claro que este outro é o negro, o indígena, mas 

Como resultado dessa articulação entre Brasil e EUA, Vernon Walters pousa 
em solo brasileiro para ‘ajudar’ na articulação do que seria conhecido como 
Regime/Golpe Militar de 1964. Tal operação ficou conhecida como Brother 
Sam Operation e pode ser conferida, a partir da reunião de massa documen-
tal de intercâmbios entre ambos os países, no sítio governamental Office of 
The Historian (Disponível em: https://history.state.gov/historicaldocuments/
frus1964-68v31/ch5. Acesso em 17 jan. 2019).

https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1964-68v31/ch5
https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1964-68v31/ch5
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podemos acrescentar aqui o homossexual, o transexual e demais 
categorias social e historicamente escamoteadas pelo contexto 
europeu, cuja herança fora recebida de bom grado pelas elites 
brasileiras.

Como afirma Stuart Hall (2006), as identidades só existem 
porque existem diferenças e essas precisam ser, em certa medida, 
categorizadas, dado que a classificação faz parte do processo de 
conhecimento humano, faz parte do processo de representação. 
Não é diferente com a constituição da identidade nacional. Como 
assevera o mesmo autor “[...] as identidades nacionais não são 
coisas com as quais nós nascemos, mas são formadas e transfor-
madas no interior da representação” (HALL, 2006, p.48), que 
baseia e tem base na cultura, que determina costumes, crenças e 
formas de pensar e agir. A identidade nacional é o alicerce ou a 
forma pela qual o indivíduo deve moldar-se para estar consoante 
e sintrópico com a sociedade na qual está inserido. Ora, se um dos 
movimentos-chave de ascensão da Ditadura Civil Militar brasi-
leira foi a ode à família e à pátria, logo, tudo aquilo que fosse disto 
dessa constituição ideal do sujeito ‘brasileiro’, deveria ser perse-
guido e eliminado, apagado em suas mais diversas possibilidades 
de ser, existir, agir, pensar e reproduzir.

Assim como no Estado Novo, a comparação de condutas 
sexuais não hegemônicas (heterossexuais) com ‘vadiagem’, ‘sub-
versão’ e doença continuaram em voga. Esses elementos, no então 
regime, constituíam o dispositivo dessa sexualidade dominante, 
relegando o diverso e, diferentemente do que se via no Estado 
Novo de Vargas, o fator patologizante era menos influente que a 
interpretação dessa diversidade como um comportamento amoral.

Exemplo disso, se verifica na instauração da Comissão 
Investigativa Sumária, no Ministério das Relações Exteriores, que 
orientava o exame rigoroso de “casos comprovados de homossexu-
alismo de funcionários do Ministério suscetíveis de comprometer 
o decoro e o bom nome da casa [...]” (BRASIL, 2014, p.197, 
grifo nosso). Assim, 



176

O relatório secreto da CIS 69 recomendou a 
aposentadoria compulsória de sete diplomatas 
e seis servidores administrativos, sob a alega-
ção de homossexualismo; sugeriu a submissão 
de exames para comprovação de condutas 
homossexuais a dez diplomatas e dois ser-
vidores; propôs a aposentadoria de catorze 
funcionários por embriaguez e outros dois por 
risco à segurança nacional e convicções ideo-
lógicas consideradas subversivas. Os trabalhos 
da CIS 69 não se encerraram com o envio 
do relatório secreto de 7 de março de 1969 
(BRASIL, 2014, p.197).

Cabe lembrarmos que o termo em voga (homossexualismo) 
denota o caráter pejorativo e patologizante com que eram trata-
das as diversidades sexuais. Outro exemplo de discriminação é 
passível de verificação no art. 235 do Código Penal, de 1969, que 
estabelecia como crime “praticar ou permitir o militar que com ele 
se pratique ato libidinoso, homossexual ou não, em lugar sujeito 
à administração militar” (BRASIL, 2014, p.972). Nota-se que 
retira do homossexual a possibilidade do afeto, tendo a prática 
sexual único e exclusivo fim, na perspectiva dos militares e da 
própria sociedade brasileira da época, de amoralidade, lascívia e 
pecado.

A figura do militar precisava ser o exemplo da identidade 
nacional que se buscava na época, afinal de contas, este era o 
baluarte das virtudes, portanto, uma imagem higienizada e deli-
beradamente perfeita aos olhos da sociedade civil. O militar 
deveria ter em si o ideal do homem viril, reprodutor e implacável. 
Toda e qualquer possibilidade de fuga desse padrão era suma-
riamente eliminada, porém, não de todo. É nesse ponto que se 
podem lembrar os jogos identitários de que fala Hall (2006), que 
se constituem em elemento e instrumento tanto de subversão 
dessa ordem autocrática, patriota e conservadora, mas também 
mantenedora desta, a partir de preconceitos velados.
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Portanto, uma das principais armas destes regimes era, resu-
midamente, patologizar sexualidades diversas, demonizá-las, 
amoralizá-las e criminalizá-las, mas também, estabelecer meca-
nismos de apagamento das homoafetividades no que tange à 
memória e à constituição de espaços de recordação e vivência. 
Homossexuais e transsexuais foram postos à margem nestes regi-
mes autoritários, permanecendo em guetos, em espaços específicos 
a esse público, como bares e cafés, numa espécie de apartheid 
sexual velado. Estes locais eram frequentemente ameaçados pelas 
rondas policiais (GREEN; QUINALHA, 2014). Um dos epi-
sódios mais emblemáticos ocorreu em 1969, em Nova Iorque e 
ficou conhecido como Rebelião de Stonewall23 (LEAL, 2010). 
Já aqui no Brasil, batidas desta natureza eram conhecidas como 
rondões (GREEN; QUINALHA, 2014).

A tentativa de constituição de uma memória de denúncia se 
dá através de pequenos atos insurgentes, como a criação do jornal 
Lampião da Esquina, que

 [...] foi um jornal homossexual brasileiro 
que circulou durante os anos de 1978 e 1981. 
Nasceu dentro do contexto de imprensa alter-
nativa na época da abertura política de 1970, 
durante o abrandamento de anos de censura 
promovida pelo Golpe Militar de 1964 [...] 
O jornal inicialmente estava mais preocupado 
em retirar o ‘gay’ da margem social, abrindo 
o discurso às minorias. Já em sua fase final 
o jornal se adapta ao gueto e torna-se mais 
ousado, contendo até mesmo ensaios sensuais 

23 “Stonewall é um bar frequentado [pelo] público [LGBT] e que, na época 
[junho de 1969], sofria repetidas batidas policiais sem justificativa. O grupo 
iniciou um tumulto generalizado que durou três dias. Após esse episódio, o 
dia 28 de junho passou a representar o início do movimento moderno LGBT, 
que busca liberdade de expressão e igualdade de direitos” (LEAL, 2010, não 
paginado).
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e abordando temas mais polêmicos do que 
fazia em sua fase inicial24.

Portanto, é notório que, apesar dos empreendimentos de 
expurgo da comunidade LGBT nesses regimes, houve práticas, 
na direção contrária, que garantiram a manutenção mínima da 
proteção desse grupo, dando-lhe voz e possibilidade de sobre-
vivência. Acontece que, muitos desses discursos patologistas, 
higienistas, eugênicos e heterocêntricos mantiveram suas raízes 
na contemporaneidade, tendo garantida sua memória hegemô-
nica em detrimento das subalternidades.

Pós-Memória como Possibilidade Contra Hegemônica

A memória hegemônica é garantida pela oferta ampla e 
diversificada de dispositivos, mediada por conjuntos documentais, 
monumentos, biografias e bibliografias, pela própria historio-
grafia. A memória hegemônica é marcadamente pautada pela 
memória institucional. Como mostra Icléia Thiesen (COSTA, 
1997, p.3) “se a instituição existe, a memória se plasma [...] cons-
titui marcas, rastros ou traços que contém informação”, “[...] as 
instituições refletem as formalizações das culturas, daquilo que as 
diferentes sociedades cultuam como maneira de pesar” (COSTA, 
1997, p.3). Essa memória institucional está enredada em “jogos 
de informação” condicionada às práticas discursivas dinâmicas 
(COSTA, 1997, p.9). Logo, se a memória institucional está sob a 
égide dos jogos de poder informacionais, sua constituição é emi-
nentemente pautada na relação entre lembranças e esquecimentos 
arbitrários. 

[...] a história das ciências e das sociedades é 
rica em exemplos de esquecimento, seja em sua 

24 Extraído de http://www.grupodignidade.org.br/projetos/lampiao-da-es-
quina/. Acesso em 18 jan. 2019.

http://www.grupodignidade.org.br/projetos/lampiao-da-esquina/
http://www.grupodignidade.org.br/projetos/lampiao-da-esquina/
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vertente segregadora do outro, nas inúme-
ras formas de silêncio, repressão e exclusão, 
ou mesmo nas representações míticas que 
integram o universo mais amplo das práticas 
sociais (COSTA, 1997, p.7, grifo da autora). 

Esse esquecimento arbitrário ficou claro na discussão a res-
peito dos estados nacionais outrora discutidos, mas como reverbera 
hoje? Que efeitos e condicionamentos desencadeou o apagamento 
da memória de comunidades sub-representadas como a LGBT? 
No início deste ensaio, foram apresentados os primeiros sinais 
desta herança, que tem seus primeiros sintomas em 2013 e agra-
va-se em 2018. A crise econômica causada pela bolha imobiliária 
americana (subprime crisis), de 2007-2008, desencadeou um efeito 
em cadeia no mundo todo, atingindo a economia brasileira em 
meados de 2016. Vale destacar, que o Brasil fora, até o referido 
ano, o país menos atingido pela crise do subprime (BUSNARDO, 
2012). A consecução dos acontecimentos, apesar das manobras 
do Governo Federal da época, apenas adiou, mas não evitou que o 
país entrasse em uma depressão econômica. Basicamente, o medo 
de investimentos somado às denúncias de corrupção nas estatais 
e a consequente manobra de setores contrários ao partido que 
estava no poder (que desencadearam no impeachment de Dilma 
Rousseff25) minaram a economia, fazendo com que o governo 
sucessor adotasse medidas austeras.

Inaugura-se o velho cenário de crise para rejuvenescer antigas 
práticas e pensamentos. A onda conservadora volta à tona, mas em 
nova roupagem, com críticas à política atual e propondo-se como 

25 A então presidenta fora acusada de responsabilidade pelo uso de pedaladas 
fiscais, passando pelo processo de impedimento do exercício de seu mandato, 
no entanto, o laudo conclusivo evidenciou que tal crime não foi cometido por 
ela, mas fora responsabilizada pela emissão de decretos de crédito suplemen-
tar. Dilma não foi condenada, inclusive pela prescrição da ação (PERÍCIA..., 
2016).
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uma via alternativa, de resgate dos ideais da família, da pátria e 
da honestidade. É nesta ebulição de jogos de poder que surge 
o projeto 4931/2016 (de autoria do deputado Ezequiel Teixeira 
– PTN/RJ), vulgarmente conhecido como Cura Gay. Tal pro-
jeto intui ser possível o auxílio dos profissionais da psicologia a 
pessoa interessadas em terapias de reversão sexual. Vale desta-
car que o Conselho Federal de Psicologia (CFP), por intermédio 
da Resolução 001/99, prevê que tal prática não é respaldada pela 
entidade e que, tampouco, tem qualquer tipo de comprovação 
científica, configurando-se em charlatanismo e exercício inde-
vido da profissão. Diferentemente do que ocorreu no período do 
Nazismo, do Estado Novo e da Ditadura Militar, as concepções 
ligadas a gênero e sexualidade se desenvolveram muito, nos últi-
mos tempos, no cenário mundial, levando em consideração que 
a homossexualidade e a transexualidade não são patologias ou 
anomalias, mas variações do comportamento humano, tão natu-
rais quanto a heterossexualidade e a cisgeneralidade, conforme as 
CID 1026 e 1127.

26 “A homossexualidade deixou de ser considerada transtorno mental em 1973 
quando a Associação Americana de Psiquiatria decidiu retirá-la do Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders – DSM). No entanto, continuou na lista de doenças 
mentais até 1990, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou a 
versão 10 da Classificação Internacional de Doenças (CID-10)”. Ver mais em: 
http://www.clam.org.br/noticias-clam/conteudo.asp?cod=11863. Acesos em 
20 jan. 2019.

27 “A OMS (Organização Mundial de Saúde) retirou a transexualidade da lista 
de doenças mentais na nova versão da Classificação Internacional de Doenças, 
a CID-11, divulgada nesta segunda-feira [18 jul. 2018]. A transexualidade, 
porém, continua na CID, como incongruência de gênero, dentro da categoria 
de condições relativas à saúde sexual. Segundo a OMS, há claras evidências 
científicas de que não se trata de doença mental, mas os cuidados de saúde 
a essa população devem ser oferecidos de forma melhor se a condição estiver 
dentro da CID”. Ver mais em: https://folha.com/sb3rofce. Acesso em: 20 jan. 
2019.

http://www.clam.org.br/noticias-clam/conteudo.asp?cod=11863
https://folha.com/sb3rofce
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Outras tentativas de deslegitimar a diversidade sexual no 
Brasil foram orquestradas por intermédio do discurso de repulsa 
à ‘ideologia de gênero’, encabeçada pelo Projeto de Lei (PL) 
867/2015 que fora apensado ao PL 780/2014, em 2016, como 
última ação antes de seu arquivamento, ocorrido em 2018. A 
proposta incluía “[...] entre os princípios do ensino o respeito às 
convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis, dando pre-
cedência aos valores de ordem familiar sobre a educação escolar 
nos aspectos relacionados à educação moral, sexual e religiosa28”. 
Vale destacar que a ciência, base do ensino em seus mais variados 
níveis, não se pauta em preceitos outros que não os científicos, a 
partir do rigor metodológico e instrumentos próprios de mensu-
ração e análise (TARGINO, 1998), portanto, questões da ordem 
das opiniões ou convicções são completamente destoantes do 
processo de ensino-aprendizagem.

Essas ações, orquestradas pelo conservadorismo brasileiro 
notadamente herdam, inclusive em seus elementos midiáticos, a 
memória que constituiu a identidade nacional de outrora, em seus 
valores, crenças e costumes. Há, nesse sentido, a prevalência de 
uma memória coletiva que estava latente nas gerações atuais e que, 
a partir dos estímulos anteriormente citados, a ativaram, indo às 
ruas, por exemplo, em novas marchas da família com cristo, nos 
anos de 201429, 201530 e 201831. Certamente, tais movimentos 

28 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposi 
cao=1050668. Acesso em: 28 jan. 2019.

29 https://veja.abril.com.br/politica/marcha-da-familia-reune-numero-in-
fimo-de-simpatizantes/. Acesso em: 28 jan. 2019.

30 https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2015-03-20/nova-marcha-da-fami-
lia-faz-campanha-online-e-tenta-reunir-20-mil-no-dia-28.html. Acesso em: 
28 jan. 2018.

31 http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/politica/2018/09/23/
interna_politica,763572/marcha-da-familia-com-bolsonaro-reune-centenas-
de-pessoas-em-boa-viage.shtml. Acesso em: 28 jan. 2018.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao? idProposi cao=1050668
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao? idProposi cao=1050668
https://veja.abril.com.br/politica/marcha-da-familia-reune-numero-infimo-de-simpatizantes/
https://veja.abril.com.br/politica/marcha-da-familia-reune-numero-infimo-de-simpatizantes/
https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2015-03-20/nova-marcha-da-familia-faz-campanha-online-e-tenta-reunir-20-mil-no-dia-28.html
https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2015-03-20/nova-marcha-da-familia-faz-campanha-online-e-tenta-reunir-20-mil-no-dia-28.html
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/politica/2018/09 /23/interna_politica,763572/marcha-da-familia-com-bolsonaro-reune-centenas-de-pessoas-em-boa-viage.shtml
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/politica/2018/09 /23/interna_politica,763572/marcha-da-familia-com-bolsonaro-reune-centenas-de-pessoas-em-boa-viage.shtml
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/politica/2018/09 /23/interna_politica,763572/marcha-da-familia-com-bolsonaro-reune-centenas-de-pessoas-em-boa-viage.shtml
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vêm à tona a partir das rememorações hegemônicas, mas também 
pela carência das memórias subalternas, dos grupos que são atin-
gidos por esses discursos hegemônicos.

Os jogos informacionais, de identidades e memória operam 
para a legitimação e institucionalização destes discursos. 

O jogo das identidades (HALL, 2000) diz respeito a aspec-
tos inerentes à constituição identitária da modernidade e, mais 
hodiernamente, da modernidade tardia (que também é concei-
tuada como pós-modernidade (FORMAN, 2007 apud SHINN, 
2008) ou modernidade líquida (BAUMAN, 2001)): as identi-
dades são contraditórias, suas contradições atuam tanto a nível 
macro (sociedade), como micro (no subconsciente dos indiví-
duos); nenhuma identidade é singular, mas composta por uma 
diversidade de marcadores sociais; e, por fim, é politizada, 
podendo ser adquirida ou perdida a partir de interações dentro 
do ambiente macro (HALL, 2006). Logo, devido a essa plura-
lidade que constitui os sujeitos, a esse hibridismo, fruto também 
das relações interculturais do mundo moderno e pós-moderno, 
nenhum contato se efetiva pelo total estranhamento ou pela total 
coadunação, há sempre zonas de interseção discursiva, simbólica, 
política, etc. 

É por esse motivo, por exemplo, que alguns membros da 
comunidade LGBT defendem o discurso hegemônico (hetero-
normativo) em detrimento da proteção da comunidade LGBT, 
como foi o caso de Clodovil Hernandez que, mesmo sendo per-
seguido pela Ditadura Civil Militar Brasileira (QUINALHA, 
2017), defendia pautas conservadoras, inclusive como parlamen-
tar, após a abertura política do país.

[...] Clodovil preenchia todas as cédulas de 
todas as formas de conservadorismo moral. 
Era contra o casamento entre homossexu-
ais: ‘O que é realmente certo diante do poder 
superior, que a gente chama de Deus, é o 
homem e a mulher porque eles geram uma 



183

outra alma que vem ao mundo’. Era contrário 
à Parada Gay de São Paulo: ‘Eu teria vergo-
nha de ser esse tipo de gente’. Foi processado 
por racismo. Achava ótimo que os emprega-
dos não saberem o que é caviar – para não o 
comerem. Nas páginas dos gays de direita, 
Clodovil é chamado de homossexual ‘raiz’, o 
verdadeiro, em contraposição ao ‘nutella’, o 
falso (THOMAZ, 2018, não paginado).

Percebe-se, nesse sentido, o nítido jogo das identidades, 
de que fala Stuart Hall, dado que um homossexual assumido, 
munido de seu lugar de fala32, reverberava, em seus discursos, 
aquilo que o maculou durante toda a sua vida pessoal e pública. 
Este jogo funciona a partir de papéis pré-designados aos homos-
sexuais, muitas vezes, eximindo-lhes o sentimento, o afeto e a sua 

32 Lugar de fala diz respeito à condição de gênero, de sexualidade e raça que dado 
emissor está sujeito. Para Djamila Ribeiro (RIBEIRO, 2017), o lugar de fala 
compreende o universo simbólico e de vivências que constituirão o discurso 
e o não discurso dos sujeitos. A autora leva em consideração as vivências da 
mulher negra frente aos espaços de poder que tanto às silenciam como invisi-
bilizam. Ao trazer tal discussão para a comunidade LGBT, podemos pensar 
que há um pêndulo que joga os indivíduos entre (1) assumir, problematizar e 
orgulhar-se da condição que lhe toca, ou (2) negar esta condição, assumindo 
uma fala em consonância com o discurso hegemônico. A este respeito, Ribeiro 
(2017, p.67-68) afirma “Reduzir a teoria do ponto de vista feminista e lugar 
de fala somente às vivências seria um grande erro, pois aqui existe um estudo 
sobre como as opressões estruturais impedem que indivíduos de certos grupos 
tenham direito a fala, à humanidade. O fato de uma pessoa ser negra não sig-
nifica que ela saberá refletir crítica e filosoficamente sobre as consequências 
do racismo. Inclusive, ela até poderá dizer que nunca sentiu racismo, que sua 
vivência não comporta ou que ela nunca passou por isso. E, sabemos o quanto 
alguns grupos adoram fazer uso dessas pessoas. Mas o fato dessa pessoa dizer 
que não sentiu racismo, não faz com que, por conta de sua localização social, 
ela não tenha tido menos oportunidades e direitos. A discussão é sobretudo 
estrutural e não ‘pós-moderna’”. É aí que residem os jogos das identidades, 
neste não reconhecimento de si e consequente negativa aos semelhantes, por 
meio de uma fala que não somente corrobora com o discurso hegemônico, mas 
ajuda a macular o discurso subalterno.



184

própria sexualidade. Como revela Quinalha (2017), na época de 
chumbo do Brasil, a violência física aos homossexuais é bastante 
clara, sobretudo aos homens gays, no entanto, formas outras de 
perseguição e violência eram desferidas aos LGBTQ, por exem-
plo, na proibição de músicas, peças teatrais, homossexuais em 
programas de televisão (caso ocorrido com Clodovil) e demais 
formas de expressão a partir dos mecanismos censórios da época. 
Os homossexuais eram assassinados física, mas simbolicamente 
também e, no discurso de Clodovil Hernandes, estas ações de 
apagamento eram legitimadas.

Hodiernamente, há um jogo de tensões entre a visibilidade 
LGBTQ e a censura velada e explícita dos setores fundamenta-
listas cristãos. Personagens homoafetivos e transexuais começam 
a aparecer na grande mídia, por meio de anúncios publicitários e 
novelas; artistas ‘saem do armário’, o que era impensável em oca-
siões anteriores da história do Brasil, salvo para homossexuais e 
transexuais estereotipados. Este movimento de desvelamento das 
sexualidades não-hegemônicas tem por contra-resposta boicotes 
e ataques às marcas que optam pela defesa da diversidade. Como 
foi o que ocorreu com lojas de perfumaria33, de roupas34, emisso-
ras de TV, estúdios35, etc.

Neste contexto há também os jogos informacionais, que 
buscam o protagonismo das narrativas e da própria verdade em si. 
Enquanto o discurso hegemônico invisibiliza, criminaliza e pato-
logiza a diversidade sexual, estas sexualidades não hegemônicas, 

33 https://economia.ig.com.br/empresas/2015-06-02/em-video-malafaia-propo-
e-boicote-ao-boticario-va-vender-perfume-pra-gay.html. Acesso em: 6 fev. 
2018.

34 http://ego.globo.com/famosos/noticia/2016/05/ana-paula-valadao-pede-boi-
cote-loja-por-campanha-sem-generos.html. Acesso em: 6 fev. 2018.

35 https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,malafaia-propoe-boi-
cote-a-disney-e-a-internet-nao-podia-ligar-menos,700016846 46. Acesso 
em: 6 fev. 2018.

https://economia.ig.com.br/empresas/2015-06-02/em-video-malafaia-propoe-boicote-ao-boticario-va-vender-perfume-pra-gay.html
https://economia.ig.com.br/empresas/2015-06-02/em-video-malafaia-propoe-boicote-ao-boticario-va-vender-perfume-pra-gay.html
http://ego.globo.com/famosos/noticia/2016/05/ana-paula-valadao-pede-boicote-loja-por-campanha-sem-generos.html
http://ego.globo.com/famosos/noticia/2016/05/ana-paula-valadao-pede-boicote-loja-por-campanha-sem-generos.html
https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,malafaia-propoe-boicote-a-disney-e-a-internet-nao-podia-ligar-menos,700016846 46
https://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,malafaia-propoe-boicote-a-disney-e-a-internet-nao-podia-ligar-menos,700016846 46
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e suas performatividades, são apresentadas sob um novo prisma, 
não mais de anomia, mas de uma variação comportamental passí-
vel de aceitação e respeito.

Entre as décadas de 1970 e 1990, além da incidência de 
personagens LGBTQ ser menor, há ainda uma narrativa de fins 
trágicos para estes, enquanto que, a partir de 2010, além de se 
aumentar o número de personagens, estes aparecem formando 
pares românticos e tendo finais felizes dentro da trama. Outro 
ponto destacável é que junto com estes personagens, as narrati-
vas levantam pautas importantes à comunidade LGBT, como a 
LGBTfobia, métodos de combate às DST, direitos adquiridos, 
respeito e tolerância. Portanto, a visibilidade nutre este público 
de informações, não somente de entretenimento. Como assevera 
Targino (1998, p.5), prover as pessoas de informação é importante 
dado que: “[...] não há exercício da cidadania sem informação: 
o cumprimento dos deveres e a reivindicação dos direitos civis, 
políticos e sociais pressupõem o seu conhecimento e reconheci-
mento”. A visibilidade é, portanto, um fator de empoderamento 
e a informação é um importante vetor para que isso seja possível.

É no cenário de visibilidade que as memórias se consti-
tuem. Não há memória do que não é narrado ou registrado, não 
enquanto uma memória coletiva, ou social. A memória coletiva 
e a memória social são enriquecidas pelas memórias individuais.

Memória individual e coletiva se alimen-
tam e têm pontos de contato com a memória 
histórica e, tal como ela, são socialmente nego-
ciadas. Guardam informações relevantes 
para os sujeitos e têm, por função primordial 
garantir a coesão do grupo e o sentimento de 
pertinência entre seus membros. Abarcam 
períodos menores do que aqueles tratados 
pela história. Têm na oralidade o seu veí-
culo privilegiado, porém não necessariamente 
exclusivo, de troca. Já a memória histórica tem 
no registro escrito um meio fundamental de 
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preservação e comunicação. Memória indi-
vidual, coletiva e histórica se interpenetram 
e se contaminam. Memórias individuais e 
coletivas vivem num permanente embate pela 
coexistência e também pelo status de se cons-
tituírem como memória histórica (KESSEL, 
[20--?], p.5, grifos nossos).

Portanto, se, dentro destas disputas discursivas, a narra-
tiva hegemônica se sobrepõe e silencia as narrativas subalternas, 
estas são fragilizadas a ponto de sumirem, enquanto memória, 
enquanto informação, enquanto empoderamento, mesmo que os 
sujeitos continuem a existir. A subalternidade, neste sentido, é 
marcada pelo silenciamento, como bem frisa Spivak (2010) em 
seu provocante título ‘Pode o subalterno falar?’, mas também pelo 
apagamento da memória deste sujeito ou do grupo ao qual ele per-
tence. Como exemplo, podemos citar o fato de que somente após 
a abertura política do país (BERNARDO, 2017), se foi possível 
construir ficções novelísticas positiva em relação a personagens 
LGBT, dado que, como aponta Velloso (2018), o processo de 
invisibilização era patente, com a não adoção de termos como 
‘gay’ e ‘homossexual’. 

O primeiro homossexual da teledramaturgia foi interpretado 
por Ary Fontoura, em Assim na Terra, como no céu, em 1970. Já o 
primeiro beijo se deu em Mulheres apaixonadas, de 2003, mais de 
30 anos depois, entre as personagens Clara e Rafaela. O que leva 
a acreditar que o imaginário popular não tinha contato com as 
afetividades entre pessoas do mesmo sexo, senão na condição de 
amizade ou parentesco. Qualquer tentativa de mudar essa narra-
tiva era, e ainda é, perseguida, justamente porque há uma herança 
informacional e memorialística em curso, como discurso hege-
mônico e dispositivo da sexualidade.

A contra-resposta, utilizando-se de Foucault, o contra-
poder, dá-se justamente no aparecimento e visibilização dessas 
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narrativas subalternas, nas falas das comunidades sub-representa-
das em espaços de poder e também na ação memorialística contra 
hegemônica. Importante destacar que o papel da pós-memória, 
neste sentido é essencial. Marianne Hirsch (1993, p.106, tradu-
ção nossa) entende a pós-memória como:

[...] a relação que uma geração tem com sua 
anterior, testemunhando traumas culturais ou 
coletivos advindos das experiências dos que 
vieram antes, experiências ‘lembradas’ apenas 
por meio das histórias, de imagens e compor-
tamentos com os quais esta geração cresceu. 
Estes [elementos] foram transmitidos [às 
gerações presentes] de forma tão profunda 
e efetiva que parecem constituir memórias 
em si mesmos. A conexão da pós-memória 
com o passado não é, portanto, mediada pela 
recordação, mas pelo investimento imagina-
tivo, projeção, criação. Crescer com memórias 
hereditárias tão avassaladoras, ser dominado 
por narrativas que precederam o nascimento 
ou a consciência de alguém, é arriscar que as 
próprias histórias e experiências sejam des-
locadas [...] pela geração anterior. [...] Esses 
eventos aconteceram no passado, mas seus 
efeitos continuam no presente.

Hirsch (1993) complementa sua conceituação de pós-
memória percebendo-a como um processo de transmissão dessas 
vivências, dessas memórias pessoais, através de artefatos, como a 
fotografia, cartas etc., mas também a partir das narrativas inter-
pessoais entre os que viveram dada situação e os que não viveram. 
De fato, há um processo hereditário da memória, a partir de 
um discurso que pode, ou não, ser imagético, mas é invariavel-
mente, comunicacional. A autoria exemplifica essa pós-memória 
a partir dos registros fotográficos dos perpetradores, à época 
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do holocausto, mas também das vítimas, numa espécie de pós-
memória clandestina. Judeus, homossexuais, ciganos, comunistas, 
etc., em variada medida, registram seus traumas, alguns transfor-
mados em livros, como A bibliotecária de Auschwitz, O Pianista, O 
Diário de Anne Frank, outros só foram possíveis de rememoração 
a partir das inscrições nas paredes dos campos de concentração ou 
na investigação dos documentos produzidos pelo próprio regime 
nazista, o que resultou na criação do museu a partir do antigo 
campo de concentração. A arquitetura do museu de Auschwitz 
e o tratamento desses documentos, enquanto, respectivamente, 
espaço e artefatos de memória, ajudaram o povo alemão a reviver 
essa pós-memória e a respeitar e não mais repetir este passado.

A realidade brasileira, não seguiu o mesmo caminho. A par-
tir da Lei da Anistia (BRASIL, 1979), o ‘perdão’ foi concedido às 
pessoas consideradas criminosas políticas entre os anos de 1961 
e 1979. Os documentos provenientes do Regime só foram aber-
tos ao público em 2005, a partir do Decreto 5.584 (BRASIL, 
2005), sob a custódia do Arquivo Nacional e, apenas em 2012, 
foi instituída a Comissão Nacional da Verdade, responsável pela 
investigação da violação dos Direitos Humanos, no período de 
1946 a 1988. Ou seja, até 2005, o país não teve acesso à memó-
ria da Ditadura Civil Militar brasileira, nem do Estado Novo de 
forma ampla, ficando as narrativas por conta do discurso institu-
cional pacifista e dos filmes e livros provenientes da vivência de 
personalidades do período.

Considerações finais

Diante do exposto e do alcance dos objetivos propostos, per-
cebe-se que, de fato, existem dispositivos legais e institucionais 
em ambos os períodos, cujo objetivo é patologizar, criminali-
zar e invisibilizar sexualidades não heterocêntricas e cisgênero 
e que estes apresentam seus resquícios na contemporaneidade, 
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de forma predominantemente discursiva e simbólica, dentro de 
determinados setores sociais, ditos conservadores, traduzindo-
se, não raramente, em violências verbais, físicas e institucionais. 
A memória (por meio de espaços institucionalizados, investiga-
ção documental, coleta de depoimentos, etc.) e a identidade da 
comunidade LGBT podem funcionar como dispositivos contra 
hegemônicos, a exemplo do que ocorrera na Alemanha com seu 
Museu de Auschwitz em relação aos judeus. É preciso que a ina-
ção memorialística subalterna dê lugar a uma ação organizada, 
centrada na recuperação dos registros da época e, principalmente, 
no seu acesso e publicização desta memória submersa. 

Pensar ações que rememorem estes períodos é, antes de mais 
nada, dar a possibilidade de que os discursos silenciados se façam 
audíveis e isso só é possível a partir do investimento, planejamento, 
concepção e valorização de artefatos informacionais amplamente 
acessíveis e espaços de memória cujo acesso seja democratizado. 
Algumas iniciativas, como o Memorial da Resistência, no Estado 
de São Paulo, e o Memorial da Democracia, uma espécie de museu 
virtual, são pequenas sementes que germinam neste sentido, no 
entanto, uma rede que congregue a estes e outros espaços de 
memória pode constituir uma importante arma contra o silêncio 
imposto aos grupos marginalizados, como pode, também, redese-
nhar na mente dos/as brasileiros/as uma consciência mais límpida 
a respeito do cerceamento de direitos e seus desdobramentos.

Segundo Targino (1998), a informação tanto pode servir 
à emancipação dos sujeitos, como ao fortalecimento de práticas 
hegemônicas e, portanto, da dominação destes mesmos sujei-
tos, a depender de como este produto é manipulado e dosado. 
Se a informação é embrião (COSTA, 1997) da memória, ela, 
portanto, pode florescer quando em ambiente ideal e em ideias 
condições. Conceber espaços de memória que tragam à tona as 
vivências amargas dos regimes autoritários brasileiros é uma forma 
de dissolver a narrativa que se descortina a partir do revisionismo 
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histórico que tem passado o Brasil. Conceber narrativas pautadas 
no avivamento das hereditariedades memorialísticas não hegemô-
nicas pode se constituir, então, na ruptura de dispositivos fóbicos. 
Ora, se há uma hereditariedade discursiva oficial que se pauta em 
uma memória hegemônica, há também narrativas outras que vêm 
dos guetos, do inaudível e do invisível, basta que se lance a luz, luz 
esta chamada de informação.
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Uma rede de perpetradores de crimes 
contra cidadãos brasileiros na Ditadura 
Militar
André Luiz Dias de França
Guilherme Ataíde Dias

Introdução

A história recente do Brasil registra um período de exce-
ção que durou perto de 21 anos, intervalo no qual um 
regime instaurado pelos militares ditou os rumos da 

nação, o funcionamento das instituições e o ir e vir do cidadão 
brasileiro, lastreado com o apoio de entidades da sociedade como 
organizações públicas e privadas e de civis. Tal época foi marcada 
pela criação e vigência de diversos Atos Institucionais (AI) que, 
além de extrapolar o texto constitucional, tinham por objetivos a 
supressão de direitos constitucionais e a perseguição àqueles que 
ao regime se opunham, legitimando as posturas dos que tomaram 
o poder. 

É importante que se ressalte, logo, inicialmente e por con-
veniência, que o recorte temporal que delimitará os esforços desta 
pesquisa vai de 1964 a 1985. Essa época é reconhecida nacional 
e internacionalmente como na qual houve graves violações dos 
direitos humanos e que cujos início e fim, comumente dissemi-
nados em registros documentais e bibliográficos, assentam-se em 
1º de abril de 1964 – com a retirada do poder do então presidente 
da república democraticamente eleito, João Goulart – e em 15 
de março de 1985 – momento no qual José Sarney assumiu a 
presidência da nação, dando início ao que se ficou conhecido por 
Nova República. 

8
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O estado da arte parece apontar que a abordagem sobre esse 
período de repressão política tem sido pautada nas consequên-
cias sobre as quais as vítimas do regime sofreram em respeito 
aos seus direitos. Há iniciativas como o projeto Brasil Nunca 
Mais (BNM) da Arquidiocese de São Paulo e a Comissão 
Nacional da Verdade (CNV) que fazem emergir nomes e/ou 
alcunhas que apontam os responsáveis por violarem os direi-
tos civis da época, no entanto, ao que se observa, o volume de 
material produzido na academia sobre a população oprimida no 
período parece ser superior se comparado ao que se sabe sobre 
os opressores. Em outras palavras, parece haver uma maior con-
centração reflexiva de pesquisadores focadas nas consequências 
e suas vítimas do que sobre os opressores e como se articulavam 
em suas redes. 

Este artigo se propõe a lançar um olhar partindo de quem 
impetrou o regime ao largo daqueles que sofreram com o regime, 
e isso não significa uma intenção em justificar tais atos, mas com-
preender como esses protagonistas perpetradores conseguiram, 
por meio de suas redes, sustentar um governo não democrático 
por mais de duas décadas. Neste contexto, a universidade brasi-
leira foi um tipo de instituição vista como centro de subversão no 
período e por isso, e não apenas por isso, não pode se abster de se 
voltar ao tema.

Ao longo da história, a universidade sempre esteve ligada à 
produção do conhecimento, mas tem assumido papéis distintos ao 
longo dos séculos. Segundo Frantz e Silva (2002), inicialmente, 
ela assumiu a identidade ligada ao suprimento das demandas da 
Igreja Católica, no período medieval. Já na modernidade, com a 
revolução industrial, passou a atender as demandas que careciam 
da formação de profissionais, bem como da elite governamen-
tal. Na atualidade, há entendimento que as universidades devam 
assumir uma função social e por isso, revogamos que precisam 
tomar para si a responsabilidade de, sobre as mais possíveis 
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facetas, como o mais holístico dos olhares, abordar os anos de 
repressão nacional que o País enfrentou. Em outras palavras, é 
dever da universidade retornar esse saber para a sociedade que 
torna crível sua razão de ser, e que cuja missão reside sobre três 
pilares fundamentais, sendo um deles a pesquisa. 

A Questão de Pesquisa

O regime ditatorial no país perdurou por mais de duas déca-
das, por isso, trazer à luz de um entendimento científico uma rede 
estrutural que caracterize as relações entre as pessoas pode lan-
çar luz sobre uma perspectiva na qual não se encontra literatura 
suficiente ou tampouco pesquisadores debruçados, preocupados 
em compreender como se davam as interações no contexto em 
voga. Por isso, faz-se mister uma abordagem de cunho intera-
cionista, na qual a informação tenha assumido papel crucial de 
tessitura social, amalgamando ideologias, unindo pensamentos, 
disseminando projetos, construindo redes coesas com as quais 
sejam possíveis alicerçar regimes como o que contextualiza essa 
proposta de pesquisa.

Nesse quesito, a Ciência da Informação (CI) como campo 
de pesquisa incontestavelmente interdisciplinar, também é, por 
natureza, socialmente responsável no que tange à mediação da 
informação (FRANÇA, 2012). Se por um lado, a CI transita por 
distintas áreas do conhecimento cujos problemas encontrem os 
mesmos vieses por respostas, por outro, possui em si uma essên-
cia banhada em responsabilidade social ao ser capaz de, por sua 
mediação, tornar a informação acessível a todos. Além disso, a 
CI colabora consubstancialmente para a comunicação da ciência, 
tendo como convergentes (ou até inseparáveis) a comunicação e 
a informação, uma vez que seus cientistas da informação assu-
mem papéis de protagonistas nesse cenário social, analisando a 
organização, o acesso e usos dessa informação em suas inúmeras 
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nuances, bem como seus públicos que se configuram como aque-
les indivíduos que fazem uso de tal insumo. 

Nesse âmbito, reconhecemos aqui a CI, conforme França 
(2012, p.30), como aquela “[...] cuja responsabilidade social tra-
balha a informação transformadora, promotora do conhecimento 
técnico e científico[...]”. A CI, então, toma para si a incumbên-
cia de lançar facho de luz sobre documentos e bibliografias do 
supracitado período de regime militar, recuperando informações, 
reorganizando documentos de modo a se enquadrarem nos obje-
tivos desta pesquisa e ainda tornando o acesso mais produtivo 
para futuras produções que despertem desejos por outros pesqui-
sadores. É assim que a CI contribuirá para que desse referencial 
venha a emergir dados que levem a informações para enriquecer o 
conhecimento acadêmico-científico-social do País sobre os anos 
desse regime de exceção. 

A proposta deste artigo se insere aqui na perspectiva 
exploratória de dados na qual foram levantados os nomes dos 
perpetradores de crimes constantes no relatório final da CNV 
(2014) divulgados em 10 de dezembro de 2014. Divididos em 
3 volumes, a publicação foi elaborada a partir de 1.121 depoi-
mentos obtidos em 20 unidades federativas do País a respeito das 
violações cometidas. Na análise do Volume 1, especificamente 
o capítulo 16, intitulado “A Autoria das Graves Violações de 
Direitos Humanos”, foram coletados 374 nomes de indivíduos 
que compuseram um quadro inicial de atores sociais para cons-
trução da rede de violadores de direitos humanos. Por meio da 
construção de uma matriz, foram associadas a cada autor, suas 
respectivas ligações a 15 determinados eventos. Assim, esse tra-
balho apresenta, inicialmente, uma rede na qual são relacionados 
374 perpetradores a 15 contextos.

Cabe destacar que este artigo é parte de uma pesquisa de 
doutorado em andamento e que por sua vez está associada ao 
projeto “Descriptando Memórias de Perpetradores das Violações 
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dos Direitos Humanos no Regime Militar do Brasil” cujo amplo 
objetivo reside, em suma, em uma análise documental sobre 
os registros de perpetradores de crimes durante o regime mili-
tar. Nesse ínterim, propomos a abordagem da Análise de Redes 
Sociais (ARS) que suceda à abordagem metodológica da Teoria 
Fundamentada para considerarmos se é possível fazer emergir a 
estrutura de uma robusta rede formada pelos perpetradores de 
crimes, seja através de uma conexão ator-evento-ator, seja ator-a-
tor. É intuito desta pesquisa chegar a considerações obtidas pelas 
análises de matrizes, grafos e métricas das relações entre atores 
bem como como seus respectivos eventos e responder o seguinte 
questionamento: Como se estruturou a rede de perpetradores 
de crimes contra cidadãos brasileiros entre os anos de 1964 e 
1985?

Se a verdade é conhecida quando há “[..] o encontro da 
pessoa com o desvelamento, com o desocultamento e com a 
manifestação do ser” (CERVO; BERVIAM; DA SILVA, 2007, 
p.11), é na busca por essa revelação, por este encontro, que esta 
proposta de pesquisa se apresenta e convergirá esforços!

1. Análise Exploratória: Primeiros Achados

Através das premissas da abordagem metodológica da Teoria 
Fundamentada, iniciamos a coleta de dados sobre o Volume 1 da 
CNV, no qual responsabiliza autores de violações aos direitos 
humanos no Brasil. Neste sentido, a CNV optou por eleger três 
grandes categorias que reuniram os violadores durante o regime: 
a) “responsabilidade político-institucional”; b) “responsabilidade 
pelo controle e gestão de estruturas e procedimentos” e; c) “res-
ponsabilidade pela autoria direta de condutas que materializaram 
as graves violações”. A primeira categoria compreende os agentes 
de Estado que conceberam, planejaram ou decidiram por deci-
sões em busca de reprimir aqueles que se posicionassem contra 
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o regime imposto. O segundo grupo engloba todos aqueles “[...] 
agentes que, mesmo sem haver praticado diretamente graves vio-
lações de direitos humanos, permitiram, por atuação comissiva 
ou omissiva, que tais atos ilícitos fossem cometidos, sistemática 
ou ocasionalmente, em unidades do Estado sob sua administra-
ção” (CNV-V.1, 2014, p.844). O terceiro conjunto inclui todos 
aqueles que atenderam as ordens de seus superiores na hierarquia 
para cometerem diretamente as violações descritas pela CNV.

Observamos que tal postura se adequa ao que propõe Weber 
(1978, tradução nossa) no que tange ao objeto da sociologia, res-
saltando que uma ação social de um indivíduo abarca, inclusive, 
a omissão e a tolerância, ou seja, um sujeito é ativo mesmo sendo 
passivo. Diante disso, a CNV elencou 374 pessoas e por meio 
delas, partimos para escrutinar os dados sobre tais indivíduos e 
como foram suas participações. 

Ao nos debruçarmos sobre o que se apresenta nos relató-
rios da CNV, pudemos observar que seria possível extrapolar 
aquelas três categorias mencionadas anteriormente nas quais a 
comissão imputa as responsabilidades. É evidente que o intuito 
dos pesquisadores foi o de segmentar por uma questão espacial e 
distanciamento geográfico da violação direta entre o perpetrador 
e o oprimido, mas, notamos que nos interessa, nesse momento 
exploratório, seus vínculos institucionais também. Ou seja, por 
nossa compreensão, além daquelas “super” categorias, outras 
treze poderiam ser associadas a tais pessoas e isso nos motivou a 
construir uma planilha na qual foram associadas a cada autor, suas 
respectivas ligações a 15 categorias que são resultados de agrupa-
mentos por determinada afinidade categórica.

Assim, apresentamos a seguir e inicialmente, a relação de 
374 perpetradores a 15 categorias das quais as três primeiras são 
as categorias já desenvolvidas pela CNV e outras treze que nos 
emergiram conforme nossas análises. Desse modo que temos o 
presente Quadro 1:
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Quadro 1 - Categorias e respectivas descrições

Categoria Descrição
A Responsabilidade político-institucional

B Responsabilidade pelo controle e gestão de estruturas 
procedimentos

C Responsabilidade pela autoria direta de condutas que materializaram as 
graves violações

PRES Presidentes da República
EXE Integrante do Exército
MAR Integrante da Marinha
AER Integrante da Aeronáutica
SNI Membro do Serviço Nacional de Informação
PM Integrante da Polícia Militar
PC Integrante da Polícia Civil
PF Integrante da Polícia Federal
IML Servidor do Instituto de Medicina Legal
DIPLOM Membro do corpo diplomático
JUST Membro do Judiciário
CCC Comando de Caça aos Comunistas

Fonte: Desenvolvimento nosso

Na sequência, desenvolvemos uma codificação no intuito 
de facilitar a manipulação dos dados, além de despersonificar os 
sujeitos ora pesquisados de tal modo que, por exemplo, Humberto 
de Alencar Castello Branco recebeu o rótulo de Act_HdACB_1. 
Recorremos a uma macro36 nos programas de computador Visual 
Basic for Applications e Excel, ambos da Microsoft, por nós cha-
mada ExtPrimeirasLetras, como se vê na Figura 1 a seguir: 

36 “Uma macro é uma série de comandos e instruções que você agrupa como 
um único comando para realizar uma tarefa automaticamente.” Disponível 
em: <https://support.office.com/pt-br/article/criar-ou-executar-uma-macro- 
c6b99036-905c-49a6-818a-dfb98b7c3c9c>. Acesso em: 17 mar. 2019.
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Figura 1 - Macro para extração das primeiras  letras de uma célula

Fonte: Fórmula adaptada de ExtendOffice37

Esse procedimento nos permitiu fazer com que a 
célula C2, por meio da fórmula=CONCAT(“Act”;”_”;(Ext 
PrimeirasLetras(B2));”_”;A2), assumisse o valor Act_HdACB_1 
para Humberto de Alencar Castello Branco, como se vê na célula 
C2 da Figura 2: 

Figura 2 - Recorte de Planilha de codificação dos sujeitos

Fonte: Desenvolvimento nosso

A partir daí, foi criada uma matriz completa para os 374 indi-
víduos e a cada relação com uma das 15 categorias, o numeral um 
(1) foi inserido na sua respectiva coluna, de modo visto na Figura 3:

37 Disponível em: <https://www.extendoffice.com/pt/documents/excel/1580- 
excel-extract-first-letter-of-each-word.html>. Acesso em: 22 jul. 2018.
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Figura 3 - Recorte de Planilha de codificação dos sujeitos

Fonte: Desenvolvimento nosso

Como primeiro passo, realizamos uma coleta de dados 
baseada nos Volumes da CNV, cujo “norte” se dá pela questão 
de pesquisa por nós elencada “Qual a estrutura da rede de per-
petradores de crimes contra cidadãos brasileiros entre os anos 
de 1964 e 1985?”. Com essa codificação inicial e associação a 
categorias experimentais, conseguimos iniciar a etapa de cons-
trução de memorandos como indica a metodologia da Teoria 
Fundamentada uma vez que ao escrutinar os dados e codificá-los 
ainda que incipientemente, bem como categorizá-los, conse-
guimos obter um entendimento para que possamos passar para 
a elaboração de memorandos mais avançados que nos possibili-
tem refinar categorias conceituais. Apesar de estarmos iniciando 
a coleta de dados, consideramos que nossa maturidade de pes-
quisa já apresenta razoável aumento da sensibilidade teórica, algo 
preconizado pelos estudiosos da Teoria Fundamentada e que 
deve atingir seu ápice na conclusão e consequente obtenção da 
teoria-produto.

O que propomos é confrontar o que concluiremos com a 
Teoria Fundamentada com aquilo que podemos obter com a 
Análise de Redes Sociais. Isto posto, ainda que não finalizada a 
abordagem construtivista e metodologia primeira, inquietou-nos 
saber o que poderíamos refletir ao observarmos os perpetradores 
como atores sociais em uma rede na qual aquelas categorias são 
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agora vistas como eventos. Ou seja, como os indivíduos imputa-
dos como responsáveis por violações dos direitos humanos estão 
relacionados com os eventos (cargos ou instituições) coletados 
nos relatórios da CNV. Diante disso, convertemos a planilha 
anterior apresentada em uma matriz de 374 linhas por 15 colu-
nas através do software para análise de redes UCINET versão 
6.661, por meio do seu Matrix Editor, como se vê na Figura 4 a 
seguir:

Figura 4 - Matrix 374x15

Fonte: Desenvolvimento nosso

Não buscamos neste momento relacionamentos ator-ator, 
mas ator-evento, sendo que, um ator é como passamos a chamar 
um perpetrador e um evento, uma categoria elencada na análise 
preliminar anterior. Mantendo-nos no exemplo, Act_HdACB_1 
estará relacionado ao evento A (Responsabilidade político-insti-
tucional), a PRES (Presidentes da República) e EXE (Integrante 
do Exército), conforme a análise dos dados nos mostrou. Na 
sequência, exportamos a matriz resultante para o software Gephi 
versão 0.9.1 com o qual foi possível visualizarmos uma rede de dois 
modos. Uma rede de dois modos é possível quando associamos 
atores sociais a eventos, nesse caso, contamos com nós que repre-
sentam, ora indivíduos, ora eventos. O grafo associado pode ser 
observado na Figura 5:
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Figura 5 - Grafo associado dos atores aos eventos

Fonte: Desenvolvimento nosso

É possível já nos depararmos com alguma complexidade 
e profundidade do cenário que ora se apresenta. Visualmente é 
perceptível que, dentre os eventos, C (responsáveis diretos pelas 
violações) e a EXE (relacionado ao Exército) ganham notorie-
dade visual se comparada aos demais. Um evento que também 
apresenta destaque é o IML (elenca os membros do Instituto 
Médico Legal) e que eram responsáveis, entre outras atribuições, 
por emitirem a causa mortis. Vejamos o IML na Figura 6:
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Figura 6 - Evento IML

Fonte: Desenvolvimento nosso

Se aprofundarmos nossas observações, constataremos que 
há um relevante número de atores que estão, ao mesmo tempo, 
relacionados ao evento Exército (EXE, em verde) e ao C (em 
vermelho), como melhor observamos no detalhe (Figura 7):

Figura 7 - Grafo associado dos atores aos eventos C e EXE

Fonte: Desenvolvimento nosso
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Além das observações realizadas nessa etapa metodológica, 
podemos aprofundar as nossas reflexões se lançarmos mão da 
análise métrica da rede como um todo, por ator, por evento e por 
relações. Em outras palavras, as possibilidades de compressões 
serão mais refinadas, ainda mais se voltarmos aos mesmos docu-
mentos e em outros em busca de dados outros e complementares 
que não consideramos até o momento.

Para exemplificar esse potencial, realizamos uma busca 
exploratória sobre o sujeito listado pela CNV de nome ALCIDES 
SINGILLO, e sobre ele a comissão cita o seguinte:

(1932-) Delegado de polícia. Serviu no 
Departamento de Ordem Política e Social de 
São Paulo (DOPS/SP) na primeira metade da 
década de 1970. Teve participação em casos de 
tortura, sequestro e ocultação de cadáver. É réu 
em processo criminal em andamento em razão 
de crimes cometidos durante a ditadura mili-
tar. Vítimas relacionadas: Antônio Raymundo 
Lucena (1970), Antônio Pinheiro Salles (1971), 
Hiroaki Torigoe (1972) e Edgard de Aquino 
Duarte (1973). (CNV, V.I, 2014, p.876).

Cientes disso, conduzimo-nos aos arquivos do BNM, 
resultado do projeto da Arquidiocese de São Paulo no ano de 
1985 que procurou investigar a repressão à época. No Volume 
3 do Tomo II, intitulado Os Funcionários, localizamos o nome 
do Delegado Alcides Singillo associado a violações. Em outro 
trecho, localizamos o personagem na lista de “[...]elementos 
envolvidos em prisões e cercos e repressão a movimentos de 
massa” (1985, V.II, p. 61). 

Como visto, trata-se de um delegado que serviu no DOPS 
e sabendo que o Arquivo Público do Estado de São Paulo tem a 
guarda dos documentos ligados ao órgão, inclusive muitos digi-
talizados, fizemos uma busca nas fichas do órgão por seu nome. 
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A ficha recuperada nos conduziu para a Pasta Diverso nº20, doc. 
68. Assim, seguimos o rastro informacional e recuperamos um 
documento na referida pasta e que cita o delegado como um tor-
turador (o de número 20) em um recorte de jornal anexado.

No intuito de buscarmos conexões, inclusive com outras 
bases de dados, nos dirigimos ao Arquivo Nacional que adminis-
tra os acervos da ditadura militar entre os anos de 1964 e 1985. 
Na busca pelo nome do Delegado Alcides Singillo, obtemos, 
dentre todos os documentos postos à disposição quando da busca, 
escolhemos um para ilustrar e realizar testes empíricos, assim, 
arbitrariamente analisamos o documento intitulado br_dfanbsb_
z4_dpn_pes_pfi_0792_ d0001de0001.pdf . Com 124 páginas, seu 
texto trata de “Atividades Subversivas – Ligações com Soviéticos” 
e pode ser compreendido como um dossiê sobre a tentativa da 
TV da então URSS em entrevistar o Gen. Araken de Oliveira. 
O documento é conclusivo ao dizer que: “[...] é justo ressaltar 
que entrevistas desse tipo só servirão para fornecer dados a serem 
deturpados[...]” (DOSSIÊ, 1977, p.3). Tal documento apre-
senta ainda recortes de publicações nas quais o Delegado Alcides 
Singillo é citado com participação ativa de suas funções, inclusive 
enquadrando cidadãos por atos subversivos. 

De igual intento, prosseguimos a busca na Hemeroteca 
Digital Brasileira que disponibiliza periódicos como jornais, 
revistas, anuários e boletins, muitos, inclusive, raros e extintos. 
Com isso, realizamos a busca em Jornais e trazemos como exem-
plo a edição 162 de 1981 do Jornal do Brasil que trouxe, em sua 
matéria, a notícia sobre o sequestro de um milionário à época. 
No texto, recuperamos o nome do delegado Alcides Singillo 
ligado aos nomes de outros dois delegados, Romeu Tuma e Edsel 
Magnotti, como responsáveis por conduzir o suspeito do crime 
do sequestro. Ocorre que assim como Alcides Singillo, Romeu 
Tuma e Edsel Magnotti figuram também entre os listados pela 
CNV pela violação de direitos humanos.
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Esse tipo de cruzamento documental em três bases de dados 
nos é útil uma vez que parecem reforçar os argumentos da CNV 
que enquadram o Delegado Alcides Singillo em questões de 
violações dos direitos humanos no período estudado. De modo 
ainda exploratório, percebemos o elevado potencial de pesquisa 
que nossa metodologia apresenta. Apenas com um dos nomes 
apresentados pela CNV, conseguimos fazer algumas relações e 
associações que fomentarão nossos debates e discussões através 
das premissas da Teoria Fundamentada e ARS. 

Intrigante é verificar que na mesma edição daquele periódico, 
inclusive na mesma página, deparamo-nos com outra matéria, o 
que nos prova que as descobertas são complexas e impossíveis de 
se prever. Ocorre que em outra notícia, esta tratando de ques-
tões de segurança em presídios, recuperamos o nome de Nilton 
Cerqueira – Coronel e então Comandante Geral da PM no Rio 
de Janeiro – outro personagem listado como violador de direitos 
humanos pela CNV. Em suma, foi possível relacionar três atores 
a um mesmo evento (condução do suspeito de um sequestro) e 
mais um quarto ator se considerando a edição do dia do Jornal 
Brasil como segundo evento. Entendemos que a presença desses 
personagens em um mesmo documento não é obra do acaso, tra-
ta-se de materialização de um cenário que ora se apresentava no 
regime político da época. E esse tipo de ocorrência nos faz ratifi-
car o uso das premissas da Teoria Fundamentada na qual define 
que a pesquisa se inicie tão logo com a coleta e análise de dados, 
e que as considerações sejam feitas em paralelo, inclusive com 
retorno aos mesmos dados para, de forma exaustiva, buscarmos 
elementos que nos conduzam a uma dada realidade. 

Considerações parciais

O tema do período ditatorial no Brasil parece possuir senti-
mento de comoção elevado, inclusive entre os aqueles que jamais 
vivenciaram tal momento, ou porque não eram nascidos, estavam 
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longe dos grandes centros urbanos que concentravam a repressão, 
ou por que não faziam parte do perfil estabelecido como sub-
versivo para os que buscavam os contrários ao regime. Rovere 
e Pereira (2017, p.99) reivindicam o “direito a não esquecer as 
atrocidades cometidas em uma época de repressão e supressão 
de direitos humanos fundamentais[...]”, em um período do qual 
ainda se guardam ranços, principalmente por aqueles que foram 
atingidos direta ou indiretamente pelos crimes de lesa-humani-
dade. Os autores supracitados destacam que o Brasil necessita 
trabalhar uma educação em direitos humanos que convirja seus 
olhares para esse passado recente (ROVERE; PEREIRA, 2017), 
e tal cobrança se insurge tanto interna quanto externamente. 
Exemplo dessa pressão internacional é a da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (CORTEIDH) que, em 2010, condenou 
o Brasil como responsável no caso da Guerrilha do Araguaia, 
na qual 70 pessoas foram presas, torturadas e tiverem destinos 
desconhecidos. De acordo com a sentença, a despeito da Lei de 
Anistia:

nenhuma lei ou norma de direito interno, 
tais como as disposições acerca da anistia, as 
normas de prescrição e outras excludentes de 
punibilidade, deve impedir que um Estado 
cumpra a sua obrigação inalienável de punir 
os crimes de lesa-humanidade, por serem eles 
insuperáveis nas existências de um indivíduo 
agredido, nas memórias dos componentes de 
seu círculo social e nas transmissões por gera-
ções de toda a humanidade (CORTEIDH, 
2010, p.8). 

Em suma, a CORTEIDH condena o Brasil, na posição de 
uma sociedade justa em um estado democrático, a não se abster, 
em razão de qualquer dispositivo que seja, de investigar e punir 
aqueles perpetradores que cometeram crimes de violências num 
período no qual “a democracia ‘deu’ lugar à ditadura; a liberdade 
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de ir e vir ‘deu’ lugar a encarceramentos indevidos; a liberdade 
de expressão e de manifestação de pensamento deram lugar à 
censura, à tortura, a desaparecimento e à morte!” (ROVERE; 
PEREIRA, 2017, p.104). 

A iniciativa que o Governo do Brasil tomou para respon-
der a pressões dessa natureza foi instituir a Comissão Nacional 
da Verdade cujo intuito foi o de “[...] apurar graves violações de 
Direitos Humanos ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 
de outubro de 1988” (CNV - Site, 2011, on-line). Neste sentido, 
a busca pela verdade e a preservação da memória não merece ser 
esquecida tamanha importância para a história do País e mais, 
para que as gerações atuais e subsequentes saibam como se passou 
um regime que comandou a nação nos anos em questão. Quando 
o Estado reconhece que necessita não esquecer, investigando o 
que e como tudo se passou, relacionando eventos a atores, ele 
torna-se protagonista na construção de um cenário que permita 
a toda a sociedade compreender que período foi esse que ainda 
causa tamanha dor e comoção pelos afetados direta e indireta-
mente pelas violações impetradas. 

O volume baixo de produção acadêmico-científica em 
investigar como se deu o período ditatorial no País sob o viés do 
perpetrador por si só já justifica todo nosso trabalho de pesquisa. 
Mas, há uma questão maior que envolve um interesse de um pesqui-
sador em discutir o passado recente do regime de exceção pelo qual 
o Brasil viveu: sentimento de que ao lançar um olhar sob uma pers-
pectiva diversa das apresentadas até então, poderemos evitar que 
a sociedade brasileira venha a inclinar-se em seu apoio ou mesmo 
pela passividade diante de um golpe de igual perfil. Tal receio se 
dá pelo fato de que a ditadura não foi apenas militar, ela contou 
com o apoio de parte da sociedade civil e de organizações priva-
das e não privadas que compactuavam de mesmo interesse político 
do golpe. Reis (2012) é categórico ao enfatizar que há interesses 
para que o termo se agregue apenas ao militarismo, associados à 
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resumida intelectualidade das pessoas: “Trata-se de um exercício 
de memória, que se mantém graças a diferentes interesses, a hábi-
tos adquiridos e à preguiça intelectual” (REIS, 2012, online).

É evidente que o aparato do Estado por meio dos recur-
sos humanos e materiais militar tornou possível a manutenção 
dos crimes praticados, no entanto, sabe-se que a sociedade civil, 
por meio de empresas, entidades religiosas e de classe, além de 
parte da imprensa, chancelaram a intervenção militar por todos 
aqueles anos. É nesse contexto que, no intuito de investigar para 
não esquecer, não devemos permitir que se repitam tais atos de 
violências manchando a história de um Brasil futuro. Entender o 
passado remoto e seus protagonistas nos permitirão compreender 
como uma ideologia ditatorial tal qual a que vivemos é construída 
e sobre que alicerces estruturais ela se sustentou quando lançamos 
olhares interacionistas para os perpetradores de crimes do período.

Além do exposto, parece-nos razoável pensarmos que, ao 
rascunharmos as relações sociais estabelecidas por esses atores, 
será possível vislumbrarmos (nós e outros pesquisadores) facetas 
que não imaginaríamos que fossem desveladas. É assim que cre-
mos que a verdade nos será revelada!
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A Teoria fundamentada como ferramenta  
de investigação nas pesquisas sobre 
perpetradores de violações aos Direitos 
Humanos
Alberto José Ferreira de Lima 
Edna Gusmão de Goes Brennand

Introdução

A promulgação da Lei de Acesso à Informação, que regu-
lamenta o direito constitucional de acesso às informações 
públicas, incluindo a obrigatoriedade os três Poderes da 

União, os estados, o distrito federal e os municípios, os Tribunais 
de Contas, o Ministério Público e as entidades privadas sem fins 
lucrativos darem publicidade às informações referentes à destinação 
dos recursos públicos por elas recebidos, e a criação da Comissão 
Nacional da Verdade (CNV), instituída em 16 de maio de 2012, 
cujo objetivo é a apuração das violações de Direitos Humanos 
ocorridas entre os anos de 1946 a 1988, assumem um lugar espe-
cial no que se refere ao conhecimento pela sociedade de violações à 
dignidade e aos direitos humanos durante o regime militar. 

A partir destes adventos, inúmeras intervenções, tanto da 
academia, quanto de outros espaços de reflexão, estão convergindo 
esforços para percorrer os multifacetados labirintos da memória 
da ditadura para trazer ao escrutínio da ciência cenas esquecidas, 
silenciadas, desconhecidas ou renegadas na tentativa de estudar 
detalhes que poderão servir para a construção de uma democracia 
cujo mister seja fortalecer espaços públicos de formação para a cida-
dania e a guarda dos direitos humanos. Apesar de muitas pesquisas 

9
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e avanços nas investigações com a CNV, divulgadas por meio dos 
Relatórios Finais, com recolha e indexação de documentos, exis-
tem circunstâncias e fatos que ainda não foram suficientemente 
estudados, sobretudo no que se refere ao mapeamento dos perpe-
tradores dos crimes, como estupro, tortura e morte, dentre eles, 
aqueles que exerciam cargos na hierarquia do regime. 

Existem muitos questionamentos, tanto do ponto de vista 
factual quanto jurídico, ético e político, que ainda não foram 
devidamente investigados, principalmente os relacionados às 
circunstâncias desses assassinatos por razões políticas, aos desa-
parecimentos forçados e a localização de seus restos mortais. Não 
são muitas as informações sobre os responsáveis pelo aparato 
repressivo. Partimos do pressuposto de que o silêncio sobre quem 
foram os atores concretos das ações repressivas que resultaram 
em graves violações aos direitos humanos precisa ser quebrado. O 
silêncio sobre os responsáveis por esses danos e suas repercussões 
podem abrir diversas portas para investigações relevantes. 

Tendo em vista as características e amplitude do acervo 
colocados à disposição para estudos e pesquisas, a abordagem 
metodológica mais adequada, considerada pelos grupos  que 
compõem a Rede Interdisciplinar de Estudos sobre Violências 
– RIEV, são as técnicas e procedimentos analíticos da Grounded 
Theory (Pesquisa Fundamentada) proposta por Anselm Strass e 
Juliet Corbin (2008). Assim, neste artigo realizamos a revisão 
sobre os principais autores que estudaram a GT no sentido de 
colocar à disposição dos investigadores do grupo e outros interes-
sados nesta abordagem, elementos teóricos-metodológicos que a 
fundamentam.

A teoria fundamentada, desenvolvida originalmente em 
1967 na obra The Discovery of grounded theory: strategies for 
qualitative research por dois sociologistas americanos, Barney 
G. Glaser e Anselm L. Strauss, é “um método geral de análise 
comparativa e um conjunto de procedimentos capazes de gerar, 
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sistematicamente, uma teoria fundada nos dados” (GLASER; 
STRAUSS, 1967, p.VIII). Isso implica que, ao usar este método, 
o pesquisador não está focado na dedução de hipóteses analisáveis 
a partir de teorias existentes, mas no desenvolvimento de teorias 
fundamentadas nos dados. Como Tarozzi (2011, p.18) observa, 
o êxito de uma pesquisa conduzida com a teoria fundamentada é 
“uma interpretação racional, densa, articulada e sistemática, capaz 
de dar conta da realidade estudada”.

Ao iniciar o planejamento de um projeto de pesquisa, con-
duzido com a teoria fundamentada, os pesquisadores se deparam 
com três tradições predominantes: clássica, straussiana e constru-
tivista. Apesar de terem a mesma origem e compartilharem uma 
série de técnicas metodológicas originais, elas são diferenciadas 
por estruturas filosóficas contrastantes e diretivas metodológicas 
conflitantes. Isso tem gerado confusão e incerteza entre mui-
tos pesquisadores. Como consequência, um dos dilemas mais 
comuns que envolve o uso da teoria fundamentada como meto-
dologia de pesquisa é justamente a escolha da melhor perspectiva 
para conduzir a pesquisa, pois, diferentes versões do método, exi-
gem mudanças de postura do pesquisador. Assim, é imperativo 
compreender as diferenças, aproximações e influências filosófi-
cas das principais abordagens da teoria fundamentada para não 
comprometer seriamente seus princípios e permitir uma escolha 
criteriosa e relevante. Isso propiciará qualidade, credibilidade, 
confiabilidade e adequabilidade aos resultados da pesquisa.

O objetivo, aqui, é apresentar as aproximações e distancia-
mentos entre as três principais abordagens da teoria fundamentada, 
na esperança de que possa ajudar aos pesquisadores a seleciona-
rem uma perspectiva metodológica da teoria fundamentada e 
permanecerem conscientes em sua aplicação para evitar mudan-
ças metodológicas e serem capazes de justificar a razão pela qual 
ela foi escolhida em detrimento das versões concorrentes. Com 
isso em mente, é fundamental em primeiro lugar apresentar uma 
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visão geral do processo da teoria fundamentada, tomando como 
base os conceitos fundacionais expostos na perspectiva clássica 
que continuam abraçados e endossados pela abordagem straus-
siana e construtivista. Em seguida, exploraremos seus pontos de 
convergência metodológica e, logo após, investigaremos os tópi-
cos que as distanciam, finalizando com algumas conclusões.

Visão Geral do Processo da Teoria Fundamentada

Para seus fundadores, a teoria fundamentada constitui uma 
metodologia inovadora que facilita “a descoberta de teoria a partir 
dos dados” (GLASER; STRAUSS, 1967, p.1, tradução nossa). 
Quando usam o termo “teoria fundamenta”, eles “querem dizer 
teoria que foi derivada de dados, sistematicamente reunidos e 
analisados por meio de um processo de pesquisa” (STRAUSS; 
CORBIN, 2008, p.25). Assim, a teoria produzida com essa 
abordagem de pesquisa tem uma sólida base empírica, isto é, é 
extraída a partir dos dados. Mas, o que é teoria? Para Strauss 
e Corbin (2008, p.30) teoria denota “um conjunto de conceitos 
bem desenvolvidos relacionados por meio de declarações de rela-
ções que, juntas, constituem uma estrutura integrada que pode ser 
usada para explicar ou prever fenômenos”.

Criar teoria a partir de um fenômeno estudado não é uma 
tarefa fácil, pois o fluxo de trabalho incutido no processo de teo-
rização é complexo. Strauss e Corbin (2008, p.37) usam o termo 
“teorização” para denotar a intricada atividade de desenvolver 
teoria, “o ato de construir, a partir dos dados, um esquema expla-
natório que integre sistematicamente vários conceitos por meio 
de declarações de relações”. Para Strauss e Corbin (2008, p.105), 
“um conceito é um fenômeno rotulado, uma representação abs-
trata de um fato, de um objeto ou de uma ação/interação que um 
pesquisador identifica como importante nos dados”. Eles enten-
dem que teorizar é um trabalho que implica não apenas conceber 
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ou incutir ideias (conceitos), mas também formular essas ideias 
em um esquema lógico, sistemático e explanatório.

As estratégias utilizadas por Glaser e Strauss (1967, p.32, 
tradução nossa) para gerar teoria “colocam uma grande ênfase na 
teoria como processo; isto é, a teoria como uma entidade sempre 
em desenvolvimento, não como um produto acabado”. Eles acre-
ditam que a teoria como processo traduz muito bem a realidade 
da interação social e seu contexto estrutural. Toda teoria e expli-
cações devem ser tratadas como temporárias. Precisam estar de 
acordo com os dados e nunca serem aceitas como fatos concretos.

O processo da teoria fundamentada é melhor representado 
na forma de uma espiral (TAROZZI, 2011), mais do que retilí-
neo-linear, que se desenrola, basicamente, por meio de ciclos de 
coleta de dados, codificação, análise, redação de memorandos e 
categorização teórica. A forma de espiral indica um processo de 
desenvolvimento que, a partir de um dado ponto de partida, pro-
cede analiticamente, mas não em modo constante e ordenado, 
retornando regularmente em algumas passagens, mas enfrentan-
do-as cada vez em um nível diferente, mais alto.

Inicialmente o pesquisador começa a coletar dados sobre 
um fenômeno de interesse e os analisa procurando por padrões 
de incidentes para indicar conceitos. À medida que determina-
dos conceitos emergem com mais frequência e destaque, geram-se 
categorias, as quais, por sua vez, revelam o fenômeno ou catego-
ria central da pesquisa. A categoria central representa o conceito 
organizador central mais potente analiticamente. A identificação 
da categoria central depende da percepção do pesquisador e repre-
senta o processo mais relevante na área investigada (CHARMAZ, 
2009; TAROZZI, 2011). Ela é uma categoria que captura a maior 
variação nos dados (GLASER, 1978). Idealmente, o processo de 
coleta e análise de dados na teoria fundamentada continua até que 
a saturação teórica tenha sido alcançada. Em outras palavras, o pes-
quisador continua a amostrar e codificar dados até que nenhuma 



222

nova categoria possa ser identificada e até novas instâncias de varia-
ção para categorias existentes tenham deixado de emergir.

A teoria fundamentada compreende vários elementos 
metodológicos únicos - como análise comparativa constante e 
amostragem teórica - que a diferencia de outras metodologias de 
pesquisa. Ao contrário da maioria das estratégias de investigação, 
a ela exige que a coleta e a análise de dados ocorram simultane-
amente, e não em uma sequência linear. De fato, Payne (2007, 
p.68, tradução nossa) observa que “uma das características úni-
cas da análise da teoria fundamentada é a interação dinâmica da 
coleta e análise de dados”.

Dada a sua abordagem única, pode-se considerar a teoria 
fundamentada complexa. Ela é frequentemente mal compreen-
dida, pois não é fácil criar definições para explicar uma interação 
social. Exige um trabalho de campo intensivo e longo. É conside-
rada densa e de difícil compreensão e as fronteiras da pesquisa são 
difíceis de definir (WELLS, 1995). Seu processo é aparentemente 
simples conceitualmente, mas rigoroso e disciplinado na prática 
(ADOLPH, et al., 2011). Gerar uma teoria fundamentada exige 
criatividade e sensibilidade teórica por parte do pesquisador para 
desenvolver a teoria.

A maturação da teoria fundamentada caracteriza-se por uma 
série de debates acadêmicos contenciosos e, por vezes, antagô-
nicos centrados em disputas sobre os princípios fundamentais 
da teoria fundamentada e resultaram em muitas configurações, 
dominantes e divergentes, da teoria fundamentada que variam em 
suas dimensões. Atualmente, a tradição da teoria fundamentada 
encontra-se diversa e um tanto fraturada, sendo formada por três 
perspectivas metodológicas básicas: clássica, straussiana e cons-
trutivista (SBARAINI, et al., 2011), além de outras que estão 
emergindo. A constituição dessas diferentes abordagens da teoria 
partiu de uma mesma origem, logo, compartilham uma série de 
técnicas metodológicas originais.
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Pontos de Convergência

De acordo com Kenny e Fourie (2015), as três principais 
perspectivas metodológicas da teoria fundamentada apresentam 
quatro características em comum: amostragem teórica, aná-
lise comparativa constante de dados, redação de memorandos e 
diferença entre teoria substantiva e teoria formal. Tais aspectos 
podem ser considerados princípios inerentes ao método da teoria 
fundamentada.

A amostragem teórica é um dos diferenciais da teoria funda-
mentada em relação a outros tipos de pesquisa qualitativa. A teoria 
fundamentada trabalha com amostragem teórica, cujo objetivo é 
maximizar as oportunidades de obtenção de dados para auxiliar 
na explicação das categorias, em termos de suas propriedades e 
dimensões, visando o desenvolvimento conceitual e teórico. A 
amostragem teórica é conduzida pela análise dos dados, orien-
tando o investigador para onde ir, condicionando-o na exploração 
de fatos, incidentes ou acontecimentos, visando reunir dados 
pertinentes para elaborar e refinar as categorias (STRAUSS; 
CORBIN, 2008).

A obtenção da amostragem teórica inicia-se com a coleta 
de dados com pessoas e/ou fontes de dados consideradas perti-
nentes para responder à questão de pesquisa e aos objetivos da 
investigação. À medida que os primeiros dados coletados são 
analisados, os próximos sujeitos ou fontes de dados podem ser 
elencados de acordo com a necessidade específica de aprofun-
damento do conhecimento ou de lacunas a serem preenchidas, 
podendo alterar a característica dos sujeitos, das situações ou 
dos eventos (KENNY; FOURIE, 2015; DELGADO, 2012). 
Uma das estratégias para obtenção da amostragem teórica é a 
composição de grupos amostrais com participantes diferentes, 
mas com experiências relevantes em relação ao fenômeno em 
investigação. Dessa forma, a amostra não é definida a priori, mas 
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no decorrer do estudo, a partir da construção de hipóteses que 
permitam o desenvolvimento e o aprofundamento de conceitos 
visando ao preenchimento das lacunas da teoria emergente. Isso 
é possível devido ao caráter cíclico do método, pois os dados 
são coletados e analisados concomitantemente até o alcance 
da saturação teórica (KENNY; FOURIE, 2015). Portanto, os 
dados são, ao mesmo tempo, produtos e produtores de novos 
dados por meio de processo dinâmico de dedução, indução e 
verificação. 

A dedução permite a construção de hipóteses, enquanto 
a indução possibilita a apreensão de implicações advindas das 
hipóteses para qualificá-las ou negá-las. Assim, os dados são 
constantemente submetidos a questionamentos, tornando a 
explicação teórica cada vez mais densa.

A análise dos dados na teoria fundamentada pauta-se em um 
processo de comparação constante dos dados, conhecido como 
análise comparativa constante. Inicialmente, os dados coletados 
são meticulosamente analisados palavra por palavra, linha por 
linha ou incidente por incidente, com o objetivo de gerar códigos 
conceituais. Esses códigos são agrupados em categorias, denotando 
conceitos de nível superior. Como na teoria fundamentada as eta-
pas de coleta, análise e categorização dos dados são simultâneas, 
há três níveis de comparações constantes: códigos com códigos, 
códigos com categorias emergentes e categorias com categorias 
(CHARMAZ, 2009; GLASER; HOLTON, 2004; HOLTON, 
2010).

No contexto da análise comparativa constante, a elaboração 
de memorandos é outra característica que prevalece, independen-
temente da perspectiva metodológica da teoria fundamentada 
(KENNY; FOURIE, 2015; DELGADO, 2012). À medida que 
os conceitos começam a surgir por meio do processo de análise e 
comparação constante, o pesquisador reflete sobre os dados. Tais 
reflexões são registradas no formato de memorandos, os quais 
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contribuem para ilustrar o desenvolvimento de ideias e códigos 
que irão auxiliar no desenvolvimento da teoria.

Na obra que deu origem ao método, Glaser e Strauss (1967) 
estabelecem a diferença entre teoria substantiva e teoria formal. 
Segundo os autores, quando a teoria fundamentada é gerada 
a partir de um contexto específico, produz-se uma teoria apli-
cada somente ao campo investigado, a qual é denominada teoria 
substantiva. A teoria formal, por sua vez, necessita de um estudo 
aprofundado, envolvendo a geração de conceitos abstratos que 
podem ser aplicados de forma generalizada a uma realidade mais 
ampla. Dessa forma, a teoria substantiva é o alicerce para uma 
teoria formal.

A maioria das teorias fundamentadas compõem-se de teo-
rias substantivas por tratarem de problemas delimitados em 
áreas substantivas específicas (CHARMAZ, 2009). Contudo, 
um ulterior e facultativo passo pode ser dado a produção de uma 
teoria substantiva, que é o da produção de uma teoria formal 
(TAROZZI, 2011). É importante que o pesquisador se concen-
tre em gerar um ou outro tipo de teoria em seu estudo e tenha 
clareza quanto às diferenças entre elas (GLASER; STRAUSS, 
1967). As três perspectivas metodológicas da teoria fundamen-
tada adotam essa mesma distinção em relação à teoria substantiva 
e à teoria formal (KENNY; FOURIE, 2015).

Pontos de Divergência

Apesar de compartilharem princípios fundamentais da teoria 
fundamentada, as abordagens clássica, straussiana e construtivista 
não são entidades homogêneas ou intercambiáveis. Para kenny 
e Fourie (2015), sua incongruência depende, essencialmente, de 
três aspectos fundamentais: seus procedimentos de codificação 
conflitantes, suas posições filosóficas opostas e seu uso contras-
tante da literatura.
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Sistema de Análise de Dados

De forma crucial para a teoria fundamentada, a perspectiva 
metodológica adotada influencia a análise dos dados à medida 
que concentra a atenção do pesquisador em diferentes dinâmicas 
e os alerta para possíveis configurações analíticas no processo de 
abstração conceitual e teórica (BIRK; MILLS, 2015).

Abordagem Clássica ou glaseriana

Na análise de dados na perspectiva clássica, a codificação 
é conhecida como o sistema de codificação original da teoria 
fundamentada e apresenta duas etapas. A primeira é chamada 
codificação substantiva e a segunda, codificação teórica. A codi-
ficação substantiva tem como objetivo a formação de conceitos a 
partir dos dados coletados. Para isso, desdobra-se em duas etapas: 
codificação aberta e codificação seletiva (KENNY; FOURIE, 
2015; HOLTON, 2010).

Na codificação aberta, os dados são analisados linha por 
linha e cada incidente é codificado com uma palavra-chave, a 
qual resume secções de dados (GLASER; HOLTON, 2004). 
Um incidente pode ser, por exemplo, uma linha, uma página ou 
um documento. Assim, o pesquisador codifica abertamente para 
gerar conceitos e propriedades de conceitos. Sequencialmente, os 
segmentos de códigos são comparados entre si e agrupados con-
ceitualmente. Esses grupos de dados recebem um título conceitual 
do pesquisador, chamados de categorias conceituais (KENNY; 
FOURIE, 2015; HOLTON, 2010).

À medida que novas evidências são reunidas, compara-
das, analisadas e categorizadas, as categorias tornam-se densas 
e complexas e suas inter-relações começam a se tornar visí-
veis. Consequentemente, uma categoria central (ou variável 
de núcleo) emergirá. Essa categoria representa a preocupação 
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principal do estudo, interage com a maioria das outras categorias 
em uma capacidade significativa e será suficientemente densa 
para explicar a complexidade e as nuances dos dados (GLASER; 
HOLTON, 2004). Glaser sugere três perguntas que auxiliam 
na realização da codificação aberta: Qual é a principal preocu-
pação dos participantes? O que está realmente acontecendo nos 
dados? Que categoria esse incidente indica? (GLASER, 1978).

A codificação seletiva começa a partir da identificação da 
categoria central por meio da codificação aberta. Nessa etapa, o 
pesquisador passa a codificar seletivamente em prol da categoria 
central e categorias relacionadas, de modo que os dados tidos como 
não relevantes podem ser ignorados. A partir desse momento, 
as questões das entrevistas podem ser focadas nos conceitos que 
emergiram dos dados. O processo de codificação seletiva con-
tinua até que não surjam novas propriedades ou categorias, ou 
seja, quando a categoria central e as categorias relacionadas estão 
“saturadas” (GLASER, 1978).

A codificação teórica corresponde ao nível final de abstra-
ção, já que o pesquisador conceitua e explica as inter-relações 
dos conceitos substantivos. Nesse momento da pesquisa ocorre a 
emergência ou descoberta da teoria que explica as relações entre os 
conceitos e determina o padrão do comportamento social. Nessa 
abordagem, é somente após essa etapa que a literatura pode ser 
utilizada para auxiliar no estabelecimento de comparação entre 
a teoria emergente e a produção do conhecimento já existente 
(KENNY; FOURIE, 2015; GLASER, 1978).

Abordagem Straussiana

A tradição straussiana tem como principais representantes 
Anselm Strauss e Juliet Corbin, que definiram novas etapas para o 
desenvolvimento da teoria fundamentada com objetivo de tornar 
a metodologia mais acessível e didática. Essa perspectiva destaca 
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a posição ativa do pesquisador diante dos dados e na elaboração 
da teoria, que pode buscar apoio teórico antes e durante a coleta 
e análise de dados. Nessa vertente, o sistema de análise de dados 
é dividido em três etapas: codificação aberta, codificação axial e 
codificação seletiva (STRAUSS; CORBIN, 2008).

A codificação aberta é o primeiro passo analítico. Nela, o 
pesquisador deve se fixar nos dados coletados, examinando-os, 
comparando-os e conceitualizando-os com palavras que trans-
mitam ação. Essa etapa ocorre ao analisar cada palavra linha 
por linha, ou seja, é necessário um exame minucioso por meio 
de questionamentos exaustivos pelo pesquisador em relação aos 
dados: O que é isso? O que representa? O que está acontecendo 
aqui? Dessa forma, procede-se a identificação dos códigos subs-
tantivos, suas propriedades e dimensões.

A codificação axial, segundo passo da análise, é marcada 
pelo movimento indutivo-dedutivo, que demanda sensibilidade 
teórica e reflexão do pesquisador, o qual busca por respostas para 
questões como: Por quê? De que forma? Onde? Quando? Como? 
É o ato de relacionar categorias com subcategorias ao longo das 
linhas de suas propriedades e suas dimensões. Nesse momento, os 
dados que foram separados na codificação aberta são reagrupados, 
objetivando formar explicações sobre os fenômenos em investi-
gação e possibilitar a emergência de categorias. Nessa etapa, 
utiliza-se de uma ferramenta analítica chamada paradigma de 
codificação ou modelo paradigmático, que auxilia na codificação 
axial, ordenando os dados sistematicamente, de forma a integrar 
estrutura e processo e capturar a dinâmica evolutiva dos fatos. 
O modelo paradigmático é composto pelos componentes conhe-
cidos como “5 Cs”: condições contextuais, condições causais, 
condições interventoras, condições estratégias e as consequências 
(STRAUSS; CORBIN, 2008). Esses componentes auxiliam no 
estabelecimento de relações entre as categorias e na identificação 
do fenômeno ou categoria central da pesquisa.
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Com a evolução da vertente straussiana da teoria fundamen-
tada, o modelo paradigmático passou a ter três componentes, 
“3 Cs”: condições, ações-interações e consequência (CORBIN; 
STRAUSS, 2015). Porém, no Brasil, a obra disponível em por-
tuguês apresenta o modelo composto pelos “5 Cs”, o que torna 
esse paradigma o mais conhecido pelos pesquisadores brasilei-
ros. Tal mudança indica a influência do construtivismo e do 
pensamento pós-moderno contemporâneo nessa perspectiva 
metodológica da teoria fundamentada. Na sua obra, os próprios 
autores reconhecem essa influência e expressam admiração pelo 
trabalho que tem sido desenvolvido por Charmaz (STRAUSS; 
CORBIN, 2008). A adoção do modelo com três componen-
tes possibilita maior flexibilidade aos pesquisadores na adoção 
dessa vertente.

Na codificação seletiva, último momento do processo 
analítico, ocorre o refinamento das categorias e subcatego-
rias encontradas anteriormente, sendo comparadas e analisadas 
continuamente, integrando-se os dados e possibilitando ao pes-
quisador a identificação de uma categoria central ou fenômeno 
(STRAUSS; CORBIN, 2008). Na obra mais recente da teoria 
fundamentada straussiana a codificação seletiva foi denominada 
de integração, termo considerado mais adequado ao processo rea-
lizado nessa etapa. A categoria central é um conceito amplo e 
abstrato que, em poucas palavras, descreve o que o pesquisador 
considera como tema principal do estudo (CORBIN; STRAUSS, 
2015). Ao final das etapas de codificação, a teoria gerada é orga-
nizada conforme os elementos do modelo paradigmático.

A vertente straussiana também sugere a utilização da matriz 
condicional ou consequencial como instrumento analítico. Ela é 
representada por um conjunto de oitos níveis de círculos inte-
grados, ou seja, inseridos uns nos outros, sendo que quanto 
mais externo é o círculo, mais amplo é o contexto ao qual ele 
se refere: internacional, nacional, comunitário, organizacional 
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e institucional, suborganizacional e subinstitucional, coletivo, 
interacional e ação. Esse dispositivo auxilia na identificação de 
relações e conexões entre as condições/consequências e ações que 
envolvem os eventos ou incidentes ao longo do desenvolvimento 
da teoria (CORBIN, 2008).

Ressaltamos que Strauss e Corbin (1994) rejeitam a posição 
positivista de que a realidade é pré-existente e pode ser observada 
externamente. Interpretam a realidade como uma construção 
coletiva cuja teoria desenvolvida a partir dessa interpretação é 
limitada no tempo. Por isso, entendemos ser uma abordagem 
intersubjetiva, pois mesmo iniciando no extremo subjetivismo da 
fase inicial de Glaser e Strauss, as etapas do método levam a uma 
tentativa de objetivação dos dados para dar conta de construir 
uma explicação do fenômeno.

Abordagem Construtivista

A vertente construtivista considera que a teoria é uma cons-
trução recíproca entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa. 
Nesse sentido, a investigação tem como foco os significados atri-
buídos pelos participantes ao fenômeno em investigação, os quais 
são contextuais, moldados pelas interações sociais e mudam ao 
longo do tempo (KENNY; FOURIE, 2015).

Duas etapas principais de codificação são preconizadas: 
codificação inicial e codificação focalizada. Na codificação ini-
cial os dados são fragmentados e analisados com o objetivo de 
conceituar ideias e/ou significados expressos pelos participantes, 
transformando-os em códigos. Esse processo pode ser realizado 
palavra por palavra, linha por linha ou incidente por incidente. 
Ressalta-se a importância da microanálise utilizando os concei-
tos in vivo, análise de uma palavra e de incidentes para assim 
descobrir dimensões relevantes das categorias e a relação entre 
estas e as subcategorias numa relação de causalidade. Para tanto, 
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os pesquisadores podem utilizar perguntas sensíveis (quem são 
os atores envolvidos no fenômeno?); perguntas orientadoras 
(para guiar as entrevistas e mudam constantemente); perguntas 
teóricas (ajudam a enxergar o processo, as variações e as cone-
xões entre os conceitos); e perguntas estruturais (que ajudam a 
desenvolver a estrutura da teoria). Isso é, para determinar pro-
priedades e dimensões dos conceitos é preciso mais explicações. 
Estrategicamente, o pesquisador utiliza a comparação a partir 
dos incidentes para passar de um nível de descrição para o de 
abstração (CHARMAZ, 2009).

Os códigos gerados na codificação inicial são chamados pro-
visórios, o que possibilita manter o pesquisador aberto a outras 
possibilidades analíticas, sendo progressivamente substituídos 
por códigos que satisfizeram melhor os dados do ponto de vista 
da compreensão dos significados e experiências dos participan-
tes da pesquisa (KENNY; FOURIE, 2015; DELGADO, 2012). 
A codificação de cada linha dos dados permite a obtenção de 
insights sobre qual tipo de dados deve ser coletado a seguir, refi-
nando esses dados e direcionando a investigação posterior. Nesse 
momento, é importante que o pesquisador fique atento se suas 
tendências, suposições ou crenças pessoais, ou dos sujeitos, estão 
interferindo na análise (CHARMAZ, 2009).

A codificação focalizada, segunda etapa de codificação na 
perspectiva construtivista, permite separar, classificar e sinte-
tizar grandes quantidades de dados. Nessa etapa, os códigos 
elaborados são mais direcionados, seletivos e conceituais, pois 
devem sintetizar e explicar segmentos maiores de dados. Para 
isso, também podem ser utilizados os códigos mais significati-
vos e/ou frequentes identificados na etapa anterior, a partir da 
definição pelo pesquisador de quais códigos iniciais possibilitam 
uma melhor compreensão analítica para os dados (KENNY, 
FOURIE, 2015; CHARMAZ, 2009). À medida que deter-
minados conceitos emergem com mais frequência e destaque, 
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geram-se subcategorias e categorias, as quais por sua vez revelam 
o fenômeno ou categoria central da pesquisa. A categoria central 
representa o conceito organizador central mais potente analitica-
mente. A identificação da categoria central depende da percepção 
do pesquisador e representa o processo mais relevante na área 
investigada (CHARMAZ, 2009; TAROZZI, 2011).

No processo de codificação da vertente construtivista, 
Chamaz ressalta a importância do uso de verbos conjugados no 
gerúndio para representar as ações que estão sendo codificadas, 
por exemplo: buscando, realizando, sentindo, etc. O objetivo 
da adoção do gerúndio é auxiliar no desenvolvimento da sen-
sibilidade teórica do pesquisador, possibilitando a identificação 
de conceitos e processos em desenvolvimento (CHARMAZ, 
2009).

Em síntese, as três perspectivas da teoria fundamentada 
encapsulam três estruturas de codificação distintas (DELGADO, 
2012). A abordagem clássica mantém e refina o procedimento 
original de codificação da teoria fundamentada, que foi pro-
jetado para descobrir uma teoria emergente através da análise 
sistemática de dados (GLASER; HOLTON, 2004; GLASER; 
STRAUSS, 1967; HOLTON, 2010). Já a abordagem straus-
siana incorpora uma estrutura de codificação mais rigorosa 
e robusta, forjada para criar (em vez de descobrir) uma teoria 
que apreende os dados rigorosamente (STRAUSS; CORBIN, 
1990). Em relação a abordagem construtivista, ela encapsula um 
procedimento de codificação mais impressionista que foi elabo-
rado para construir uma interpretação conceitual (ao invés de 
apreensão exata) dos fenômenos (CHARMAZ, 2006; 2008). 
Significativamente, essas convenções de codificação divergentes 
surgem de posições filosóficas opostas embutidas em paradig-
mas de pesquisa concorrentes. Portanto, é essencial entender as 
pressuposições filosóficas subjacentes às três tradições da teoria 
fundamentada.
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Base Filosófica

Existe uma ampla discussão na literatura científica 
acerca da base filosófica que sustenta cada uma das perspecti-
vas metodológicas da teoria fundamentada. Bases filosóficas e 
metodológicas influenciam a implementação de um conjunto 
de métodos essenciais da teoria fundamentada. O referencial 
metodológico, com sua filosofia subjacente, influencia a forma 
como o pesquisador trabalha com os participantes, ou seja, a 
posição que assumem no estudo. Dependendo de suas crenças 
filosóficas e da abordagem da teoria fundamentada adotada, os 
pesquisadores adotam uma posição de distanciamento ou de 
aproximação reconhecida tanto no campo quanto no produto 
final da pesquisa.

Há um amplo debate na literatura acadêmica sobre qual 
paradigma a teoria fundamentada clássica melhor corresponde. 
Na sua obra, Glaser não aborda diretamente a base filosófica que 
sustenta a teoria fundamentada clássica, classificando-a como 
um método geral que pode ser usado para coleta de todo tipo 
de dados, independentemente de referencial teórico (BRYANT, 
2002; URQUHART, 2002). Como consequência, Moore (2009, 
p.8) sugeriu que os pressupostos epistemológicos ocultos, embu-
tidos na teoria fundamentada, não são claramente articulados 
ou definidos, resultando na “má interpretação e uso indevido do 
método”. No entanto, apesar da abstração filosófica de Glaser, 
Charmaz (2000) argumenta que o positivismo é considerado a 
base filosófica da teoria fundamentada clássica, em função de sua 
vinculação a essa corrente filosófica e da importância que ele atri-
bui à neutralidade e à objetividade no desenvolvimento da teoria. 
Uma série de autores, incluindo Bryant (2002), Jones e Alony 
(2011) e Madill et al. (2000), ecoam a avaliação de Charmaz 
(2000). Significativamente, mesmo Strauss, o co-fundador ori-
ginal da teoria fundamenta, admitiu as nuances positivistas 
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embutidas na abordagem clássica (STRAUSS; CORBIN, 1994). 
Os próprios escritos de Glaser indicam seu conhecimento de sua 
alegada tendência positivista (GLASER, 2002).

Strauss e Corbin (1991; 1994; 1998) deixaram claro em 
seus textos seu afastamento de uma ontologia realista positivista 
e expuseram, sem ambiguidade, uma vinculação a uma onto-
logia realista crítica pós-positivista que afirma que “embora a 
realidade exista para ser descoberta pela investigação, nunca é 
perfeitamente apreensível” (GHEZELJEH; EMAMI, 2009, 
p.17; GUBA; LINCOLN, 1994). Embora conscientes de uma 
realidade externa e objetiva, eles claramente asseguraram que 
“a compreensão do pesquisador é limitada, e somente Deus pode 
perfeitamente compreender a verdadeira natureza da realidade” 
(STRAUSS; CORBIN, 1998, p.4). Strauss e Corbin posi-
cionaram sua abordagem metodológica dentro da filosofia do 
interacionismo simbólico e do pragmatismo e enfatizaram sua 
estreita afiliação com os escritos filosóficos de Dewey (1922) e 
Mead (1934).

Charmaz (2000) endossou os princípios do interacionismo 
simbólico e do pragmatismo, mas criticou a expressão pós-posi-
tivista de Strauss no seu procedimento sistemático de codificação 
e a ontologia crítico-realista. Dessa forma, propõe a recuperação 
da ênfase interacionista pragmática e simbólica no significado, na 
linguagem, na interpretação e na interação, vinculando a teoria 
fundamentada ao paradigma construtivista como uma metodolo-
gia interpretativa. Charmaz (2000, 2006) definiu claramente sua 
posição ontológica, epistemológica e metodológica. Sua teoria 
fundamentada construtivista é inequivocamente sublinhada por 
uma ontologia relativista que pressupõe a existência de múltiplas 
realidades sociais. Ela enfatizou que sua posição epistemológica 
endossa inequivocamente a co-construção do conhecimento e a 
interpretação mútua do significado do pesquisador e do sujeito, 
com o objetivo de elaborar uma representação interpretativa das 
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experiências dos sujeitos. Em última análise, Charmaz (2000, 
p.510) argumentou que sua alternativa construtivista da teoria 
fundamentada “oferece métodos acessíveis para conduzir a pes-
quisa ao século 21”.

Uso da Literatura

Uma questão divisiva e polêmica no campo de pesquisa em 
teoria fundamentada é o uso da literatura. A revisão de litera-
tura deve ser realizada em estudos de teoria fundamentada? 
Especificamente, o cerne da questão não é se uma revisão de lite-
ratura deve ou não ser realizada, pois há um consenso de que deve: 
mas sim, quando e com qual extensão (CUTCLIFFE, 2000; 
MCGHEE et al., 2007). Essa preocupação não é recente! Como 
Bryant e Charmaz (2010, p.19, tradução nossa) comentam, “desde 
a publicação de The discovery of grounded theory surgiram preocu-
pações sobre como os pesquisadores deveriam abordar e usar a 
literatura relevante ao tema de pesquisa”. Na publicação original 
de The discovery of grounded theory, Glaser e Strauss (1967, p.37, 
tradução nossa) desaconselharam explicitamente a realização de 
uma revisão de literatura em um estágio inicial do processo de 
pesquisa: “uma estratégia efetiva é, a princípio, ignorar literal-
mente a literatura teórica sobre a área em estudo”, com o objetivo 
de manter a mente aberta e livre de influências externas. De forma 
resumida, podemos dizer que os argumentos contra a realização 
de uma revisão a priori da literatura são, por vezes, ideológicos, no 
sentido de aderir a uma ontologia pós-positivista (McGHEE et 
al., 2007), e pragmáticos, na medida em que buscam economizar 
tempo e energia, afastando o pesquisador de caminhos teóricos 
que podem ser de pouca relevância para suas pesquisas.

Em contrapartida, Strauss e Corbin (2008) defenderam o 
uso apropriado da literatura em todas as fases da pesquisa, discer-
nindo a diferença entre uma cabeça vazia e uma mente aberta. De 
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um ponto de vista puramente pragmático, a ideia de adiar uma 
revisão de literatura até que a coleta e a análise de dados este-
jam bem encaminhadas é simplesmente impraticável para muitos 
pesquisadores.

Charmaz (2009) endossa a visão de Strauss e Corbin, mas 
recomenda a compilação da literatura após a análise dos dados. 
Ela acredita que essa estratégia possibilita o conhecimento da 
produção científica já existente sobre o tema pesquisado e auxilia 
o desenvolvimento do potencial argumentativo do pesquisador, 
sem comprometer a sua criatividade.

Considerações finais

Ao iniciar um trabalho de doutorado, uma das principais 
preocupações do pesquisador é a escolha, dentre as três princi-
pais abordagens da teoria fundamentada, da melhor perspectiva. 
Todavia, como bem explica Birks e Mills (2011), não existe uma 
“melhor perspectiva”. Existe sim, uma preocupação em buscar 
a abordagem mais adequada, a que melhor se ajusta aos nossos 
objetivos, a forma como nos relacionamos com os dados, como 
enxergamos o mundo ao nosso redor. Assim, é essencial para um 
pesquisador que decida usar uma perspectiva da teoria funda-
mentada em sua pesquisa, compreenda os princípios que unem 
e diferenciam as três tradições da teoria fundamentada, de modo 
que realize uma escolha consciente de quais são suas crenças 
ontológicas, suas posições epistemológicas e suas intenções de 
investigação.

As três perspectivas da teoria fundamentada são entidades 
distintas. No entanto, o pesquisador não precisa necessaria-
mente adotar uma forma pura de uma tradição e, de fato, dentro 
dos parâmetros de consistência, há liberdade para confundir 
as fronteiras entre a teoria fundamentada clássica, straussiana 
e construtivista. É importante ressaltar que isso não violou a 
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integridade da metodologia, já que, em seu enunciado origi-
nal, Glaser e Strauss (1967) convidaram “seus leitores a usar 
as estratégias da teoria fundamentada de forma flexível, cada 
qual a seu próprio modo” (CHARMAZ, 2009, p.23). Morse 
(2006), de forma favorável, argumenta que a introdução de qual-
quer metodologia de pesquisa no domínio público deixa aberta 
sua adaptação e utilização. De fato, Johnson et al. (2001) pos-
tulam que a fusão de abordagens distintas, incluindo a teoria 
fundamentada, não compromete necessariamente a “pureza” 
metodológica, mas pode aumentar o rigor metodológico. Dessa 
forma, embora haja parâmetros claros que diferenciam as três 
tradições da teoria fundamentada e a necessidade de o pesqui-
sador garantir uma abordagem consistente, ainda há espaço para 
criatividade e flexibilidade na aplicação da abordagem metodo-
lógica da teoria fundamentada selecionada.

Em termos de diretrizes para a implementação da teoria 
fundamentada, entendemos que os pesquisadores devem começar 
lendo os principais trabalhos da teoria fundamentada para obter 
familiaridade com as diferentes abordagens e seu potencial. Eles 
devem selecionar uma abordagem, permanecer consistentes em 
sua aplicação para evitar mudanças metodológicas e serem capa-
zes de justificar a razão pela qual ela foi escolhida em detrimento 
das versões concorrentes. Os teóricos fundamentados também 
devem ser capazes de articular as etapas ou a cadeia processual 
empregada em suas pesquisas e não devem subestimar a impor-
tância de utilizar os principais componentes da metodologia, 
conforme descrito pelos estudiosos desse método.
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Os tribunais internacionais e o combate 
aos crimes contra a Humanidade: o 
“Holocausto” da Bósnia-Herzegovina
Marlene Helena de Oliveira França
Diego Wagner Paulino Coutinho Pereira

Introdução

A partir do século XIX testemunhou-se uma mudança 
basilar com relação à percepção das violências (em 
massa) praticadas pelo Estado, sobretudo, em momentos 

de revolução armada. Nesse contexto, em meados do século XX 
após o holocausto, nasce o conceito de crimes contra a humani-
dade. A definição mais recente de Crimes contra a Humanidade 
encontra-se disposta no Estatuto da Corte Penal Internacional, 
em seu artigo 7º, com a enumeração de atos que constituem-se 
como crimes contra a humanidade. Atos que, quando cometidos 
intencionalmente, num quadro de um ataque generalizado ou sis-
temático contra qualquer população civil, podem ser enquadrados 
como Crimes contra a Humanidade. 

Não existe uma teoria dos crimes contra a humanidade que 
sirva de bússola para a tomada de decisão coerente e não ten-
denciosa. Nesse sentido, os estudos sobre os crimes contra a 
humanidade mostram que nos países onde ocorrem, costumam 
levar em conta processos variados, entre os quais elegemos: a 
“hegemonia material” e o “consenso violento”. O primeiro se 
caracteriza pela capacidade logística de destruição em massa neces-
sária para cometer o crime. Já o “consenso violento” diz respeito 
ao elemento subjetivo de uma sociedade, em que a barbaridade 
massiva se torna vastamente aceitável ou mesmo desejada. Por 

10
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isso, aprofundar tais aspectos causais e estabelecer um arcabouço 
teórico conceitual mais compreensível é uma tarefa urgente, sobre 
a qual o pesquisador não pode abrir mão. Entretanto criar uma 
teoria dos crimes contra a humanidade não representa a finalidade 
do presente texto, visto que se busca apontar as lacunas existentes 
e que necessitam ser preenchidas para a efetiva superação destes 
fenômenos de violência em larga escala.

Nessa esteira, o estudo objetivou realizar uma construção 
histórico-conceitual acerca da temática: “Crimes contra a huma-
nidade” cometidos pelos perpetradores de Direitos Humanos. 
Com base nos autores que discutem a temática, buscou-se 
ainda, apontar as especificações e características e discutir aspec-
tos importantes do Tribunal Penal Internacional, como o seu 
desenvolvimento histórico, que começou logo após a primeira 
guerra mundial, tomando como parâmetro os julgamentos de 
Nuremberg e de Tóquio. 

A investigação mostrou ser imprescindível investigar a nova 
ordem jurídica internacional, delineada logo após a II Guerra 
Mundial, que incluiu o banimento do uso da força pelos esta-
dos e os direitos humanos como paradigmas fundamentais, ainda 
que por um curto período de tempo, pois, o cenário surgido com 
a Guerra Fria, que resultou numa sequência de crimes contra a 
humanidade, qualificado como período da “invisibilidade”, sufo-
cou por meio século, todos os esforços empreendidos até então. 

Para aprofundar o debate em torno da temática, optou-se 
por uma pesquisa bibliográfica e documental. Para tanto, reali-
zou-se uma aproximação com os autores que discutem o tema, 
entre eles Aragão (2009), Carneiro (2012), Mazzuoli (2006) e 
Torres (1992). Utilizou-se ainda da pesquisa documental, por 
meio de livros, dissertações, teses e artigos científicos, a base 
legal, jurisprudencial e doutrinária, composta por Resoluções e 
Pactos Internacionais, além da legislação nacional, foi imprescin-
dível para compreender os principais aspectos relacionados aos 
crimes contra a humanidade. 
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A escrita se guiou por alguns parâmetros norteadores, são eles: 
Inicialmente, apresentamos uma abordagem conceitual e histórica 
acerca dos crimes contra a humanidade, sem descuidar de abordar 
a formação internacional dos direitos humanos e do direito inter-
nacional penal. Em seguida apresentamos uma linha do tempo, 
com foco no período compreendido entre a “Paz de Vestfália” 
até o surgimento do Tribunal Penal Internacional (TPI), enfati-
zando que houve uma ruptura das barreiras da soberania nacional 
e por fim, destacamos alguns casos no contexto internacional, que 
foram enquadrados como crimes contra a humanidade, entre os 
quais, o “holocausto” da Bósnia-Herzegovina. 

A escolha pela abordagem com base historiográfica teve o 
propósito de descrever como se gestou a dinâmica da formação 
dos consensos e dissensos presentes na organização política de 
cada Estado nação, bem como as estratégias adotadas no enfren-
tamento dos crimes contra a humanidade pelos órgãos decisórios 
internacionais. 

Assim, esperamos que a interação dinâmica destes ele-
mentos possibilite uma melhor compreensão acerca dos crimes 
contra a humanidade e as consequências deles decorrentes para 
o cenário internacional. Igualmente, almeja-se que os estados 
nacionais desenvolvam mecanismos de combate a esses crimes e/
ou ampliem os já existentes, promovendo não apenas o enfrenta-
mento de tais condutas, mas criando as condições favoráveis para 
que as mesmas não se repitam. 

Crimes contra a Humanidade: a construção histórica de 
um conceito

Os crimes contra a humanidade não nasceram a partir do 
seu conceito. Conforme salienta Carneiro (2012) embora de ter-
minologia recente, tais delitos são tão antigos quanto a própria 
humanidade. E dá exemplos:
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Desde as guerras púnicas às invasões tárta-
ras e mongóis na antiguidade, que varreram 
a estepe da eurásica até a Europa Central, a 
história está repleta de eventos que hoje se 
definiriam como crimes contra a humanidade 
(CARNEIRO, 2012, p.31).

A compreensão embrionária do que podem ser considerados 
como crimes internacionais - gênero do qual os crimes contra 
a humanidade são uma espécie - surge a partir do desenvolvi-
mento do direito internacional humanitário, o jus in bellum, que 
se configura conforme define Piovesan (2016, p.195-196) como 
“o Direito que se aplica na hipótese de guerra, no intuito de fixar 
limites à atuação do Estado e assegurar a observância de direitos 
fundamentais”.

O jus in bellum, formalmente considerado, teve como prin-
cipais fontes de regulamentação internacional as Convenções 
de Haia, de 1899 e de 1907, que veio a estabelecer regras sobre 
conflitos armados, a exemplo da proibição do uso de determi-
nadas armas e estratégias de combate, e as quatro Convenções 
de Genebra, compreendidas entre os anos de 1864 a 1949, que 
vieram a criar um regime de proteção às pessoas não envolvidas 
na atividade beligerante. A partir dessas convenções, surge o con-
ceito de crimes de guerra, que posteriormente servirá de base para 
definição do que sejam os crimes contra a humanidade, como 
bem apontam Guerra e Tonetto (2019, p.5):

Tanto o direito de Haia quanto o direito de 
Genebra serão as principais fontes de inspi-
ração da definição dos crimes de guerra. A 
concepção de crime de guerra servirá de apa-
rato para a construção do conceito de crime 
contra a humanidade, porquanto a aparição 
deste último na cena internacional remonta 
igualmente às convenções de Haia de 1899 e 
de 1907, notadamente por meio da definição 
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da cláusula Martens que foi o primeiro texto 
jurídico a evocar a existência de normas uni-
formes de proteção dos indivíduos. 

Autores como Aragão (2009) esclarecem que, nada obstante 
a ideia de crimes contra a humanidade surgir somente após a 
Segunda Guerra Mundial, ela já estava inserida implicitamente 
no preâmbulo da Convenção de Haia de 1907, intitulada de 
Cláusula Martens, que estabelecia:

Até que um código mais completo sobre o 
direito da guerra terá sido adotado, as altas 
partes contratantes entendem expediente 
declarar que nos casos que não forem tratados 
nesta regulação, as altas partes contratantes 
acertarão que os habitantes e os beligerantes 
ficarão sob a proteção dos princípios de Direito 
Internacional como resultam dos usos entre 
povos civilizados, das leis da humanidade e os 
ditados da consciência pública (ARAGÃO, 
2009, p.83).

Para Ticehurst (1997) a inserção das expressões principios 
del Derecho das Gentes e leyes de la humanidade na Convenção de 
Haia permite concluir que, mesmo num contexto de conflitos 
armados, “no se debe emplear más fuerza de la estrictamente 
necesaria para lograr los objetivos militares propiamente dichos”, 
vedando-se assim, ações cruéis contra a população que fujam do 
estritamente necessário às táticas militares. Ou seja, a expressão 
“na guerra vale tudo” encontra sua mitigação a partir da Cláusula 
Martens, o que já refletia a preocupação da comunidade inter-
nacional em evitar os crimes praticados contra a humanidade, 
nada obstante tal conceito inexistisse à época. Sobre essa diretriz 
interpretativa constante da Cláusula Martens pondera Garapon 
(2003, p.105), que “o crime contra a humanidade começa quando 
o exército ataca inocentes que, não só não combatem, como não 
representam qualquer perigo nem obstáculo para a concretização 
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de objetivos estratégicos, isto é, quando o massacre passa a ser a 
própria finalidade da guerra”. 

Com o fim da Primeira Guerra Mundial, no ano de 1919, por 
ocasião da Conferência de Paz de Paris, que resultou no Tratado 
de Versalhes, cogitou-se falar em crimes contra a humanidade 
no período que compreendeu aquele momento bélico, notada-
mente por conta do massacre dos armênios38 na Turquia, em 1915 
(GUERRA; TONETTO, 2019). Nada obstante isso, a categori-
zação das atrocidades praticadas no interstício da primeira grande 
guerra como crimes contra a humanidade foram relegadas ao oblí-
vio, em grande parte por conta da recalcitrância suscitada pelos 
Estados Unidos da América, que viram naquelas ações perversas, 
meros atentados morais, que nada tinham a ver com o direito. 

Sobre isso, escreve Aragão (2009, p.83):

Os franceses e os belgas insistiriam, já em 
Versalhes, em que a principal acusação que 
devesse pesar contra os alemães, especifi-
camente contra o Imperador Guilherme 
II, seria a violação das leis de humanidade. 
Mas o representante do então Presidente 
Wood Wilson, Robert Leniseng, Secretário 
de Estado Americano, opôs-se ao uso dessa 
expressão ‘leis da humanidade’, porque ele 
dizia que isso não tinha nada a ver com o 
direito, mas com a moral.

Se a Primeira Guerra Mundial tinha exposto a natureza 
cruel do ser humano, a Segunda deixou bem claro que este podia 

38 Defende Muzzouli (2006, p.12) que os crimes contra a humanidade têm 
sua origem histórica no massacre provocado pelos turcos contra os armê-
nios, na Primeira Guerra Mundial, qualificado pela Declaração do Império 
Otomano (feita pelos governos russo, francês e britânico, em maio de 1915, em 
Petrogrado) como um crime da Turquia contra a humanidade e a civilização.
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ser ainda bem mais perverso, cujos “espólios” renderiam as vidas 
de mais 60 milhões de pessoas e a instituição de um novo tipo 
de crime: o genocídio praticado através do extermínio industrial. 
Torres (1992, p.48) ainda acrescenta outras ações atrozes, tais 
como “arrastamento de cidades, aliciamento de trabalhadores 
para o serviço escravo, execução em massa de judeus, remoção de 
populações inteiras, campos de concentração, fuzilamento de pri-
sioneiros de guerra, tomada indistinta e fuzilamento de reféns”. 

De que forma a existência de Anne Frank poderia mudar 
os rumos da Segunda Guerra Mundial, ao ponto de esta ter que 
se homiziar do regime nazista por anos a fio em um cômodo e 
terminar seus dias em um campo de concentração alemão? Ora, a 
segunda grande guerra não era apenas uma disputa entre nações, 
mas, sobretudo, o intento deliberado de se promover crimes con-
tra a humanidade. 

Para Garapon (2003, p.22, apud RAYMOND ARON):

A concepção clássica da guerra tornou-se ina-
ceitável para o comum dos mortais: tantos 
mortos, tantas destruições materiais e tantos 
horrores não podiam mais ser aceitos como 
conformes ao curso das relações humanas; 
a guerra devia deixar de ser um episódio das 
relações entre Estados. (…) Deste modo, a 
ideia de uma justiça entre nações e a crimi-
nalização da violência extrema da guerra não 
advém unicamente de uma fantasia advogada 
por algumas mentes bem intencionadas ou 
por um punhado de pacifistas, tendo antes as 
suas raízes na experiência da guerra vivida por 
quem a conhecera, na frente ou na retaguarda, 
ou seja, na opinião popular. 

Frente a todas as atrocidades praticadas durante a Segunda 
Guerra Mundial, urgiu a necessidade de não mais se tolerar a 
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impunidade dos perpetradores das leis da humanidade, como se 
deu no caso do impetuoso Imperador Guilherme II da Alemanha, 
que após a batalha mundial de 1914/1918, recebeu asilo político 
da rainha dos Países Baixo, tendo esta se recusado a extraditá-lo, 
alegando a imunidade internacional do Kaiser por ser um Chefe 
de Estado, bem como pelo fato de não reconhecer o Tratado de 
Versalhes. Somando-se a isso, a inexistência internacional de um 
regramento que tipificasse os crimes contra a humanidade foi 
certamente o fator preponderante à impossibilidade da responsa-
bilização de Guilherme II por seus atos. 

As imagens dos campos de concentração alemães deixaram 
bem claro à comunidade internacional que aquilo não se tratava 
de qualquer estratégia militar, que nada tinha a ver com o conflito 
bélico instaurado entre os Aliados e o Eixo, e que, portanto, tais 
atos não podiam se enquadrar dentro de um contexto de crimes 
de guerra, mas sim, como crimes contra a humanidade. Houve 
aí um processo de empatia dos povos e uma pressão generali-
zada para que a impunidade dos criminosos de guerra não fosse 
novamente tolerada. Mazzuoli (2006) acrescenta ainda, que as 
mazelas do Holocausto deixavam explícita a falta que fazia uma 
arquitetura internacional de proteção aos direitos do homem, 
com vista a impedir a repetição daquelas atrocidades. Desta feita, 
o pós-segunda guerra abriu as portas para a cidadania mundial 
e a reconstrução dos direitos humanos, baseado no princípio do 
“direito de ter direito”, tudo isso, é claro, após a humanidade 
pagar um preço muito alto. 

Sobre a diferenciação entre o que seriam crimes de guerra e 
crimes contra a humanidade praticados durante a segunda grande 
guerra, pondera Guerra e Tonetto (2019, p.6):

À diferença dos conceitos de crime de guerra, 
a noção de crime contra a humanidade foi con-
cebida de forma casuística com a finalidade de 
responder às atrocidades perpetradas durante 
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a Segunda Guerra Mundial. O Estatuto de 
Nuremberg funda, portanto a noção jurídica 
de um crime extremamente grave e que não 
poderia ser qualificado como sendo um crime 
de guerra segundo o direito internacional 
humanitário. 

O Estatuto do Tribunal de Nuremberg, instituído no ano 
de 1945, no pós-segunda guerra mundial, a partir do Acordo de 
Londres, é considerado o passo inicial na repressão dos crimes 
que agridem a humanidade, já que, pela primeira vez na ordem 
jurídica internacional, tratou de definir explicitamente em seu 
artigo 6º tal tipo de delito, caracterizado como:

Assassinato, extermínio, escravidão, deporta-
ção ou outro ato desumano contra a população 
civil antes ou durante a guerra, ou perseguições 
baseadas em critérios raciais, políticos e reli-
giosos, independentemente se, em violação ou 
não do direito doméstico do país em que foi 
perpetrado (MAZZUOLI, 2006, p.3). 

Outro ponto relevante inaugurado pelo Estatuto de 
Nuremberg cinge-se ao fato de romper com os paradigmas do 
antigo conceito de soberania que blindava o indivíduo ante as leis 
do seu Estado, isso como forma de possibilitar a responsabilização 
internacional dos perpetradores de crimes contra a humanidade 
(GUERRA; TONETTO, 2019). Ora, não adiantava inserir num 
documento internacional a tipificação do que seriam os crimes 
contra a humanidade, sem que lhe impingisse força coercitiva, 
sob pena de se tornar simples literatura jurídica. 

Nada obstante essa evolução no jus cogen promovida pelo 
Estatuto de Nuremberg, críticas não faltaram em relação à inserção 
do conceito de crimes contra a humanidade no citado documento 
internacional, fundamentadas na inobservância aos princípios da 
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anterioridade e irretroatividade da lei penal, já que a partir de 
uma tipificação posterior, foram alcançados fatos pretéritos para 
categorizá-los como criminosos. Outra crítica ferrenha foi dire-
cionada à própria legitimidade do Tribunal de Nuremberg, pois 
se dizia que este foi instituído pelos vencedores de guerra para 
punir os vencidos. 

Aragão (2009) observa que após o julgamento dos crimino-
sos de guerra nazistas, ocorrido entre outubro de 1945 a outubro 
de 1946, as relações entre os juízes ocidentais e soviéticos tinham 
se deteriorado, o que já indicava o sinal do início da Guerra Fria. 
Por conta dessa relação não mais amistosa entre as potências oci-
dentais e a soviética, o Estatuto de Londres foi substituído pela 
Lei nº 10 do Conselho de Controle39, que mais uma vez trouxe 
no artigo 2º a definição do que seriam os crimes contra a huma-
nidade, sendo considerados: 

As atrocidades, incluindo, mas não limi-
tado a homicídio, extermínio, escravidão, 
deportação, tortura, violação ou outros atos 
desumanos cometidos contra qualquer popula-
ção civil, ou perseguições de natureza política, 
racial, religiosa, sejam ou não em violação das 
leis domésticas do país onde foram cometidos 
(ARAGÃO, 2009, p.88). 

Este novo conceito, diferente do constante do Estatuto 
de Nuremberg, não limitava circunstancialmente a prática dos 
crimes contra a humanidade, pois inexiste em seu texto a expres-
são “antes ou depois da guerra” que constava no artigo 6º do 
Estatuto de Nuremberg. Essa nova definição permitiu que nos 
“Julgamentos Sucessores de Nuremberg” médicos e juristas 

39 O Conselho de Controle foi o órgão diretor das zonas alemães, ocupadas após 
o fim da Segunda Guerra Mundial pelos países vencedores, composto por 
representantes dos Estados Unidos, Reino Unido, França e União Soviética.
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integrantes do regime nazista fossem responsabilizados por seus 
atos, já que os crimes contra a humanidade, a par da nova sig-
nificação, poderiam também ser praticados fora de um cenário 
beligerante (ARAGÃO, 2009). 

De igual modo, na Carta do Tribunal Militar Internacional 
para o Extremo Oriente, proclamada em janeiro de 1946, pelo 
então general estadunidense Douglas MacArthur (SEGUCHI, 
2011), que instituiu o TMEIO, popularmente denominado de 
Tribunal de Tóquio, estabelecido, nos termos do artigo 1º da Carta, 
para aplicar a justiça e a pronta punição dos grandes criminosos 
de guerra do Extremo Oriente, em relações aos atos praticados 
durante a Segunda Guerra Mundial, em seu artigo 5º também 
definia e tipificava os crimes contra a humanidade, como sendo:

Assassinato, extermínio, escravização, depor-
tação e qualquer outro ato desumano cometido 
contra qualquer população civil, antes ou 
durante a guerra, ou perseguições por motivos 
políticos ou raciais, na execução ou na relação 
com qualquer crime que recaia na jurisdição 
do Tribunal, esteja ou não violando a legis-
lação interna de país onde foi perpetrado o 
crime (SEGUCHI, 2011, p.86).   

Contudo, essa euforia no jus cogen experimentada com a 
punição de alguns dos criminosos de guerra, que fez brotar um 
sentimento de justiça universal, logo recrudesceria em razão da 
bipolaridade instaurada entre as diferenças ideológicas advindas 
com a Guerra Fria. Esse período, considerado pelos jus-inter-
nacionalistas, como “Época da Invisibilidade”, é caracterizada, 
como bem define Carneiro (2012) por uma série de fatores que 
determinaram a paralisia, imobilismo ou mesmo a simples não 
classificação pelos atores internacionais de atos, até então, tidos 
como crimes contra a humanidade, relegando a segundo plano as 
crises humanitárias decorrentes das perpetrações contra os direi-
tos humanos. 
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Apenas com o fim da Guerra Fria, e após, notadamente, a 
publicização das barbáries indizíveis praticadas em razão dos con-
flitos étnicos instaurados na ex-Iugoslávia e Ruanda, a ânsia por 
uma justiça universal voltou à ordem do dia. A comunidade inter-
nacional não podia mais tolerar a execução de crimes tão abjetos 
e deixar impunes agentes que se protegiam por trás dos muros da 
soberania dos seus Estados. Esse sentimento de alteridade permitiu 
que fossem criados os Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia, no ano 
de 1993 com sede em Haia, e para Ruanda, em 1994 com sede em 
Arusha (Tanzânia) tendo seus Estatutos definidos e, outorgados 
a estes, a competência para julgar os crimes contra a humanidade. 

Sem embargos da importância que os Tribunais de 
Nuremberg e Tóquio, bem como dos Tribunais ad hoc para 
a ex-Iugoslávia e Ruanda, a partir das suas Cartas e Estatutos, 
tiveram na construção do conceito do que seriam os crimes con-
tra a humanidade e na repressão internacional destes, todavia, 
salienta Maia (2001) que a adoção em 1998 do Tribunal Penal 
Internacional celebrado a partir do Estatuto de Roma, é consi-
derado um marco na história da humanidade na luta contra a 
impunidade dos perpetradores dos direitos humanos. 

O Tribunal Penal Internacional, cuja análise será melhor 
aprofundada no próximo tópico, é considerado pelos internacio-
nalistas o clímax no enfrentamento dos crimes internacionais, 
visto que, diferentemente dos demais tribunais que os antece-
deram, além de deter uma competência criminal permanente, 
foi instituído, não a partir de Resoluções da ONU ou de Cartas 
assinadas apenas pelos países vencedores de guerra, mas sim, por 
um tratado internacional multilateral, aprovado inicialmente 
por 120 Estados, com objeção apenas de 740 e 21 abstenções 

40 China, Estados Unidos, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Quatar foram os países 
que, inicialmente, foram contrários ao Estatuto de Roma.
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(MAZZUOLI, 2006). Ou seja, o conceito do que sejam os cri-
mes contra a humanidade constante do artigo 7º do Estatuto 
do TPI nasce fruto de um processo internacional democrático e 
imparcial, cujo significado reflete o desejo da grande maioria dos 
Estados, e não só de alguns países isolados. Com o Estatuto de 
Roma, pode-se afirmar que os crimes contra a humanidade con-
quistaram sua autonomia conceitual e imparcialidade semântica 
que tanto se buscava. 

O consenso sobre a definição dos crimes contra a humani-
dade constante do artigo 7º do Estatuto de Roma não foi tarefa 
fácil, diferentemente de como se deu no caso da tipificação do 
que seria caracterizado como genocídio. Maia (2001) afirma que 
as discussões sobre a conceituação do citado delito internacio-
nal deu-se sobre três aspectos: em razão da definição geral, a ser 
incluída no caput do artigo; da lista de crimes a serem taxados 
como atentatórios à humanidade e, por fim, em relação às defini-
ções específicas das categorias contidas na lista. 

De fato, o artigo 7º do Estatuto de Roma ficou dividido em 
três partes, a saber: a primeira consiste no caput que dispõe: “Para 
os efeitos do presente Estatuto, entende-se por ‘crime contra a 
humanidade’, qualquer um dos atos seguintes, quando cometido 
no quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra 
qualquer população civil, havendo conhecimento desse ataque” 
(BRASIL, 2002). Já a segunda parte do artigo, traz o rol de cri-
mes taxados como contra a humanidade, desde que, praticados 
nas condições do caput, quais sejam:

a) Homicídio; b) Extermínio; c) Escravidão; 
d) Deportação ou transferência forçada de uma 
população; e) Prisão ou outra forma de priva-
ção da liberdade física grave, em violação das 
normas fundamentais de direito internacional; 
f) Tortura; g) Agressão sexual, escravatura 
sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, 
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esterilização forçada ou qualquer outra forma 
de violência no campo sexual de gravidade 
comparável; h) Perseguição de um grupo ou 
coletividade que possa ser identificado, por 
motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, 
culturais, religiosos ou de gênero, tal como 
definido no parágrafo 3º, ou em função de 
outros critérios universalmente reconhecidos 
como inaceitáveis no direito internacional, 
relacionados com qualquer ato referido neste 
parágrafo ou com qualquer crime da com-
petência do Tribunal; i) Desaparecimento 
forçado de pessoas; j) Crime de apartheid; k) 
Outros atos desumanos de caráter semelhante, 
que causem intencionalmente grande sofri-
mento, ou afetem gravemente a integridade 
física ou a saúde física ou mental (BRASIL, 
2002). 

Por fim, a terceira parte do artigo define especificadamente 
as categorias contidas no rol de crimes taxados como atentatório 
à humanidade, a exemplo do apartheid – uma novidade – enqua-
drado como “qualquer ato desumano análogo aos referidos no 
parágrafo 1°, praticado no contexto de um regime institucionali-
zado de opressão e domínio sistemático de um grupo racial sobre 
um ou outros grupos nacionais e com a intenção de manter esse 
regime” (BRASIL, 2002). 

Esse percurso histórico no enfrentamento dos crimes con-
tra a humanidade, que resultou no Estatuto de Roma, taxando 
de delituosas condutas antes aceitas, revela o lado bom do ser 
humano, que tem cada vez mais agido com alteridade e empatia 
pelo próximo, se desgarrando das conservadoras amarras do ultra-
nacionalismo por entender que o mundo não é um lugar sectário, 
composto de norte-americanos, alemães, judeus ou muçulmanos, 
mas sim, e tão somente de pessoa.



257

Rompendo as barreiras da Soberania Nacional: da paz 
de Vestfália ao Tribunal Penal Internacional

Em 1618 tem início uma das mais mortíferas e devastadoras 
guerras que a Europa já experimentou. Nada obstante a impreci-
são das estimativas, julga-se que foram ceifadas mais de 4 milhões 
de vidas, o que expressa um grau de morticidade e destruição ape-
nas superado pelas duas grandes guerras mundiais (CARNEIRO, 
2006). Tal conflito bélico só se findaria em 1648, ou seja, após 
três décadas de confronto, razão pela qual ficou conhecida como 
a Guerra dos Trinta Anos. 

O epílogo da Guerra dos Trinta Anos deu-se em razão de 
uma inovadora solução de conflitos: a diplomacia. Através da 
assinatura de tratados pelos Estados beligerantes envolvidos na 
contenda, foi possível por fim ao embate, momento da história 
que ficaria conhecido como a Paz de Vestfália. Sem embargos 
da importância que os Tratados para a Paz de Vestifália apre-
sentaram para a pacificação dos ânimos e a celebração da paz 
no continente europeu, aqueles tiveram uma importância his-
tórica que transcenderam os limites do conflito trintenário, pois 
foram responsáveis por inaugurar um novo tipo de Estado, agora 
marcado pela centralização do poder – um poder soberano - dife-
rente do desfragmentado modelo feudal. Além disso, a Paz de 
Vestfália principiou os delineamentos de um embrionário Direito 
Internacional, fundado em três princípios básicos: garantia da 
liberdade religiosa dos Estados, da igualdade entre estes e o prin-
cípio da soberania (COLOMBO, 2007). 

Esclarece Mazzuoli (2011) que só a partir dos Tratados de 
Vestfália é que se inaugura uma sociedade internacional com 
poderes políticos para sujeitar os Estados ao cumprimento de suas 
regras de conduta e acrescenta ainda o citado autor que:

Portanto, a Paz de Vestifália pode ser consi-
derara com um verdadeiro ‘divisor de águas’ 
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na história do Direito Internacional Público, 
momento em que se desprenderam as regras 
fundamentais que passaram a presidir as rela-
ções entre os Estados europeus, reconhecendo 
ao princípio da igualdade absoluta dos Estados 
o caráter de regra internacional fundamental 
(MAZZUOLI, 2011, p.54).

O novo Estado Moderno nasce com um poder absoluto, 
que não se submete a qualquer outro, seja na ordem interna ou 
externa, cuja autoridade do governante passa a ser um fim em si 
mesmo. A partir da soberania vestifaliana, há uma total e irres-
trita exclusão dos autores externos nas questões interna corporis 
dos Estados. 

A soberania vestifaliana atribuiu aos Estados o irrestrito 
e ilimitado poder dentro de seu território, já fora dele, garan-
tiu àqueles a igualdade internacional, donde se conclui que, seja 
interna ou externamente, os Estados não reconheciam autoridade 
maior que a sua própria. A submissão de um Estado a outro só 
poderia se dar, a par disso, através do manejo da guerra. 

A relativização desse poder ilimitado, inerente ao Estado 
vestifaliano, apenas vem a ocorrer no século XX – de uma forma 
ainda sensível – por conta das ações atrozes praticadas no con-
texto da Primeira Guerra Mundial. Essa limitação da soberania 
estatal, nesse primeiro momento, deu-se em razão do surgimento 
do Direito Humanitário, considerado por Piovesan (2016, p.196) 
“como a primeira expressão de que, no plano internacional, há 
limites à liberdade e à autonomia dos Estados, ainda que na hipó-
tese de conflito armado”. 

Todavia, é no pós-Segunda Guerra Mundial que o jus cogen 
experimenta uma radical transformação, notadamente no que 
pertine ao conceito e aos limites da soberania dos Estados. Isso 
se deu face ao reconhecimento, dada às atrocidades perpetradas 
entre 1939 e 1945, de que toda e qualquer pessoa era portadora 
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de um mínimo de dignidade, inerente à sua própria condição 
humana, sendo vedado aos Estados, sob a escusa de suas sobera-
nias, devassar tais atributos, o que se passou a chamar de princípio 
da dignidade da pessoa humana. É justamente a partir da gui-
nada deste princípio, que houve o “reconhecimento dos direitos 
do cidadão de cada Estado até o reconhecimento dos direitos 
do cidadão do mundo” (BOBBIO, 2004, p.8), perspectiva essa 
que se positiva internacionalmente na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro 1948, cujo teor do seu artigo 
2º prescreve que:

Todos os seres humanos podem invocar os 
direitos e as liberdades proclamados na pre-
sente Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de for-
tuna, de nascimento ou de qualquer outra 
situação. Além disso, não será feita nenhuma 
distinção fundada no estatuto político, jurí-
dico ou internacional do país ou do território 
da naturalidade da pessoa, seja esse país ou 
território independente, sob tutela, autônomo 
ou sujeito a alguma limitação de sobera-
nia (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2009, p.4).

O simples reconhecimento de um direito não importa 
em dizer que o mesmo será respeitado. Desde de 1948, com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, esses foram posi-
tivados na ordem internacional, todavia, isso não foi suficiente 
para obstar, na década de 90, os genocídios praticados na Bósnia, 
Ruanda, Kosovo e Timor Leste. Importa em dizer que retórica e 
filosofia política não surtem os efeitos desejados, se não dotar os 
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documentos internacionais com instrumentos de coercitividade e 
punição. De fato, o Direito Internacional dos Direitos Humanos 
sempre esteve diante do desafio dos treats with teeth, que segundo 
Piovesan (2000), trata-se de incluir “dentes nos tratados”, ou seja, 
sanções para que através da força da justiça possam ser respeitados. 

Os Tribunais Internacionais, nesta ótica, são, pois os “den-
tes” que faltavam aos tratados, que incutem nos perpetradores 
dos crimes contra a humanidade a “Síndrome de Pinochet”, que 
veio para “demonstrar o quão distante estamos do tempo em que 
os déspotas, que aterrorizam a sua população, poderiam descan-
sar tranquilos em qualquer exílio, em qualquer parte do mundo” 
(HUMAN RIGHTS WATCH apud PIOVESAN, 2000, p.3). 

A partir do Tribunal Militar de Nuremberg, instituído em 8 
de agosto de 1945, através do Acordo de Londres, firmado entre a 
França, Reino Unido, União Soviética e Estados Unidos, reverte-
se a aspiração outrora frustrada no pós-Primeira Guerra Mundial 
de responsabilizar os criminosos de guerra, inaugurando-se na 
ordem internacional o ideário de uma justiça universal, que está 
além e apesar da soberania dos Estados. Nesta ordem de ideias, 
o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg nasce como um 
tribunal ad hoc, com o propósito de processar e julgar os crimi-
nosos de guerra alemães que praticaram as três modalidades de 
delitos que vieram a ser definidos no artigo 6º do seu Estatuto, 
a saber: crimes contra a paz, crimes de guerra e crimes contra a 
humanidade. 

Entre tantos pontos positivos advindos com o Estatuto do 
Tribunal de Nuremberg, Carneiro (2012, p.122) ressalta que uma 
das “grandes inovações do tribunal foram a introdução da puni-
bilidade do ato praticado em capacidade oficial (atos de Estado) 
e a impossibilidade de exceção de defesa por atos praticados em 
cumprimento de ordem oficial”, o que afastou a escusa defensiva 
dos criminosos nazistas de que agiam sobre o amparo do exercício 
regular de um direito e sob a égide da hierarquia militarizada. 
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Contudo, o Tribunal de Nuremberg não ficou livre de pesa-
das e pertinentes críticas. Dentre elas, imputa-se ao citado órgão 
judicante o desprezo ao princípio do nullum crimen sine lege, em 
razão de punir ações praticadas em período anterior à tipificação 
do fato, como se deu no caso da definição dos crimes contra a 
humanidade positivada apenas no ano de 1945, mas que abran-
geu condutas perpetradas durante todo interregno da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). Outras contestações cingiram-se 
ao fato de se tratar de um tribunal de exceção, bem como da falta 
de imparcialidade do Tribunal, considerado como um órgão a 
serviço dos vitoriosos de guerra para promover a expiação dos 
vencidos. 

Ainda no contexto da segunda grande guerra, foi instituído, 
através da Carta do Tribunal Militar Internacional para o Extremo 
Oriente, proclamada em janeiro de 1946 pelo general norte-ame-
ricano, Douglas MacArthur, o Tribunal de Tóquio, instaurado 
pela China, Estados Unidos e Grã-Bretanha, cuja Carta atribuía 
ao citado órgão os poderes para fins de julgar e punir os criminosos 
de guerra do Extremo Oriente – leia-se, japoneses – pela prática 
de crimes contra a paz, contrários às convenções de guerra, como 
também, contra a humanidade (SEGUCHI, 2011). O Tribunal 
de Tóquio detinha uma estrutura que em grande parte baseou-se 
no Estatuto do Tribunal de Nuremberg, inclusive, sendo passível 
das mesmas críticas que a este foram direcionadas, como aponta 
Seguchi (2001, p.84), pois “tal como o Tribunal de Nuremberg, 
o Tribunal de Tóquio foi criado para julgar os fatos pretéritos 
(ex post facto) num ato (muito mais político do que jurídico) de 
imposição da vontade das nações vencedoras sobre a vencida”. 

O Tribunal de Tóquio chegou a indiciar 80 acusados pela 
prática de crimes de guerra e contra a humanidade, mas ape-
nas 28 destes foram submetidos a julgamento perante tal órgão 
(OLIVEIRA, 2010). Entre estes perpetradores, estava o Premier 
japonês Hideki Tojo, militar japonês que teria autorizado o ataque 
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de Pearl Harbor, e com isso, dado início à Guerra do Pacífico 
contra os Estados Unidos. Tojo fora capturado como criminoso 
de guerra e condenado pelo Tribunal de Tóquio à pena de morte 
por enforcamento em 23 de dezembro de 1948 (SEGUCHI, 
2001). Já o imperador japonês Hiroito, sequer chegou a fazer 
parte do banco dos réus, por decisão do general norteamericano 
MacArthur, por julgar que aquele seria indispensável para a 
administração do Japão que se encontrava sob a tutela das potên-
cias vencedoras (SEGUCHI, 2001). 

Esse entusiasmo da comunidade internacional em punir os 
perpetradores dos direitos humanos, infelizmente, vai experimen-
tar um recrudescimento em razão da deflagração da Guerra Fria. 
Tal período é marcado pela “invisibilidade” dos direitos humanos, 
que segundo Carneiro (2006), sufocou, por cinquenta anos, os 
primeiros esforços no combate aos delitos de lesa humanidade, os 
quais ocorreram em diferentes contextos históricos e que deixa-
ram milhões de vítimas, mas não foram percebidos como tal. Até 
a queda do muro de Berlim, no ano de 1989, evento que prenun-
cia a extinção da URSS, e, por conseguinte, da bipolarização do 
mundo, a dignidade da pessoa humana, atributo este já constante 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ficou 
secundarizada pelo embate geopolítico no qual se digladiavam as 
potências capitalistas e socialistas. 

 Sobre isso, escreve Garapon (2003, p.27-28):

O começo da Guerra Fria cortou esse entu-
siasmo [...], nascido da ideia de justiça 
internacional. Efectivamente, já não era tanto 
a guerra passada que preocupava os espíritos, 
mas sim o novo risco que emergia. Era agora 
crucial rearmar a Alemanha para formar um 
baluarte contra a ameaça soviética e assim 
proteger a Europa Ocidental. Para isso, era 
fundamental garantir a fidelidade dos alemães 
aos Estados Unidos e não repetir o erro da 
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República de Weimar [...]. Assim, em 9 de 
maio de 1958, as portas da penitenciária de 
Landsberg abriram-se e devolviam a liberdade 
aos últimos dos vinte e dois condenados do 
processo dos Einsatrzgruppen, que por si só 
tinham cerca de um milhão de mortes a pesar-
lhe na consciência...

A chama de um projeto de justiça penal internacional só 
volta a reacender após o fim da Guerra Fria, com a instituição 
dos Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia e Ruanda, respectiva-
mente nos anos de 1993 e 1994 (GARAPON, 2003). Acrescenta 
Maia (2001) que estes dois tribunais inauguraram na ordem 
internacional um novo modelo de órgão judicante transnacional, 
já que, diferentemente dos de Nuremberg e Tóquio, não foram 
instituídos pelos vencedores contra os vencidos, mas sim, pela 
comunidade internacional através de Resoluções do Conselho de 
Segurança da ONU. 

Da busca pelo “espaço vital” de Friedrich Ratzel41, passando 
pelos embates ideológicos bipolarizados entre capitalistas e socia-
listas, os conflitos do pós Guerra Fria passaram a ser regionais e 
localizados, tendo como pivô fatores étnicos e religiosos. Tanto 
é que, no conflito que se instaura na ex-Iugoslávia, a criatividade 
criminosa forja um novo tipo de ação atroz, qual seja: a “depu-
ração étnica”, que consiste, conforme prescrito no primeiro 
Relatório da Comissão nomeada para apurar dos atentados prati-
cados naquele país:

A expressão ‘depuração étnica’ é relativa-
mente nova. No contexto dos conflitos na 

41 A doutrina do espaço vital foi elaborada pelo geógrafo alemão, Friedrich 
Ratzel, que se fundava na ideia de que uma raça ou povo com dotes civili-
zacionais superiores precisaria de um vasto espaço físico para o seu pleno 
desenvolvimento. A conquista desse espaço vital dependia da subjugação de 
povos ou raças inferiores, ocupantes de territórios indignos deles.
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ex-República Socialista Federal da Iugoslávia 
a prática da ‘depuração étnica’ consistiu em 
dar homogeneidade étnica a uma zona, utili-
zando a força ou a intimidação para expulsar 
pessoas ou determinados grupos em dita 
zona. A ‘depuração étnica’ violou o Direito 
Internacional (ARAÚJO JUNIOR, 1999, 
p.160).

As ações atrozes praticadas pelos perpetradores dos direi-
tos humanos na extinta Iugoslávia e constantes dos Relatórios da 
Comissão presidida por Bassiouni, chegavam ao extremo bestia-
lismo, pelo que se vê dos exemplos trazidos por Araújo Jr., (1999, 
p.163):

As vítimas eram escolhidas à noite, indepen-
dentemente da idade, tanto assim que foram 
constatados estupros de meninas de 7 anos 
e de mulheres de 65 anos de idade. [...] As 
mães de filhos pequenos eram estupradas em 
presença destes e sob a ameaça de serem eles 
mortos caso resistissem à violação [...].

É nesse contexto de perversão humana e de prática de crimes 
inefáveis que surge o Tribunal ad hoc para a ex-Iugoslávia, criado 
em 25 de maio de 1993 através da Resolução 827 (1993) pelo 
Conselho de Segurança da ONU, com “fim de julgar as pessoas 
presumidamente responsáveis pelas graves violações ao Direito 
Internacional Humanitário cometidas no território da ex-Iugos-
lávia entre o dia 1º de janeiro de 1991 e a data em que se celebrar 
a paz” (ARAÚJO JR., 1999, p.170). 

A Ruanda também foi cenário de conflitos que resultaram 
na prática de crimes contra a humanidade e genocídio, motivados 
por questões étnicas entres as tribos Hutus que representavam 
80% da população e a Tutsis. A tensão entre esses grupos rivais 
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implodiu, conforme aponta Oliveira (2010) após o “atentado con-
tra o Presidente de Ruanda, Juvenal Habyarimana, em 6 de abril 
de 1994, quando o avião que o transportava juntamente com o 
Presidente do Burundi, foi abatido quando aterrissava em Kigali, 
a capital de Ruanda”. Em razão deste fato, duas milícias extremis-
tas Hutus chamadas de Interahamwe e Impuzamugambi, deram 
início ao que ficaria conhecido por “Genocídio de Ruanda”, que 
em pouco tempo foi responsável pela morte de mais de 500 mil 
pessoas. 

Salienta Araújo Jr. (1999) que foi o próprio Governo de 
Ruanda que solicitou junto ao Conselho de Segurança da ONU 
para que fosse criado o Tribunal Internacional de Ruanda, já que 
aquele pretendia uma reconciliação nacional, e, esta não se daria, 
se o julgamento dos genocidas se desse pela jurisdição interna, 
visto que essa, inevitavelmente, seria considerada parcial. 

O Tribunal de Ruanda, nos moldes do Tribunal da ex-Iu-
goslávia, foi criado através da Resolução nº 955 do Conselho de 
Segurança da ONU, em 8 de novembro de 1994, com a compe-
tência de julgar as “pessoas presumidamente responsáveis por atos 
de genocídio e outras violações graves ao Direito Internacional 
Humanitário cometidos no território de Ruanda e por cidadãos 
ruandenses presumidamente responsáveis por tais atos cometidos 
em territórios vizinhos” (ARAÚJO JR., 1999, p.171). 

Sem embargos da importância que os Tribunais ad hoc 
tiveram na busca de uma justiça internacional penal, punindo 
dezenas de perpetradores dos direitos humanos, o fato é que estes 
não estavam isentos de críticas contundentes. Estas se davam sob 
os mais variados matizes, entre eles, era o fato de que, no caso 
de Nuremberg e Tóquio, terem sido tribunais instituídos pelos 
vencedores para punir os vencidos. Já nos casos dos Tribunais 
para a ex-Iugoslávia e Ruanda, havia críticas em razão de terem 
sido tais órgãos constituídos através de Resoluções do Conselho 
de Segurança da ONU, e não através de tratados multilaterais, 
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a exemplo de como se deu para o Tribunal Penal Internacional 
(MAZZUOLI, 2006, p.3). 

Não se pode negar, mesmo pelos mais intransigentes defen-
sores dos direitos humanos, que as censuras direcionadas aos 
Tribunais ad hoc têm a sua pertinência. Tais órgãos judicantes, 
de fato, atentaram contra os princípios da anterioridade e irre-
troatividade da lei penal, princípios esses tão caros à liberdade 
humana. Outrossim, os Tribunais ad hoc, pela sua historicidade, 
quando não utilizados pelos vencedores para julgar e punir cri-
minosos de países vencidos, tais como Nuremberg e Tóquio, 
foram institucionalizados para intervir em Estados com pouca 
representatividade junto aos Órgãos Internacionais, a exem-
plo da ex-Iugoslávia e Ruanda. Em que hipótese seria possível, 
através de uma Resolução do Conselho de Segurança da ONU, 
cogitar sobre a possibilidade de se apurar crimes contra a huma-
nidade perpetrados pelo governo americano? Nenhuma, visto 
que este país, assim como a China, França, Rússia e o Reino 
Unido, tem o poder de vetar qualquer projeto do Conselho de 
Segurança da ONU, por serem membros permanentes deste 
Conselho. 

Nada obstante essas contestações em desfavor, seja da legi-
timidade, seja da imparcialidade dos Tribunais ad hoc, eles foram 
imprescindíveis ao estabelecimento de um sistema penal trans-
nacional, que, rompendo as barreiras outrora intransponíveis da 
soberania vestifaliana, passou a combater a histórica impunidade 
dos perpetradores dos direitos humanos, cujo ápice do enfren-
tamento materializou-se com a instauração do Tribunal Penal 
Internacional, agora livre de todas as críticas que giravam em 
torno dos seus predecessores. É nessa ordem de ideias que Maia 
(2001, p.62) defende que a “adoção do Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional tem sido considerado um marco na história 
da humanidade na luta contra a impunidade, pois constitui uma 
antiga aspiração da comunidade internacional”. 
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 O Tribunal Penal Internacional foi estabelecido através do 
Estatuto de Roma, em julho de 1998, inovando na ordem mun-
dial como o primeiro tribunal com jurisdição global permanente, 
entrando em vigência em 1º de julho do ano de 2002, momento 
este que representa o término “do período de 60 dias após a 
data do depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas” (MAZUOLLI, 2006, p.6). No Brasil, o 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional foi promulgado através 
do Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002. 

 O Tribunal Penal Internacional está alicerçado sobre doze 
princípios e garantias, que constam do Capítulo III do Estatuto 
de Roma, quais sejam: nullum crimen e nulla poena sine lege (arti-
gos 22 e 23, respectivamente); irretroatividade da lei penal (artigo 
24); responsabilidade criminal individual (artigo 25); exclusão 
da jurisdição relativamente a menores de 18 anos (artigo 26); 
irrelevância da qualidade oficial (artigo 27); responsabilidade 
dos chefes militares e demais superiores hierárquicos (artigo 
28); imprescritibilidade dos crimes de competência do Tribunal 
(artigo 29); elementos psicológicos42 (artigo 30); causas de exclu-
são da responsabilidade criminal (artigo 31); erro de fato ou erro 
de direito (artigo 32) e, por fim, a responsabilidade por ordens 
superiores (artigo 33). 

Quanto à composição, que vem delineada no artigo 34 do 
Estatuto, o TPI é formado por uma Presidência; uma Seção de 
Recursos, uma de Julgamento e uma de Instrução; o Gabinete 
do Procurador e a Secretaria. Os juízes (em número de dezoito), 
“serão eleitos dentre pessoas de elevada idoneidade moral, 
imparcialidade e integridade, que reúnam os requisitos para o 

42 Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser criminalmente res-
ponsável e punida por um crime da competência do Tribunal, a menos que atue 
com vontade de o cometer e conhecimento dos seus elementos materiais.
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exercício das mais altas funções judiciais nos seus respectivos paí-
ses” (BRASIL, 2002). 

O artigo inaugural do Estatuto do TPI vaticina que tal 
órgão apresenta jurisdição complementar as dos Estados, cuja 
competência só se dará, em relação aos crimes tipificados em seu 
Estatuto, quando se verificar a incapacidade ou a falta de disposi-
ção do país subscritor do citado documento, de processar e julgar 
os responsáveis pela prática dos delitos (MAIA, 2001). 

Sobre o princípio da complementariedade, acrescenta 
Mazzuoli (2006, p.22),

A consagração do princípio da complemen-
taridade, segundo o qual a jurisdição do TPI 
é subsidiária às jurisdições nacionais (salvo o 
caso de os Estados se mostrarem incapazes 
ou sem disposição em processar e julgar os 
responsáveis pelos crimes cometidos), contri-
bui sobremaneira para fomentar os sistemas 
jurídicos nacionais a desenvolver mecanismos 
processuais eficazes, capazes de efetivamente 
aplicar a justiça em relação aos crimes tipifica-
dos no Estatuto de Roma, que passam também 
a ser crimes integrantes do direito interno dos 
Estados-partes que o ratificaram. 

Quanto à competência material do TPI, foi-lhe outorgado 
a prerrogativa de julgar os crimes de genocídio, contra a huma-
nidade, de guerra, e, por fim, de agressão. Os três primeiros já 
vieram com suas definições delineadas, respectivamente, nos 
artigos 6º, 7º e 8º do Estatuto, o que não se deu com o crime 
de agressão, que, dado o diapasão conceitual que se instaurou, 
sofreu a ressalva para que, em momento posterior, fosse aprovada 
uma disposição em que se definisse tal delito e se enunciasse as 
condições em que o Tribunal teria competência para julgar tal 
crime (BRASIL, 2002). Apenas em 2010 é que a definição do 
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que seja crime de agressão vem a ser delimitada, conforme evi-
dencia Guerra e Tonetto (2019, p.5):

(...) somente em 2010, por ocasião da confe-
rência de revisão de Kampala, que o artigo 8 bis 
foi anexado ao Estatuto de Roma, definindo o 
crime de agressão como sendo a planificação, 
a preparação, o desencadeamento ou o fato de 
se engajar no ato de um Estado de utilizar a 
força militar contra a soberania, a integridade 
territorial ou a independência política de um 
outro Estado. 

Esse breve e objetivo apanhado que se fez sobre a estru-
tura, competência, princípios e garantias do TPI, permite aferir 
as razões pelas quais este ente internacional representa o zênite 
da responsabilização dos perpetradores dos Direitos Humanos. 
Certamente o TPI é a melhor versão de todos os Tribunais 
Internacionais que já foram instalados no mundo, já que, sem 
se descurar da observância aos princípios gerais de direito penal 
internacional (arts. 22 a 33), bem como por trazer regras claras 
e bem estabelecidas sobre o procedimento criminal perante o 
Tribunal, representa, hodiernamente, um sistema internacional 
de justiça que pretende acabar com a impunidade daqueles que 
violam o Direito Internacional, em termos repressivos, através da 
condenação dos culpados, e preventivos, inibindo a tentativa de 
repetição dos crimes cometidos (MAZUOLLI, 2006).

Uma triste história que se repete: o “Holocausto” da 
Bósnia-Herzegovina

Se há razões para julgar que a humanidade nunca será um 
lugar de paz, em grande parte, esse pessimismo é fruto da rei-
teração de velhos erros. Como se poderia cogitar que, mesmo 
após a publicização das práticas indizíveis executadas contra 
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a humanidade pelos nazistas, no âmbito da Segunda Guerra 
Mundial, haveria tais atos de se repetirem? O conflito que se ins-
taurou entre a Sérvia e a Bósnia-Herzegovina é, pois, uma nova 
versão compactada do holocausto judeu, novamente marcado por 
genocídios e crimes contra a humanidade. 

 A Bósnia-Herzegovina foi palco, segundo Silva (2011), 
do maior massacre étnico desde a Segunda Guerra Mundial, 
em decorrência do confronto bélico instaurado em 1992 entre a 
Sérvia e aquele país, quando a Bósnia-Herzegovina se declarou 
independente da ex-Iugoslávia (SILVA, 2011). Tal espírito de 
beligerância tinha como pano de fundo, questões eminentemente 
raciais. Não se lutava por território – quiça isso fosse um motivo 
secundário – mas sim, pela “depuração étnica”que envolvia “uma 
grande mescla de ingredientes que fervilham em um mesmo cal-
deirão social: reivindicações diversas, ódios históricos, aspirações 
e expectativas nacionalistas, radicalismo religioso e questões psi-
cológicas” (ARAÚJO JR., 1999). 

Para se ter uma ideia da multiplicidade ética que convivia 
e se espremia no território da extinta Iugoslávia, basta dizer que 
esta era composta por seis repúblicas e mais duas províncias autô-
nomas, povoadas por sérvios, croatas, eslovenos, macedônios, 
montenegrinos e muçulmanos (OLIVEIRA; LIMA JÚNIOR, 
2019, apud BENVENUTO, 2006). 

Ressalta Maia (2001) que o conflito ético nos Bálcãs tem seu 
nascedouro desde o ano de 1941, quando os alemães, aliados com 
os croatas, invadiram a Iugoslávia e iniciaram um processo de 
deportação e execução do povo sérvio. Acrescenta ainda a citada 
autora, que em 1944 esse quadro é revertido pelo empenho do 
Marechal Josep Broz Tito, que, com a ajuda da União Soviética 
e do Reino Unido, conseguem expulsar os alemães, inaugurando 
um período de centralização e estabilidade política na região 
em torno da figura do marechal. Apenas em 1980, com a morte 
do Marechal Tito, é que a região começa a experimentar uma 
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gradativa degeneração da centralidade política, processo que vem 
a se agravar em 1987 com a crise econômica que veio a assolar a 
ex-Iugoslávia (MAIA, 2001). 

Neste cenário de fragilização do governo central e de crise 
econômica, somando-se a isso, o fortalecimento do ideário nacio-
nalista, houve um inevitável processo de busca pela independência 
das províncias, iniciando-se, em 1991, pela Eslovênia, Croácia e 
a ex-República Iugoslávia da Macedônia, e mais tarde, no ano 
de1992, com a independência da Bósnia-Herzegovina, o que veio 
a acirrar as tensões raciais característica da região dos Bálcãs. 

A utopia de uma “Grande Sérvia”, baseada na intenção de 
Slobodan Milosevic, ao tempo presidente da República Sérvia, de 
manter a Iugoslávia unificada em torno do e para o povo sérvio, 
era a centelha que faltava para explodir o barril de pólvora que 
era a região dos Bálcãs. Em abril de 1987, aquele daria o grito 
de guerra que desencadearia uma batalha de conotação precipu-
amente étnica (CARNEIRO, 2012), com extremos requintes 
de crueldade, conforme se pode perceber através das palavras de 
Peres (2011, p.125):

A limpeza étnica, fundamental para a homo-
geneização populacional do território, 
realizou-se através da transferência de popula-
ção (literalmente, um ônibus pegava as pessoas 
em casa e as levava até o território sob domínio 
dos seus), expulsão e extermínio. Queimas de 
casas, templos religiosos e plantações, estu-
pros, torturas e assassinatos contribuíram 
nesse processo, que, podemos dizer, foi bem-
sucedido – ao dividir o território, separando 
pessoas com base em sua ascendência étnico-
nacional religiosa e fazendo com que o antigo 
modo de vida, baseado na coexistência e na 
heterogeneidade, passasse a ser inconcebível.
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Os famigerados campos de concentração foram novamente 
utilizados na Guerra da Bósnia, mais uma vez como centros de 
morte. O ineditismo execrável neste conflito foi o estabelecimento 
dos chamados “campos de estupros”, que foram identificados 
nos Relatórios da Comissão para a Iugoslávia, instaurada pelo 
Conselho de Segurança da ONU:

Nesses ‘campos’ era permitido aos soldados, 
guardas, pessoal paramilitar e até civis entrar 
no acampamento, selecionar as mulheres, 
estuprá-las e depois matá-las ou devolvê-las 
à prisão. Uma testemunha relatou a morte 
de uma mulher, depois de ficar em estado de 
coma durante uma semana em consequên-
cia de quase 100 estupros sádicos cometidos 
pelos guardas da prisão (CONSELHO DE 
SEGURANÇA apud ARAÚJO JR., 1999, 
p.163).

Peres (2011, p.130), citando Stiglmayer (1994), descreve um 
desses campos de estupro situado em Doboj, cidade localizada no 
norte da Bósnia:

Stiglmayer (1994) conta o caso do campo em 
Doboj (cidade no norte da Bósnia), na escola 
Đure Pučar, onde duas mil mulheres muçul-
manas e croatas e algumas crianças foram 
aprisionadas. Em seus relatos, as mulheres 
contam que ficavam no enorme ginásio espor-
tivo da escola, totalmente no escuro, e os 
homens chegavam com lanternas, escolhiam 
algumas e levavam-nas para as salas de aula 
– onde as carteiras tinham sido empurradas 
contra a parede e, no centro, colocados alguns 
colchões – para serem estupradas. No ginásio, 
davam-lhes pedaços de pão para comer e a 
água ficava em baldes; nos baldes vazios, sem-
pre furados, faziam suas necessidades. Muitas 
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relatam que quando lhes estupravam, diziam 
que era para terem bebês sérvios, ou chetniks. 

Ficou constatado que as agressões sexuais praticadas no 
âmbito da Guerra da Bósnia integravam uma política de depu-
ração étnica, com o fim de promover a desmoralização pessoal 
e coletiva, disseminando o ódio e o medo na população. Nessas 
agressões sexuais, em grande parte cometidas através de estupros, 
havia uma intenção deliberada dos algozes de engravidar suas 
vítimas, que eram mantidas sob vigilância para que não abortas-
sem, pois, daquele ato violento, nasceriam crianças “chetnik” que, 
quando adultas, matariam muitos muçulmanos (ARAGÃO JR., 
1999). 

Em outra oportunidade, Peres (2011, p.132) relata a histó-
ria de violência contada por Arnaut a qual foi submetida a Sra. 
Bakira Hasecic, muçulmana de origem bósnia:

Primeiramente, seu vizinho ‘de nacionalidade 
sérvia’ matou seu filho, depois a estuprou no 
quintal de sua casa. Isso foi em abril de 1992. 
Em seguida, Bakira foi levada ao porão da 
delegacia de polícia, onde foi estuprada por 
Sredoje e Milan Lukić (que trabalhavam 
na polícia local desde antes da guerra), que 
conhecia pessoalmente. No mesmo porão, 
ambos cometiam outros tipos de tortura, como 
apagar cigarros sobre o corpo das mulheres 
que aprisionavam e cortá-las com facas, arran-
cando pedacinhos de pele. 

E por que a violência sexual sistematizada empregada na 
Guerra da Bósnia revelou-se como um método sistemático de 
depuração étnica? Porque a violação do corpo feminino tornava 
essa mulher impura aos olhos da sua comunidade, fazendo com 
que aquela não desejasse retornar mais para suas vilas ou cida-
des. Outrossim, os filhos do estupro, em razão da concepção 
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patrilinear, que adota a origem a partir da linhagem do pai, seriam 
considerados de descendência sérvia, o que gerava um precon-
ceito e aversão aos rebentos (PERES, 2011). 

Foi tão explícita e incontestável a prática da violência sexual 
como estratégia sistematizada de “faxina étnica”, que tais ações, de 
delitos comuns, foram consideradas como crimes contra a huma-
nidade e crimes contra as leis e costumes de guerra pelo Tribunal 
Penal Internacional para ex-Iugoslávia, o que se pode perceber, 
por exemplo, no julgamento dos sérvios Dragoljub Kunararac, 
Radomir Kovac e Zoran Vukovic. 

Os três acusados participaram de uma campanha das forças 
sérvias na cidade de Foca, sudeste da Bósnia-Herzegovina, entre 
os anos de 1992 a 1993, cujo objetivo era expulsar os muçulmanos 
da citada região. O alvo da investida não eram apenas as forças 
armadas muçulmanas, mas também, civis dessa etnia, notada-
mente, mulheres. O método utilizado era a expulsão pelo terror, 
através da destruição dos símbolos religiosos, estupros coletivos, 
torturas, escravização entre outras práticas indizíveis. 

Kunarac, Kovac e Vukovic foram réus no mesmo processo, 
dada a conexão entre os seus atos, em que se evidenciou:

The evidence showed that rape was used by 
members of the Bosnian Serb armed forces as 
an instrument of terror. An instrument they 
were given free rein to apply whenever and 
against whomsoever they wished. […] The 
evidence further demonstrated that the autho-
rities who were meant to protect the victims, 
such as the local police force which had been 
taken over by the Serbs, turned a blind eye to 
their suffering. Instead, they helped guard the 
women, and even joined in their maltreatment 
when approached by them for help against 
their oppressors. The evidence showed how 
Muslim women and girls, mothers and daugh-
ters together, were robbed of the last vestiges 
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of human dignity; how women and girls were 
treated like chattels, pieces of property at the 
arbitrary disposal of the Serb occupation for-
ces, and more specifically, at the beck and call 
of the three accused (INTERNATIONAL 
CRIMINAL TRIBUNAL FOR THE 
FORMER YUGOSLAVIA, 2001, p.5).

A partir das provas constantes dos autos, todos os três denun-
ciados foram condenados pelo Tribunal Penal Internacional para 
a ex-Iugoslávia, na seguinte medida: Kunarac, a uma pena de 28 
anos de prisão, por ter praticado os crimes de tortura, estupro e 
escravidão, na modalidade de crime contra a humanidade, tipi-
ficado no artigo 5º do Estatuto do Tribunal, bem como pelos 
crimes de tortura e estupro, na forma do artigo 3º do mesmo 
estatuto, como ato de violação às leis e aos costumes de guerra; 
Kovac, a uma pena de 20 anos de prisão, pela prática do crime 
de escravidão e estupro, na modalidade de crime contra a huma-
nidade, tipificado no artigo 5º do Estatuto do Tribunal, bem 
como pelos crimes de estupro e violações à dignidade da pessoa, 
na forma do artigo 3º do mesmo estatuto, como ato de violação 
às leis e aos costumes de guerra; por fim, Vukovic, condenado a 
uma pena de 12 anos, pela prática dos crimes de estupro e tortura, 
enquadrados com violações às leis ou costumes de guerra e cri-
mes contra a humanidade (INTERNATIONAL CRIMINAL 
TRIBUNAL FOR THE FORMER YUGOSLAVIA, 2001, 
p.5-6). 

Nessa onda de terror praticada durante a Guerra da Bósnia, 
pode-se citar ainda o massacre de Srebrenica, como mais um 
exemplo da perversidade que caracterizou o citado conflito, 
sendo considerada a maior carnificina ocorrida na Europa desde 
a Segunda Guerra Mundial (SILVA, 2011). Em Srebrenica, o 
exército sérvio ceifou a vida de cerca de oito mil muçulmanos, 
não tendo sido poupado, sequer, idosos e crianças. O restante da 
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população que não foi assassinada teve que deixar a região, afinal, 
como já dito anteriormente, não se lutava por território, embora 
tal conquista fosse um espólio de guerra, mas sim por questões 
étnicas, o que tonava o embate ainda mais violento (SILVA, 
2011). 

Através dos Relatórios do Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha, constatou-se práticas desumanas análogas ao que foi 
empreendido durante o holocausto judeu:

Mais de sessenta caminhões com os refugiados 
saíram de Srebrenica para locais de execução 
onde eles foram vendados, tiveram as mãos 
amarradas e foram mortos por disparos de 
rifles automáticos. Algumas das execuções 
foram feitas à noite sob a luz de refleto-
res. Posteriormente, escavadoras industriais 
empurraram os corpos para valas comuns. 
‘Alguns foram enterrados vivos’, disse em 1996 
ao tribunal de Haia o policial francês Jean-Rene 
Ruez, que coletou evidência de muçulmanos 
bósnios. Segundo ele, há provas de que as 
forças sérvias mataram e torturaram os refu-
giados à vontade. Muitos cometeram suicídio 
para evitar que seus narizes, lábios e orelhas 
fossem cortados fora. Também há relatos de 
que adultos foram forçados a matarem seus 
filhos ou assistir aos soldados darem fim à vida 
de crianças (COMITÊ INTERNACIONAL 
DA CRUZ VERMELHA (CICV, 2015, 
apud TAQUARY; CORRÊA, 2016, p.8).

 Como um dos principais agentes responsável pelas ações 
atrozes praticadas em Srebrenica, estava o ex-líder militar sér-
vio-bósnio Ratko Mladic, acusado perante o Tribunal Penal 
Internacional para a ex-Iugoslávia de ter cometido ações geno-
cidas que visavam a limpeza étnica na citada região, bem como 
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por ter atacado um contingente de forças de paz da ONU em 
Srebrenica. Segundo a acusação que pesava sobre Mladic junto ao 
Tribunal para a ex-Iugoslávia, teria partido daquele a ordem que 
resultou na morte de cerca de oito mil bósnios muçulmanos que 
habitavam a cidade de Srebrenica, numa indubitável ação geno-
cida (TAQUARY; CORRÊA, 2016). 

Ratko Mladic foi o último criminoso de guerra sérvio a ser 
julgado pelo Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia, 
tendo sido condenado à prisão perpétua pelo genocídio prati-
cado durante a Guerra da Bósnia. Com a sentença de Mladic, 
proferida em novembro de 2017, o então Secretário Geral da 
ONU, António Guterres, declara o encerramento das ativida-
des do Tribunal para a ex-Iugoslávia, que funcionou durante 
24 anos, e nesse tempo, indiciou 161 pessoas, tendo sido 90 
condenadas. 

Os golpes dados contra Srebrenica ainda não cicatrizaram. 
Mesmo com o término do conflito, a cidade ainda vive com os 
traumas e as más lembranças. Assolada pela destruição, a região 
se encontra com uma estrutura frágil, carecendo de empregos e 
com parcos investimentos, estando as pessoas que retornaram a 
Srebrenica, sobrevivendo, em sua grande maioria, através de pen-
sões pagas pelo Governo aos parentes de ex-militares, inválidos e 
pessoas desaparecidas (SILVA, 2011). 

Conforme Silva (2011), uma vez por ano em Srebrenica é 
realizada a Marcha da Paz, que consiste num evento aberto, rea-
lizado em memória das vítimas do massacre, onde se percorre 
durante três dias e três noites, 110 quilômetros, isso para que as 
pessoas jamais releguem ao esquecimento o genocídio que recaiu 
sobre a cidade.

Por fim, é inegável que os estudos sobre o genocídio e 
outros crimes contra a humanidade, conduzidos até a atualidade, 
demonstram que as causas profundas da violência generalizada 
são profundamente intestinas. 
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Conclusão

Os crimes contra a humanidade como pudemos constatar a 
partir da evidência histórica durante o século XX, podem ocorrer 
motivados por fatores internos e externos, mas sempre assen-
tados em causas intestinas. Portanto as intervenções exógenas 
necessariamente não afetarão as causas ou terão efeitos limita-
dos sobre fatores casais arraigados nas sociedades que lhes dão 
origem como clivagens étnicas, disputas grupais ou históricos de 
violência anterior, entre muitos outros fatores. Por outro lado, a 
própria utilidade das intervenções humanitárias é questionável e 
seu impacto consideravelmente limitado por situações de urgência 
humanitária, mas que, provavelmente não evitarão a recorrência 
dos brotes de violência local.

Assim, a pesquisa começa por apresentar os distintos aspec-
tos dos crimes contra a humanidade em toda sua complexidade. 
Posteriormente, buscou-se descrever os crimes de maior impacto 
internacional, nos seus variados contextos históricos, incluindo 
os ocorridos a partir do pós II Guerra Mundial e, sua percepção 
pelos atores internacionais em procurar identificar o processo de 
construção de alternativas de política internacional para a preven-
ção e/ou enfrentamento destes fenômenos. 

Como visto no desenvolvimento deste capítulo, não é tão 
simples se invocar a competência da Corte Criminal Internacional, 
mas também, não é impossível. Isso porque, a Corte exige por 
parte dos países que integram o Estatuto, uma profunda matu-
ridade no sentido de implementar as medidas exigidas por seu 
Tratado Constitutivo sob pena de responsabilização do Estado e, 
em última instância, o julgamento de um nacional seu por esta 
jurisdição. 

Nesse passo, a discussão destinou-se ainda, ao estudo 
da jurisprudência dos tribunais ad hoc para a Ex-Iugoslávia e 
Ruanda, que evidenciam os avanços já obtidos nos julgamentos 
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de crimes contra a humanidade, conduzidos pelo Tribunal Penal 
Internacional. Os objetivos e as funções do TPI, que essencial-
mente combinam valores humanísticos com aspectos políticos, 
igualmente constituíram elementos de análise, bem como seu 
desenvolvimento e seus fundamentos norteadores, com o intuito 
de informar o leitor de suas principais particularidades, até chegar 
ao estado atual. 

Conclui-se que as relações internacionais fragmentadas e 
largamente questionadas pela evidência histórica do pós Guerra 
Fria não oferecem uma base sólida para a construção de um 
consenso (internacional) que resolva as contradições do sistema 
Westfaliano de estados nacionais soberanos, tampouco conse-
guem dar respostas aos crimes contra a humanidade. 

Na verdade, as soluções existentes para os crimes contra a 
humanidade no atual momento histórico são muito frágeis, porque 
as alternativas de enfrentamento/prevenção têm como parâmetro 
compreensões inacabadas e parcialmente superadas. Como vimos, 
por um lado não há uma compreensão clara das causas profundas 
dos crimes contra a humanidade e por outro lado a teoria das rela-
ções internacionais não fornece outro paradigma de compreensão 
do momento histórico surgido com final da guerra fria. 

A atuação de tribunais internacionais possui um inegável 
impacto sobre os processos de paz, como demonstraram as ações 
e tratados na Republica Democrática do Congo. Nestes acordos, 
tende-se a afirma de forma implacável os princípios do direito 
internacional segundo os quais existe a obrigação internacional de 
punir os crimes contra a humanidade e, em mesmo sentido não 
existe a possibilidade de anistia para estes crimes.

Apesar de todas as limitações em face do enfrentamento da 
problemática em questão e, a possibilidade de que o “nunca mais” 
dos crimes contra a humanidade ainda seja uma realidade dis-
tante, os avanços teóricos na compreensão das causas profundas 
destes eventos que chocam a humanidade e o avanço constante 
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dos direitos humanos, não podem ser abandonados, porque con-
tinuam sendo fonte de inspiração.
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Professor Titular da Universidade Federal de Santa Catarina, atu-
ando no Programa de Pós-Graduação em Filosofia e no Programa 
de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas. É 
Coordenador Adjunto da Rede Interdisciplinar de Estudos sobre 
Violências – RIEV, membro da Comissão Assessora decorrente 
da Portaria CAPES nº 86/2017 e Pesquisador do CNPq desde 
1999, compondo atualmente o CA-Filosofia.

Denise Braga Sampaio é Doutoranda em Ciência da Informação 
pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 
Universidade Federal da Paraíba, com Bolsa da Fapesq-Pb.É 
integrante da Rede Interdisciplinar de Estudos sobre Violências 
– RIEV e do grupo IMcluSos.

Diego Wagner Paulino Coutinho Pereira é Mestrando do 
Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos, Cidadania 
e Políticas Públicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
Pós-Graduado em Criminologia, Política Criminal e Segurança 
Pública, pela Universidade Anhanguera (Uniderp). Graduado 
em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); 
Advogado.

Francesc Jesús Hernàndez i Dobon, Professor del Departamento 
de Sociologia y Antropologia Social, adscrit a la Facultat de 
Ciències Socials de la Universitat de València, y de Institut 
Universitari de Creativitat y Innovacions Educatives. És inves-
tigador del Grupo de Investigación Internacional REPERCRI 
(Representaciones Contemporáneas de Perpetradores de 
Crímenes de Massa / Universitat de València).

Frederico Vieira, possui Doutorado e Mestrado em Comunicação 
Social pela Universidade Federal de Minas Gerais. É Especialista 
em Administração pela Fundação Getúlio Vargas e graduado 

http://www.uv.es/sociologia
http://www.uv.es/sociologia
http://www.uv.es/socials
http://www.uv.es/socials
http://www.uv.es/
http://www.uv.es/icie
http://www.uv.es/icie


291

em Comunicação Social - Bacharelado Jornalismo e Relações 
Públicas pela Universidade Federal de Minas Gerais. Integra o 
Grupo de Pesquisa Lévinas e Alteridades, ligado à Faculdade 
Jesuíta de Filosofia e Teologia em Belo Horizonte; e o Grupo 
Mobiliza, da Universidade Federal de Minas Gerais, que se con-
centra nos estudos de Comunicação para Mobilização Social e 
Opinião Pública.

Gisele Rocha Côrtes possui Doutorado e Mestrado em Sociologia 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquista Filho. 
Atualmente é Professora Associada da Universidade Federal da 
Paraíba, atuando no Departamento de Ciência da Informação 
e no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação. 
Desenvolve o Projeto de pesquisa - informação e violência con-
tra as mulheres: centro de referencia da mulher Fátima Lopes 
e o Projeto de Extensão - A informação no enfrentamento à 
LGBTfobia. 

Guilherme Ataíde Dias possui Doutorado em Ciência da 
Informação pela Universidade de São Paulo/USP (2003) e 
Pós-Doutorado pela UNESP. É mestre em Organization & 
Management pela Central Connecticut State University/CCSU, 
graduado em Ciência da Computação pela Universidade Federal 
da Paraíba e Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de 
João Pessoa. Atualmente é Professor Associado da Universidade 
Federal da Paraíba, atuando no Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação e no Programa de Pós-Graduação em 
Gestão nas Organizações Aprendentes. É Pesquisador da Rede 
Interdisciplinar de Estudos sobre Violências – RIEV e Bolsista 
de Produtividade em Pesquisa do CNPq.
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Izabel França de Lima possui Doutorado em Ciência da 
Informação pela Universidade Federal de Minas Gerais; Mestrado 
em Educação, Especialização em Gestão de Unidades de 
Informação, graduação em Biblioteconomia e em Administração 
pela Universidade Federal da Paraíba. Atualmente é profes-
sora Adjunta da Universidade Federal da Paraíba, atuando 
no Programa de Pós-graduação em Ciência da Informação e 
no Programa de Pós-graduação em Gestão nas Organizações 
Aprendentes. É Diretora da Editora da Universidade Federal da 
Paraíba, líder do grupo de Pesquisa iMclusoS e Pesquisadora da 
Rede Interdisciplinar de Estudos sobre Violências – RIEV.

Marlene Helena de Oliveira França possui Doutorado em 
Sociologia pela Universidade Federal da Paraíba e Mestrado em 
Serviço Social pela mesma universidade. É graduada em Direito 
e em Serviço Social, e atualmente é Professora Adjunta IV da 
Universidade Federal da Paraíba, lotada no Departamento de 
Habilitações Pedagógicas.

Ricardo  Lessa Filho é Doutorando e Mestre pelo Programa 
de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal 
de Pernambuco. Possui graduação em Jornalismo pelo Centro 
Superior de Ensino de Maceió (CESMAC). Integra o grupo 
de pesquisa internacional REPERCRI (Representaciones 
Contemporáneas de Perpetradores de Crímenes de Massa/
Universitat de València) e Co-fundador do site dedicado ao pen-
samento sobre cinema, o Filmologia.
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